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APRESENTAÇÃO
O Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Urbano (MDU-UFPE) 

teve a satisfação de agregar pesquisadores da história das cidades, da arquitetura, 
do urbanismo e da engenharia urbana, da história das trajetórias profissionais e da 
história das ideias no âmbito do urbanismo e planejamento territorial no III Seminário 
Urbanismo e Urbanistas no Brasil, realizado nos dias 4, 5 e 6 de setembro de 2017, no 
Museu da Cidade do Recife, sob o tema: URBANISTAS E URBANISMO MODERNO: 
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS E JUÍZOS HISTORIOGRÁFICOS. 

Privilegiaram-se, nesse sentido, contribuições sobre agentes que perpassam 
mais de um campo de atuação ou que articulem mais de um campo de saber, ajudando 
a construir uma visão de cidade ou do urbanismo sem os atuais limites disciplinares, 
nos levando a desafios importantes do ponto de vista crítico e historiográfico. São 
justamente, então, os juízos historiográficos o segundo enfoque dessa edição, para se 
pensar nos desafios de se estudar essas trajetórias múltiplas, abrindo-se, ainda, para a 
incorporação de temas como o da fortuna crítica de urbanistas e planejadores, as relações 
entre historiografia e ideologia, trajetórias vinculadas a regimes ditatoriais e outros 
urbanismos não modernistas. Buscando aprofundar questões e discussões a respeito 
desse amplo recorte historiográfico, foram definidas as duas temáticas a seguir, que 
nortearam os trabalhos selecionados: TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO e  
RELAÇÕES ENTRE HISTORIOGRAFIA E IDEOLOGIA.
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EIXO TEMÁTICO

TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO
Pensar em trajetórias de indivíduos, segundo Bourdieu, tem como norte 

colocações e deslocamentos no espaço social e no âmbito de um campo disciplinar. Tais 
posturas investigativas se inserem numa construção na qual são tomados como objetos 
os estados relativos a essas trajetórias, as relações estabelecidas entre o indivíduo ou 
grupo estudado e o conjunto de outros campos e agentes envolvidos.

Neste sentido, o eixo temático busca fomentar discussões com trabalhos que 
abordem as seguintes temáticas: A ressonância de diversos campos de saber na formação 
e na prática do urbanista (arquitetura, urbanismo, engenharia sanitária, história, 
conservação, sociologia, filosofia, direito, artes, entre outros); Multiplicidade de campos 
de atuação tais como: o projetual, didático, teórico, legislativo, de gestão; Profissionais e 
instituições que foram relegados ao segundo plano pela história da cidade e do urbanismo.
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Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

Rizkallah Jorge Tahan: a atuação da 
iniciativa privada na urbanização da 
cidade de São Paulo (1895-1928)

Rizkallah Jorge Tahan: the role of the private 
iniciative in the urbanization of São Paulo 
(1895-1928)

Renata Geraissati Castro de Almeida 
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Resumo

O processo de produção da cidade de São Paulo teve como principal motriz a iniciativa 
privada, que promoveu diversas modificações na tessitura urbana ao longo do final do século 
XIX e início do XX.  Fazer da cidade um negócio foi uma postura comum entre citadinos, 
criando um ambiente em que o imóvel cada vez mais se tornava rentável e possibilitava que a 
sociedade se estruturasse em torno dos bens de raiz. Neste contexto, São Paulo passou por um 
processo de mudança demográfica, se colocando como um importante pólo de recepção de 
imigrantes. Dentre as colônias se destacavam os sírio-libaneses, que por terem desde o início 
se consolidado nos ambientes urbanos, inscreveram diversas marcas na cidade. Portanto, 
a partir do privilégio do estudo da micro-história e seu posterior diálogo com o processo 
macroscópico e territorial, pretende-se investigar como ocorreu o processo de urbanização de 
São Paulo. O recorte temporal e o objeto de estudo se concentra na atuação de Rizkallah Jorge 
Tahan entre os anos de 1895 e 1928. A análise de sua atuação permite compreender como este 
participou da produção da cidade de São Paulo, e, como esta exerceu um papel nas possíveis 
escolhas deste imigrante. Seu saber técnico trazido de sua pátria de origem, a fundição de 
cobre, foi um elemento relevante para seu enriquecimento na cidade e sua futura atuação 
construindo edifícios na porção central da cidade. A análise visa interconectar o espaço 
social e o espaço edificado, compreendendo a relação circular entre cidade e indivíduos.

Palavras Chave: São Paulo, Iniciativa Privada, Rizkallah Jorge

Abstract

The process of the urbanization of São Paulo had as its main motive the private initiative, 
which promoted several modifications in urban space during the late nineteenth and early 
twentieth century. Making the city a business was a common situation among city dwellers, 
creating an environment in which property became more and more profitable, propiciated 
the centrality of these properties. In this context, São Paulo underwent a process of 
demographic change, becoming an important pole of immigrantion. Among the colonies 
were the Syrian-Lebanese, who from the beginning consolidated in urban environments, 
consolidantingvarious influences in the city. Therefore, with the microhistory perspective and 
its subsequent dialogue with the macroscopic and territorial process, we intend to investigate 
how the urbanization process of São Paulo occurred. The temporal cut and the object of 
study focuses on Rizkallah Jorge Tahan between the years of 1895 and 1928. His analysis 
allows us to understand how he participated in the production of the city of São Paulo, and 
how it played a role in possible choices of this immigrant. His technical knowledge brought 
from his Syria, the copper smelting, was a relevant element for his enrichment in the city and 
his future actuation building buildings in the central part of the city. The analysis aims to 
interconnect the social space and the built space, including the circular relationship between 
city and individuals.

Key-words: São Paulo, Private Iniciative, Rizkallah Jorge
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Introdução

Deste modo, enquanto a tecnologia é fundamental para o 
crescimento da cidade, é a contribuição dos homens nos sistemas 
que é crucial para o desenvolvimento urbano. Como tal, os 
sistemas – não importa quão abrangentes e consolidados – não 
se tornam autônomos, mas existem dentro dos limites impostos 
pelas tecnologias disponíveis, pela mão de seus operadores, e o uso 
proposto para elas por seus usuários (MELOSI, 1990). 1

As cidades, quando vistas em perspectiva histórica, revelam-se, também, 
como um indício a ser analisado. A atividade urbanizadora, lidou, de certa forma, 
com situações que, guardadas as devidas proporções e os condicionantes materiais, 
econômicos e sociais há milênios, nos impactam. Dentre estes fatores, a necessidade 
de resolver problemas hidráulicos é uma constante. A lide com a água e com 
efluentes aparece em diversas sociedades em que houve organização urbana. Como 
apontam os autores Richard Kirby, Sidney Withington, Arthur Darling e Frederick 
Kilgour, as cidades geraram problemas que forçaram o desenvolvimento de sistemas 
hidráulicos, dando, consequentemente, origem a diversas ocupações, dentre elas, a 
de artífices, artesãos e manufaturas (KIRBY, 1990)2.  Analisando, pelo viés histórico, 
o aparecimento de soluções de construção civil, estes autores apontam algo crucial: 
“muitos problemas de engenharia são tão intimamente ligados aos problemas sociais, 
quanto eles são às ciências ditas puras.”3  Apontam, ainda, os autores, algo que nos 
explica e nos desafia: “a melhor maneira” de analisar uma organização urbana, em 
especial, quando se trata de compreender as soluções tecnológicas, seus atores sociais 
e seus produtos, é por meio “da história”.4 

Posto isto, referendamos a importância da história na compreensão da 
urbanidade. A organização social, encontrada em outras formas de reunião humana, 
tem na cidade, contudo, uma importância singular. É nela que grande parte dos 
ritos simbólicos, dos costumes e das moléstias da contemporaneidade surgiram. 
Desta maneira, o trabalho do historiador é fundamental para a vida nas cidades. Ele 
é o ponto de ligação entre possíveis passados e presentes, trazendo compreensões 
múltiplas sobre o viver.       

1 “Thus while technology is critical to city building, it is the human input into the systems that is 
crucial to urban development. As such, the systems – no matter how large or consolidated they are- do 
not become autonomous, but exist within limits imposed by the available technology, the hand of their 
operators, and the use put to them by their use” MELOSI, Matin Victor. Cities, Technical Systems and 
the Environment.
2 KIRBY, Richard S.; WITHINGTON, Sidney; DARLING, Arthur B.; KILGOUR, Frederick G. 
Engineering in history. New York: Dover Publications,1990 [1956], p. 7. 
3 Ibidem, p.3.
4 Ibidem, p.1.
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Com o objetivo de compreender a atuação dos indivíduos dentro dos sistemas, 
e como estes, compuseram a iniciativa privada que atuou sobremaneiramente na 
cidade de São Paulo entre a passagem do século XIX e XX, tecer a trama da biografia 
de Rizkallah Jorge Tahan5  e perscrutar uma parcialidade dos rastros de sua vida 
parece oferecer uma possibilidade para vincular o diálogo entre a micro e a macro 
história. Intenta-se analisar, o processo de urbanização acentuado de São Paulo tendo 
por viés sua ação profissional, de agente histórico e financiador, associado ao discurso 
salubre e higiênico na sociedade paulistana que levou ao seu enriquecimento devido 
ao artefato "boia sanitária" por ele fabricado e gradualmente inserido nas edificações 
urbanas. 

O início de sua atuação na cidade

A face mais conhecida, contudo, não exclusiva, da figura de Rizkallah Jorge, 
sem dúvida, é a ligada ao comércio, como o proprietário da Casa da Boia, uma vez 
que a história desta loja está intimamente relacionada tanto ao seu fundador, quanto 
à história da própria cidade de São Paulo. Rizkallah, quando chegou ao Brasil, já 
era um artesão hábil e percebeu que seu talento como fundidor, não era comum na 
cidade, assim viu a possibilidade de instalar uma pequena indústria para desenvolver 
o ofício que dominava perfeitamente desde sua terra natal. Após três anos em São 
Paulo foi fundada a Casa da Boia, inicialmente denominada Rizkallah Jorge e Cia, 
local que vendia, especialmente, materiais hidráulicos, na grande maioria feitos em 
cobre e trazidos do exterior. Contudo, não foi apenas a aptidão artesanal de Rizkallah 
que propiciou o sucesso deste empreendimento, outro fator relevante,foi a situação 
sanitária e sua relevância naquele período em São Paulo. 

A infraestrutura sanitáriatornou-se uma discussão latente tanto antes da 
fundação do comércio Rizkallah Jorge e Cia, quanto depois, e foi em virtude de uma 
epidemia que se espalhou pela cidade, que o local ganhou fama. Mario Rizkallah, neto 
de Rizkallah Jorge, conta que a fama advém de uma epidemia de febre amarela que 
afetou a cidade e se alastrou rapidamente devido às condições sanitárias precárias.6 
Na passagem do século XIX para o XX ainda não estavam definidas as formas de 

5 O imigrante sírio-libanes aportou em Santos em 1898 e após três anos na cidade inaugurou a loja 
de matérias hidráulicos que permitiu seu enriquecimento. Em virtude de estar em uma situação 
financeira estável, Rizkallah pôde, ainda, no ano de 1898, trazer sua esposa, tendo três filhos nascidos 
no Brasil: Jorge, o mais velho, Nacib, o do meio e Salim, o caçula. Em 1919, se mudou com a família 
para uma mansão na esquina da Avenida Paulista com a Rua Bela Cintra. Na área econômica, nas 
décadas sucessivas, Rizkallah Jorge, entre os anos 1925 e 1930 construiu pelo menos seis grandes 
imóveis na capital.
6 Na década de 1890 inúmeras cidades paulistas foram atingidas pela febre amarela, entre ela Ribeirão 
Preto, Sorocaba e Campinas, ocasionando uma migração populacional em decorrência do “pavoroso 
espectro amarelo” e nos anos de 1893 acreditava-se que era iminente uma epidemia na cidade de São 
Paulo. JanesJorge relata que alguns sanitaristas viam o surto de obras de saneamento e a retificação do 
Tietê como uma tentativa de conter a febre amarela, já que acreditavam que seu contágio se dava por 
ingestão de água poluída (JORGE, 2012)



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

11

transmissões das doenças, neste contexto,conviviam as concepções miasmáticas com 
as concepções bacteriológicas7. Neste período os experimentos de Pasteur e outros 
cientistas, comprovavam que muitas doenças eram causadas por micro-organismos, 
era o momento da transição para o conhecimento médico.  

As pesquisas sobre a profilaxia da febre amarela estiveram na agenda do 
Instituto Bacteriológico desde sua criação em 1983, antes dessa data o local era o 
Laboratório Bacteriológico, ligado ao Serviço Sanitário. A instituição possuía como 
objetivo investigar cientificamente as causas e as formas de propagação das epidemias 
e das doenças transmissíveis. Os estudos para esclarecer o processo completo de 
transmissão da febre amarela perduraram por mais de dez anos. 8

Aproveitando este contexto e o nicho de mercado que se criava em 
decorrência da saúde pública, tendo em vista o predomínio do higienismo e do 
sanitarismo na virada do século, Rizkallah Jorge passou a comercializar as boias para 
caixa d’água que fizeram com que seu estabelecimento fosse conhecido como Casa da 
Boia, e alterasse, consequentemente, sua razão social em 1951 para Casa da Boia S. A. 
Comércio e Indústria de Metais.9 Nos anos iniciais de funcionamento, a produção do 
local se restringia a artigos de decoração em cobre, tais como candelabros e arandelas, 
entretanto, principalmente a partir de 1903 a produção foi ampliada englobando 
também materiais sanitários, tais como, sifão, boia para caixa d’água, canos e caixas 
de descarga (BERNHOEFT, 2011).

O período em que seu comércio foi fundado e progressivamente se consolidou, 
consistia em um momento de disseminação de novos costumes e hábitos que surgiam 
à medida que se alteravam os princípios de conforto em São Paulo.  Como resultado 
deste movimento, ocorreram diversas modificações que se refletiram nas formas 
de organizar as habitações; surgiam novos postulados sobre quais deveriam ser as 
condições de salubridade, de ventilação e de luminosidade etc. Para se compreender 

7 No Brasil, Oswaldo Cruz foi o primeiro a estudar no Instituto Pasteur na França, aos 20 anos 
defendeu a tese “A veiculação microbiana pela Água” na Faculdade de Medicina no Rio de Janeiro. 
(JORGE, 2012, p.108)
8 Ribeiro relata que entre 1894 e 1903, o instituto realizou exames bacteriológicos dos materiais 
coletados de doentes e de cadáveres, que geraram centenas de pesquisas que foram publicadas com 
os resultados destas experiências. Apesar deste esforço, a busca pelo micro-organismo causador da 
febre amarela nunca chegou a um resultado positivo, contudo, em 1898, o médico italiano Sanarelli 
anunciou ter descoberto o bacilo que causava a doença, fazendo com que, Adolfo Lutz, diretor do 
instituto e Arthur Mendonça, assistente do instituto, o recepcionassem no Brasil, o levando até o 
Hospital de Isolamento em São Carlos do Pinhal, para mostrar como isolar o bacilo de Sanareli. Após 
Lutz verificar que os pacientes não apresentavam melhoras em face ao tratamento proposto, ele iniciou 
suas pesquisas, entre elas, a de 1903, em que o próprio médico foi cobaia, se submetendo à picadas 
do mosquito Aedes aegypti, elucidando assim a forma de propagação da doença. Por meio de suas 
experiências, Lutz confirmou a teoria havanesa e negou a teoria de Sanarelli. (RIBEIRO, 1993,p.37 e 
41.)
9 Uma carta da Empreza Mercúrio de Marcas e Patentes Ltda, relata o registro da patente Casa da 
Boia para seu uso exclusivo em correspondência e materiais propagandísticos pelos próximos 15 anos 
a contar da data de 06/06/1939. Acervo Casa da Boia.
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a relevância da Rizkallah Jorge Cia. ser um dos poucos locais que comercializavam 
estes itens, o trecho da CyclopediaofArchitecture, CarpentryandBuilding10,  de 1908, 
oferece um bom panorama: 

Houve um período em que as instalações sanitárias, incipientes em 
comparação com o presente, foram consideradas supérfluas. Sob 
as atuais visões e condições do viver, podemos com propriedade 
considerar esses luxos de outrora como necessidades reais, luxos 
que impediram o crescimento de outros equipamentos que eram 
considerados essenciais até então. Encanamento, portanto, nem 
de fato, ou em opinião, é uma questão de mero  luxo para os ricos 
e delicados, mas é, antes, um importante tópico para os interesses 
salutares, de um lado e de perspicácia nos negócios, de outro (…). 11

Neste período os materiais sanitários eram necessários e o interesse na 
sua aquisição se dava tanto no âmbito privado, para propiciar que as residências 
seguissem os padrões de salubridade que eram postulados pelos saberes técnicos do 
momento (MELOSI, 2008) quanto pelo poder público, que visava equipar a cidade 
com obras pluviais. Por meio de um levantamento efetuado em jornais foi possível 
identificar a repercussão que os objetos vendidos pela empresa de metais tiveram 
para a municipalidade de São Paulo, uma vez que houve uma enorme incidência das 
negociações entre ambos12.

A Casa da Boia foi, sem dúvida, a principal atividade desenvolvida por 
Rizkallah e foi por meio do retorno financeiro que ela lhe forneceu, uma vez que o 
comércio passava por um momento de franca expansão em decorrência do aumento 
populacional, que Rizkallah pode diversificar suas aplicações para diversos setores, 
como atividades imobiliárias e importação e exportação de cargas. A escolha pelo 
investimento nesses ramos se deu pelo contexto urbano da capital paulista.

10 Cyclopedia of Architecture, Carpentry and Building. Chicago: American School of Correspondence, 
1908.
11 “There was a time when sanitary conveniences, crude in comparison with the present, were 
considered mere luxuries. Under the present views of life and the conditions of living, we may with 
greater propriety consider these erstwhile luxuries as actual necessities, though they are often luxurious 
to a degree that dwarfs into insignificance other appointments which even then were granted to be 
essentials. Plumbing is, therefore, neither in fact nor in opinion, a matter of simple luxury for the 
rich and delicate, but is, rather, an important subject of deep salutary interest on the one hand and of 
business acumen on the other (…)”.
12 Os respectivos jornais e suas datas de publicação trazem informações a respeito da venda 
de materiais e de seus valores para repartições públicas, ver, O Estado de São Paulo 04/09/1910, 
09/09/1910. Correio Paulistano 20/03/1903, 06/07/1910, 30/07/1910, 07/08/1910, 04/09/1910, 
14/09/1910, 08/10/1910, 12/10/1910, 14/12/1910, 01/01/1911, 03/01/1911, 08/01/1911, 09/02/1911, 
28/10/1911, 22/12/1914, 29/03/1922, 20/09/1924, 12/03/1927, 14/04/1927, 07/07/1927, 29/07/1927, 
05/08/1927, 16/09/1927, 30/12/1927, 10/08/1928, 10/10/1928, 04/06/1929, 21/08/1929, 01/09/1929, 
22/09/1929 e 07/02/1930.
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Reconfigurando o retrato da paulicéia: a atuação do imigrante sírio-
libanês no tecido urbano

Quando Rizkallah Jorge chegou à capital, o ambiente paulista já havia 
passado por modificações que visavam sua modernização. Estas ocorriam desde o 
último quarto do século XIX, procurando tornar, de fato, a capital o centro regional, 
econômico e comercial de São Paulo. As modificações haviam se dado na difusão de 
novas fontes de energia, técnicas produtivas, transportes e comunicações e buscavam 
atrair para a capital os setores enriquecidos, principalmente os ligados ao café que se 
encontravam dispersos pelo interior. Foi principalmente neste momento que muitos 
fazendeiros se estabeleceram na capital.

Acreditava-se que atraindo estes setores abastados o consumo aumentaria, 
favorecendo o comércio, e que cada vez mais a capital centralizaria a riqueza que 
se encontrava dispersa pelo interior. Este processo se beneficiou do fato que as 
duas cidades que disputavam com a capital paulista a primazia econômica, Santos 
e Campinas, haviam sido seriamente afetadas pela febre amarela a partir da década 
de 1880 (SANTOS, 1996) Com esta mudança populacional do interior para a capital 
houve uma alteração da seguinte ordem, “o número de habitantes passou de 30mil 
em 1870 para 50 mil em 1885, iniciando a República com quase 100 mil habitantes e 
chegando a 1900 com 240 mil” (CAMPOS, 2002).

O autor Benedito Lima de Toledo em “Três cidades em um Século” propõe 
que as mudanças que a cidade sofreu foram de tal magnitude que uma geração não 
reconhecia a cidade surgida uma geração depois. Para este autor, a cidade seria como 
um palimpsesto13, em que três cidades foram construídas e destruídas em um século. 
Em fins do XIX a cidade que existia guardava feições coloniais, com ruas estreitas e 
irregulares, algo que caracterizaria uma “mudycity”, porém com a chegada da ferrovia 
uma nova cidade surgia, deixando de ser uma parada de tropeiros edificada com 
taipa de pilão, para virar uma cidade de tijolos, que, por fim, será substituída pela 
cidade das industrias, feita em concreto-armado, marcada pela altura.

Tal afirmação de Benedito Toledo tem sido bastante contestada dentro da 
historiografia, dentre os autores contrários a esta imagem, está Raquel Glezer, para 
a qual a reprodução destes lugares-comuns das transformações que ocorreram na 
cidade promove o obscurecimento de uma série de permanências (GLEZER, 2007, 
p.186).

As modificações pelas quais passou a cidade neste período ocorreram para 
responder às novas necessidades que haviam surgido nesta nova sociedade moderna. 
Portanto, entre fins do XIX e início do século XX uma série de projetos foi pensada 
para o espaço urbano paulistano, tendo por objetivo cosmopolitanizar a capital. O 

13 Embora esta teoria não seja plenamente aceita na pesquisa, os marcos visuais e históricos da obra 
são imprescindíveis para o entendimento da cultura arquitetônico-urbanística dentro do recorte 
temporal.
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autor Candido Malta Campos Neto, identifica e analisa estes projetos de modernização 
e as realizações do urbanismo paulistano desde o fim do Império até os anos 1940. 
A principal característica que se pode apreender deste contexto foi a disputa que 
houve em torno dos projetos que foram implantados, portanto, a transformação do 
ambiente não se deu forma consensual.

Diversos autores destacam que a preocupação com a modernização 
urbanística iniciou sob o governo de João Theodoro (CAMPOS, 2004), sendo este o 
primeiro momento em que houve uma preocupação com o aspecto urbano e com o 
potencial de crescimento da capital. Theodoro possuiu um programa que objetivou 
remodelar os espaços públicos tornando-os mais atraentes, como foi o caso da várzea 
do Carmo, que após drenada, se tornou um passeio público. Após a administração 
de João Theodoro os processos de modernização tiveram continuidade com 
osprimeiros prefeitos da cidade. Porém, foi com Antônio Prado (primeiro a ocupar o 
cargo executivo municipal entre os anos 1899 e 1910), que as ideias de João Theodoro 
foram implantadas de maneira irrefutável em São Paulo: o objetivo de ambos era 
bastante similar, criar na zona central uma área de destaque.

Na administração de Antônio Prado o “núcleo histórico”, lindeiro à área 
fundacional da cidade, funcionou como centro comercial e de serviços, abrigando 
um acúmulo de funções, tais como, de troca, comando e institucionais (CAMPOS, 
2004). Para Campos, as duas administrações buscavam por meio do estabelecimento 
de uma centralidade na capital, construir um elemento de dominação, mostrando, 
assim, a pujança de São Paulo a principal cidade da região mais produtiva do país.

Visando abastecer o centro com todas estas funções listadas acima, se 
instalaram na cidade grandes empreendimentos e negociantes, restaurantes luxuosos, 
confeitarias, cinemas, hotéis, lojas e outras atrações que não eram encontrados 
facilmente, na cidade de outrora. Além da inauguração de novos empreendimentos, 
a partir de 1910 os edifícios públicos da região passaram por uma reformulação e 
ampliação com a instalação de novos órgãos públicos nos terrenos adquiridos pela 
municipalidade. Porém, o aspecto da monumentalidade não se restringiu apenas a 
estas edificações, as obras particulares também buscaram atingi-la. Para Pereira, a 
monumentalidade “serve bem como índice cultural e econômico da valorização moral 
e monetária da propriedade urbana” (PEREIRA, 1998). A valorização do centro se 
deu tanto pelos novos empreendimentos ali instalados, quando pela estética destes. 
Este fato pode ser facilmente identificado na construção dos palacetes de Rizkallah 
Jorge, que serviam para locação e passaram por algumas ampliações procurando 
garantir aluguéis mais elevados.

Na década de 1920 a cidade passou por um novo período de grande 
urbanização, principalmente em virtude do momento de prosperidade econômica 
do café. Neste momento surgiram projetos de transformação, como o proposto por 
Ulhôa Cintra e Francisco Prestes Maia, denominado “Plano de Avenidas”, que criou 
um anel para facilitar a circulação radiocêntrica em São Paulo. O carro, que já era parte 
da paisagem da cidade acaba por ser trazido aos círculos técnicos como protagonista 
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do planejamento urbano. Na mesma época, também foram propostos o zoneamento 
que estabeleceu padrões de construção por zonas e um novo Código de Posturas, que 
pautou a maioria das edificações de Rizkallah, uma vez que foi nas décadas de 1920 
e 1930 que ocorreu sua maior atuação no ramo imobiliário. O Código de Posturas 
regulou principalmente as alturas máximas permitidas aos prédios da região central, 
condições mínimas de ventilação e higiene e implantação no tecido urbano.

A cidade se tornou, na visão de muitos, um canteiro de obras. Maria 
Cecília Naclério Homem relata que “a capital superava os seus próprios recordes e 
os das demais cidades brasileiras. Em 1920, as estatísticas registraram 1.875 novas 
construções, que evoluíram para 3.922, em 1930. Construía-se à razão de uma casa 
por hora” (HOMEM, 1984), estes números mostram a efervescência que a atividade 
imobiliária adquiriu na capital. 

Seus marcos de “pedra e cal”: inserção de suas construções

Anhangabaú

Durante a virada do século a região ainda apresentava traços rurais, as 
casas eram baixas e continham hortas, uma faixa de plantas dividia a paisagem com 
a estrutura metálica do Viaduto do Chá, projetado por Jules Martin, que foi visto 
como uma das principais obras do período. Apesar disso, por sua posição geográfica 
próxima à região central, este espaço foi desde o final do período monárquico visto 
como de enorme potencial paisagístico e urbanístico, principalmente com a expansão 
das fronteiras da cidade.

A região por sua posição privilegiada em relação ao centro histórico e em 
virtude dos projetos ali realizados obteve um incremento em seu valor no mercado 
imobiliário. Verifica-se que Rizkallah tentou se beneficiar desta valorização, propiciada 
pelos projetos de melhoramentos, construindo uma série de empreendimentos no 
Anhangabaú e sucessivamente realizando ampliações nos mesmos com o objetivo 
deincrementar seus lucros com os aluguéis. Conhecer os projetos detalhados de 
suas construções no local permite com que se compreenda sua inserção no mercado 
imobiliário do período.

Suas construções de maior pujança inseridas no processo de verticalização 
da cidade são os três edifícios intitulados por Rizkallah com “palacetes”, que foram 
arrolados em 1975, pelo processo de preservação de zoneamento Z-8. Existentes 
até os dias de hoje na rua Carlos de Souza Nazareth, anteriormente nomeada de 
rua Anhangabahú. Contudo, suas construções não se restringiram a estes edifícios 
de apartamentos, ademais dos três palacetes, no ano de 1927 ocorreu também à 
construção de um prédio e garagem em concreto armado no número 197.

O projetodatado de 1932 e 1933 pede a substituição de plantas dos projetos 
já aprovados para a “rua Anhangabahú 11”. Pelo número de pisos e pelos ornamentos 
da fachada, este projeto se refere ao atual Palacete Paraíso. No projeto foram previstas 
a construção com estrutura de concreto armado de um porão, térreo, seis andares e 
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de torre de elevador. Cada andar teria doze apartamentos, totalizando 67 em todo o 
prédio. As funções comerciais do edifício foram alocadas no térreo com a construção 
de seis armazéns que serviriam de lojas.

O palacete guarda traços da arquitetura eclética e possui elementos que 
remetem à religiosidade de seu proprietário, entre eles, “o detalhe mais curioso do 
palacete é a decoração do salão de entrada: um nicho com as estátuas de Adão e Eva” 
e um vitral colorido formam a cena intitulada “o Primeiro Pecado”14, cujas autorias 
são desconhecidas.

O número 130 da mesma rua também era sua propriedade e dois processos 
de 1927 e 1928, fazem referência a ele. O primeiro solicitou a aprovação de plantas 
para o aumento de um andar no prédio que já estava em processo de construção. 
Apesar de não conter memoriais ou plantas que nos possibilitem afirmar como 
sendo uns dos palacetes, o fato do edifício atual possuir um barrado que separa os 
quatro primeiros andares do quinto e último andar, possivelmente indica tratar-se do 
Palacete Aleppo, que teve um andar acrescido após sua construção.

O número 862 possui um processo datado de 1932, solicitando a aprovação 
para a construção de mais andares e autorização para possuírem varanda, sendo o 
responsável por esta solicitação o construtor Plácido DallAcqua.Pelo desenho de sua 
fachada este edifício é o Palacete São Jorge, o único a possuir sacadas. Este edifício 
foi um dos primeiros prédios de apartamentos da cidade e constitui grande novidade 
de residência para a classe média15. Ele é composto por seis pavimentos, totalizando 
cinquenta apartamentos e dez estabelecimentos comerciais no andar térreo. 

No Palacete estão as inscrições “RJ” e “1928”, remetendo a seu proprietário 

14 Coluna Memória Paulistana de 14 de fevereiro de 1986.
15 Coluna Memória Paulistana de 21 de fevereiro de 1986.

Figura 1- Imagens do Palacete Paraíso em 1928 e 2012.
Fonte: Arquivo Casa da Boia e Flickr.
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e sua data de construção, respectivamente. A fachada composta por arcos e tijolos 
aparentes se assemelha bastante aos edifícios estadunidense, sua configuração espacial 
segue as posturas da arquitetura clássica, marcada pela tripartição. Na imagem a 
seguir estas três divisões podem ser identificadas: o embasamento, a parte inferior do 
edifício local onde estão as lojas, o corpo, parte central e as cornijas, parte superior 
divida por um barrado. Dois edifícios, pelo menos, são símbolo desta estética: um se 
localiza em Chicago, originalmente chamado de Stevens Hotel (atual Hilton Chicago), 
e,o outro, está localizado no centro de São Paulo, o conhecido edifício Martinelli.

Todos seus palacetes foram espaços destinados à construção de apartamentos 
de aluguel para as classes médias da cidade. A difusão destes apartamentos ampliava 
o processo de coletivização da cidade, processo que não foi visto de maneira 
homogênea por toda a população, alguns associavam este tipo de construção aos 
cortiços insalubres e temiam as consequências que podiam advir deste tipo de 
moradia; outros, ainda, consideravam os edifícios como boas soluções para o morar 
e trabalhar em uma cidade que aumentava sua população progressivamente16.

Várzea do Carmo e Centro Histórico

A Várzea do Carmo, local onde se localiza o rio Tamanduateí, era, em fins 
do século XIX, um espaço de tensão para a municipalidade, que desejava urbanizar 
aquela região, que não possuía o modelo sanitário pretendido. Em virtude destes 
postulados, no ano de 1875 foi realizada sua retificação e saneamento criando na 
várzea a “Ilha dos Amores”.O local, antes frequentado por lavadeiras e mestiços, 
foi substituído por um parque construído a partir do projeto do francês Cuchet17. 
Neste processo de urbanização é evidenciada a intenção de excluir socialmente 
as parcelas indesejadas da população para outras áreas, que não as do perímetro 

16 Para compreender melhor este debate dos que eram a favor e contra a construção de edifícios de 
apartamentos. (ATIQUE, 2004).
17 “A prefeitura encomendou a FrancisqueCuchet, paisagista francês estabelecido no Rio de Janeiro 
novo projeto para o local, incorporando usos e equipamentos esportivos”. (CAMPOS, 2002, p. 306).

Figura 2- Imagens do Palacete São Jorge em 2012 e 1928.
Fonte: Arquivo Casa da Boia e Flickr.
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central (SANTOS 2000). Verifica-se que a urbanização de São Paulo não foi um 
processo sem embates de atores sociais, a tentativa de modernizar a cidade serviu de 
pretexto para uma discriminação e exclusão das parcelas pobres. Com as ações da 
municipalidade percebe-se que sua maior preocupação em relação ao espaço urbano 
se voltou ao embelezamento das áreas centrais e não com a construção de espaços que 
pudessem abrigar as classes trabalhadoras.Glezer relata que “trabalhadores e pobres 
foram sendo empurrados cada vez mais para longe da área central, para lugares sem 
serviços urbanos, sem infraestrutura, sem emprego, distantes também do aparato 
administrativo e controlador do Estado” (GLEZER, 2007, p.186).

As obras de Rizkallah18 se encontram divididas em quatro logradouros: 
Florêncio de Abreu, Senador Queiróz, Tiradentes e 25 de Março.

Na Rua Florêncio de Abreu a construção que possuí uma enorme 
expressividade em virtude de sua ligação com a história de Rizkallah Jorge é a Casa 
da Boia, loja de materiais hidráulicos, fundada por Rizkallah Jorge em 1898 e ainda 
funciona como um comércio pertencente a sua família. Contudo, sua ocupação atual 

18 Reportagens no acervo da Folha mostram que Dall‘Acqua também foi responsável pela construção 
de outros edifícios. O autor Ernani Silva Bruno traz em sua coluna “Memória Paulista” veiculada no 
Jornal Folha de São Paulo informações que tratam Rizkallah como um arquiteto autodidata que foi 
responsável pela construção de grande parte de seus empreendimentos com o auxílio de mestres de 
obras.  Porém, as informações fornecidas pelos processos não parecem indicar o mesmo caminho, 
muito embora também não o desminta de chofre.

Figura 3 - Rua Florêncio de Abreu em 1914.Do lado esquerdo encontra-se a Casa da Boia, com seus 
ornamentos destacando-se na paisagem local
Fonte: Biblioteca Mario de Andrade.
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não é a mesma da época de sua construção, o andar superior, que durante décadas 
serviu como residência foi transformado em administração e parte do forro foi 
modificado19. 

O edifício20 passou por uma reforma tendo como responsável o engenheiro 
civil italiano formado pelo Mackenzie College,Plácido Dall'Acqua, responsável pela 
construção de outros edifícios na cidade21. Neste projeto estavamdemarcadas as 
demolições dos telhados e de todas as paredes do piso térreo dos dois prédios até o 
nível da rua, bem como a remoção dos soalhos que eram de madeira22. O memorial 
anexo à solicitação e ao projeto indicam que a estrutura era de concreto armado 
sobre as vigas existentes dos atuais porões e a fachada era composta por paredes de 
alvenaria de tijolos e telhado de madeira de lei coberto com telhas nacionais, Dall' 
Aquapreviu também a construção de um galpão para abrigar os materiais necessários 
à obra.

A demarcação do terreno foi fruto de discussão com a municipalidade, que 
era proprietária do número 94. Ambos pertenciam anteriormente a Antônio Costa 
Braga que teve sua propriedade desmembrada em cinco partes após sua morte, quatro 
foram adquiridas por Rizkallah e uma pela Prefeitura, que considerou haver uma 
imprecisão com relação aos limites entre estas partes. A Escritura de Transferência 
não trazia informações precisas o que implicou em uma indefinição sobre a dimensão 
do terreno da municipalidade se restringir a 4 x 6,50 metros. Com a contraprestação 
da escritura, reiteram este argumento:

"resulta que a Prefeitura adquiriu o imóvel nº 94 da Rua Florêncio 
de Abreu, assim descrevendo-o: (que esse imóvel confina pela 
frente com a Rua Florêncio de Abreu, na extensão de cerca de seis 
metros e noventa e cinco centímetros (6,95m) de um lado com 
a Rua Anhangabahú, na extensão de vinte e três metros e doze 
centímetros (23,12m); de outro lado, por parede de meação com 
o prédio nº noventa e dois (92) da Rua Florêncio de Abreu, na 
extensão de mais ou menos vinte metros e vinte e cinco centímetros 
(20,25 m) e por uma área de 4ms, 00x 6ms50 (quatrometros por 
seis metros e cinquentacentímetros) nos fundos deste prédio, sobre 
a qual tem servidão o prédio numero cento e vinte e dois da Rua 
Anhangabahú, na extensão de mais ou menos quatorze metros e 
trêscentímetros) 23”.

19 Coluna Memória Paulistana de 19 de fevereiro de 1986.
20 Inicialmente situado no número 92 da rua, e, após uma mudança na numeração transformado nos 
números 364 e 370, e atualmente nos 119 e 123.
21 O jornal O Correio Paulistano de 18 de novembro de 1919 discorre sobre a construção de um 
armazém na Rua Amador Bueno, n.2, já o de 27 de março de 1924 trata de sua participação no 
banquete oferecido pela colônia italiana ao presidente do Estado Washington Luis e em 8 de janeiro de 
1926 outro edifício na Rua Fontes Júnior, 51.
22 Arquivo HistóricoMunicipal; Fundo: Prefeitura de São Paulo; Série: Obras Particulares. 
23 Acervo Casa da Boia.
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Apesar do embate a Casa da Boia continuou a manter sua extensão intacta, 
possuindo um dos maiores terrenos da região. Ao analisar as imagens das obras de 
Rizkallah e seus projetos verifica-se que estes seguiam estilisticamente o Ecletismo, 
postura arquitetônica bastante comum naquele período. Carlos Lemos propõe 
que devemos entender: "O ecletismo como sendo toda a somatória de produções 
arquitetônicas aparecidas a partir do final do primeiro quartel do século passado 
[XIX], que veio juntar-se ao Neoclássico histórico surgido por sua vez como reação 
ao Barroco (LEMOS, 1987)".

Lemos divide o Ecletismo em algumas categorias, poderíamos inserir a 
Casa da Boia na segunda, que compreende as construções neoclássicas, que contém 
principalmente ornamentação renascentista, elemento bastante perceptível na 
fachada da edificação e nas cariátides ali presentes. A grande maioria dos edifícios 
encomendados pelo imigrante seguiram estas características aproximando-se do 
gosto corrente entre a clientela de seus prédios de aluguel. O imigrante também foi 
dono do edifício número 96 e em 1913, por meio do arquiteto Morcetti24 solicitou a 
substituição de plantas para poder reformar a frente e suspender o telhado do local.

Na RuaSenador Queiroz, no ano de 1930 Plácido DallAcqua foi o responsável 
pela reforma de um edifício na rua Senador Queiróz. Neste projeto, os alicerces 
seriam, as alvenarias em tijolos comuns, o telhado com estrutura de madeira, 
coberto com telhas de barro, a fachada seria toda revestida com argamassa de cal e 
areia. As instalações sanitárias seriam construídas de acordo com as prescrições da 
Repartição de Águas e Esgoto da Capital, bem como as instalações elétricas estariam 
de acordo com as exigências da Light. Plácido DallAcqua era responsável pelo projeto 
e comunicou que realizaria a construção provisória de um barracão para abrigar os 
materiais da construção, dando, assim, informações sobre o canteiro de obras.

Um dos empreendimentos encomendados por Rizkallah, e que não se 
referem a uma intencionalidade comercial é o complexo da Igreja São Jorge e Colégio 
José Bonifácio, localizados na rua Tiradentes. Rizkallah doou sua propriedade no 
número 835 da rua para a construção de uma Igreja da Comunidade Armênia de 
São Paulo. A doação o tornou o grande benemérito do local, propiciando com que o 
mesmo fosse homenageado em diversas partes de sua fachada e interior.

A igreja foi construída entre 1945 e 1948 e inaugurada em 1949. O projeto 
figura como de autoria do Escritório de Engenharia MahfuzLtda, cujo técnico 
responsável era Michel Elias Mahfuz. A estrutura do prédio, em concreto armado 
recebeu alvenaria de tijolos comuns, revestida de pedras. O telhado com telhas tipo 
Marselha recebeu forro de madeira, internamente. Com piso de tacos sobre concreto, 
sala de entrada de granelite, materiais que demonstram o grau de atenção dados aos 

24 Durante este período é bastante difícil afirmar que todos os profissionais eram formados. Em 
sua tese de mestrado intitulada “O cotidiano em construção: os “Práticos Licenciados” em São Paulo 
(1893-1933)”, o autor Lindener Pareto júnior, analisa a atuação dos práticos licenciados, que eram 
construtores sem diploma de engenheiro e/ou arquiteto e que realizaram uma série de obras na capital 
(PARETO JÚNIOR, 2011)



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

21

acabamentos, ladrilhos hidráulicos nos sanitários, azulejos vitrificados nas cozinhas e 
sanitários. O programa arquitetônico contêm presbitério, batistério, coro e uma nave, 
haja vista que se trata de uma igreja salão.Na parte posterior da Igreja se encontra 
o colégio da comunidade, também erigido por ação de Jorge para abrigar os jovens 
levando-os a seguir as tradições culturais da terra natal. A área total do conjunto é 
de mais de 1500m², somando-se o colégio e a Igreja. Estes números dimensionam os 
terrenos em que eram feitas as obras de Rizkallah Jorge.

Em uma das principais zonas de comércio da cidade, a rua 25 de Março, 
Rizkallah construiu ou reformou três edificações. A rua 25 de Março foi identificada 
durante um grande período como “rua dos Árabes”, em decorrência do enorme 
afluxo de imigrantes desta colônia que se fixou na região central de São Paulo, 
um local que por diversos fatores se tornava propicio para o desenvolvimento do 
comércio absorvendo as atividades de mascateação muito comuns no início da leva 
migratória, e posteriormente, no comércio popular e varejista, ligado ao setor de 
armarinhos, tecidos e confecções. Atualmente há a permanência desta memória nos 
logradouros, tais como: rua Comendador Abdo Schahin, NiaziChohfi, Cavalheiro 
Basílio Jafet, Comendador Afonso Kherlakian e praça RaguebChohfi, lá também se 
situa o monumento da Amizade sírio-libanesa. 

O primeiro processo datado de 1926, se refere à reforma de dois armazéns 
localizados no número 279 da via.  A reforma fez com que o local, que antes era usado 
como depósito e continha apenas um escritório e um banheiro, fosse ampliado para 
conter mais duas salas comerciais.  Os materiais utilizados, assim com nas outras 
obras foram tijolos, argamassa de cal e concreto.

Na mesma região outro projeto de modificação se referiu à Antiga Casa 
Duprat, que após se tornar propriedade de Rizkallah foi demolida para a construção 
de três sobrados, com os números 84, 84 A e 84 B. O memorial descreve os materiais 

Figura 4- Fachada do Projeto de construção dos sobrados.
Fonte: Arquivo do Piqueri.
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que foram utilizados na nova construção, tais como os alicerces de concreto e a 
alvenaria de tijolos. As funções das instalações a serem construídas também se 
encontram descritas: foram residências na parte superior,e armazéns na parte térrea, 
caracterizando um edifício misto25. Os três armazéns e as três habitações eram 
independentes, portanto, para se entrar na casa era necessário subir a escada na 
lateral das lojas, algo semelhante a diversos imóveis construídos no período.

Os três sobrados possuem o a mesma tipologia, somente com distribuições 
diferentes. A planta da habitação contém espaço destinado a Sala de Jantar, Sala de 
Visita, Hall, dois dormitórios, Copa, Cozinha, Dispensa, Terraço, dois Banheiros, 
Lavabo e área descoberta. Um programa usual para as camadas médias da capital.O 
memorial descritivo demonstra uma preocupação em estar em conformidade com 
os postulados da Commissão de Hygiene. Como dito anteriormente, desde 1920 as 
questões relacionadas à higiene haviam se tornado bastante populares, tendo em 
vista as sucessivas epidemias.

O aumento do prédio, no número 285, em 1934. Permite perceber o uso 
comercial que seria dado ao terreno, sendo a maior parte destinada a lojas, contendo 
um escritório, banheiro e duas outras áreas que possuíam espaço livres.

As construções de Rizkallah Jorge selecionadas para esta análise apontam 
para a presença da comunidade sírio-libanesa em um dos pontos de sua maior 
concentração na cidade. Demonstra também quea localização de grande parte dos 
edifícios erigidos pelo imigrante, tanto o comércio centenário que o deu projeção na 
sociedade paulista, quanto os palacetes, lojas e armazéns construídos para aluguel, 
contribuíram para seu prestígio, tanto dentro da colônia sírio libanesa, quanto na 

25 Arquivo do Piqueri.

1-Casa da Boia
2-Edifício número 96
3-Palacete Aleppo
4-Palacete São Jorge
5-Edifício número 197
6-Palacete Paraíso
7-Armazém
8-Antiga Casa Duprat
9-Lojas
10-Igreja São Jorge e 
Colégio José

Figura 5– Mapa contido no Processo
Fonte: Processo Nº 3165.
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capital paulista. Suas obras se tornaram marcas no tecido urbano eprojetaram seu 
nome entre seus pares. Estes edifícios, erigidos em época de abundância crescente 
nos negócios, lhe renderam uma representação social no tecido urbano da cidade, 
tornando-se uma manifestação, em termos visuais, de seu poder, denotando que ele, 
mesmo tendo chegado em São Paulo com recursos financeiros escassos, conseguiu 
atingir fortuna e construir um papel simbólico na cidade.

REFERÊNCIAS

ATIQUE, Fernando. Memória Moderna: a trajetória do Edifício Esther. São Carlos: RiMa/ FAPESP, 
2004.

BERNHOEFT, Renato; MARTINEZ, Chris. Empresas brasileiras centenárias. Rio de Janeiro: Agir 
Editora, 2011.

CAMPOS, Candido Malta. Os rumos da cidade: urbanismo e modernização em São Paulo. São Paulo: 
SENAI, 2002. 

_____. São Paulo, Metrópole em Transito: percursos urbanos e culturais. São Paulo: EditoraSenac São 
Paulo, 2004.

Cyclopedia of Architecture, Carpentry and Building. Chicago: American School of Correspondence, 
1908.

GLEZER, Raquel. Chão de terra e outros ensaios sobre São Paulo. São Paulo: Ed. Alameda, 2007.

HOMEM, Maria Cecília Naclério. A Ascensão do Imigrante e a Verticalização de São Paulo: o Prédio 
Martinelli e sua História. São Paulo: Projeto, 1984.

JANES, Jorge. Rios e saúde na cidade de São Paulo, 1890-1940. História e Perspectivas, Uberlândia 
(47): 103-124, jul./dez. 2012. 

KIRBY, Richard S.; WITHINGTON, Sidney; DARLING, Arthur B.; KILGOUR, Frederick G. 
Engineering in history. New York: Dover Publications,1990 [1956],.

LEMOS, Carlos. Ecletismo em São Paulo. In: Arquitetura brasileira, São Paulo: Nobel/Edusp, 1987.

MELOSI, Martin Victor. The Sanitary City: Environmental Services in Urban America from Colonial 
Times to the Present, Abridged Edition. Pittsburgh, Pennsylvania, University of Pittsburgh Press, 2008. 

_____. Cities, Technical Systems and the Environment. Environmental History Review (1990).

PARETO JÚNIOR, Lindener. O cotidiano em construção: os “práticos licenciados” em São Paulo. 
Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo), São Paulo: Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo, 2011.

PEREIRA, Paulo César Xavier. A modernização de São Paulo no final do século XIX – da demolição 
da cidade de taipa à sua reconstrução com tijolos. In SAMPAIO, Maria Ruth Amaral de, (coord.). 
Habitação e cidade. São Paulo: Fapesp, 1998, p.60.

RIBEIRO, Maria Alice Rosa. História sem fim: inventário da saúde pública. São Paulo: Editora 
Universidade Estadual Paulista, 1993.

SANTOS FILHO, Lycurdo de Castro; Novaes, José Nogueira. A febre amarela em Campinas, 1889-
1900. Campinas: Editora da Unicamp, 1996.

SANTOS, Carlos José Ferreira dos. Várzea do Carmo, Lavadeiras, Caipiras e “Pretos Véios”. In Memória 
e Energia. São Paulo: Fundação Patrimônio Histórico da Energia de São Paulo, n. 27. 2000, p5.

TOLEDO, Benedito Lima de. São Paulo: três cidades em um século. São Paulo: Cosac &Naify, 2004.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e Urbanismo Moderno, trajetórias múltiplas e juízos historiográficos

Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

24

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

Rodolpho Ahrons: o mágico 
engenheiro a transformar a fisionomia 
urbana da velha cidade açoriana

Rodolpho Ahrons: the magical engineer 
transforming the urban physiognomy of the 
old azorean city

Inês Martina Lersch
Faculdade de Arquitetura e Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano e Regional da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PROPUR-UFRGS)

Vera Grieneisen
Faculdade de Arquitetura (UNISINOS) e Programa de Pesquisa  e  Pós-Graduação  em  Arquitetura 
(PROPAR/UFRGS)

Fernanda Dihl
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

25

Resumo

Este artigo tem como objetivo discutir a presença do engenheiro Rodolpho Ahrons no meio 
técnico de Porto Alegre, em fins do séc. XIX e no início do séc. XX, e suas contribuições para 
a construção da cidade. O objeto de estudo deste trabalho é parte de uma pesquisa maior que 
busca identificar a presença do ideário germânico ao longo do processo de construção do 
pensamento urbanístico na cidade de Porto Alegre, no período da República Velha. Formado 
em Engenharia Civil na Königlische Technische Universtät zu Berlin, em 1894, verifica-se 
a presença da personagem em vários campos de atuação, a saber, o projetual, o didático e 
o empreendendor, articulando-se no meio técnico entre  arquitetos, engenheiros e gestores 
públicos, entre outros. Assumiu a empresa construtora que pertencia ao pai, Wilhelm Ahrons, 
e foi responsável por uma das maiores intervenções da área central da cidade, a saber, a 
construção do trecho central do porto e a implantação da Praça da Alfândega. Além disso, 
ao lado do irmão, Alexandre Ahrons, auxiliou na elaboração de um dos mais importantes 
registros cartográficos da época, o primeiro levantamento fotogramétrico da cidade. Com 
isso, o estudo sobre a trajetória de Rodolpho Ahrons procura contribuir para  a construção 
de uma visão de cidade e do urbanismo sem os atuais limites disciplinares, um dos objetivos 
do presente evento.

Palavras Chave: urbanismo moderno, circulação de ideias, trajetórias, Porto Alegre, Praça 
da Alfândega

Abstract

This article aims to discuss the presence of the Eng. Rodolpho Ahrons within the technical 
environment of Porto Alegre at the end of the 19th century and the outset of the 20th century, 
as well as his contributions to the construction of the city. The research subject of this study 
is part of a broader project, which seeks to identify the presence of ideas from the urbanism 
widespread in Germany throughout the process of construction of urbanistic thinking in 
the city of Porto Alegre during the period of the Old Republic. Having graduated in Civil 
Engineering at the Königlische Technische Universität zu Berlin in 1894, his presence can be 
observed in many application fields, namely, design based, didactic and entrepreneurial, while 
integrating Into the technical environment with architects, engineers and public managers, 
among others. He took over a construction company which belonged to his father, Wilhelm 
Ahrons, having been responsible for one of the most important interventions in the central 
area of the city: the construction of the main part of the port and the establishment of Praça 
da Alfândega, as we know it nowadays. In addition to that, alongside his brother, Alexandre 
Ahrons, he assisted the elaboration of one of the most important cartographic records of that 
time: the first photogrametric survey of the city. Hence, the study about Rodolpho Ahrons 
trajectory aims at contributing to the construction of a view of city and urbanism without the 
operating disciplinary boundaries, one of the objectives of the present event.

Key-words: modern urban planning, transfer and resonance of ideas, professional trajectories, 
Porto Alegre, Praça da Alfândega
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Introdução

“A velha e linda cidade açoriana se transforma”, descreve Corona (1974), 
citando Spalding1, sobre a Porto Alegre em fins do século XIX. Nesta mesma coluna, 
publicada no Correio do Povo sob o título “A época do Dr. Ahrons”, Corona2  conduz 
o leitor a percorrer a trajetória de Rodolpho Ahrons, afirmando que este viria a ser 
“o mágico engenheiro a transformar a fisionomia urbana da velha cidade açoriana”. 

Em 1910, a necessidade de um porto adequado à cidade levou a Intendência 
Municipal e o Governo do Estado a tomar providências para a sua implementação. 
A construção do porto, além de envolver questões técnicas e econômicas, tinha 
um significado simbólico muito forte. Segundo Souza (2010), “a experiência da 
modernização do porto estava relacionada à modernização da cidade”. Este projeto 
resultou na construção do trecho de aterro e no novo desenho para a Praça da 
Alfândega, executados pela empresa de Ahrons.

O presente artigo problematiza a “entrada da cidade”: o eixo configurado 
pelo conjunto do Cais do Porto, da Av. Sepúlveda e da Praça da Alfândega em 
Porto Alegre. Propõe-se fazer uma reflexão a partir dos princípios apregoados pelos 
urbanistas alemães, com o objetivo de contribuir com os estudos sobre a circulação 
de ideias e o processo de modernização da cidade. O estudo se justifica por fazer parte 
de uma pesquisa mais ampla, que procura identificar profissionais que tiveram a sua 
formação no ambiente germânico e atuaram na cidade de Porto Alegre, no início do 
século XX, e que contribuiram com a construção da cidade. A discussão é baseada nos 
urbanistas alemães, considerados, conforme os estudos sobre o urbanismo moderno 
europeu, como pioneiros no enfrentamento dos problemas urbanos resultantes da 
Revolução Industrial.

Dos Antecedentes

Em se tratando de antecedentes relativos à presença de técnicos alemães 
em Porto Alegre, a historiografia urbana destaca, entre outros, durante o Império, a 
atuação de Wilhelm Ahrons, pai do Engenheiro Rodolpho Ahrons. Segundo Barreto 
(1973), Wilhelm nasceu em Lüneburg, na Alemanha, em 1836 e frequentou o ginásio 

1 SPALDING, W. Pequena História de Porto Alegre. Porto Alegre: Sulina, 1967.
2 Fernando Corona (1895-1979) foi escultor, escritor, arquiteto e professor do Instituto de Belas Artes 
de Porto Alegre. Nascido na Espanha, esteve entre os escultores que atuaram na arquitetura e no 
fachadismo durante a primeira metade do século XX na capital gaúcha, segundo DOBERSTEIN, A. W. 
Porto Alegre 1900-1920: estatuária e ideologia. Porto Alegre: Secretaria Municipal de Cultura, 1992. 
No campo do ensaio, contribuiu com a historiografia da crítica de arte no Estado do RS, colaborando 
assiduamente com textos no Correio do Povo e na Revista do Globo, deixando como registro suas 
impressões pessoais sobre o contexto artístico local, a escultura e o ensino da arquitetura no Rio 
Grande do Sul, assim como, sobre seus personagens marcantes. O presente artigo se apropria das 
palavras deste autor para referenciar a trajetória do Engenheiro Rodolpho Ahrons (1869 – 1947) e a 
sua contribuição para a construção da cidade.
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em Hannover. Veio para o Brasil quando ainda muito jovem, na condição de agricultor 
para trabalhar em Santa Catarina. Ahrons passou depois à profissão de agrimensor, 
por meio da qual conseguiu juntar recursos para voltar ao país de origem, em 1860, a 
fim de terminar o seu curso de Engenharia Civil.

Em 1870, Wilhelm Ahrons regressou ao Brasil, vindo ao Rio Grande do Sul, 
onde exerceu  funções públicas, entre as quais, a de engenheiro municipal em Rio 
Grande, São Jerônimo e Porto Alegre. Aqui, Ahrons adotou o primeiro nome em 
português, Guilherme.

Entre os trabalhos de sua autoria, encontram-se a “Planta da Cidade de Rio 
Grande”, de 1871, e o “Projeto de melhoramento da barra e construcção de um porto 
no Rio Grande do Sul”, em parceria com José Joaquim de Carvalho Bastos, publicado 
no Rio de Janeiro, em 1882. Por conta deste último, o engenheiro se envolveu com 
contestações e críticas a outros relatórios técnicos sobre a barra durante a década de 
1880. Tanto é, que publicou, em 1888, um outro estudo com contribuições sobre o 
mesmo problema técnico. Em 1890, Ahrons publicou um livro intitulado Princípios de 
Geographia Mathematica: augmentada com os princípios de Geodesia e Cartographia.

Uma outra compilação, no entanto, interessa à discussão do urbano. Trata-
se do livreto publicado em Pelotas, em 1891, intitulado Os Exgotos, que Guilherme 
Ahrons redigiu como encarregado pela Diretoria da Companhia Industrial e 
Construtora do estudo e da inauguração das obras dos esgotos da cidade. Ciente do 
valor da opinião pública diante das obras, direcionou o texto, conforme o cabeçalho, 
“Ao público desta cidade”:

entendo não dever começar um tão importante e melindroso 
serviço, do qual em grande parte depende o futuro desta bella 
cidade, sem com toda a clareza ter explicado ao publico as 
intenções da directoria, assim como o modo pelo qual pretende 
por em execução esta grande obra. (AHRONS, 1891)

Segundo Xavier (2010), Ahrons publicou este livreto destinado à população 
pelotense, a fim de apresentar os planos da Construtora e apontar falhas no projeto 
do engenheiro Gregório Howyan, contratado pela cidade em 1887 para realizar uma 
proposta de canalizações e esgotos.

A questão é simples: um encanamento de exgotos [sic] bem 
estabelecido é o maior serviço que se pode prestar á salubridade 
e ao embellezamento de uma cidade; um serviço de exgotos mal 
acabado é um verdadeiro attentado contra o bem estar de uma 
população. Ninguém quererá contestar estas duas verdades; e, 
portanto, tudo depende da perfeição dos estudos e da execução 
dessas obras. (AHRONS, 1891)

O texto trata das principais necessidades do serviço de esgotos, bem como das 
instalações de canos e galerias, tratamento das águas da chuva, drenagem e despejo. 
Ao longo do texto, utiliza-se de casos vistos na Alemanha, quando cita que “todos 
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os melhores encanamentos de exgotos são munidos de galerias e se lhes reconhece a 
perfeição do seu trabalho, como, por exemplo, os encanamentos de Danzig, Berlin e 
Frankfurt”, explicitando a vertente germânica nas suas referências. Entre as soluções 
de canalização na cidade de Danzig, está o uso de pontes de acesso às casas. Pelo 
visto, tratava-se de uma solução bastante peculiar para a época, uma vez que é citada 
como exemplo por Joseph Brix (1910), em sua discussão sobre o saneamento dos 
centros urbanos, assim como no livro de Joseph Stübben (1924)3.

Como sócio de Gustav Schmidt, arquiteto alemão, fundou a empresa 
construtora Schimdt & Ahrons. Em seu artigo, Corona (1974) cita que, “entre as 
obras bem projetadas de 1883 a 1890, a construtora projetou e construiu o antigo 
Banco da Província”, enfatizando o quanto a mesma contribuiu para a transformação 
urbana da capital.

Alves (2005), ao descrever a construção do porto de Porto Alegre, baseado 
em documentos da Secretaria de Obras Públicas do Estado do RS, aponta que, dentro 
do novo regime da República,

o primeiro projeto de cais foi organizado pelo Diretor das 
Obras Municipais, o engenheiro Guilherme Ahrons, durante a 
administração do intendente Alfredo Augusto de Azevedo (1892-
1895). Este cais teria como finalidade principal sanear o litoral, 
servindo de coletor do esgoto da cidade. (ALVES, 2005)

Wilhelm Ahrons faleceu em 1915, em Porto Alegre. É importante perceber 
que os técnicos da geração de Ahrons (pai) ainda não pensavam a cidade como um 
todo, mas já atuavam pontualmente em obras importantes para a cidade.

Da Formação

Portando a grafia alemã do nome4, Rudolf Nachten Ahrons, filho de Wilhelm 
Ahrons e Ana Nachten Ahrons, nasceu em 27 de dezembro de 1869, em Porto Alegre. 
Segundo Weimer (2004), estudou no Instituto Brasileiro e fez o preparatório na 
Escola Normal. Em 1887, formou-se em Agrimensura, no Colégio Militar, profissão 
à qual se dedicou durante dois anos. Em 1889, Rodolpho Ahrons embarcou para 
a Alemanha, para dar continuidade aos seus estudos. Rodolpho Ahrons formou-se 
com o título de Bau-Ingenieur pela Königliche Technische Hochschule zu Berlin5, onde 
estudou entre 1890 e 1894, conforme o documento de matrícula obtido pela pesquisa 
(LERSCH, 2014). 

Em seu artigo, Corona (1974) cita uma “pequena e honesta biografia do 
Dr. Rodolfo Ahrons” escrita em 1941 por Oscar de Oliveira Ramos, ex-aluno do 

3 Original de 1890, com reedição utilizada neste artigo, de 1924.
4 Em jornais ou documentos, encontram-se outras grafias, tais como Rudolph, Rodolfo ou Rodolpho; 
no presente artigo, adotaremos esta última.
5 Corona traduz como Escola Politécnica de Berlim, atualmente TU Berlin.
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renomado engenheiro. Este relato cita que, após um brilhante curso, Ahrons recebeu 
seu diploma e “como prêmio aos seus merecimentos, logrou a nota de distinção, 
sendo-lhe conferida, pela Politécnica, a medalha ao mérito”. Ainda, segundo o autor, 
Rodolpho foi convidado pelo respectivo ministro, em Berlim, para ocupar o cargo 
de professor da cátedra de Grafostática, o que “o jovem porto-alegrense recusou por 
preferir voltar a ser útil na cidade de seu nascimento”. 

Esta informação é confirmada pelas Crônicas da Königliche Technische 
Hochschule zu Berlin6, nas quais consta que Rudolf Ahrons recebeu, em março de 
1894, a medalha de prata pela conclusão do curso. Outras provas de sua excelência 
são trabalhos acadêmicos desenhados a mão, projetos de pontes em pedra, que fazem 
parte do acervo do Architekturmuseum da TU Berlin7. Os programas do Curso de 
Engenharia Civil dos anos 1889-1894 relatam que os professores especialistas em 
Wasserbau (engenharia hidráulica) realizavam visitas guiadas nos canteiros de obras 
em Berlim, suas redondezas e até no exterior. Tratavam-se de obras como muros, cais, 
canais, pontes, aterros, represas e outras construções portuárias, agregadas às visitas 
de grande obras como igrejas, bancos e estações ferroviárias. 

Ao retornar ao Brasil, Rodolpho Ahrons trabalhou com o irmão Alexandre 
Ahrons no levantamento cadastral do Município de Porto Alegre, realizado entre 
1896 e 1898. Sabe-se, por enquanto, que Alexandre, 8 anos mais novo, não obteve 
o mesmo privilégio de acesso aos estudos, tendo atuado apenas como agrimensor. 
O que pode ser verificado, através do engenheiro Lélis Espartel, professor da Escola 
de Engenharia, é o pioneirismo dos irmãos Ahrons ao terem utilizado a técnica 
de levantamento fototopográfico, também conhecido por fotogrametria, ou seja, o 
emprego de fotografias e fototeodolitos para a realização do mapa.

A historiografia não apresenta informações claras sobre a formação de 
Alexandre Ahrons, havendo apenas especulações sobre os seus conhecimentos de 
agrimensura, topografia, cartografia e engenharia. O fato é que Alexandre assina a 
planta topográfica e orográfica (que trata do relevo) de Porto Alegre datada de 1896.

No sul do País, o engenheiro Rodolfo Ahrons e seu irmão 
Alexandre fizeram, pela primeira vez, de 1896 a 1898, aplicação 
do processo ao levantamento cadastral do Município de Porto 
Alegre, na escala de 1:2.000, com resultados satisfatórios. Tivemos 
a oportunidade de, em construção de uma estrada, e no ensino 
de Topografia na Escola de Engenharia, colher boas indicações 
na planta referida, nos morros que circundam a aludida cidade. 
(ESPARTEL; LÜDERITZ, 1948).

6 KÖNIGLICHE TECHNISCHE HOCHSCHULE ZU BERLIN. Programm für das Studienjahr (1890-
1896). Universitätsarchiv. Disponível em: <http://ubsrvgoobi2.ub.tu-berlin.de/viewer/image/2380/1/
LOG_0000/>. Acesso em 13 de mai. 2017.
7 ARCHITEKTURMUSEUM TU BERLIN (AMTUB). Studienarbeit Steinbrücke. nº F_8276 R. 
Ahrons e  nº F_8275  R. Ahrons. Disponível em: <http://architekturmuseum.ub.tu-berlin.de/index.
php?p=51&SID=15010849798103>. Acesso em 20 de mai. 2017.
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Por este relato, Rodolpho aparece como tendo contribuído através do 
conhecimento adquirido em sua formação, apesar desta planta ser assinada 
apenas por Alexandre, sendo a sua autoria individual reconhecida até hoje pelos 
pesquisadores.  Nesta mesma época, Rodolpho Ahrons publicou um livro intitulado 
Methodo Graphico para a distribuição das terras na Construcção de Estradas de Ferro, 
onde consta, na respectiva capa, que o engenheiro fora aluno “laureado pela Escola 
Polytechnica de Berlim”. 

Em 1898, Rodolpho Ahrons foi contratado pela Escola de Engenharia, na 
época sob a direção de Álvaro Nunes Pereira (LERSCH, 2014).

Segundo Weimer (2004), assim que voltou à Porto Alegre, Rodolpho 
Ahrons assumiu a firma de seu pai. Esta viria a se tornar, por volta de 1908, a maior 
construtora do Estado (Fig. 1). Em setembro deste mesmo ano, Ahrons contratou 
o arquiteto Theodor Alexander Josef Wiederspahn, recém-chegado da Alemanha, 
como responsável pelo departamento de projeto da empresa.

Curiosamente, Corona (1974) escreve o artigo no Correio do Povo em uma 
coluna intitulada “Arquitetura e Arquitetos I”. Ao longo do texto, aponta que, “ele 
não era propriamente um arquiteto e não projetava edifícios. Sempre respeitou a 
função dos arquitetos que contratava”. Desta maneira, convidou para trabalhar em 
seu escritório o arquiteto-engenheiro Manoel Itaqui, que  fora seu aluno na Escola 
de Engenharia. Itaqui foi responsável por projetos como o conjunto composto pelos 
edifícios do Observatório Astronômico e do Instituto Técnico Profissional da Escola 
de Engenharia, em 1907 e, mais tarde, em 1927, pelo Viaduto Otávio Rocha, concluído 
em 1932, em virtude da abertura da Avenida Borges de Medeiros.

FIGURA 1 – Propaganda do Escritório de Engenharia de Rodolpho Ahrons. 
Fonte: Souza (2010).
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As obras executadas pela firma de Ahrons correspondem às mais expressivas 
construções que compunham a paisagem da cidade de Porto Alegre do início do 
século XX. Entre elas, estão a Faculdade de Direito da UFRGS, de 1906, do arquiteto 
Hermann Menchen, a Faculdade de Medicina, de 1912, e a Cervejaria Bopp, do 
mesmo ano, ambos últimos atribuídos a Theo Wiederspahn. De autoria de Theo, 
estão os edifícios dos Correios e Telégrafos e da Receita Fiscal, construídos na área de 
aterro executado pelo escritório.

Desta forma, compreende-se a fala de Corona (1974) ao afirmar que “não 
seria nada difícil constatar que foi o Engenheiro Rodolfo Ahrons e seus arquitetos, os 
técnicos que mais contribuíram para a mudança fisionômica e urbana da nossa cidade 
entre os anos de 1900 e 1920”. O autor fazia referência não somente aos edifícios 
construídos, mas também às transformações que ocorreram junto à orla do Guaíba, 
rio que banha a cidade de Porto Alegre, sobre as quais o presente artigo trata a seguir.

Da Praça da Alfândega como vestíbulo para a cidade

O projeto do porto para Porto Alegre fazia parte de um plano maior de 
saneamento e de urbanização, tanto da capital, quanto do Estado do Rio Grande 
do Sul, sob o Governo de Borges de Medeiros (PRR). Os relatórios da Secretaria de 
Obras Públicas tratam com detalhes destes investimentos. Segundo Vargas (2011),

no Relatório de 1910, é informado que se encontrava organizado o 
anteprojeto do porto da capital, com uma extensão de 3.200 metros 
e com 14 armazéns. O cais possuiria uma rua de 60 metros de 
largura, separada do porto por um gradil de ferro. Pode-se perceber 
na imagem que o projeto do cais, sublinhado em vermelho, está 
integrado ao plano de conjunto do Novo Palácio (Palácio Piratini).

De fato, neste projeto, estava incluída a grande avenida que seria aberta 
ligando a Praça da Matriz à Praça da Alfândega, com previsão de prolongamento até 
o porto. Esta proposta já havia sido apresentada, com projeto assinado pelo primeiro 
desenhista da Secretaria de Obras Públicas do Estado, Atílio Trebbi, em 1909 (Fig.2).

FIGURA 2 - Projeto do porto de Porto Alegre, apresentado pela Secretaria de Obras Públicas, 1910, 
à esquerda; Projeto de ampliação e embelezamento da Praça Marechal Deodoro e abertura de uma 
avenida até o cais projetado, apresentado pela Secretaria de Obras Públicas em 1909, à direita. 
Fonte: Vargas (2011) e Alves (2005)
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    Bakos (1994) afirma que o conjunto do porto e da Praça da Alfândega 
passou a ser considerado um “hall” para a “sala de visitas do Estado”. Segundo a 
autora, a expressão “Porto Alegre – sala de visitas do Rio Grande do Sul” começou a 
aparecer nos discursos dos representantes da cidade, a partir do final do século XIX 
e ao longo da República Velha e estaria relacionada com a filosofia positivista: Porto 
Alegre, como capital do Estado, deveria passar uma imagem de ordem e de progresso, 
máxima que sintetizava a ideologia do Partido Republicano Rio-grandense. 

Este eixo fora reforçado, conforme Alves (2005), para “valorizar a entrada da 
cidade e marcar o importante percurso até o Palácio do Governo e a Praça da Matriz, 
no alto da colina, sede dos poderes civil e religioso”. As questões de ordem simbólica, 
assim como as de forma e estética, estão presentes:

A importância imagética da intervenção urbana pode ser vista 
no projeto para a entrada da cidade, bem a propósito chamada 
de ‘hall’ da ‘sala de visitas do estado’. A ampliação e reformulação 
da Praça da Alfândega com os devidos equipamentos e a grande 
avenida que ligaria o porto até a Praça da Matriz e o Palácio Piratini 
demonstram inequivocamente a relevância das questões da forma e 
estética urbana para o prestígio que as classes dirigentes buscavam 
conferir à cidade. Dessa forma, o porto pode ser considerado 
como um elemento chave dentro do programa de projetos para 
a renovação da cidade, sintetizando as questões do urbanismo 
higienista: circular, sanear e embelezar. (ALVES, 2005).

Ocupava, nesta época, o cargo de Secretário de Obras o Engenheiro Candido 
José de Godoy (1909), também professor da Escola de Engenharia, que descreve junto 
à publicação do projeto que “o plano de conjuncto que acompanha este relatorio 
mostra que a avenida em questão alem de vir concorrer para o embellesamento da 
capital, estabelece uma communicação muito conveniente entre a parte baixa e a 
parte alta da cidade”. Porém, segundo Alves (2005), 

provavelmente devido às dificuldades em vencer o forte aclive 
até os Altos da Praia, além do elevado custo das desapropriações 
dos terrenos entre a Rua da Praia e a Riachuelo necessárias para a 
abertura da avenida, o projeto de Trebbi acabou sendo abandonado. 
Com isso ele ficou restrito ao seu trecho inicial, correspondente à 
faixa aterrada de apenas dois quarteirões, em frente ao porto e que 
hoje corresponde à Avenida Sepúlveda.

A concorrência para a execução do primeiro trecho do porto foi vencida 
pela empresa do Eng. Rodolpho Ahrons. No cargo de Secretário das Obras Públicas, 
Ildefonso Pinto descreveu o fato no jornal A Federação (1921):

Assim é que, a 1o de janeiro de 1911 foi publicado edital chamando 
concorrentes para a construcção de 140 metros de cáes. A 27 de 
abril, foram abertas as propostas, sendo acceita a do engenheiro 
Rodolpho Ahrons, com o qual a Secretaria das Obras Publicas 
lavrou contracto a 31 de julho. O empreiteiro iniciou a execução 
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a 28 de outubro do mesmo anno de 1911 e concluiu a 24 de julho 
de 1913, entregando á Secretaria, a 7 de outubro tambem de 1913, 
146 metros de cáes.

A construção do cais promoveu a transformação arquitetônica e urbanística 
do entorno. Sendo a navegação o principal meio de transporte de média ou longa 
distância, fosse para o centro do Estado ou para o exterior, esta área recebia um 
importante fluxo de pessoas, que entravam e saíam da cidade pelo porto. Segundo 
Alves (2005), “o projeto do novo cais trouxe a oportunidade de se construir uma 
verdadeira entrada para a cidade” (Fig. 3).

O governo fez-se presente neste local, através da implantação dos órgãos de 

arrecadação de impostos e outras funções afins à movimentação do porto. Sobre o 
aterro foram construídos os edifícios da Receita Fiscal (atual Museu de Artes do Rio 
Grande do Sul) e dos Correios e Telégrafos (atual Memorial do Rio Grande do Sul), 
de autoria de Theo Wiederspahn, que emolduravam o eixo da nova avenida, dando 
um ar solene à entrada da cidade.

A respeito da implantação dos edifícios dos Correios e Telégrafos, construídos 
sobre a zona de aterro executada pelo escritório de engenharia de Rodolpho Ahrons, 
verificou-se no jornal A Federação, do ano de 1910, que,

O sr. Ministro da Viação, tendo em vista as justas ponderações, 
insistentes e motivadas, auctorisou a confecção de um novo 
projecto e respectivo orçamento, para que as duas administrações 
reunidas, a exemplo do que ha em Berlim, Londres e outras grandes 
capitaes onde estes serviços coexistem irmanados pelo mesmo fim 
social a que ambos se destinam. Surgiu assim o projecto que foi 
aprovado, depois das modificações que acima referimos, e que 
agora foi adjudicado, em concorrencia publica, ao competente e 
idoneo engenheiro dr. Rodolpho Ahrons.

FIGURA 3 - Fotografia da Av. Sepúlveda com os edifícios da Delegacia Fiscal e dos Correio e 
Telégrafos, à esquerda, e projeto do trecho de cais, junto à Praça da Alfândega, apresentado pela 
Diretoria de Viação Fluvial em 1910, à direita.
Fonte: Porto Alegre (1940) e Alves (2005).
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Os dois imponentes edifícios formavam, conforme Weimer (2009), “um 
harmonioso conjunto à semelhança dos prédios gêmeos que Philip von Normann 
havia construído na Praça da Matriz”. Logo adiante, no trecho de terreno conquistado, 
seriam construídos outros dois prédios: a Secretaria da Fazenda e das Obras Públicas, 
de autoria de Afonso Hebert. Em Porto Alegre, nas duas primeiras décadas do século 
XX, a arquitetura encontrou no historicismo eclético a sua maior expressão, cuja 
característica principal se fez pela intensa decoração das fachadas. Segundo Weimer 
(2005),

Embora a linguagem estilística se filie ao historicismo dominante, 
não deixa de ser relevante o fato de que a mesma tenha enfatizado 
mais a tendência neobarroca que era pouco empregada no Brasil, 
mas à qual era dada muita ênfase na Alemanha Guilhermina e que 
os arquitetos alemães aqui atuantes reproduziram no Rio Grande 
do Sul. Isso viria a constituir uma peculiaridade da terra, já que 
no resto do país essa linguagem era pouco considerada e, por isso, 
raramente empregada.

O autor demonstra de maneira pioneira a presença de arquitetos de origem 
alemã na capital gaúcha, em particular, a obra de Theo Wiederspahn.

Havia arquitetos com formação específica, como Gustav Schmitt 
(que foi sócio do engenheiro Wilhelm Ahrons, pai de Rodolpho), 
Johann Grünewald (conhecido como mestre João), Johan Ole 
Baade (apesar de dito norueguês, fizera seu curso de arquiteto 
na Universidade Técnica de Berlim; veio como turista e se 
estabeleceu em definitivo), (...), Hermann Otto Menchen, formado 
na Universidade Técnica de Munique (...). De forma geral, sabe-
se pouco a respeito da biografia desses profissionais. (WEIMER, 
2009).

Grieneisen (2013) apontou para a intensidade com que a linguagem 
arquitetônica utilizada na Alemanha em fins do século XIX e início do XX foi adotada 
pelos arquitetos e construtores que migraram para Porto Alegre ou para o interior do 
Estado. A autora concentrou o seu trabalho nas obras de Hermann Otto Menchen, 
Julius Rieth, Franz Filsinger e Gerhard Krause, imigrados respectivamente em 1903, 
1914, 1925 e 1927.

Menchen e Rieth formaram-se na época em que dominava ainda 
o historicismo, enquanto Filsinger e Krause já pertenciam à nova 
geração de arquitetos pós-historicistas, na Alemanha chamados 
de ‘Reformarchitekten’, que desenvolveram aqui formas proto-
modernas. (GRIENEISEN, 2013)

Sem dúvida, a influência da formação germânica existe muito mais 
explicitamente na arquitetura. Podemos, no entanto, começar a discutir, sob o ponto 
de vista do projeto urbano, que esta cultura estava presente e que, ao construir os 
edifícios, não se deixava de lado a noção de construção da cidade. 
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Contribuição para o debate, a partir do ideário urbanístico germânico

Segundo Stübben (1924), “por definição, o projeto urbano atua no espaço 
concreto da cidade e tem, à sua disposição, os edifícios e todos os demais elementos 
construídos como objeto. O projeto urbano prepara o terreno geral, sobre o qual se 
desenrola a atividade única da arquitetura”8. 

A pergunta que se sugere é a seguinte: haveria alguma relação do conjunto 
Cais do Porto/Avenida Sepúlveda/Praça da Alfândega com os princípios sobre 
a construção de cidades, segundo os urbanistas alemães? Há ressonâncias do 
pensamento urbanístico europeu e, em particular, do germânico neste conjunto? As 
ideias das praças arborizadas, da rua como um grande eixo e da monumentalidade 
do espaço público estão presentes na remodelação da Praça da Alfândega e na 
composição do conjunto de edifícios junto à Avenida Sepúlveda, que emolduram o 
acesso ao portão principal do porto. Propõe-se, portanto, algumas reflexões a respeito 
do projeto e de sua execução como contribuição ao debate.

Pode-se afirmar, diante dos fatos, que Rodolpho Ahrons realizou uma 
importante contribuição para a cultura urbanística da capital com a execução do 
projeto para este trecho do porto de Porto Alegre, com o respectivo aterro entre a 
Rua Sete de Setembro e a Avenida Mauá, bem como com a construção da Avenida 
Sepúlveda. A pesquisa não pode comprovar se Ahrons usou princípios baseados 
no ideário germânico para a construção de cidades ou de algum de seus autores de 
maneira explícita. Mas pode conduzir algumas reflexões, pois o jovem estudante 
vivenciou, em seu período de formação, entre 1890 e 1895, incidindo na construção 
de seus valores, uma Berlim em transformação, o que lhe dá condições de ter lido ou 
tido contato com as ideias de importante autores alemães, tidos pela historiografia 
como pioneiros no debate sobre a construção da cidade no ambiente germânico, tais 
como Reinhard Baumeister (1876), Camillo Sitte (1889) e Joseph Stübben (1890), 
bem como com o efervescente espírito intelectual daquela cidade. 

Não podemos deixar de considerar que o engenheiro teve acesso também 
às ideias do urbanismo francês, tanto do período barroco, quanto dos trabalhos de 
Haussmann e de seus desdobramentos, então presentes como modelo, tanto nos 
espaços urbanos vivenciados, quanto no discurso da época. 

Além disso, a noção de simetria, do uso do eixo e, ainda, de edifícios que 
marcassem a entrada deste eixo já eram lições sabidas desde a construção da Piazza 
del Popolo, em Roma sob as intervenções do Papa Leão X, em 1516, e de Sixto V, 
em 1585. Essas referências foram debatidas pelos autores e teóricos do urbanismo 
moderno. Não só Genzmer se utiliza deste exemplo clássico, mas também Stübben, 
quando discute a configuração de praças e ruas, e a sua relação com os edifícios.

Da mesma forma, a estratégia foi repetida em Paris na construção da Place de 
La Concorde, entre 1755 e 1775 e sua relação axial com a igreja Madeleine, construída 
em 1842, onde edifícios gêmeos serviram como moldura deste eixo.

8 Tradução livre das autoras para esta e para as demais citações de Stübben (1924) deste artigo.
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Stübben utilizou-se da História da Cidade para basear os seus argumentos de 
análise. Tanto é, que dedica um capítulo de seu livro para “olhar para trás na história” 
(geschichtlicher Rückblick), termo que se entende como uma revisão histórica de 
um assunto. Apresentou, pois, as cidades e seus traçados, desde a Antiguidade até o 
século XIX, nesta revisão. Mais tarde, Brix, em 1912,  dedicaria um dos compêndios 
dos seminários ao tema, escrevendo sobre a história da construção das cidades 
nos últimos 100 anos. Piccinato (1977) porém, afirma que, “por vezes, interessava 
bastante pouco como a cidade foi formada; importava, ao invés disso, prever como 
ela cresceria”.

É possível pensar que a vivência em Berlim permitiu impregnar em 
Rodolpho Ahrons a percepção do conjunto constituído por espaços monumentais 
em composições axiais. Tome-se, como exemplo, o eixo imperial constituído pela 
Avenida Unter den Linden, em Berlim, em conjunto com a Praça Paris (Pariser Platz), 
adjacente ao Portão de Brandemburgo, uma antiga porta da cidade, reconstruída no 
fim do século XVIII, aos moldes de um propileu grego, com algum elemento de arco 
do triunfo em arquitetura neoclássica (Fig. 4).

  Stübben descreve este como um conjunto que

é composto por uma rua principal e quatro passeios laterais, 
enquanto os pórticos (colunatas menores) servem para o tráfego 
de pedestres. Uma praça quadrada, a Pariser Platz, localiza-se junto 
ao Portão e constitui o belo ponto de partida da Avenida Unter 
den Linden. Em toda a largura da praça, o trânsito é permitido, 
enquanto as extensões laterais são adornadas por delicadas áreas 
ajardinadas. Com seus ambientes, a Pariser Platz, de 120 - 125 
metros de largura, configura um digno vestíbulo para a capital 
do Reich alemão, assim como a Piazza del Popolo, em Roma. 
(STÜBBEN, 1924).

Figura 4 - Portão de Brandemburgo e Praça Paris, no eixo da Av. Unter den Linden, em Berlim, à 
esquerda, publicado por Genzmer e, à direita, por Stübben. 
Fonte: Genzmer (1910) e Stübben (1924).
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Observa-se, pois, que o termo em negrito não é desconhecido: o uso do 
conceito “vestíbulo” ou “hall” fazia parte do discurso em Porto Alegre. Tomando 
o ideário germânico como referência, verifica-se que o discurso de Stübben está, 
da mesma forma, impregnado de um significado simbólico e não à toa, diante 
da presença secular de uma dinastia real no poder, os Hohenzollern. Mas o que 
interessa observar é o conceito de “entrada principal de uma cidade”, seguida, na sua 
configuração espacial, de um entorno e de um eixo processional. No caso de Porto 
Alegre, porém, a ideia do eixo até o palácio não foi concretizada. Em ambos os casos, 
tratam-se de espaços de representação, e sem dúvida nenhuma, de representação de 
poder. Pode-se refletir, diante disso, que talvez fosse um termo não restrito somente 
ao pensamento positivista, mas ligado também à cultura da urbanística moderna na 
Europa. 

Um outro exemplo, que analisa a relação entre os edifícios e a praça, pode ser 
observado no lugar conhecido como Gendarmenmarkt, em Berlim (Fig. 5). Ao tratar 
das praças e suas configurações, Stübben descreve, entre outros tipos, as praças que 
contêm edifícios com valor arquitetônico, os quais podem ser observados por inteiro, 
ou melhor, cujos distanciamentos dos lotes lindeiros ou a própria localização dentro 
da praça permitem que todas as suas fachadas sejam visualizadas, em diferentes 
perspectivas e em composição com o entorno. Diferencia, por exemplo, as praças 
em frente às igrejas (Vorplätze), que nem sempre assim o permitem, destas, às quais 
chama de praças construídas (bebauten Plätzen). 

 O Gendarmenmarkt era considerado pelo autor um dos belos exemplos de 
praças desta categoria. A respeito desta praça, diz Stübben que

o Gendarmenmarkt, em Berlim, ocupa um lugar especial entre 
as praças construídas, na medida em que não serve como praça 
apenas a um único, mas a três edifícios. A princípio, a criação 
da praça, vazando três quarteirões retangulares adjacentes, não 
é conveniente. Da mesma forma, o planejador urbano pode se 
utilizar de dois prédios equivalentes – ou de um grupo de edifícios, 

Figura 5 - Gendarmenmarkt, em Berlim, à esquerda, por volta de 1900, e à direita, conforme 
publicado por Stübben. 
Fonte: Meiners (2012) e Stübben (1924).
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quando realmente necessário. Deve-se elogiar, no entanto, o quanto 
as dimensões do Gendarmenmarkt harmonizam perfeitamente 
com os três prédios, proporcionando uma visão geral bastante 
eficaz. (STÜBBEN, 1924).

De fato, o amplo espaço que este conjunto ocupa é considerado uma exceção 
admirável até hoje. Este conceito pode ser aplicado para o caso da Praça da Alfândega 
e permite que se observe com mais acuidade a composição resultante dos dois prédios 
da Praça da Alfândega.

Já as praças com jardins (Gartenplätze), que Stübben compara com as 
squares inglesas, têm a função de promover a saúde e a recreação, além de embelezar 
os centros urbanos. O autor utiliza, entre outras, como exemplo, a Wilhelms-Platz, 
em Berlim, com sua configuração original, com desenho e formas muito próximas às 
adotadas na Praça da Alfândega, em Porto Alegre.

Quando Stübben trata da função das praças e jardins urbanos, ele trata dos 
espaços recuados (zurückgezogene Lage). O seu entendimento é de que, ao contrário 
de praças de circulação de veículos ou praças de mercado, devia se  evitar que as 
praças com jardins fossem colocadas ao longo de ruas de tráfego intenso, de maneira 
a serem lugares tranquilos, afastados do barulho e da poeira das ruas. No máximo, 
um dos lados da praça poderia tangenciá-la com tráfego. Cortar um espaço destinado 
a uma praça, com uma ou mais ruas, deveria ser evitado. Isso seria excepcionalmente 
permitido, quando a área fosse ainda grande o suficiente para permitir a configuração 
de jardins independentes entre si. Ou seja, de modo a proporcionar, dentro da própria 
praça, espaços de tranqüilidade. Este pensamento pode servir para a reflexão sobre 
a Praça da Alfândega, pois, apesar de ser localizada no agitado centro da cidade, os 
seus ambientes proporcionam jardins internos com espaços de lazer e contemplação.

As novas avenidas previstas para a modernização de Porto Alegre, a exemplo 
da Avenida Sepúlveda e da Avenida Borges de Medeiros, ambas de 30 metros, 
seguiram à risca as dimensões dos modelos europeus, como os encontrados em Paris 
e Berlim.

Observa-se, portanto, que aos autores do conjunto Cais do Porto/Avenida 
Sepúlveda/Praça da Alfândega não faltou repertório. Percebe-se que as ideias e 
modelos chegavam aqui de maneira amalgamada, adaptando-se ao contexto local. 
A Rodolpho Ahrons, em particular, não faltou habilidade técnica para executar tal 
projeto. A construção do porto, por sua vez, evidencia o profundo conhecimento 
técnico que este engenheiro detinha, resultante da sólida formação.

Do projetual, do didático e do empreendedor

Na Escola de Engenharia, entre 1898 e 1912, Rodolpho Ahrons dedicou-
se ao ensino de disciplinas afins à formação técnica, como construção, desenho 
e projeto, tanto de edificações, quanto de pontes e portos de interior e de mar. A 
demanda exigida na empresa construtora fez com que pedisse afastamento das 
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atividades docentes. 

No início do século XX, Ahrons já fazia parte de uma elite de profissionais 
e era reconhecido como um dos engenheiros mais importantes daquele cenário. Na 
pesquisa realizada em jornais do período entre 1890 e 1930, seu nome é mencionado 
em reuniões, encontros e eventos.

A ideia de que Ahrons circulava muito bem pelo meio técnico pode ser 
reforçada pela notícia do jornal A Federação, de março 1905, na qual relata-se que 
se reuniu em Torres, no litoral norte do Estado, uma comissão formada por Ramiro 
Barcelos, no cargo de Senador do Estado, além de  João José Pereira Parobé, que 
ocupava concomitantemente os cargos de Secretário de Obras Públicas e de Diretor 
da Escola de Engenharia e outros, entre eles, o Engenheiro Rodolpho Ahrons. Nessa 
ocasião, celebrou-se a possível implantação de um novo porto para a cidade, “com 
aglomerados de pessoas próximas à barra, demonstrando grande expectativa da 
população com relação ao novo equipamento urbano”. Verifica-se o interesse de 
Ahrons pelos grandes empreendimentos que o Estado vinha realizando. De fato, 
havia por parte do Governo do Estado do RS um esforço em prol da construção de 
um porto nessa região, ideia que é retomada mais tarde, a pedido de Getúlio Vargas. 
Em 1928, os levantamentos e os estudos preliminares para o Porto de Torres foram 
realizados pelo Eng. Benno Hoffmann, outro personagem com formação na TU 
Berlin, conforme demonstra Lersch (2014).

Em 1908, foi fundada em Porto Alegre a Companhia Colonizadora Rio-
Grandense, que tinha como fim explorar, administrar, comprar e vender terras em 
qualquer área do Estado ou da União, e promover a abertura de estradas na zona de 
atividade da companhia, durante um período de 30 anos. Na companhia, Rodolpho 
Ahrons ocupou o cargo de secretário, convidado pelo Presidente do Estado.

A empresa de Ahrons foi responsável pela construção das mais expressivas 
obras realizadas até o ano de 1915 – além dos edifícios da Praça da Alfândega,  as 
Faculdades de Direito e Medicina e a Cervejaria Bopp, marcando definitivamente a 
paisagem da cidade. A I Guerra Mundial é descrita por Weimer (2009) como tendo 
interferido no andamento de obras que aconteciam na cidade. Ao que tudo indica, 
teria sido um dos motivos do fechamento da firma de Ahrons, em 1915. Após este 
ocorrido, Rodolpho Ahrons assumiu outras frentes de trabalho, como investimentos 
ligados à energia elétrica, sempre com forte caráter empreendedor. 

Como homem de grande visão de sua sociedade, providenciou a 
criação de uma grande firma de materiais elétricos chamada Aliança 
do Sul (...). Nessa época, estava convencido do futuro promissor da 
energia elétrica porque julgava que ela traria inúmeras vantagens 
sobre as máquinas a vapor d’água, devido à poluição que causavam 
e à complexidade das instalações fabris necessárias. (WEIMER, 
2004)
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Esta empresa, no entanto, faliu em 1923; ainda assim, seu nome aparece 
em negócios como proprietário da Serraria Garibaldi ou aventurando-se como 
Diretor Técnico da Varig. Segundo os Relatórios da Escola de Engenharia (1923), em 
1922, Rodolpho Ahrons passou a constar na lista de membros honorários da Escola 
de Engenharia. Em 1925, em virtude dos 12 anos de dedicação à Escola, foi eleito 
Vice-Presidente do Conselho Universitário, o que demonstra que ainda mantinha o 
reconhecimento do meio acadêmico.

Apesar de ter se dedicado a outros campos, Rodolpho nunca deixou de 
se preocupar com as questões urbanas. Em 1925, verifica-se sua presença em uma 
reunião da Subcomissão de Saneamento da Comissão de Melhoramentos, em que 
se discutiram questões como a utilização da água para o abastecimento público e 
o aproveitamento de lixo, “assuntos de interesse para a salubridade da capital” (A 
Federação, 1925). No ano de 1940, o jornal “Diário de Notícias” publica uma menção 
a Rodolpho Ahrons feita pelo então prefeito de Porto Alegre José Loureiro da Silva, 
confirmando sua participação como membro do Conselho do Plano Diretor de 
Urbanização de Porto Alegre. Ahrons faleceu em 06 de junho de 1947.

Considerações Finais

Este artigo procurou, utilizando-se do método historiográfico, contribuir 
para o estudo das trajetórias múltiplas no urbanismo, apresentando a trajetória 
profissional do Engenheiro Rodolpho Ahrons. A partir de sua formação no meio 
germânico, e do seu retorno à Porto Alegre, verifica-se o seu envolvimento no meio 
técnico e a sua relação com as transformações urbanas na virada do século XIX para 
o século XX. Para tanto, foi necessário apresentar brevemente a trajetória que o 
antecede, ou seja, de seu pai Wilhelm Ahrons, bem como a relação profissional com 
seu irmão, Alexandre. 

Rodolpho Ahrons, com formação integral no meio germânico, trabalhou na 
Escola de Engenharia como professor e, concomitantemente, dirigiu uma das mais 
importantes empresas construtoras da cidade, que muito fez para transformar a sua 
estrutura e a sua paisagem nas duas primeiras décadas do século XX. O privilégio de 
herdar a profissão do pai permitiu-lhe definir uma trajetória empreendedora na área 
de engenharia e construção. Não adotou a postura de um “urbanista”, mas executou 
uma das mais importantes obras de infra-estrutura da cidade. Seus discursos não 
são conhecidos; portanto, não é possível medir o grau de comprometimento com as 
ideias do urbanismo.

Partiu-se da observação do projeto, não se preocupando tanto com a origem 
das ideias, mas tentado entender quais as ideias-força que foram utilizadas, para então 
calibrar o ideário efetivamente transmitido. Com um projeto de grandes proporções 
como o da construção do trecho central do porto, que, em conseqüência, exigiu o 
aterro e tinha por meta a constituição de uma entrada para a cidade – um hall para a 
sala de visitas, ou ainda, como visto, um vestíbulo – vindo do Governo do Estado, não 
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é possível atribuir a Ahrons a influência em estado puro. Mas não se pode descartar 
a sua contribuição, ao deter o conhecimento técnico específico para a boa condução 
e execução do empreendimento – e muito possivelmente a sua contribuição nas 
definições técnicas do projeto.

Sendo parte de uma pesquisa mais ampla, o artigo procurou discutir as 
ideias que podem ter circulado no meio local, a partir da vertente do urbanismo 
germânico. As referências encontradas nos autores alemães dão pistas destas ideias 
e a presença de profissionais formados no ambiente germânico, os quais atuaram 
neste projeto e na sua execução, reforçam os argumentos. A verificação de que o 
conceito de “vestíbulo” para um recinto urbano era utilizado pelos autores alemães 
surge como uma das contribuições da pesquisa. 

O artigo de Fernando Corona apenas reforça o que a pesquisa já vinha 
verificando, ou seja, a noção de que Rodolpho Ahrons contribuiu com profundo 
conhecimento técnico para a modernização da cidade de Porto Alegre e que o 
estudo de sua trajetória, assim com a de seu pai e seu irmão, auxilie na construção da 
historiografia urbana brasileira.
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Resumo

Por meio da biografia do profissional do espaço construído José Ciampitti, buscou-se analisar 
a produção do espaço urbano de Guarulhos, SP. Para tanto, investigou-se sua atuação no 
planejamento de loteamentos, objetivando entender parte da dinâmica de (trans)formação 
do território guarulhense, ocorrido entre o período de 1915, com a chegada do trem na Vila 
Galvão - planejada por ele -, e 1950, ano em que o trecho guarulhense da Rodovia Presidente 
Dutra foi inaugurado, impedindo a integralização de um dos seus projetos mais ambiciosos: 
o Parque Estrela. Amealhando material fragmentado em diversos suportes, discute-se 
além das fontes válidas para a história profissional, também as estratégias utilizadas por 
esses profissionais para a construção de suas carreiras antes do Decreto de regulamentação 
profissional, de 1933.

Palavras Chave: urbanização; José Ciampitti; Guarulhos; regulamentação profissional.

Abstract

Through the biography of the professional of the space constructed Jose Ciampitti, we 
sought to analyze the production of the urban space of Guarulhos, SP. In order to do so, 
we investigated his actions in the planning of neighborhoods, aiming to understand part 
of the dynamics of (trans)formation of the territory of Guarulhos, occurred between the 
period of 1915, with the arrival of the train in Vila Galvão - planned by him -, and 1950 , 
the year in which the Guarulhos section of the Presidente Dutra Highway was inaugurated, 
preventing the payment of one of its most ambitious projects: Estrela Park. In addition to the 
discussion of the tipology of valid sources for professional history, this paper also discussed 
the strategies used by these professionals to build their careers before the enacting of the 
Decree for Professional Regulation in 1933.

Key-words: urbanization; José Ciampitti; Guarulhos; Professional regulation.
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Fragmentos eloquentes

A cidade de Guarulhos, o segundo maior munícipio da Região Metropolitana 
de São Paulo e a 8ª maior economia do país, é conhecida internacionalmente por 
conta de seu aeroporto internacional, um dos mais movimentados da América do 
Sul1.  Para além desta chave superlativa e, de certa forma ufanista, Guarulhos também 
possui uma face especular: apresenta um dos piores índices de Gini do país (0,51, 
em 2010), alta densidade demográfica e habitações subnormais com predomínio no 
território (Atlas Brasil, 2013).  Investigar a história dos agentes de sua urbanização, 
numa primeira visada, pode parecer tarefa hercúlea, já que o panorama de uma cidade 
autoconstruída encontra no município onipresença, e não se ancora em produção 
de documentos tradicionalmente empregados no campo da história. Entretanto, 
enfrentamos este desafio por uma série de razões. 

A primeira delas diz respeito à própria vontade de conhecer os processos 
sociais que garantiram a instalação desse cenário de baixo índice de desenvolvimento 
humano, com uma paisagem de precariedade habitacional, e, ao mesmo tempo 
tão rica economicamente. Some-se a estes fatores, a idade do município, mais de 
450 anos, e uma sequência de “sobras” de ocupações precedentes, difíceis de serem 
notadas no cotidiano. Foi, então, por esse caminho, que se buscou levantar fontes 
para auxiliar numa aproximação ao processo de urbanização guarulhense. Ao abrigo 
de um projeto de inventário2 fomentado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – Condephaat – e pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp – pudemos 
encontrar informações muito interessantes sobre Guarulhos.  

Em especial, para este artigo, decidimos mostrar como, a partir de 
“fragmentos” documentais, índices, à maneira ginzburguiniana, pudemos entender 
processos e desvelar atores sociais que foram peças fundamentais para a estruturação 
de Guarulhos na primeira metade do século XX. Ao aprofundarmos tal estudo, 
deparamo-nos com um (in)certo profissional do espaço construído chamado José 
Ciampitti. 

Ciampitti: profissional do espaço construído

Ao propor a noção de paradigma indiciário, Carlo Ginzburg, mostrou a 
importância das experiências individuais para o fazer histórico (Ginzburg, 1989). Ao 
escolhermos trabalhar com a trajetória de um indivíduo específico, José Ciampitti, 
para entender o contexto maior do processo de urbanização de Guarulhos, buscamos 

1 Informação retirada do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015.
2 Trata-se do PIPAG – Projeto de Inventário do Patrimônio Arqueológico de Guarulhos -, 
desenvolvido por equipe da UNIFESP, com financiamento do Condephaat e da FAPESP, entre 2013 
e 2015. O projeto foi coordenado pela Profa. Dra. Claudia Plens, e contou com a participação dos 
autores deste artigo na equipe executora.
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entrelaçar os indícios deixados pela experiência individual com o contexto macro 
ao qual pertenceu. Nesse sentido, o indivíduo não é posto como independente do 
ambiente em que está inserido e nem determinado de forma passiva pelas estruturas 
que o compõe 3. 

Dessa maneira, percebemos o quanto a postura biográfica dos profissionais 
atuantes sobre o urbano nos revela mais sobre a densidade do processo de urbanização, 
do que a clássica imagem de uma trajetória completa, fechada mesmo, de vida e 
atuação. O que nos chamou a atenção, metodologicamente, foi a possibilidade de 
perceber que para um município de mais de 1 milhão e 300 mil habitantes, em 2016, 
praticamente impenetrável pela ótica e pelo método histórico “clássico” – ou seja, 
pelo tratamento de fontes tradicionais, sobretudo planos, plantas e projetos – por 
conta de sua predominante auto-fatura, a compilação de fontes diversas abririam 
trilhas investigativas e personagens inimagináveis.    

Um exemplo, neste sentido, reside na obtenção de documentação 
cartográfica sobre o município. O mapa mais antigo do município de Guarulhos, 
sob guarda do Arquivo Histórico Municipal, data de 19324.  Não foram encontrados 
mapas oitocentistas, nem mesmo depois da elevação de Conceição dos Guarulhos 
à categoria de Vila, em 1880. Este mapa, assim, oficializa a existência territorial 
de Guarulhos apenas no século XX. Por outra perspectiva documental, contudo, 
incluindo fragmentos arqueológicos, relatos de memorialistas, e documentos da 
Câmara Municipal, a equipe do projeto PIPAG conseguiu traçar movimentos 
urbanizadores durante a colônia, todo o século XIX e a primeira parte do século XX, 
demonstrando, assim, o quanto a perspicácia no uso de fontes não tradicionais para 
a história urbana, da urbanização e do urbanismo são necessárias e reveladoras de 
outras formas de construção de cidades no Brasil. 

Em se tratando de um artigo que intenta contribuir para o conhecimento 
de personagens que foram olvidados no próprio campo do urbanismo, nossa busca 
documental nos revelou a existência de um mapa anterior ao de 1932, e que por 
não tratar a totalidade do município, pouco era utilizado e, consequentemente, 
compreendido. Trata-se de um projeto de loteamento de larga escala que se 
denominou Parque Estrela, em 1926. Compreendê-lo tornou-se tarefa desafiadora 
e prazerosa, pois revelou um pensamento sobre a cidade de Guarulhos que nos 
parecia desconhecido. Esta peça gráfica, também sob guarda do Arquivo Histórico 
Municipal, trazia a assinatura de seu proponente: José Ciampitti. 

Assim, para chegar à cidade de Guarulhos, passamos por um de seus 
agentes, e incorporamos variadas fontes: desde notícias de jornais, até plantas e 
processos judiciais, além de livros de aforamentos, resquícios materiais e fotografias. 

3 Ao pensar sobre a biografia profissional de Rizkallah Jorge, Renata Geraissati (2016) faz importante 
reflexão sobre a escrita biográfica, sua ligação com a microhistória e sua utilização como ferramenta 
para os estudos do urbanismo 2016.
4 Este mapa foi recentemente redesenhado pelo geógrafo William de Queiróz.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

47

A montagem do mosaico, a partir das informações colhidas, não apenas desvelaram 
a presença e atuação de José Ciampitti, como abriram mais lacunas, as quais podem 
vir a ser cobertas, exatamente porque – agora – percebemos sua atuação5.  

Multiplicidades formais e sociais no desenho de Guarulhos

Detendo a análise sobre Guarulhos, voltemos ao ano de 1880 para 
compreender os processos que ocorreram naquele espaço. Naquele ano foi 
promulgada a Lei Provincial n. 34, que elevou administrativamente a então 
Freguesia para a condiçãode Vila de Conceição de Guarulhos6.  Segundo Tiago 
Guerra (2014, p.17), foi a partir deste marco que a cidade começou a se organizar 
administrativamente, com o estabelecimento da primeira Câmara de Vereadores e de 
tentativas de institucionalização do poder local. No âmbito legislativo, foi estabelecida 
a concessão de serviços públicos - como a colocação de lampiões pela Light & Power 
- e a reorganização territorial, com a definição de limites entre a cidade de Guarulhos 
e a capital paulista.

No período de sua instituição como Vila, o processo de imigração europeia já 
vinha ocorrendo e, segundo Elton Soares de Oliveira, Guarulhos recebeu contingente 
significativo de portugueses, espanhóis, alemães e italianos, bem como de libaneses 
e japoneses, gerando considerável aumento populacional da cidade (Oliveira, 2008, 
p.100). Neste quesito, vale salientar que parte desse grupo de imigrantes tornou-se 
proprietária de terras na região (Toledo, 2011, p.169). Ciampitti, cujo sobrenome é 
italiano, pode tanto ser um imigrante, cujo prenome tenha sido abrasileirado, ou, 
como achamaos mais provável, um brasileiro de origem italiana. 

Para Elton Oliveira, ainda, a presença desses imigrantes, somada às 
condições naturais - que permitiam acesso facilitado a recursos locais, como água, 
madeira, pedra e argila - e à proximidade com a cidade de São Paulo, possibilitaram 
o desenvolvimento da atividade oleira na cidade, que a caracterizaria por décadas 
(Oliveira, 2008, p.100). A ação de capomastri na cidade, assim, encaminhou as 
transformações físicas em duas escalas: na da edificação, popularizando a utilização 
do tijolo, e, também, na projetação de loteamentos (Lemos, 1985). 

5 O pouco que se conseguiu juntar de informações sobre José Ciampitti reforça a imagem de um 
indivíduo extremamente articulado na política e no mercado de terras paulista. Não foi possível 
encontrar nenhuma informação sobre a sua vida pessoal.
6 O site do IBGE Cidades estabelece como marco da organização político-administrativa de Guarulhos, 
no período que nos interessa, as seguintes datas: “Elevado à categoria de vila com a denominação de 
Conceição de Guarulhos pela lei provincial nº34, de 24-03-1880, desmembrado do município de São 
Paulo. Constituído do distrito sede. Instalado em 24-01-1881. Pela lei estadual nº1021, de 06-11-1906, 
o distrito de Conceição de Guarulhos tomou a denominação de simplesmente de Guarulhos. Elevado à 
condição de cidade com a denominação de Guarulhos (ex-Conceição de Guarulhos), pela lei estadual 
nº1038, de19-12-1906. Em divisão administrativa referente ao ano de 1911. (IBGE Cidades, 2010. 
Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/saopaulo/guarulhos.pdf
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Em Guarulhos, as olarias tiveram espaço para se instalarem, já que a cidade 
faz parte do Alto Tietê, possuindo, então, fatores geológicos e ambientais atrativos 
à produção de tijolos. Deste modo, a partir de 1910, as fábricas começaram a fazer 
parte da paisagem urbana guarulhense mais nitidamente, como por exemplo, com 
a instalação da Cerâmica Paulista (1911) e da Companhia Agrícola e Industrial de 
Guarulhos (1915), localizadas no bairro da Vila Galvão, próximo ao bairro Jaçanã, 
na capital paulista. A região da Ponte Grande, que faz divisa com a Penha paulistana, 
também foi área de atração de olarias, principalmente a partir de 1913, quando este 
tipo de fábrica foi proibido de se instalar nos arredores urbanos centrais paulistanos. 
Apesar de, como apontado acima, as olarias terem se difundido a partir da década 
de 1910, a obra do historiador João Ranali (1986) nos indica que a atividade já tinha 
uma repercussão em Guarulhos, em seus moradores e na política local:

No dia 9 de setembro de 1896, a Câmara de Vereadores, 
considerando ser o território rico em materiais de construção e 
com muitas olarias, das quais várias fornecem diariamente tijolos 
para as edificações da capital, justificam a necessidade do poder 
público dotar a localidade com uma estação de subúrbio da Estrada 
de Ferro da Central do Brasil, prolongamento da Penha de França 
a Guarulhos (Ranalli, 1986, p.31).

Até 1915, contudo, não haveria ligação ferroviária com o município. O rio e 
a estrada da Conceição continuavam sendo as ligações prioritárias com São Paulo e 
arredores. O ano de 1915, contudo, marca a chegada de um braço da ferrovia Tramway 
da Cantareira, em Guarulhos, segundo Langenbuch (1968). Apesar de o autor apontar 
que a ferrovia atingiu Guarulhos por “mero prolongamento”, uma vez que o objetivo 
era servir Guapira onde se estabeleceram hospitais e obras hidráulicas que careciam 
de transporte, o autor entende que as ferrovias valorizavam as localidades em que 
se fez presente, frente às que estavam próximas das estradas de tropas (Langenbuch, 
1968, p.149). No caso de Guarulhos, como de outras localidades, ocorreu, então, uma 
valorização da terra, principalmente nos arredores da ferrovia.

A linha Tramway da Cantareira foi realizada no final do século XIX com o 
objetivo de transportar os materiais necessários para a construção do reservatório de 
água da Serra da Cantareira7. Inicialmente, cobria os 12,5km que separavam o centro 
de São Paulo (região do Pari) do destino final, a Serra da Cantareira. Devido à má 
administração da Cia. Águas e Esgotos, a linha passou para as mãos do Estado, no ano 
de 1892, mudando seu objetivo principal: a partir daquele momento, as composições 
passariam a ser ocupadas por carros de passageiros em finais de semana e feriados e 
não mais por vagões de carga. 

7 Para entender a chegada da Tramway Cantareira a Guarulhos, é preciso explanar brevemente sobre 
a formação do sistema de redes e esgotos da cidade de São Paulo. Campos, ao estudar tal processo, 
pontua dois momentos importantes: o surgimento da Cantareira & Esgotos, em 1877, e encampação 
da companhia por parte do Estado, no ano de 1892 (Campos, 2005).
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A região escolhida para a chegada da estação guarulhense do Tramway 
da Cantareira, em 1915, foi a da Vila Galvão, levando, efetivamente, à implantação 
do bairro simultaneamente à chegada da estação, já que, antes, a localidade era 
uma fazenda apenas. Galvão era o nome da única fábrica de cerâmica que existia 
na localidade; o proprietário era o bragantino Gabriel Fontura Vasconcelos que 
homenageou seu tio Ezequias Galvão. Em 1908, o engenheiro Luiz Felipe Gonzaga 
fez o primeiro levantamento sobre a região e, em 1915, o denominado engenheiro 
José Ciampitti elaborou uma planta de urbanização e loteamento da área (Santos, 
2006, p.136).

A chegada do trem abriu uma série de possibilidades para a região de 
Guarulhos, pois inverteu a lógica de penetração na antiga Vila de Conceição de 
Guarulhos, que se dava pela Estrada da Conceição, a partir da Penha de França. A 

Figura 1 – Mapa da Área Urbana de Guarulhos em 1938 (mostrando algumas propostas espaciais 
não implementadas totalmente). 
Fonte: Ferreira; Campos; Oliveira, 2011.
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Vila Galvão é um reflexo claro desta nova “porta de ingresso” a cidade. Projetada em 
1915, ainda nessa década ela começaria a assumir sua característica principal, a de 
ser um balneário visando o público paulistano. Ao mesmo tempo em que o bairro 
ia sendo valorizado pela sua proximidade com a estação de trem, era impulsionado 
pela sua estrutura que, com o lago artificial, tornou-se um atrativo turístico. Não 
demorou, e anúncios, como o transcrito a seguir apareceram nos jornais paulistanos: 
“Passeio agradável. Domingos e Feriados. Vila Galvão - Tramway da Cantareira ou 
pela estrada de automóvel. BAR - PARQUE - LAGO.” (O Estado de São Paulo, São 
Paulo, 24/02/1919, Caderno Geral, p. 7).

Por meio desse anúncio, nota-se que a região era divulgada como opção 
de “passeio agradável”, com vantagem de ter fácil acesso, uma vez que poderia ser 
acessada pelo trem, ou utilizando-se a estrada de automóveis (antigo caminho da 
Conceição, atual avenida Guarulhos) e, quem fosse, poderia usufruir não só de uma 
paisagem natural composta pelo parque e o lago, mas também com a estrutura de um 
bar, assegurando atratividade.

Figura 2 - Planta da Vila Galvão retirado do “Mapa da Área Urbana de Guarulhos em 1938”.
Fonte: Ferreira; Campos; Oliveira, 2011.
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Ainda na década de 1910, veicularam-se os seguintes anúncios de aquisição 
de terreno: “Sebastião de Silveira Maciel, um terreno na Vila Galvão, por 1:000$000.” 
(O Estado de São Paulo, 13/09/1917, p. 3). E, “Henrique Fendes, terrenos da quadra 
n. 70 e parte da quadra n. 71, em Vila Galvão, freguezia de Guarulhos, por 3:000$000” 
(O Estado de São Paulo, 20/04/1918, p. 3).

Em ambos vemos pessoas adquirindo terrenos por valores significativos, 
tendo em vista que a região ainda era colocada como dependente de São Paulo - 
ambos os títulos se referem à compra de terrenos em São Paulo - em uma área, 
portanto, periférica.

É de relevância notar, portanto, que apenas dois anos após a implantação da 
Vila Galvão e da chagada do Tramway Cantareira, já encontramos anúncios que nos 
revelam atratividade da região. José Ciampitti, identificado como o autor do traçado da 
Vila Galvão, valeu-se de um repertório morfológico já tradicional naquele momento: 
a quadrícula. A imagem 2 permite verificar, contudo, para além da grelha, que nas 
proximidades do Lago, o arruamento tende a respeitar as imposições geológicas do 
terreno, que não é tão plano quanto o centro do bairro, possuindo, então, algumas 
ruas curvilíneas.

Algo que não se descobriu foi se Ciampitti apenas projetou o arruamento 
e o parcelamento do solo, ou teve parte nas atividades de comercialização dos lotes. 

Todavia, fez-se clara, ao longo da pesquisa, que com o findar da década 
de 1910, a relação de Ciampitti com Guarulhos, mais precisamente com grupos 
influentes da região era intensa:

Os abaixo-assignados, residentes em Guarulhos, deparando com 
uma reclamação publicada na “Situação”, do dia 3 do corrente, 
na qual um senhora critica o revno. padre João Pedro Fusenig, 
dignissimovigario desta parochia, pela falta de attenção com que 
trata as suas ovelhas na egreja, conhecedores da conducta, filibada 
do dignissimovigario, vem por este meio protestar contra essa 
falsidade o ainda mais externar a sua solidariedade a quem tão 
desinteressadamente tem trabalhado em prol da moralidade e 
dos melhoramentos desta parochia. / Guarulhos, 5 de setembro 
de 1917. Felicio Marcondes Munhoz, presidente da Camara./ 
João Theopjilo de Assis Ferreira, vice-presidente. / Zeferino Pires 
de Freitas, prefeito municipal. / Francisco Florindo de Assis, 
membro do Directorio. / José Mauricio de Oliveira Sobrinho, 
delegado de policia em exercicio. / Arthur Marret, professor 
publico. / ConstancioTeani, professor publico. / Guilherme Prestes 
Merback, professor publico. / Durval C. Azevedo, empregado 
publico. / José Macedo, escrivão ajudante de paz, deste districto. 
/ AntonioTheophilo de Assis Ferreira, 2o juiz de paz. / Estevam 
Dias Tavares, secretario municipal. / José Ciampitti, engenheiro. 
/ Nicolino Rinaldi, funccionario publico (Correio Paulistano, São 
Paulo, 08/09/1917, p. 11).
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Essa matéria no jornal Correio Paulistano, em setembro de 1917, nos indica 
alguns pontos interessantes sobre Ciampitti. Ao analisarmos o contexto, se pode 
entender que ele estava inserido em um círculo social católico e de considerável 
influência, já que assina tal moção ao lado de Zeferino Pires de Freitas, então prefeito 
da cidade, FelicioMarcondez Munhoz, presidente da Câmara, à época, entre outras 
figuras de clara influência na cidade. 

Corroborando tal ideia, ainda em 1917, é registrada, no mesmo jornal, uma 
doação de 40$000 (quarenta mil réis) por Ciampitti, para auxiliar na reforma da 
igreja da Matriz de Nossa senhora da Conceição dos Guarulhos (Correio Paulistano, 
7/11/1917, p. 4)8. 

Para além, fica bem claro, ao começo, que todos os que assinam tal abaixo-
assinado são residentes da cidade de Guarulhos, podendo pontuar, então, que, pelo 
menos em tal ano, Ciampitti residia na cidade. Notemos, também, que é no mesmo ano 
de 1917 que Ciampitti adquire outra propriedade em Guarulhos. Como anunciado, 
“a ‘Vila Zanardi’, situada em Guarulhos e pertencente ao Eng: José Ciampitti, foi 
construída no ano de 1917 nos terrenos comprados do Sr. Narciso Zanardi e S/M 
Maria Lucinda [...]”9.  Ou seja, o mercado de terras em Guarulhos estava vigoroso 
naquele momento, e Ciampitti, já conhecido nos círculos locais, estava alavancando 
sua carreira como projetista de bairros na cidade que se expandia.

Dois anos após o projeto da Vila Galvão, Ciampitti risca este “loteamento”, 
cuja estrutura regular denota, na verdade, um interesse em obtenção de lucros. 
Valendo-se de um fundo de vale, margeando um incerto córrego que viria ser 
drenado posteriormente, Ciampitti implanta uma “vila”, com 10 lotes retangulares de 
8,66m por 25m e mais dois lotes de 270 e 277 metros quadrados10.  A clientela, pelas 
dimensões do lote e pela área dentro do município, parece ser dos setores médios 
urbanos.

Este pequeno empreendimento de Ciampitti explicita duas características 
encontradas na urbanização de Guarulhos: o desenvolvimento de empreendimentos 
isolados, pela iniciativa privada, que retalharam o território da cidade, criando uma 
malha urbana, muitas vezes desconectada entre si; e o aparecimento de casas simples, 
destinadas às classes laboriosas, quer fossem de empregados, ou de pequenos 

8 Diz a matéria: “Vão bem adeantadas as obras de reforma da egreja matriz de Conceição dos Guarulhos. 
Graças á generosidade do povo aos varios donativos feitos por pessoas caridosas, aquellesantuario já 
foi levantada a parede que desabou no desastre ocorrido no dia 26 de abril proximo passado. Os donos 
das varias olarias deste municipio forneceram gratuitamente os tijolos e telhas necessarios para a sua 
reconstrucção. Precisando a egreja mais de uma reforma completa, foi aberta, por iniciativa do vigario, 
uma seunda subscripção, cujo resultado abaixo publicamos.[...]Eis a lista dos subscriptores: [...] José 
Ciampitti, 40$”
9 Trecho pertencente ao documento “Memorial descritivo da Rua projetada “Scavone” que faz parte 
da antiga “Vila Zanardi” Guarulhos, que relatava a doação de partes de terrenos para a projeção da 
ruaScavone. Guarulhos”, Guarulhos, 16 de novembro de 1955.
10 Na descrição do terreno feita no “Memorial descritivo da Rua projetada “Scavone” que faz parte da 
antiga “Vila Zanardi” Guarulhos”.
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comerciantes e empregados, também pertencentes aos setores médios da sociedade 
paulista (Carvalho, 2015). 

Esta característica de cidade operária, então, que a historiografia parece 
ter visto após a abertura da rodovia presidente Dutra, nos anos 1950, está colocada 
aqui, já com a chegada da ferrovia, na década de 1910 (Santos, 2006). Torna-se 
importante vislumbrar, então, como Guarulhos tornou-se atraente para o movimento 
pendular que ligava a capital àquela porção de terras, e que hoje ainda é considerado 
o mais importante dentro da lógica metropolitana. Também convém apontar que o 
incremento industrial garantiu que essas iniciativas urbanizadoras se espalhassem e 
garantissem casas para os trabalhadores que foram empregados massivamente em 
décadas posteriores.   

A atuação de Ciampitti, porém, não se restringiu a Guarulhos. Em 1918, o 
engenheiro recebeu 2:581$200 (dois contos, quinhentos e oitenta e um mil e duzentos 
réis) por trabalhos prestados à Secretaria de Agricultura de São Paulo. Dois anos após, 
em 1920, ele recebeu a quantia de 5:842$152 (cinco contos, oitocentos e quarenta e 
dois mil e cento e cinquenta e dois réis), por serviços prestados à mesma secretaria 
(Correio Paulistano, 17/10/1920, p. 10) e, a partir de registro encontrado no Diário 
Oficial de São Paulo, pode-se dizer que recebeu tal quantia pela entrega provisória das 
obras de reconstrução de pontilhões e boeiros na estrada  de Guarulhos à Nazareth 
(Diário Oficial do Estado de São Paulo, 16/10/1920, p. 6285). 

A partir disso, se faz interessante o fato de que, em solicitações para 2ª vara 
civil e comercial de São Paulo, em 1930 e 1936, ele se intitule como agrimensor (Folha 
da Manhã, 23/07/1930. Diário Oficial do Estado de São Paulo, 07/11/1936, p.29). Em 
ambas, ele move processo contra pessoas que deixaram de lhe pagar por serviços de 
divisão de terras, em sítios circundantes à mancha urbana da capital.

Figura 3 – Vila Zanardi. 
Fonte: Arquivo Histórico Municipal de Guarulhos.
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Não se descobriu muito de sua atuação entre o final da década de 1910 e o final 
da década de 1920. Porém, sabe-se que em 1922, o engenheiroCiampitti se candidatou 
ao cargo de vereador de Guarulhos e que, após apuração dos resultados em 1923, 
ele não conseguiu se eleger11.  Entretanto, sua tentativa de se candidatar, demonstra 
mais uma vez que estava estreitamente ligado ao círculo político guarulhense e que 
fazia parte de uma classe mais abastada da cidade. Ciampitti, então, transitava entre 
poderes municipais consolidados (Igreja católica, Prefeitura e Câmara).

É importante salientar que ele se intitulava como engenheiro, e como 
agrimensor. Independentemente de ele ser diplomado ou não, socialmente era 
reconhecido como tal, ou seja, havia uma chancela do poder simbólico envolvido 
nessa relação profissional (Bourdieu, 2007). Nesse sentido, ao se intitular como 
agrimensor, nos processos que esteve envolvido, indicados acima, fazia-se injustiçado 
por não receber seus honorários de especialista.   

No contexto profissional da década de 1920, aparece o registro de uma 
nova atuação de Ciampitti, em Guarulhos. No ano de 1926, ele criou a Companhia 
Melhoramentos de Guarulhos12  e planejou o Parque Estrela. Este empreendimento 
denominado Parque Estrela, foi um dos maiores loteamentos propostos para 
Guarulhos. Sua planta, arquivada no Arquivo Histórico Municipal da cidade, 
como informamos, data de 1926. O selo com as informações de autoria, contido 
no documento, informa que o escritório de Ciampitti já se localizava em São Paulo, 
e não mais em Guarulhos13.  Deve-se notar, então, que se a moção em defesa do 
vigário, em 1917, revelava o pertencimento do engenheiro à vida local, o endereço do 
escritório, anos depois, em São Paulo, pode mostrar enriquecimento do ator social 
pelas atividades da construção civil, em especial da projetação e comercialização de 
loteamentos - tarefas, de fato de um agrimensor - em escala regional. 

Para compreender o impacto que o Parque Estrela teria sobre o território 
de Guarulhos, convém analisar o que significava uma “empresa” estar propondo 
um grande empreendimento para a cidade, que, como visto, tinha sua urbanização 
baseada em pequenos empreendimentos sem a regulamentação de um plano de 
urbanismo pelo poder municipal.  

O Parque Estrela revela como a criação de uma cidade moderna estava 
ocorrendo em Guarulhos nos anos 1920. O loteamento, com mais de 700 mil metros 
quadrados, ladeava a antiga área do aldeamento de Conceição dos Guarulhos, 
denominado, na peça gráfica, de “Cidade de Guarulhos” e mostrava, também, 
a presença do ramal férreo Tramway da Cantareira, com a “Estação Guarulhos” 
em destaque. Em termos urbanísticos, o traçado era assemelhado a duas matrizes 
morfológicas. Deum lado, invocava-se o projeto de L’Enfant, para Washington, e suas 

11 O nome de Ciampitti esta atrelado ao adjetivo “engenheiro” no documento.Acta da apuração de 
Vereadores á Camara Municipal de Guarulhos realizada no dia 14 de dezembro de 1922. Diário Oficial 
de São Paulo, 03/01/1923, p. 42.
12 Foi registrada na Junta Comercial no dia 16/03/1926.Junta Comercial, Folha da Manhã, São Paulo, 
17/03/1926, Caderno único, p. 9.
13 José Ciampitti em escriptorio technico a rua Genebra 6. S. Paulo Maio 1926”.
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interpretações em La Plata e Belo Horizonte. Por outro, também compareciam 
elementos formais de diversos bairros-jardins que se constituíam na capital, incluindo 
o bairro denominado Parque Edu Chaves, nas imediações, mas em território 
paulistano, datado do mesmo ano (Steinke, 2002).

O Parque Estrela, em análise, era um loteamento que contava com mais de 
30 quadras, e correspondia a duas vezes o tamanho da área pré-existente grafada 
nomapa. O seu local de implantação, era a área mais baixa da cidade, hoje conhecida 
como região da Praça IV Centenário até onde está situado o batalhão do exército em 
Guarulhos. 

Figura 4 –Projeto do Parque Estrella. 1926. 
Fonte: Arquivo Histórico Municipal de Guarulhos.
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Esta região, da várzea do Tietê, revelava-se, já nos anos 1920, como potencial 
território de expansão do núcleo consolidado, algo que seria explorado pelo governo 
federal, nos anos 1940, ao propor o traçado da via Dutra. 

É possível inferir com um pouco mais de precisão a localização do Parque 
Estrela na malha da cidade por um registro de imóvel de Guarulhos naquele 
loteamento. O documento informa que o imóvel era localizado “às margens da 
Estrada de Rodagem Presidente Dutra, esquina das Ruas circular e do Matadouro, no 
Parque Estrela” (Aquisição de imóvel.Registro de Imóveis da 12ª Circunscrição. São 
Paulo, 11/08/1953). Já que um matadouro da cidade estava localizado do lado sentido 
Rio de Janeiro da Estrada de Rodagem, pode-se acreditar que os limites do Parque 
Estrela passavam pela atual localização da estrada mencionada14. 

A ideia do Parque Estrela, em si, carrega um significado que, ao ser 
pensada, tendo em vista a existência da Vila Zanardi e da Vila Galvão, se torna muito 
interessante: Ciampitti tinha um uma proposta de organização do espaço enquanto 
comerciante de terras para Guarulhos, algo que pressupunha, inclusive, uma ideia 
de integração fluvial, já que esta peça gráfica também nos mostra a instalação de um 
porto no Rio Tietê, no extremo sul da prancha. 

A partir da década seguinte, 1930, a atuação de Ciampitti é menos rastreável. 
No ano de 1930, ele foi convocado como perito para rescisão de arrendamento de 
aluguel de um prédio, e, que se encontrou o primeiro registro de um processo que 
esteve envolvido até o ano seguinte (Folha da Manhã, 25/01/1930, p. 15).

Diz o dr. José Ciampitti, agrimensor que procedeu á divisão do 
sitio denominado Fernandes ou Itahy Mirim, por este e cartorio 
do 4º officio que tendo pago todas as custas do feito em que foram 
condemnados os condominios, (...) vem o suplicante requerer 
a V. Excia. se digne a ordenar a citação dos suplicados para que 
paguem dentro de 24 horas sob pena de contra os mesmos ser 
expedido mandado de penhora em tantos bens quantos bastem 
para o pagamento do principal mais os juros da móra e custas, 
valendo a citação para todos os termos e actos da execução até 
final, tudo sob penas de revelia e lançamento  (Editaes,Folha da 
Manhã, 23/07/1930, sem paginação. Grifo meu).

A partir desse processo movido por Ciampitti se pode indagar mais sobre 
sua atuação. Fica claro, na descrição, que ele dimensionou e organizou as terras 
do sítio Fernandes ou Itahy Mirim, e depois vendidos, levando a ideia de que ele 
não atuava no planejamento e organização apenas dos terrenos que adquiria para 
posterior venda, mas também realizando essa ação para outras pessoas.

A última solicitação encontrada sobre esse processo ocorreu em abril de 
1931, com a resolução parcial, por parte do juiz, após não comparecimento dos 
acusados, bem como do agente responsável por realizar o laudo da avaliação dos 
bens penhorados15. 

14 Hoje, sabe-se que apenas 1/5 do traçado de Ciampitti foi introduzido, efetivamente.
15 “O dr.ConstancioTeani, por parte do dr. José Ciampitti, no executivo por custas que move contra 
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Como já mencionado, a partir da Planta do Parque Estrela, se tem a 
informação de que o escritório de Ciampitti funcionava, pelo menos no ano de 1926, 
em São Paulo e, após se desenhar, a partir das fontes, que em sua trajetória profissional, 
atuou também na cidade, se pode entender o porquê de seu escritório estar na capital. 
Mas, Ciampitti, na década de 1930, continua a aparecer da documentação como 
residente de Guarulhos.

D. M. P. de Guarulhos - Para a reunião do D. M. P. de Guarulhos a 
realizar-se no dia 9, quarta-feira, ás 16 horas, na sede central, pede-
se o comparecimento dos senhores: - [...] dr. José Ciampitti (Folha 
da Manhã, 05/05/1934, p. 5).

Essa publicação se faz interessante também por nos possibilitar entender 
o círculo político em que Ciampitti estava inserido. Trata-se de uma convocação de 
reunião do partido Constitucionalista, fundado em 1934. James P. Woodard aponta 
que a formação do partido é reflexo direto do “fracasso da rebelião de 1932, e que seu 
aparecimento estaria estritamente ligado ao “patriotismo paulistano”. A filiação de 
Ciampitti ao partido demonstra sua relação com o âmbito político e o associa a um 
propósito de “modernidade”, que vem permeando toda sua atuação.

Considerações Finais

É da relação entre política e modernidade, que ao longo da década de 1920 
e 1930, consolida-se o embate sobre a regulamentação das profissões de engenheiro, 
arquiteto e agrimensor. Segundo Lindener Pareto,

No âmbito dos poderes públicos, provincial e municipal, a lógica 
da racionalidade, da técnica e da especialização da ciência levou 
paulatinamente à substituição e/ou criação de cargos que foram 
ocupados por engenheiros-arquitetos de formação acadêmica, 
oriundos de Escolas Politécnicas e Escolas de Engenharia e 
Arquitetura. [...] O controle sobre o exercício da profissão se deu 
por duas vias que se legitimavam mutuamente. A primeira, se dava 
a partir da reestruturação dos poderes públicos, já na República, 
estadual e municipal, que exigia um nível técnico compatível com 
a burocracia em expansão. Por conseguinte, buscava legitimar 
e consolidar certa credibilidade aos olhos públicos, através de 
quadros de técnicos compostos por engenheiros-arquitetos 
diplomados. A segunda, se dava a partir da corporação de classe, ou 
seja pelas pressões exercidas pelos profissionais diplomados sobre 
o poder públicos, no intuito de regulamentar a profissão e afastar 
a concorrência de profissionais considerados “não qualificados” 
(Pareto Junior, 2016, p. 69). 

d. Emilia Maria de Jesus e outros, ausentes e reveis e requeria que sob pregão ficassem os interessados 
e o dr. 2º Curador de Orphãos e ausentes, intimados do laudo da avaliação dos bens penhorados. 
Apregoados, não compareceram. O M. Juiz deferiu, em termo”. (Forum civil, Folha da Manhã, 
14/04/1931, p.11).
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 A pressão feita pela classe, representada pelo Instituto de Engenharia 
e pelo Instituto Paulista de Arquitetos, então, somada às mudanças políticas, com a 
quebra do sistema oligárquico liberal e o advento do Governo Provisório de Vargas, 
de cunho nacionalista e corporativista, resultaram na elaboração do anteprojeto 
de lei que culminou no Decreto Federal n.23.596, de 11 de dezembro de 1933, que 
regulamentava a profissão de engenheiro, arquiteto e agrimensor.

Pareto, concordando e citando a reflexão feita por Sylvia Ficher, pontua 
que tal decreto teve como característica proteger de forma firme e doutrinária o 
título acadêmico, delimitando aos que o possuíam, a atuação profissional. Mesmo 
que “reconhecesse” e prezasse minimamente pelos direitos dos profissionais não-
diplomados, instaurou medidas demasiadamente restritivas (Pareto Junior, 2016, 
p.80).

Quase dois anos após este Decreto Federal, houve uma publicação do 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, indicando que Ciampitti teve 
o registro de um diploma pela diretoria geral de educação (Correio Paulistano, 
12/07/1935, p. 7). Dois anos decorridos, em 1937,

O Conselho Federal, em sessão de 24 de novembro findo, deu 
provimento, em parte, ao recurso interposto por Brasilio Ranzini, 
Raphael Ladisa e José Ciampitti (processo n. 3,408), concedendo 
aos interessados autorização para projectar e construir edificios 
de um e dois pavimentos, que não exijam calculos especializados 
de resistencia ou de concreto armados, bem como executar, sem 
poder assignar os respectivos projectos, os trabalhos abrangidos 
nas alineas b, c e e do art. 28 do decreto 23.269 (Correio Paulistano, 
05/12/1937, p. 7.).

Em 1937, então, Ciampitti consegue, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Architectura, permissão para construir edifícios mais simples (de um 
ou dois pavimentos, que não envolvam cálculos especializados), podendo executar 
tais projetos, mas não assiná-los. 

Por tal restrição, pode-se entender que ele não era diplomado de fato, mas 
passava a atuar, também, em mais uma das faces do CREA: a edificação. Mesmo que 
se colocasse como engenheiro, certas restrições sobre construção civil, são impostas 
a ele.

Nesse sentido, se faz relevante retomar discussão inciada no capítulo 
anterior. Ciampitti, a partir de tais indícios, pode ser enquadrado no grupo dos 
Práticos Licenciados e, como pontuado por Pareto, há uma necessidade de reiterar

a complexidade da questão e a dialética do exercício de ocupações 
que vinham de uma indefinição quase secular. Os não diplomados 
não eram um mero estorvo, eles circulavam nos mesmo espaços 
de sociabilidade de qualquer outro diplomado, anunciando em 
almanaques publicitários e partilhando dos mesmos fornecedores 
de materiais de construção, para ficarmos em exemplos cruciais. 
Além de muitas vezes ocuparem posições importantes nas 
estruturas do campo (Pareto Júnior, 2016, p.177).
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Portanto, a sua atuação e a forma que se intitula, se insere nesse lógica 
exposta por Pareto. Na transição da década de 1940 para 1950, volta-se a ter indícios 
da sua atuação para a municipalidade paulistana, dessa vez com mais informações 
sobre o trabalho executado: atuava como perito técnico16. 

Ao traçar que sua atuação, que pode ser rastrear, foi voltada mais 
especificamente para a projeção de loteamentos, fosse em um conceito mais 
complexo como a Vila Galvão e o Parque Estrela, fosse de uma forma mais simples 
como o realizado na Vila Zanardi, que em documentação da década de 1950 ele se 
identifica como agrimensor e que em nenhum momento houve restrições no que 
toca a realização de arruamentos, medição de terrenos levantamentos topográficos, 
podemos delimitar mais sua atuação.

A “Vila Zanardi” situada em Guarulhos e pertencente ao Eng: José 
Ciampitti, foi construída no ano de 1917 nos terrenos comprados 
do Sr. Narciso Zanardi e S/M dona Maria Lucinda; desde então 
muitos lotes foram vendidos, ficando algumas pequenas glebas. 
Em 1950 uma destas glebas, a maior, foi desmembrada da planta 
da “Vila Zanardi”, e dividida em lotes formou a Vila Conceição 
hoje quasi toda vendida. Ficaram assim 3 (três) outras pequenas 
glebas, sendo uma destas a contrassignadas na planta com o Nº2. 
Em 1917 na “Vila Zanardi” os lotes eram com uma superfície 
grade com muito fundo, mesmo porque naquela epoca, em que o 
terreno pouco valia, e o desenvolvimento da cidade de Guarulhos 
era relativamente pequeno, não se podia comprender um lote de 
terra com area pequena. Agora porem devido ao progresso da 
cidade, com as suas fabricas etc: os lotem adquiriram valor muitos 
superiores aos daquellaepoca (1917) por isso e para torna-los 
acessiveis a qualquer operario, que queira construir a sua pequena 
casinha, foi necessario (respeitas as posturas municipais) reduzir 
os lotes grandes em pequenos17. 

A partir de tal trecho pode-se perceber claramente que o terreno adquirido 
e loteado por Ciampitti em 1917, teve, em 1955, uma valorização considerável. O 
engenheiro, ao perceber a valorização, foi modificando e adaptando seu loteamento 
para o público que começava a se constituir como alvo: os operários. Fica clara, assim, 
a visão de Ciampitti como um especulador, que adquiria terras não pensando apenas 
na venda imediata, mas em sua valorização gradual. Em todo caso, conseguimos 
perceber a gênese de uma morfologia e de uma política de acesso ao solo urbano em 
Guarulhos que tentou não deixar história. 

16 “José Papacena c/ Massa Falida da Fábrica de Móveis Piratininga. Acha-se em cartório o laudo 
apresentado pelo perito José Ciampitti, para interesse dos interessados. - Adv. Flavio Lemi”. Civel e 
Comercial. Judiciário. (Diário Oficial do Estado de Sâo Paulo, 03/03/1948, p.6). Em 1950, registraram-
se outras atuações de Ciampitti como perito, como no caso de GustacoChechia com Ideval Eufroseno, 
assinado pelo mesmo advogado, Flavio Lemi. Civil e Comercial. Judiciário. (Diário Oficial do Estado 
de Sâo Paulo, 09/09/1950, p. 6).
17 “Memorial descritivo da Rua projetada “Scavone” que faz parte da antiga “Vila Zanardi”.(16 de 
novembro de 1955).
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Resumo

Analisamos as filiações teóricas nos estudos e nas propostas do Plano de Desenvolvimento 
do Paraná, de 1963, elaborado pela SAGMACS, a partir dos escalões territoriais de 
análise. Investigamos os vínculos do método da SAGMACS para a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento do Paraná com as ideias do Economie et Humanisme, a das comunidades 
territoriais, da teoria das escalas comunitárias de Gaston Bardet, além de outras ideias do 
movimento francês, como a de desenvolvimento harmônico formulado por François Perroux. 
O estudo dos planos elaborados pelos governos estaduais brasileiros entre as décadas de 
1940 e 1960 tem se mostrado tema de relevância na formação do quadro do urbanismo e do 
planejamento regional no Brasil. No contexto de desintegração do estado do Paraná, as ações 
do governo Ney Braga perseguiram o ideal de modernização e de desenvolvimento.O estudo 
dos vínculos teóricos do Plano, relacionado ao contexto político e econômico do estado do 
Paraná na época da contratação da SAGMACS, contribui para o entendimento dos motivos 
que tornaram o governo de Ney Braga o divisor de águas na política paranaense.

Palavras-chave: SAGMACS, Plano de Desenvolvimento do Paraná, escalões territoriais, 
planejamento regional.

Abstract

We analyze the theoretical affiliations in the studies and proposals of the Development Plan 
of Paraná, of 1963, elaborated by SAGMACS, from the territorial scales of analysis. We 
investigated the links of the SAGMACS method for the elaboration of the Development Plan 
of Paraná with the ideas of the Economie et Humanisme, that of the territorial communities, 
the theory of communitarian scales of Gaston Bardet, and other ideas of the French movement 
, Such as the one of harmonic development formulated by François Perroux. The study of the 
plans elaborated by the Brazilian state governments between the 1940s and 1960s has been 
a relevant topic in the formation of urban planning and regional planning in Brazil. In the 
context of the disintegration of the state of Paraná, the actions of the Ney Braga government 
pursued the ideal of modernization and development. The study of the theoretical links of 
the Plan, related to the political and economic context of the state of Paraná at the time of 
the contracting of SAGMACS, contributes to the understanding of the reasons that made the 
Ney Braga government the watershed in Paraná politics.

Key-words: SAGMACS, Development Plan of Paraná, territorial scales, urban planning. 



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias

múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

64

Introdução

Formulado num contexto no qual o planejamento era tido como 
responsabilidade do Estado, o Plano de Desenvolvimento do Paraná representou a 
organização das metas e das ações do governo Ney Braga1 (1961-1965) no intuito de 
reestruturar e modernizar a máquina administrativa, além de integrar territorialmente 
o Estado. 

O governo paranaense, por meio da CODEPAR – Companhia de 
Desenvolvimento Paranaense – contratou a equipe da SAGMACS – Sociedade de 
Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas a Complexos Sociais, fundada pelo 
dominicano francês Louis Joseph Lebret no Brasil. Concluído em 1963, o plano 
resultou na proposta de diretrizes para o desenvolvimento do Paraná. 

A SAGMACS atuou no Brasil entre os anos de 1947 e 1964 e fez parte da rede 
de organismos coordenado pelo Centre d´Économie et Humanisme criado por Lebret 
na França em 1941, no contexto da Segunda Guerra Mundial, com a participação do 
economista François Perroux, dos empresários Rene Moreaux e Alexandre Dubois e 
dos padres Marie-Reginald Loew e Henry Desroche (Cestaro, 2015). 

A atuação da SAGMACS, de acordo com Feldman (2009), deu-se num 
contexto de inserção da dimensão regional no planejamento, deslocando-se da visão 
municipal e introduzindo questões como a demarcação de áreas de planejamento 
para além dos limites políticos-administrativos, considerando as potencialidades 
regionais, econômicas e geográficas e, ainda, os avanços na técnica do planejamento. 
O planejamento amplia a sua escala atingindo uma dimensão regional, levando à 
sua institucionalização para além da esfera municipal. Neste contexto, o otimismo 
modernizador esteve presente em várias ações e planos vinculados ao nacional 
desenvolvimentismo (Feldman, 2009). 

Analisamos o Plano de Desenvolvimento do Paraná a partir dos escalões 
territoriais de análise, destacando as propostas para integração regional. As abordagens 
sobre o Plano de Desenvolvimento, apesar de conterem descrições do Plano, 
referem-se principalmente ao contexto político e econômico do desenvolvimentismo 
paranaense (Mansur, 2008; Doustdar, 2010; Gomes, 2010). As pesquisas que abordam 
a atuação da SAGMACS no Brasil e do padre Lebret (Angelo, 2010; Pontual, 2016; 
Cestaro, 2015) constituem-se em importantes referências que possibilitam a análise 
das ressonâncias teóricas e urbanísticas do nosso objeto de estudo. Cestaro (2015) 
levanta aspectos que compreendem a análise das suas filiações teóricas. Todavia, o 
autor não tem por objetivo aprofundar na atuação da SAGMACS nesta proposta 
específica.  

1 Ney Amintas de Barros Braga iniciou sua vida política no Partido Social Popular – PSP, tornando-
se o primeiro prefeito eleito pelo voto direto na cidade de Curitiba, em 1953. Em 1958 elegeu-se 
deputado federal pelo PSD – Partido Social Democrata e em 1960 candidatou-se ao governo do 
Estado, assumindo o cargo em 1961, no qual permaneceu até 1965.
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Investigamos quatro documentos elaborados pela SAGMACS para o 
governo do Paraná e publicados em 1963. Os três volumes intitulados “Comunidades 
Territoriais do Paraná” (Sagmacs, 1963a), “Água e Esgoto no estado do Paraná” 
(Sagmacs, 1963b), “Saúde Pública no Paraná” (Sagmacs, 1963c) constituem-se em 
relatórios que entendemos como anteriores ao quarto documento analisado, o Plano 
de Desenvolvimento do Paraná (Paraná, 1963). 

A partir do entendimento dos escalões territoriais, que estão conceituados 
claramente nos documentos “Comunidades Territoriais do Paraná” (Sagmacs, 1963a) 
e no Plano de Desenvolvimento do Paraná (Paraná, 1963), investigamos as filiações 
teóricas a partir de autores referenciados ao longo deste trabalho.

O artigo divide-se em três partes principais, sendo a primeira a 
contextualização da situação política e econômica do estado do Paraná, destacando 
o contexto de sua desintegração territorial. Em seguida, destacamos a formação da 
CODEPAR e a influência da CEPAL – Comissão Econômica para América Latina e 
Caribe – na sua criação até a contratação da SAGMACS para elaboração do Plano de 
Desenvolvimento do Paraná. Deste objeto de estudo, analisamos as filiações teóricas 
e os aspectos metodológicos a partir dos escalões territoriais que resultaram na 
proposta de integração territorial do estado do Paraná. 

O contexto econômico e político do estado do Paraná 

No contexto nacional, as décadas de 1940 e 1950 marcaram o período pós-
guerra e a palavra de ordem era o desenvolvimento. Tanto no governo de Getúlio 
Vargas quanto no de Juscelino Kubitschek houve numerosos incentivos e outras 
iniciativas visando ao incremento e formação de infraestruturas. O estado do 
Paraná passou também por transformações, com o aparecimento de novas cidades e 
estruturação das já existentes.  

O Plano de Desenvolvimento do Paraná foi encomendado pela CODEPAR 
– Companhia de Desenvolvimento do Paraná – em um contexto de desintegração 
territorial e econômica do estado. Gomes (2010) considera que as primeiras ações para 
a concepção do Plano de Desenvolvimento do Paraná deram-se a partir da implantação 
da CEPAL2, que se revela como o fio condutor da política desenvolvimentista do 
estado do Paraná, levando à criação da CODEPAR, em 1962.

O estado do Paraná teve sua economia ampliada a partir dos anos 1930 
com a expansão cafeeira. Até então, o mate e a madeira não se constituíam em 
produtos que representassem o crescimento do setor agrícola. O Paraná tornou-se 
o mais importante produtor de café do país a partir de meados dos anos 1940 e tal 
dinamismo refletiu-se no incremento industrial que correspondeu a um crescimento 

2 A Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) foi criada em 1948, no seio da Organização 
dasações Unidas (ONU), que contrapôs ao princípio ricardiano das vantagens comparativas no 
comércio  internacional as assimetrias na divisão internacional do trabalho tendentes a perpetuar o 
subdesenvolvimento da periferia em relação ao centro” (DOUTSDAR, 2010, p. 22).
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superior em relação à agricultura no período, embora vinculado ao beneficiamento 
de café, cerais e afins (Trintin, 2006). Nos anos 1950 o café passa a ser o principal 
produto de exportação (Doustdar, 2010). 

O estado de São Paulo protagonizava a sede dos grandes capitais e do 
processo de integração produtiva do país, numa relação típica de centro-periferia 
com os demais estados, em especial com o do Paraná, a partir da troca de produtos 
nacionais paulistas por produção de matérias-primas, levando à manutenção da 
especialização da estrutura produtiva (Trintin, 2006).

Igor Leão (1986, p. 39) afirma que a relação de dependência do Paraná com 
São Paulo era resultado de uma “contínua evasão do excedente econômico gerado 
pelo Estado em direção principalmente, a São Paulo”. Os motivos da evasão, segundo 
o autor, seriam: a falta de diversificação da economia paranaense que escoava os 
lucros da lavoura para estados que apresentassem maior produtividade de capital; a 
relação de preços entre os produtos agrícolas exportados pelo Paraná e os produtos 
manufaturados importados; e a desintegração viária do Estado que reforçava a relação 
do norte paranaense com as economias de São Paulo e Rio de Janeiro (Leão, 1986). 

Os governos estaduais de Moysés Lupion (1947-51 e 1956-61) e de Bento 
Munhoz da Rocha Neto (1951-55) empenharam-se na tarefa de integrar as regiões 
do estado do Paraná, defendendo em seus mandatos a construção de uma rede de 
transportes e de seu terminal ao mesmo tempo em que a população foi foco de ações 
concretas, como a execução de diversos serviços de assistência para a população rural 
(IPARDES, 1987). 

Segundo IPARDES (1987), até os anos de 1960, o Paraná encontrava-se 
dividido entre o norte cafeeiro e o resto do estado, com relações econômicas frágeis 
entre os dois. O norte cafeeiro, devido à história de sua formação, possuía fortes 
vínculos com São Paulo. 

Um dos primeiros trabalhos sobre a colonização do norte do Paraná foi 
realizado pelo geógrafo francês Pierre Monbeig. O tema da pesquisa refere-se ao 
estudo das zonas pioneiras do estado de São Paulo, que foi apresentada como tese 
de doutoramento em Paris no ano de 1949. Monbeig (1984) aborda a formação 
do mundo pioneiro, com o avanço da colonização da região. Tratando de amplos 
aspectos da vasta área, o autor descreve a formação das “cidades da franja pioneira”. 

Tais cidades, previamente planejadas e conectadas por uma ferrovia, 
urbanizaram o território a partir de uma rede regional em um processo de abertura 
de fronteiras agrícolas com forte vínculo com São Paulo. Os planos encomendados 
pela CMNP – Companhia Melhoramentos Norte do Paraná – para duas delas, 
Maringá e Cianorte, foram traçadas pelo engenheiro paulistano Jorge de Macedo 
Vieira e concebidas segundo ressonâncias de planos de cidades novas e concepções 
urbanísticas estrangeiras.

Andrade (2000) considera que, constituindo uma vasta rede urbana 
hierarquizada, o processo de colonização do norte do Paraná – como também o de 
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urbanização – pode ser considerado uma experiência pioneira de planejamento urbano 
em escala regional. Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama foram planejadas como 
cidades-polo, articuladas a outras cidades menores, como Apucarana e Rolândia, ao 
longo de uma ferrovia, a Estrada de Ferro São Paulo-Paraná. 

Diante de um território desintegrado espacial e economicamente, e com 
relações fragilizadas com a capital Curitiba, os governos estaduais empreenderam 
um projeto de modernização das estruturas. Gomes (2010) analisa que a ideologia 
desenvolvimentista marcou o período de 1950-1960 no Paraná, na qual o 
desenvolvimento seria alcançado por meio do planejamento governamental e pelas 
políticas voltadas para a industrialização. O autor considera que a década de 1960 se 
constituiu no período em que os debates e os estudos sobre a economia paranaense 
foram mais férteis. Para tanto, a criação da CODEPAR foi fundamental, e surge como 
o resultado da influência das ideias da CEPAL junto ao governador e sua equipe de 
técnicos (Gomes, 2010). 

A concepção do Plano de Desenvolvimento do Paraná e a SAGMACS

O governo de Ney Braga marca um novo momento na história política e 
econômica do Paraná.  Gomes (2010), ao citar Augusto (1978), reitera a influência 
das ideias da CEPAL nas ações do governador e de sua equipe na constituição da 
CODEPAR, posteriormente transformada em BLADEP – Banco de Desenvolvimento 
do Paraná – em 1968. Além dos investimentos em infraestrutura por meio de recursos 
extra-orçamentários em energia e transporte, a CODEPAR deveria coordenar o 
processo de industrialização e realizar estudos sobre as potencialidades presentes e 
futuras (Gomes, 2010). 

Desde 1955, de acordo com Gomes (2010), o governo do estado vinha 
investindo em estudos de metas e programas com a composição da PLADEP – 
Comissão de Coordenação do Plano de Desenvolvimento Econômico do Estado 
do Paraná. O órgão foi o primeiro a promover tais estudos para o planejamento e a 
realizar diagnósticos sobre a realidade paranaense. Parte da formação do seu corpo 
técnico deu-se nos cursos promovidos pela CEPAL (Gomes, 2010). 

 A década de 1950, segundo Feldman (2009), marca o momento de crença no 
planejamento regional e de convicção nas possibilidades do planejamento concebido 
e controlado pelo Estado. As políticas estaduais empreendidas nos anos 1950 
demonstram que o Paraná fez parte do momento destacado por Feldman (2009), 
incluindo-se no movimento do Estado desenvolvimentista pautado no planejamento. 

Antes mesmo de Ney Braga, o governador Bento Munhoz da Rocha Neto 
(1951-1955) recorreu aos métodos do EconomieetHumanismepara planejar a 
integração territorial e as ações sobre a assistência à população rural “... a partir de 
levantamento e estudos sobre os níveis de vida como, por exemplo, o realizado no 
Governo Bento, segundo o método elaborado pelo Centro de Estudos de  ´Economia 
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e Humanismo´, dirigido pelo sociólogo Pe. Joseph L. Lebret ” (IPARDES, 1987, p.75, 
aspas do autor).  Portanto, o método de Lebret esteve presente no reconhecimento 
da realidade de vida das populações rurais, dando suporte para a formulação das 
políticas governamentais, antes da elaboração do Plano de Desenvolvimento do 
Paraná e da criação da CODEPAR no governo posterior, o de Ney Braga. 

A relação entre a CEPAL e a SAGMACS, no contexto da contratação da 
equipe para elaboração do Plano e da qualificação do corpo técnico da CODEPAR, 
é tema instigante a ser investigado, mas que não constitui o escopo deste artigo. 
Entretanto, destacamos a análise de Pontual (2017) sobre a posição de Lebret diante 
da teoria cepalina de desenvolvimento. Segundo a autora, Lebret manteve a sua 
concepção ao arrolar os enunciados sobre os países da América do Sul, formulados 
para demonstrar similaridades entre os problemas destes países, enquanto elaborava 
um entendimento sobre subdesenvolvimento. Pontual (2017, p.238) afirma que“Cabe 
notar que a teoria do desenvolvimento elaborada pela CEPAL constituiu para Lebret 
uma referência a ser considerada, embora ele tenha mantido sua própria concepção, 
sem estabelecer com aquela, isto é, com a teoria cepalina, polêmicas ou disputas”.

Segundo Doustdar (2010, p. 80), o desenvolvimentismo e o planejamento 
regional a partir do Estado constituíram-se na pauta do governo Braga, de acordo 
com a tendência verificada nacionalmente, pois “...o governo de Ney Braga faz parte 
de um movimento comum a vários estados voltado a reduzir as grandes disparidades 
regionais aprofundadas após a administração de Juscelino Kubitschek (1955-1960), 
bem como que as ações de seu governo se pautaram pelo desenvolvimentismo...”.

Diante da nova realidade da política paranaense, apesar da existência da 
PLADEP, a CODEPAR não possuía a sistematização das políticas adotadas e nem 
a previsão das ações e objetivos a longo prazo. Para tanto, Ney Braga, por meio da 
CODEPAR, contratou a SAGMACS para a formulação do Plano (Gomes, 2010). 

No Paraná, monta-se um projeto de desenvolvimento centrado 
na integração do Estado (fracionado no Velho Paraná e no Paraná 
cafeeiro, tributário da economia paulista) e na integração vertical 
de sua indústria, que autonomizariam a reprodução do capital 
local nas fronteiras político-administrativa (LEÂO, 1986, p.7). 

Em 1963, quando o Plano de Desenvolvimento do Paraná foi entregue ao 
governo do Estado, a SAGMACS concluía os planos diretores de Barretos, Sorocaba, 
Belo Horizonte, além de outros projetos e estudos. A sua equipe inicialmente 
coordenada por Lebret ampliava seus membros e contava com pouco mais de cem 
profissionais, divididos entre advogados, arquitetos, economistas, engenheiros, 
geógrafos e sociólogos. O grupo havia ganhado notoriedade e reconhecimento junto 
aos órgãos públicos, estatais e empresas privadas, apresentando knowhow para 
responder às demandas pelo desenvolvimento econômico e o planejamento regional 
no Brasil (Cestaro, 2015). 
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Juntamente com outros órgãos de assessoria técnica do período, como o 
IBAM3, CPEU4, CEPUR5, a SAGMACS foi responsável pela qualificação de quadros 
técnicos e pela constituição de equipes multidisciplinares para elaboração de planos. 
Neste período teve início o movimento de institucionalização do planejamento, 
destacando-se o papel do arquiteto (Feldman, 2009). Pelo menos em três aspectos a 
SAGMACS diferenciava-se das demais instituições supracitadas: “...na metodologia 
empregada na pesquisa, na ideia de um desenvolvimento humanista vindo da teoria 
da economia humana e na formação de seus profissionais, que excedia a formação 
técnica e ganhava um caráter mais militante” (Angelo, 2010, p.99). 

De acordo com Doustdar (2010), Ney Braga investiu nos quadros técnicos 
em cursos de formação na Europa e Estados Unidos, como os promovidos pelo IRFED 
- International de Formationet de Recherche em vue du Développement Harmonisé – 
fundado pelo padre Lebret.

O governo Ney Braga promoveu, no âmbito da reforma e 
modernização administrativas, a formação e melhoria do seu 
quadro técnico organizando cursos de especialização, como 
o "Curso de Treinamento em Problemas de Desenvolvimento 
Econômico Cepal – Paraná". Além desses cursos, facilitou a 
frequência de seus servidores em cursos instituídos no exterior e 
no país, cabendo destacar o "Curso de Planejamento Econômico" 
do Centre International de Formationet de Recherche em 
vueduDéveloppementHarmonisé (IRFED), em Paris; o "Curso 
de Introdução à Pesquisa Socioeconômica", na Universidade de 
Münster (Alemanha), e o "Curso de Planejadores Industriais", nos 
EE.UU (DOUTSDAR, 2010, p.126, aspas da autora). 

A qualificação dos técnicos constituiu-se em grande interesse do governo 
Ney Braga no âmbito da reforma e da modernização administrativa, devido à 
necessidade de um novo direcionamento na formação e na melhoria do seu quadro 
técnico. Neste contexto, a SAGMACS foi contratada para estruturar os elementos 
para o Plano de Desenvolvimento do Paraná. 

Foram em torno de trinta trabalhos elaborados pela SAGMACS e por Lebret 
no Brasil de 1947 até 1964, sendo que a estruturação da SAGMACS como órgão de 
assessoria técnica deu-se a partir da sua contratação, em 1952, para os trabalhos da 
CIBPU – Comissão Interestadual da Bacia Paraná- Uruguai, da qual o Paraná fez 
parte (Angelo, 2010).

Entre fevereiro e julho de 1963, a equipe da SAGMACS prestou assessoria para 
elaboração de programas, que, segundo o Plano, deveria ser revisado periodicamente, 
visando adequação entre as ações do governo e da comunidade paranaense. 

3 IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal.
4 CPEU – Centro de Pesquisas e Estudos Urbanísticos.
5 CEPUR – Centro de Estudos e Planejamento Urbano e Regional.
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Reconhecendo a desintegração do território, o Plano de Desenvolvimento 
do Paraná indicou a reorganização física do Estado, respeitando-se as necessidades 
e as possibilidades de desenvolvimento de cada região e o fortalecimento da capital, 
Curitiba, e apresentou ainda um estudo para a reorganização do Serviço Público do 
Estado.

Os escalões territoriais: uma aproximação das filiações teóricas 

As diretrizes de desenvolvimento do território dos programas propostos pela 
SAGMACS para o Plano de Desenvolvimento do Paraná relacionam-se diretamente 
aos escalões territoriais de planejamento, conforme a metodologia do Économie et 
Humanisme evidenciada segundo a ordem comunitária e dos escalões de análise. As 
escalas de comunidades organizam-se hierarquicamente e vinculam-se às teorias das 
utopias comunitárias e ao desenvolvimento harmônico (Cestaro; Cordovil, 2016). 
A partir do fortalecimento da escala comunitária, a proposta visou aproximar as 
ações do Estado e a organização dos serviços públicos atendendo as populações mais 
distantes (Cestaro; Cordovil, 2016).

Apontamos a influência de Gaston Bardet no método empregado pela 
SAGMACS no Brasil, especificamente no Plano de Desenvolvimento do Paraná, 
pois, Cestaro (2015) afirma que Bardet, considerando o cenário da França e a sua 
concentração urbana, destaca a necessidade da abordagem sobre escalões de análise 
hierarquizados para o estudo de um plano nacional daquele país, incluindo a noção 
de região e das escalas mais próximas dos habitantes da cidade. Cestaro (2015, p. 68) 
relaciona a influência de Le Play na proposta de Bardet no que se refere à formação 
de um método de investigação a partir da amostragem populacional, “...pois Le Play 
trabalhou com a definição dos escalões de análise partindo da estrutura familiar, a 
qual chamava de escala doméstica, definida por ele como o ponto inicial de qualquer 
pesquisa sobre as condições de vida”. 

Pontual (2016) evidencia a abordagem de Gaston Bardet sobre a teoria das 
escalas comunitárias na publicação da Revue Economie et Humanisme, do ano de 
1943, e na obra Mission de L´Urbanisme, escrita nos ano de 1946-1947, sendo o tema 
da sua primeira conferência no Brasil. Bardet contrapunha-se ao crescimento sem 
limites da cidade e salientava a necessidade de organização do território a partir do 
crescimento demográfico (Pontual, 2016). Frey (1999) destaca que Bardet defendia a 
análise do espaço-sociedade a partir dos diversos grupos sociais em diferentes escalas, 
classificando seis escalões comunitários de acordo com o número de habitantes e 
da estrutura familiar. O autor comenta que os seis escalões comunitários permitem 
a urbanização radiocêntrica, oposta aos aglomerados urbanos onde diversos níveis 
escalares encaixam-se sem hierarquia. Bardet parte da escala elementar ou patriarcal, 
passando pela doméstica, paroquial ou de bairro, da cidade propriamente dita, até 
os últimos dois escalões: a metrópole regional e a metropolitana capital (Frey, 1999; 
Pontual, 2016). 
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Em nosso estudo, analisamos dois documentos que tratam dos escalões 
territoriais: o que está demonstrado no Plano de Desenvolvimento do Paraná 
(Paraná, 1963) e o documento que trata especialmente das Comunidades Territoriais 
do Paraná (Sagmacs, 1963a). Neste, observa-se que há um estudo que nos parece 
ser antecedente ao Plano e voltado para identificação das comunidades. Os escalões 
de análise não estão evidenciados nos documentos intitulados “Saúde Pública no 
Paraná” (Sagmacs, 1963c) e nem no “Água e Esgoto no estado do Paraná” no qual 
se ressaltam o “desenvolvimento harmonioso do Estado” e a “participação efetiva da 
população” como fundamentais para a execução do programa de abastecimento de 
água e esgoto (Sagmacs, 1963b, p. 3-4).

Os escalões territoriais presentes no Plano e no estudo das Comunidades 
Territoriais elaborado pela SAGMACS organizam-se a partir das funções e de 
sua área de influência, determinando-se os “escalões territoriais funcionalmente 
hierarquizados”. Todavia, a ordem hierárquica destes difere-se na abordagem dos 
dois documentos. 

No estudo sobre as Comunidades Territoriais do Paraná, destaca-se que a 
família aparece como o primeiro grupo comunitário no que admitimos ser a análise 
anterior ao Plano, o que se aproxima com o metodologia do Économie et Humanisme. 
A vida familiar, ou seja, a “comunidade local” urbana ou rural assume importância 
para o planejamento porque “...representa o primeiro estágio da integração do 
indivíduo e da família nas comunidades mais amplas como a estadual e nacional” 
(Sagmacs, 1963a, p. 6).  

Já no Plano, o primeiro dos escalões é a “região”, onde se definem as metas, 
os recursos globais e são representados os agentes e os clientes do plano. Além disso, 
devem-se organizar cada região de comunidades horizontais definidas por escalões 
sucessivos do território, responsáveis pelas tarefas de desenvolvimento, quais sejam: 
comunidade de sub-região, comunidade local de caráter rural ou urbano, comunidade 
supralocal (Paraná, 1963). 

O Plano pretendia ser um “instrumento de modificação das estruturas” 
cuja revisão sistemática era imprescindível.  Apresenta-se dividido em três partes: 1) 
Dimensões do Plano; 2) Diretrizes de Desenvolvimento; 3) Programas.  Para elaboração 
dos seus elementos, o Plano determinou a “procura de uma nova estrutura de relações 
entre os indivíduos, os grupos e os quadros governamentais”. Visava-se, segundo 
a equipe da SAGMACS, a promoção do “desenvolvimento integral e harmônico”, 
tendo como diretriz a expressão consagrada de François Perroux “todo homem e 
todos os homens” (Paraná, 1963, s/n). Evidencia-se, portanto, o forte vínculo com o 
conceito de desenvolvimento harmônico que o economista propôs. A análise técnica 
e científica presentes na metodologia do Plano volta-se para a compatibilização entre 
economia e desenvolvimento humano e social cuja abordagem parte dos escalões 
hierarquizados de análise. 

A partir da visão dos escalões territoriais, o Plano aponta para áreas que 
se apresentavam isoladas, do ponto de vista das funções econômicas e sociais, e 
tributárias de sistemas extra-estaduais, o que levava ao enfraquecimento da unidade 
política e administrativa.
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Segundo o Plano (Paraná, 1963, p.4), o modelo adotado do Economie et 
Humanisme pressupõe que “as comunidades têm necessidades escalonadas segundo 
o grau de imperatividade relativamente à elevação dos níveis de vida, isto é, face ao 
processo de desenvolvimento integral e harmonizado”. 

Na figura 1 é possível observar que a ordem hierárquica para análise da 
atração da população, definindo polos hierárquicos e suas áreas de influência. Na 
representação da figura, observamos que os polos analisados organizam-se em: 
polo interestadual, polo regional desenvolvido, polo regional desenvolvido II, polo 
regional em formação, polo sub-regional em formação e polo supra-local. 

A ênfase da equipe incide recorrentemente sobre a participação consciente 
desta população no desenvolvimento do Estado e na implantação de programas, 
sempre relacionado ao sistema democrático de planejamento. A perspectiva 
democrática do Plano associa-se também ao método adotado para reconhecer a 
realidade paranaense, que se deu a partir de consulta de documentos existentes e por 
meio da pesquisa de campo.  

Figura 1 - Análise de atração da população. A legenda estabelece: Curitiba como polarização 
interestadual; Londrina como polarização regional desenvolvida; Ponta Grossa como polarização 
regional desenvolvida II; Cascavel como polarização regional em formação; Irati como polarização 
sub-regional em formação; Loanda como polarização supra-local. 
Fonte: Paraná, 1963.
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Para a identificação do “contexto global” realizaram-se 90 entrevistas em 
dezesseis cidades nas regiões estabelecidas, no intuito de caracterizá-las e selecionar 
os pontos de amostras. A “pesquisa geral” relacionou-se a 55 principais cidades 
nas quais se efetuaram 350 entrevistas. Identificaram-se três grupos populacionais 
“problemas” nos quais se realizaram pesquisas específicas sobre as condições de vida. 
Os grupos localizaram-se nas “regiões do café, do pinheiro e do litoral, reunindo 
110 entrevistas” (Paraná, 1963, p.11). Foram, portanto, realizadas 550 entrevistas e, 
segundo o Plano, representou os diversos níveis da população e os setores de atividade 
pública e privada. Na visão da equipe da SAGMACS, “Deve ser salientado, de modo 
especial, que o próprio modo de apresentar os problemas à população a fim de colher 
sua opinião e seus desejos representou um primeiro passo para a democratização do 
planejamento, segundo a perspectiva adotada no presente plano”(Paraná, 1963, p.11).   

O percurso da pesquisa de campo é apresentado na figura intitulada 
“Itinerário das Pesquisas de Campo” (ver figura 2). Na legenda, observam-se três 
níveis do percurso, quais sejam: pesquisas específicas, contato global e pesquisa geral. 

A metodologia demonstra que a premissa do desenvolvimento harmônico de 
Perroux e absorvida pela SAGMACS visava entender a ordem humana, trabalhando 
na própria comunidade para entender a sua realidade.  

Figura 2. Itinerário das Pesquisas de Campo. A legenda estabelece: pesquisas específicas, contato 
global e pesquisa geral. 
Fonte: Sagmacs, 1963a.
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Destacamos a aproximação do planejamento com o núcleo comunitário, 
ressaltando o importante papel que a população teria nas decisões políticas, por 
meio do planejamento democrático que se observa recorrentemente no Plano. As 
regiões de planejamento, além de criar atividades estratégicas, seriam “motrizes” 
do progresso econômico e do desenvolvimento social, com tarefas relacionadas às 
funções internas e externas que deverão desempenhar, atendendo ao duplo objetivo 
da estrutura territorial, a descentralização e a integração do Estado. As sete regiões 
de planejamento foram definidas segundo tais critérios e correspondentes às cidades 
polos, havendo a possibilidade de duas regiões subdividirem-se: 1) R-1 – Curitiba; 
2) R-2 – Ponta Grossa; 3) R-3 – União da Vitória; 4) R-4 – Guarapuava; 5) R-5 – 
Jacarezinho; 6) R-6 – Londrina; 7) R-7- Maringá (ver figura 3).     

Um sistema unificado desses polos era a condição para a integração da 
estrutura territorial do Estado visando a sua autonomia e organicidade interna. Para 
tanto, deveriam ser ligados a eixos de comunicações que possibilitassem as trocas 
comerciais, as atrações sociais e as relações do comando administrativo, criando-
se uma estrutura territorial unificada. A proposta de três eixos paralelos e de um 
eixo transversal possibilitariam o abastecimento entre regiões e fortalecimento da 
influência da capital. Os eixos Jacarezinho – Maringá, Ponta Grossa – Cascavel e 
Curitiba – Pato Branco seriam interligados pelo eixo Curitiba – Londrina (ver figura 
3).

Figura 3. Estrutura territorial proposta. O círculo vermelho refere-se ao pólo, Curitiba. O círculo 
amarelo aos pólos regionais Londrina, Ponta Grossa e Maringá. As linhas vermelhas mais grossas 
refere-se ao eixo transversal proposto, e as linhas vermelhas mais finas aos três eixos paralelos. 
Fonte: Paraná, 1963. Alterado pela autora. 
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A rede orgânica de comunidades territoriais compunha-se de sete regiões, 
dezesseis sub-regiões, cinquenta zonas supralocais e inúmeras comunidades locais 
(Paraná, 1963). Neste estudo há o exame de cada escalão territorial partindo do mais 
elementar, evidenciando o seu conceito teórico, sua configuração concreta no Estado, 
o seu papel e os mecanismos necessários para sua organização e funcionamento 
para aplicação no Plano. A hierarquia e a definição dos tamanhos para cada escala 
incluem-se na metodologia do Plano de Desenvolvimento do Paraná, refletindo-se 
nos seus programas e metas. 

Para tanto, propõe a integração da estrutura territorial do Estado, 
determinando que se crie um sistema de polos regionais ligados aos eixos de 
comunicações numa estrutura territorial hierarquizada. O fortalecimento dos 
polos fez parte da estratégia de desenvolvimento da “estrutura territorial unificada” 
(Paraná, 1963, p. 49). Entre as intervenções propostas, a SAGMACS estabeleceu o 
planejamento do desenvolvimento urbano dos polos regionais, o que resultou na 
formulação de planos diretores para determinados municípios ainda na década de 
1960. A estratégia de polos de crescimento e de desenvolvimento econômico vincula-
se a proposta de desenvolvimento harmônico de François Perroux. 

Considerações finais

Abordar o Plano de Desenvolvimento do Paraná em sua totalidade requer 
um esforço multidisciplinar. Portanto, por sua complexidade, analisamos os escalões 
territoriais de análise propostos pela equipe de Lebret. Ressaltamos as ideias 
vinculadas ao Économie et Humanisme e ao planejamento democrático, que visava 
conhecer a realidade e as demandas sociais da população na escala da comunidade 
para posterior transformação da sociedade. Ressaltamos alguns vínculos dos escalões 
territoriais do Plano com as teorias francesas, como as comunidades territoriais, 
a teoria das escalas comunitárias de Bardet cuja origem remete-se a Le Play e seu 
método de investigação a partir da amostragem populacional a de desenvolvimento 
harmônico formulado por Perroux.

A análise das filiações teóricas e dos aspectos metodológicos do Plano de 
Desenvolvimento do Paraná constituiu-se em uma investigação ainda inexistente na 
historiografia do urbanismo e do planejamento regional, considerando-se relevante 
para o entendimento das relações que contribuíram para tornar o governo de Ney 
Braga o divisor de águas na política do estado do Paraná. Relacionamos o contexto 
político e econômico do Paraná no momento da contratação da SAGMACS.  No 
contexto de desintegração do estado do Paraná, as ações do governo Ney Braga 
perseguiram o ideal de modernização e de desenvolvimento.
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Resumo

Este artigo procura analisar o papel da multidisciplinaridade na obra urbanística de Joaquim 
Guedes, identificando as origens dessa postura em seus anos de formação, procurando seus 
reflexos no método de projeto utilizado em seu escritório e, finalmente, suas implicações 
em seus prlanos urbanísticos, especialmente nos projetos para cidades-novas. O artigo cita 
entrevistas do arquiteto e utiliza especialmente os projetos de Guedes para Brasília, Marabá 
e Caraíba, frequentemente opondo o urbanismo multidisciplinar de Guedes, baseado em 
uma equipe multidisciplinar formada em seu escritório para cada projeto, à centralização 
característica do urbanismo modernista de Le Corbusier e Lúcio Costa e suas consequências 
para o desenvolvimento das cidades. Finalmente, o artigo se encerra com o alerta de Guedes 
sobre a formação do arquiteto que, embora seja inerentemente interdiciplinar, não deve 
afastá-lo do desenho e da construção como tarefa fundamental da profissão.

Palavras Chave: (Joaquim Guedes, urbanismo, cidades novas)

Abstract

This article aims to analyze the role of interdisciplinarity in Joaquim Guedes' urban planning 
work, identifying the origins of this posture in his formative years, looking for his reflexes in 
the design method used in his office and, finally, its implications in his urban plans, especially 
in projects for new cities. The article quotes interviews of the architect and especially uses 
Guedes' projects to Brasília, Marabá and Caraíba, often opposing the interdisciplinary 
urbanism of Guedes, based on a multidisciplinary team formed in his office for each project, 
to the characteristic centralization of the modernist urbanism of Le Corbusier and Lúcio 
Costa and their consequences for the development of cities. Finally, the article concludes with 
Guedes's warning about the formation of an architect who, while inherently interdisciplinary, 
should not remove it from design and construction as a fundamental task of the profession.

Key-words: (Joaquim Guedes, urbanism, new town)
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Urbanismo e multidisciplinaridade nas cidades novas de Joaquim 
Guedes

O trabalho do urbanista brasileiro Joaquim Guedes notabilizou-se por sua 
constante busca em ser multidisciplinar. Tinha por hábito reunir para cada projeto 
uma equipe multidisciplinar que contava, por exemplo, com advogados, estatísticos, 
geólogos e geógrafos, entre outros profissionais, e o próprio arquitetotransitou por 
diversas áreas : realizou projetos arquitetônicos, urbanísticos, atuou como docente 
e chegou a cursar, sem concluir, o curso de sociologia.  As origens desse interesse 
remontam à formação do arquiteto e podem ser identificadas em sua produção 
além de serem constante alvo de suas reflexões registradas em textos publicados e 
entrevistas concedidas.

Em 1981, a revista A Construção (1981, p.11) descreveu nos seguintes 
termos o método de trabalho do escritório de Joaquim Guedes:

A norma de trabalho do seu escritório é sempre procurar conhecer, 
da melhor maneira possível, os problemas que devem ser resolvidos 
através de projetos, o que implica a participação de profissionais de 
muitas áreas nos projetos – isto é o que se convencionou chamar 
“forma de trabalho multidisciplinar”. Dentro deste sistema, o 
escritório assume as metodologias, a coordenação e a direção de 
todos os trabalhos. Essa posição corresponde a uma mudança 
de atitude dos arquitetos contemporâneos: menos pretensiosa e 
menos auto-suficiente. É uma posição mais submissa, interessada 
em compreender e conhecer; em saber o que desejam os usuários; 
em compartilhar o conhecimento com outras áreas da ciência.

Filho de um funcionário da Companhia Sorocabana de Estradas de 
Ferro, Joaquim Guedes recebeu uma formação humanista, de incentivo à leitura 
e às artes. Estudou desenho, pintura e música, até mudar-se para São Paulo para 
cursar arquitetura e urbanismo. Durante a graduação, trabalhou com o Pe. Lebret 
na SAGMACS - Sociedade de análises gráficas e mecanográficas aplicadas aos 
complexos sociais – cujo método de trabalho, como é sabido, era baseado em extenso 
levantamento de dados que deveria preceder qualquer intervenção física no espaço. 
Este convívio levou Guedes a valorizar a sociologia como relatou em depoimento à 
Revista do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAU-USP 
(Pós, n.8, 2000, p. 38):

Eu fiz sociologia, porque achava que isso seria útil para arquitetura. 
Eu tinha trabalhado com o padre Lebret, que frequentemente 
demonstrava nos seus trabalhos (nós fazíamos pesquisa nessa 
direção) que a infraestrutura econômica condicionava a sociológica 
e, inclusive a ética social e, portanto, a forma do mundo.
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Evidentemente, como sugerido em A CONSTRUÇÃO, o contato com Lebret 
afastou Guedes de certa vertente modernista corbusiana tecnocrata e autoritária, que 
atingiu seu ponto alto no Brasil com o projeto de Lúcio Costa para Brasília. Não 
custa lembrar que embora seja contemporâneo e conterrâneo de Corbusier, Lebret 
pertencia a uma outra linhagem do pensamento urbanístico. Seu colaborador no 
movimento Economia e Humanismo, Gaston Bardet, era inimigo declarado de 
Corbusier, a quem chamava de charlatão da autopromoção e a quem dirigia ataques 
frequentes (Bullock, 2010). Podemos recuar ainda mais para encontrar as origens 
dessa postura – e, de algum modo, deste conflito – na obra do inglês Patrick Geddes, 
pioneiro do planejamento urbanoentre o final do século XIX e início do século XX. 
Não o fazemos a toa, visto que Geddes é nominalmente citado por Guedes como 
uma das grandes influências em sua juventude (Guedes,  1972). Biólogo de formação, 
Geddes trás da biologia para o urbanismo, entre outras contribuições, a ênfase na 
pesquisa de campo em oposição ao trabalho de gabinete. Visitando algumas vezes a 
Índia, então colônia britânica, na década de 1910, e preparando relatórios sobre suas 
cidades, criticava a atuação dos engenheiros britânicos sobre elas que poderiam muito 
bem servir ao Plan Voisin de Corbusier ou, ainda mais proximamente, ao plano que 
Corbusier apresentaria para Chandigarh poucas décadas depois (Geddesapud Hall, 
2007, p. 291-292).

O trabalho não pode ser feito no escritório, com régua e paralelas, 
pois o projeto tem que ser esboçado in loco, depois de horas de 
perambulação – geralmente entre paisagens e odores que nenhum 
brâmane ou bretão foi, via de regra, treinado para suportar... Esse 
tipo de trabalho também exige mapas com um grau de minúcia 
e precisão maior do que os até aqui exigidos por lei para uso do 
município ou do governo central... Mesmo após longa prática de 
jogo, constantemente nos vemos... tentados, como o enxadrista 
impaciente, a varrer do tabuleiro as peças que se nos atravessem 
no caminho.

Assim, a valorização da pesquisa prévia ao planejamento pode ser entendida, 
em Geddes, como a anamnese para um diagnóstico médico preciso, uma herança 
da biologia e de seu conhecimento sobre a complexidade dos organismos. De fato, 
Geddes entende assim a cidade, como um organismo vivo, dinâmico e único, em 
rejeição ao urbanismo tecnocrata que pretendia impor suas leis gerais a qualquer 
situação específica. Assim, a cidade-organismo de Geddes e a cidade-máquina de 
Corbusier disputarão, de alguma forma, espaço no debate urbanístico da primeira 
metade do século XX, incluindo o citado concurso para Brasília do qual Joaquim 
Guedes, recém-formado, participou.

Guedes participou do concurso com o grupo STAM, formado com os 
arquitetos Liliana Guedes, Carlos Millan, Domingos Azevedo e a colaboração de 
outros especialistas totalizando trinta profissionais.  Esta formação multidisciplinar 
já é, por si só, um ponto de contraste com o projeto fortemente autoral de Lúcio Costa 
que, como consta no conhecido relatório do plano piloto de Brasília, sequer dispunha 
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de escritório e apenas se desvencilhava “de uma solução possível, que não foi procurada 
mas surgiu, por assim dizer, já pronta” (Costa, 1995). Apesar da influência de Corbusier 
nas unidades habitacionais – o grupo não apresenta proposta mas apropria-se das 
Unidades de Habitação – Guedes (1972) identifica claramente que, naquele momento 
– 1956 - a Carta de Atenas já estava em crise. Assim, o ponto mais sensível de seu 
projeto é a expectativa e ordenação do crescimento da cidade durante as décadas 
seguintes a despeito da orientação do edital que previa uma cidade para, no máximo, 
500 mil habitantes. A transgressão causou a eliminação da proposta do concurso.A 
cidade-organismo do grupo STAM é, assim, um contraponto à cidade-máquina 
de Lúcio Costa pois é dinâmica e complexa, uma cidade viva que, como defendia 
Geddes, teria um ciclo natural de nascimento, crescimento e morte. É evidente que 
uma cidade assim entendida não pode ser concebida ou descrita por uma só pessoa, 
em um só momento ou por uma só especialidade, mas por uma complexa e contínua 
rede de disciplinas enquanto a Brasília de Lúcio Costa é uma pérola do desenho, obra 
acabada e definida, imobilizada a despeito de todo movimento histórico, ambiental, 
social ou econômico, entre outros possíveis.

O plano para Brasília prenuncia de alguma forma princípios que Guedes 
adotaria por toda a sua carreira como urbanista. Como planejador urbano,sempre 
destacará a necessidade de um estudo prévio multidisciplinar e a elaboração por uma 
equipe igualmente diversificada, resultando em projetos abertos que se preocupam 
em conduzir o destino das cidades dentro de um campo de possibilidades em vez de 
traçar destinos.

Durante a elaboração de planos urbanísticos, por exemplo, Guedes 
frequentemente se queixava da insuficiência dos dados fornecidos pelas 
administrações. No Plano de Ação Imediata de Porto Velho, Guedes relata que havia 
nos “Termos de Referência” proposta pelo SERFHAU quando da contratação do plano 
havia limites impostos no que dizia respeito ao escopo e profundidade da análise 
desejada para cada setor a ser estudado. A limitação causou espanto e o argumento 
de Guedes (1972, v.1, p. 161-162) sobre o caso exemplifica os princípios do arquiteto:

Era a primeira vez que me defrontava com uma situação de 
planejamento em que eramos praticamente proibidos de fazer uma 
análise da situação social em todos os seus aspectos. Não havia 
estudo da estrutura populacional, nem da estrutura ocupacional, 
nem mesmo da distribuição da renda, ou qualquer outro estudo 
significativo. Dispunhamos somente de uns poucos dados de 
ocupação do solo, distribuição e evolução da população pela área 
urbana, densidade de alguns bairros, número de habitantes, e 
algumas informações muito elementares sobre população escolar. 
Mas tudo muito esparso, sem nenhuma intenção de relacionamento 
entre os dados, ou de fornecer uma visão integrada do conjunto. 
Por outro lado, dava-se grande importância ao planejamento 
econômico do município e ao nível institucional em que esse 
planejamento econômico deveria ser assumido, bem como ao 
planejamento físico, sobretudo, enquanto dimensionamento e 
localização de projetos especiais, considerando o nível em que 
estas propostas deveriam ser institucionalizadas.
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Assim, ao iniciar o trabalho, parecia que a tarefa iria consistir 
de uma fria designação de locais e áreas destinados às diversas 
funções para a qual não haveria corpo de dados suficiente 
para motivar e estruturar a decisão. Entretanto, a experiência 
realizada demonstrou o contrário: que a leitura da vida urbana, a 
identificação de estrangulamentos maiores que ela apresentava ao 
desenvolvimento, e dos conflitos mais graves e mais evidentes do 
sistema urbano, levaram a uma compreensão imediata do problema 
global da cidade, que passava a ser, de certa maneira, suficiente 
para a formulação de uma proposta primária e abrangente de 
transformação e de desenvolvimento, muito coerente, em especial 
se nos lembrarmos que o planejamento só tem sentido, se entendido 
como processo contínuo em contexto real.

O resultado  do plano, embora não se furte a fornecer definições e 
direcionamentos, posiciona-se sempre como possibilidade que deve ser continuamente 
adaptada à realidade . Nas palavras de Guedes (1972, v.2, p. 45) :

A impossibilidade de se prever eventos futuros, a limitada 
capacidade financeira da Prefeitura e o baixo nível de renda da 
população, sugerem os seguintes princípios básicos :

O planejamento urbano para Porto Velho deveria adotar um 
modelo de estrutura urbana aberto e flexível, capaz de ser 
modificado e ampliado continuamente. Este modelo seria 
implementado gradualmente, tendo como base preservar as 
melhores opções para o futuro, entre elas, a de definir as diretrizes 
definitivas do planejamento, quando as incertezas e ambiguidades 
de hoje tiverem sido esclarecidas pelo processo.

Na verdade, o planejamento deve ser entendido como o início de 
um processo.

A prática multidisciplinar de Joaquim Guedes marca igualmente sua 
produção de cidades-novas : além do já citado plano de Brasília, Guedes é o autor 
de projetos para Nova Marabá-PA (1974, não construído), Caraíba-BA (1980) e 
Barcarena-PA (1983). Para este último projeto, montou uma grande equipe com 
dezenas de diretores e consultores, entre os quais se destacam Fávio Villaça, Luiz 
Fernando Manini, Paulo Afonso Moretti Guedes, Maria Madalena Ré, Maria do 
Carmo Guedes, Mayume Watanabe de Souza Lima e o geógrafo e climatologista 
Carlos Augusto Figueiredo Monteiro. Este último, inclusive, registrou em artigo 
como se deu o convívio com Joaquim Guedes durante o projeto  (Monteiro, 2008, 
p.89 – 91) :

Recordo-me que, num dado momento das entrevistas, Guedes 
apontou-me o problema segundo o qual a orientação que ele 
pretendia dar às ruas no design a propor parecia conflitar com o 
que estava registrado na sucessão mensal das “rosas dos ventos” 
obtidas dos dados colhidos no aeroporto de Val-de-Cãs (única 
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fonte disponível e satisfatoriamente aceitável pela proximidade 
entre Belém e Barcarena). 

Fiz-lhe entender que o número de calmarias – registrado no 
centro da rosa em algarismo representativo da proporcionalidade 
(%) – indicava a importância zonal equatoriana na movimentação 
vertical, ascendente, característica e produtora dos fortes aguaceiros 
ocorrentes nas horas de maior aquecimento (15, 16 horas).

(...)

Num outro momento, após a exibição que o urbanista fez do 
desenho urbano a ser proposto eu – com indisfarçável ar de 
provocação – indaguei por que enquanto a natureza amazônica 
usa e abusa das linhas curvas e sinuosidades, ele preferia as retas. 

Como eu esperava, a resposta veio clara e com ênfase. Quando 
alguém sobrevoar a Amazônia com suas linhas curvas vai perceber 
a reta como um sinal da presença do Homem, que deseja impor-se 
a natureza, embora tendo o cuidado de não agredi-la seriamente. 
Algo como um contrariar sem danificar. Mais ou menos isto como 
resposta.

No projeto de Caraíba, faltavam cartas topográficas e qualquer informação 
ambiental, climática ou cultural, arcabouço que foi todo construído durante todo um 
ano pela equipe do escritório Joaquim Guedes. O solo, o clima, os hábitos culturais e 
a tipologia arquitetônica da região, tudo foi cuidadosamente observado e analisado 
pela equipe. Guedes considerou, por exemplo, o hábito regional de fazer feiras 
em praças, e não em ruas, e chegou a criticar em entrevista (Projeto, 1999) que os 
administradores da cidade proibissem esse uso. De qualquer forma, o resultado do 
projeto expõe claramente esta pesquisa prévia mesclando tipologias tradicionais com 
detalhes e outros exemplares modernistas.

A leitura da equipe sobre as condicionantes de projeto incluiu o notável 
cálculo populacional (Guedes, 1981) que concluiu, a partir de estatísticas 
populacionais e migratórias da região e previsão da população adicional oriunda 
do oferecimento de comércio e serviços, que seria necessário não um acampamento 
para 1.186 trabalhadores, mas um núcleo urbano para 8.745 hab. distribuídos em 
casas de 5 níveis diferentes. Previu também o crescimento esperado para os anos 
seguintes, seguindo dados demográficos do Estado da Bahia, destinando 6% das 
casas como estoque de reserva1 e 30% dos lotes vazios,para absorver este crescimento. 
Estes foram espalhados por todas as ruas e quadras da cidade, e esta estratégia de 
Guedes é bastante significativa: em primeiro lugar, a dispersão evita que a população 
complementar seja segregada, colocada, por exemplo, em um conjunto habitacional 
alheio ao projeto original2. Depois, a possibilidade de que se criem novas casas entre 

1 Descontados apartamentos e alojamentos.
2 Como veio realmente a acontecer em 2015, com a inauguração de um conjunto do programa Minha 
Casa Minha Vida.
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as existentes no projeto original também serve para quebrar o padrão arquitetônico 
original.

Guedes entende perfeitamente que a cidade, como um organismo, tem 
a necessidade de transformar-se e que, sendo uma realidade complexa, não pode 
projetar ou mesmo prever absolutamente como esse crescimento se dará. O que ele 
faz, então, é indicar direções e limites a estas transformações, tentando conduzi-
las ao invés de combatê-las, de modo que mantenham a qualidade urbanística do 
projeto original. Retira, desta forma, o arquiteto da posição demiúrgica ocupada, por 
exemplo, por Le Corbusier e Lúcio Costa, mas o que isso significa?  Holston (1993) 
relaciona este atributo moderno a um projeto determinista, irradiador de uma nova 
sociedade baseada nos valores que motivaram sua concepção arquitetônica. No caso 
do planejamento urbano, um projeto que descreveas condições para si mesmo e, 
portanto, dispensa qualquer análise mais aprofundada sobre as condições sobre as 
quais se assenta.

Esta descrição não se trata, pelo menos retoricamente, propriamente de uma 
criação mas sobretudo de uma revelação, o que pode ser ilustrado por duas passagens 
de Corbusier.Na primeira delas, queixando-se da dificuldade de implantação de 
projetos causada por não haver ainda um novo homem regido pelo novo espírito da 
modernidade, Le Corbusier (2000, p. XXXIII) sentencia: “É preciso criar o estado de 
espírito da série. O estado de espírito de construir casas em série. O estado de espírito de 
residir em casas em série. O estado de espírito de conceber casas em série.” Entretanto, 
no mesmo livro, Le Corbusier (2000, p. 19) afirma que a ordem, a linha reta e o ângulo 
reto são instintivos ao ser humano, regentes de seus pensamentos e seus atos. Este 
espírito não deve ser criado, portanto, mas revelado: uma razão instintiva, soterrada 
por séculos de decorativismo, mas que subsiste em todos os homens de antemão. Em 
outras palavras, o espírito de conceber casas em série não deveria ser criado, mas 
resgatado e a proposta corbsieana não se tratava de uma imposição da vontade do 
arquiteto, mas da revelação de uma ordem inerente aos próprios habitantes.Seja como 
for, é evidente que esta retórica apenas sustenta a atitude de Corbusier, ou de Costa 
depois dele, de tomar todas as decisões importantes para si, deixando aos brasileiros, 
como diz Berman (2007) sobre Brasília, nada mais a fazer.

Joaquim Guedes, ao contrário, ainda deixa muito por fazer, ou pretendia 
que assim fosse. Durante o projeto de Caraíba, uma de suas principais inquietações 
tratava da adoção de um modelo aberto, ou seja, uma cidade livre para transformar-se 
física e socialmente, ou fechado, uma company town regulada pela empresa, no caso, a 
Caraíba Metais, com controle de acesso, populacional e físico. Como não podia deixar 
de ser, Guedes optou por uma cidade aberta, viva e dinâmica, Entretanto, enquanto a 
Caraíba Metais foi estatal, uma subsidiária da Companhia Vale do Rio Doce, Caraíba 
se fechou. A população era controlada, restrita aos funcionários e suas famílias, e o 
acesso ao núcleo era controlado. Fisicamente, a SOMEP - Sociedade de Melhoramento 
de Pilar Ltda– cuidou da manutenção das casas e infraestrutura urbana. As casas eram 
propriedade da companhia, e aos moradores não era permitido fazer alterações ou 
trocar lâmpadas e fechaduras: tudo deveria ser comunicado e reparado estritamente 
de acordo com o projeto original.
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Durante este período, a Caraíba Metais suspendeu o tempo dentro do núcleo, 
realizando o desejo moderno de uma cidade onde tudo obedecia ao designo do 
arquiteto criador. De fato, assim como acontece com Brasília nos dias de hoje, essa 
manutenção nem sempre era pacífica ou fácil de ser conseguida: os trabalhadores que 
não mantivessem suas casas sofriam punições administrativas, guaritas fiscalizavam a 
entrada e saída de pessoas e os seguranças da empresa chegavam a conduzir para casa 
quem fosse pego pelas ruas após as 23 horas. Em 1994, a companhia foi privatizada 
e toda a energia de transformação acumulada ao longo de uma década foi liberada 
abruptamente e de maneira incontrolável. As casas foram alteradas, os pilotis sob os 
edifícios centrais foram ocupados, os alojamentos foram descaracterizados. Trinta 
anos depois, a postura de Guedes em conduzir a inevitável mudança ao invés de 
negá-la e ser posteriormente dominado por ela parece acertada.

Ainda sobre Caraíba, Guedes afirmou em entrevista à Revista do Programa 
de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAU-USP(Pós, n.8, 2000, p.38):

Eu conto sempre, quando eu fiz Caraíba, recebi apenas uma relação 
de 1.181  empregos (...). Bem, fiz aí o perfil social dessa cidadezinha, 
as suas possibilidades de evolução, para poder começar a pensar 
nos espaços e nas atividades que essas pessoas faziam lá. De fato 
acabou sendo um trabalho muito requintado, muito respeitado. 
Mas acho que isso não é nossa responsabilidade. Nós tínhamos 
que exigir que nos dessem isso.

Guedes considera, assim, a multidisciplinaridadefundamental na arquitetura 
e no urbanismo. Porém, ela não é resultado de um trabalho centralizador do arquiteto, 
mas deve vir sempre acompanhada de uma equipe multidisciplinar, seja para melhor 
aproveitar os conhecimentos específicos, seja para enriquecer a visão particular do 
arquiteto ou, finalmente, para evitar que o arquiteto se afaste demais de sua função 
primordial, da prática do desenho e da construção. De fato, Guedes costumava alertar 
sobre este risco frequentemente, seja como docente, ao analisar a formação dos cursos 
de graduação e pós-graduação em arquitetura, por vezes abrangentes demais, seja 
como profissional, especialmente na leitura e projetos urbanos.
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Resumo

O trabalho propõe recuperar a trajetória do  CPEU Centro de Pesquisas Estudos Urbanísticos, 
uma experiência breve da articulação entre ensino, pesquisa e prática profissional. 
Vinculado ao curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, tem suas 
bases conceituais no período quando se separa o ensino da arquitetura da engenharia, se 
estruturam os setores de urbanismo nas prefeituras municipais e se difundem os planos 
diretores como instrumento de planejamento urbano. Iniciou suas atividades em 1957 e o 
engenheiro arquiteto LuizIgnacio de Anhaia Mello responsável pela concepção do programa 
do Centro, foi o primeiro diretor até 1961, quando se aposenta.  O Centro não se limitou à 
assessoria técnica aos municípios, uma das suas principais atividades, mas tinha objetivos 
mais amplos- a formação de urbanistas e a divulgação da atividade de planejamento urbano e 
regional. Referencia nacional e internacional como centro de assessoramento aos municípios 
sofreu oposição do IAB mesmo antes de iniciar as atividades.   Encerra as atividades em 1968 
com a Reforma universitária da USP.

Palavras Chave: planejamento urbano, planejamento regional ensino de urbanismo, 
assessoria técnica.

Abstract 

The article proposes to study the trajectory of CPEU Centro de PesquisasEstudosUrbanísticos, 
a brief and complex experience of the articulation between enter education, research and 
professional practice on urban planning.  Aa an institution  of the Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo da Universidade de São Paulo, the Center has its conceptual bases in the period 
when the teaching of architecture is separated from the teaching of engineering , the sectors 
of urbanism are structured in the municipal institutions  and the master plans are diffused 
as an instrument of urban planning. The Center began its activities in 1957 and the architect 
engineer Luiz Ignacio de Anhaia Mello, responsible for theconceptual bases  of the Center 
was its first director until 1961, when he retired. The Center was not limited to technical 
advice to municipalities, one of its main activities, but had broader objectives - the training 
of urban planners and the dissemination of urban and regional planning activity. It became 
a national and international reference as a counseling center to municipalities.  It suffered 
the opposition  of IAB even before starting activities. It closes the activities in 1968 with the 
University Reform of USP.

Key-words: (urban planning, regional planning, planning education, technical advice.
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Introdução

No final dos anos quarenta, três eventos sinalizam a definição de vertentes 
diferentes do ensino e da prática profissional de urbanismo em São Paulo. O primeiro 
é a formação, em 1947, do Departamento de Urbanismo na Secretaria de Obras da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. A crescente institucionalização do planejamento 
urbano consolida a participação nos quadros da Prefeitura de São Paulo de uma nova 
geração de urbanistas formados nos Cursos de Engenheiro Arquiteto e Engenheiro 
Civil das Escolas de Engenharia. 

Em outra vertente, a formação do Movimento Economia e Humanismo e 
do escritório de pesquisa SAGMACS em São Paulo pelo padre dominicano francês 
Louis Joseph Lebret, encontra um terreno fértil para a formação em urbanismo de 
jovens militantes católicos onde se combina um pensamento reformador, formulado 
a partir do conceito de solidariedade e o desenvolvimento de uma metodologia de 
pesquisa empírica vinculada à ação. 

Finalmente, efetiva-se a separação do ensino da arquitetura da engenharia. 
Como resultado de um processo de autonomização que ocorreu no decorrer da 
década de quarenta, a separação do ensino possibilitou a formação mais autônoma 
de um corpo de professores, recrutados entre aqueles que compunham os quadros do 
IAB, sintonizados com as ideias da arquitetura moderna.

Estas vertentes não são isoladas; pelo contrário, um exemplo é a presença 
importante, em todas elas, de Luiz Ignácio de Anhaia Mello. Como professor de 
urbanismo, é um dos responsáveis pela formação da terceira geração de engenheiros 
civis e engenheiros arquitetos que atuam na Prefeitura de São Paulo. Nomeado 
primeiro diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, apoia a formação de um 
ensino de arquitetura mais vinculado ao movimento moderno, ao mesmo tempo 
que concebe junto ao ensino de urbanismo a organização do Centro de Pesquisas e 
Estudos Urbanísticos, o CPEU que propunha articular de forma inovadora o ensino, 
a pesquisa e a pratica profissional em urbanismo e planejamento urbano. 

A estrutura de ensino da recém- criada Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo, regulamentada pela Lei 104/48, deveria manter dois cursos: a graduação 
em Arquitetura, uma formação de cinco anos e a pós graduação em Urbanismo, um 
curso de dois anos. Entretanto apenas a graduação é implantada. Em 1955, a Lei 3233 
regulamenta uma nova estrutura de ensino que amplia o ensino de urbanismo no 
Curso de arquitetura e a criação do CPEU1. 

1 Para a elaboração deste trabalho t consultamoss os documentos que compõem o  Acervo do CPEU, 
em  fase final de inventário e articulação à coleção de documentos do CPEU existente na Biblioteca 
da FAUUSP. Este trabalho vem sendo desenvolvido pela bibliotecária Dina Uliana, pela bolsista de 
iniciação cientifica Laura StoccoFelicio sob minha  orientação.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias

múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

90

A ampliação do campo de ensino e regulamentação profissional

No urbanismo constata-se a imbricação, desde a gênese, entre a formulação 
do conhecimento e a prática profissional. Esta relação apresenta-se de forma 
diferenciada ao longo do tempo. 

No início do século os mesmos profissionais atuaram no ensino superior, na 
administração pública ou ainda em escritórios sob contrato do governo do Estado ou 
da Prefeitura. A dupla inserção foi fundamental para a própria formação e legitimação 
do campo. 

A partir dos anos 30, a consolidação como campo de atuação profissional, 
significa também a diferenciação em áreas de atuação e percursos profissionais 
distintos. 

Concorrem para este quadro de crescente diferenciação do campo do 
urbanismo mudanças tanto no campo do ensino, com a criação de disciplinas e 
cursos de urbanismo autônomos em relação aos tradicionais cursos de Belas Artes 
e Engenharia, como também a incorporação de teorias e praticas profissionais de 
outros campos disciplinares. 

Por um lado a autonomia dos cursos de Arquitetura em relação aos cursos 
de Engenharia propiciou a ampliação do ensino continuado de urbanismo em 
disciplinas de graduação e em cursos de pós graduação. 

Em São Paulo, o ensino do urbanismo fazia parte do curriculum tanto 
do curso de engenheiro civil como do curso de engenheiro arquiteto. A cadeira de 
Hidráulica Urbana e Saneamento tinha como sub- título Noções de Urbanismo (em 
suas relações com a técnica sanitária). Ministrada por João Florence de Ulhôa Cintra 
tinha o conteúdo voltado para as questões sanitárias na relação da edificação com o 
lote, no traçado das ruas, drenagem e disposição de detritos, mas também com alguns 
princípios de urbanismo: zoneamento e cidades- jardim.( BIRKHOLZ, 1967:p192 
e193) 

Porém é no curso de engenheiro arquiteto, em 1926, por iniciativa de Luiz 
Ignácio de Anhaia Mello, que será ministrada a disciplina com conteúdo específico 
de urbanismo. Quando A Cadeira passa a ser chamada Estética, Composição Geral e 
Urbanismo dirigida aos alunos do 5o ano (BIRKHOLZ, 1967:198-201) e abordava os 
conceitos de urbanismo e urbanização, detalhava as legislações urbanísticas recentes 
nos países europeus e nos EUA, os transportes e a sua regulamentação, os serviços 
públicos, o zoneamento, o modelo cidade jardim de Ebenezer Howard e o Planos 
Regionais de Nova York. 

É importante apontar a coerência e consistência da forma de atuação de 
Anhaia Mello. No conteúdo desta disciplina estão presentes os temas que ele irá 
desenvolver em artigos, conferências e na sua atuação política:  defesa da regulação e 
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regulamentação das atividades de produção do espaço urbano; a definição do campo 
do urbanismo e planejamento urbano na estrutura administrativa da prefeitura de São 
Paulo e a filiação à vertente de urbanismo que defende uma organização territorial a 
partir de uma forma de organização social.

Observa-se que à especialização do ensino soma-se a regulamentação 
profissional. A legislação trabalhista proposta e implementada pelo governo de Getulio 
Vargas apresenta  um movimento de crescente regulação do exercício profissional aos 
portadores de diploma de nível superior. O artigo 1o do Decreto Federal no 2569 de 
11 de dezembro de 1933 regulamentava as atividades que seriam restritas ao exercício 
da profissão aos diplomados em engenharia, arquitetura e agronomia. Em 1946 é 
regulamentada a profissão de urbanista e definida, a nível federal uma formação 
especifica em urbanismo.

No Instituto de Arquitetos do Brasil, a organização de departamentos 
regionais contribuem para o ciclo de autonomização da Arquitetura em relação à 
Engenharia e às Belas Artes e a defesa da criação de cursos independentes. Os quadros 
de professores de arquitetura das novas Faculdades  mantém vínculos com os IAB’s 
regionais. O primeiro curso de graduação em arquitetura é criado no Rio de Janeiro. 
Em Porto Alegre, desde 1945 já existia o curso de arquitetura no Instituto de Belas 
Artes do Rio Grande do Sul

A primeira experiência de curso de pós graduação em urbanismo tinha o 
objetivo de formação de quadros técnicos. Ele foi criado pelo Instituto de Belas Artes 
em Porto Alegre e contou com o auxílio de dois funcionários da então administração 
municipal, Luiz Ubatuba de Faria e Edvaldo Pereira Paiva. Com formato semelhante 
são formados  cursos na Faculdade de Arquitetura da Universidade de Minas Gerais 
(1948) e na Universidade Federal do Rio de Janeiro(1953). Eram ministrados em dois 
anos e dirigidos aos diplomados em engenharia ou arquitetura. 

Em São Paulo, o movimento de autonomia se inicia em 1947 com a 
Faculdade de Arquitetura Mackenzie e um ano depois, na Universidade de São Paulo, 
desmembrada da Escola Politécnica,(FICHER, 1989:428-435)criava-se  a Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo. Introduzia um fato novo ao explicitar no titulo as duas 
formações: um curso de graduação em Arquitetura com duração de cinco anos e 
outro de pós graduação em Urbanismo para os portadores de diploma de arquiteto 
ou engenheiro, com a duração de dois anos. Este curso não se efetivou. Manteve-se 
apenas uma cadeira de Urbanismo no quinto ano do curso de Arquitetura. 

A separação do ensino de arquitetura da engenharia possibilitou uma nova 
formação de um corpo de professores, recrutados entre aqueles que compunham os 
quadros do IAB.  Sintonizados com as idéias da arquitetura  moderna, participando 
de equipes profissionais  com diferentes formações propõe mudanças no ensino que 
resultam na Reforma de 1962 no ensino da FAUUSP, com a criação de Departamentos 
e ampliação das disciplinas de projeto de arquitetura, planejamento urbano e design.  
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Outra inovação foi a articulação entre o ensino, a pesquisa e a pratica 
profissional com a proposta de criação do CPEU Centro de Estudos e Pesquisas 
Urbanísticas no Curso de Arquitetura vinculado à Cadeira de Urbanismo.

O CPEU não constitui uma experiência isolada de articulação entre o ensino 
e a assistência técnica aos municipios. Em 1962 o engenheiro pernambucano Antonio 
Bezerra Baltar forma o CEPUR – Centro de Pesquisas em Planejamento Urbano e 
Regional, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade do Recife. 

A ampliação do espaço institucional do planejamento urbano na 
Prefeitura de São Paulo

Em 1947, a criação do Departamento de Urbanismo2, dentro da estrutura da 
Secretaria de Obras, sinaliza a crescente institucionalização do planejamento no setor 
publico municipal que culmina com a criação da COGEP Coordenadoria Geral de 
Planejamento com status de secretaria municipal. 

O Departamento contava com as seguintes divisões:  de Pesquisas, 
Regulamentação e Divulgação; de Planejamento geral; de Desenvolvimento do Plano, 
Serviço de Biblioteca e Arquivo, Serviço de Pesquisas Urbanas; Serviço Técnico e 
Comissão orientadora do Plano da Cidade. Esta comissão só é colocada em atividade 
em 1954 pela lei 4494. O decreto –lei criava ainda a Comissão Orientadora do Plano 
da Cidade. Formada por representantes do executivo, legislativo, das universidades, de 
entidades profissionais tinha por objetivo apreciar, quando solicitada pelo Executivo 
ou Legislativo Municipal os projetos relativos ao Plano da Cidade e os problemas 
relativos aos serviços de utilidade pública, podendo também apresentar estudos e 
sugestões relativos aos problemas de urbanismo. 

O decreto não apenas criava o Departamento de Urbanismo mas também 
os de Arquitetura e de Obras Públicas, separando desta forma, na administração 
municipal, as atividades do arquiteto, do engenheiro e do urbanista.(FELDMAN, 
1996:27)

A Comissão do Plano da Cidade só é colocada em atividade em 1954 pela lei 
4494 e apresenta sua primeira proposta de plano para a cidade. Tratava-se do estudo 
elaborado por Anhaia Mello “O Plano Regional de São Paulo- Uma contribuição da 
Universidade para o estudo de um código de ocupação lícita do solo” que finalmente 
aplicava para São Paulo as teses que vinha desenvolvendo ao longo das ultimas 
duas décadas. Inicia o documento propondo a articulação do planejamento, do 
nível nacional ao local. Está implícita nesta proposta a sua postura metodológica de 
compreensão de interação entre partes do particular para o geral e vice versa.

Ele propunha no nível nacional a constituição de uma nova organização, 
também no formato de Comissão, responsável pela elaboração de estudos e planos 
para as cinco regiões do país (norte/sul/centro/leste/oeste). Segue-se, no plano 

2 Lei 431 8/7/47
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estadual, a proposta de organização de um conselho de urbanismo , a elaboração 
de um plano para o estudo da distribuição da população e das atividades  e a 
obrigatoriedade , nos moldes franceses ,de organização de planos para as cidades 
acima de uma determinada população.

Um fato novo, Anhaia propunha uma instância intermunicipal, articulando 
municípios em torno de São Paulo para tratar das questões em comum: saneamento 
, energia, comunicações , localização de indústrias e atividades agrícolas. No nível 
municipal e da cidade ele detalha as idéiasque  vinha divulgando nos artigos 
publicados nas revistas de urbanismo: defende a tese da limitação do crescimento de 
São Paulo através da descentralização industrial e  adoção do repertório do modelo 
cidade jardim como forma de organização territorial. O “esquema Anhaia ”como 
ficou conhecido este estudo estabelecia um limite preciso, que ele denomina de 
urbanfence a partir do qual ficava impedida a expansão da cidade. Fixava limites às 
alturas das edificações comerciais, estimulava a adoção da unidade de vizinhança nos 
novos loteamentos e cobrança da taxa de melhoria dos proprietários favorecidos por 
melhoramentos urbanos.

As propostas de Anhaia despertaram intensa polêmica entre os urbanistas 
e fortes críticas  no parecer de Prestes Maia por encomenda da própria Comissão,  
principalmente porque a proposta de limitação ao potencial construtivo  é  
encaminhada ,sob forma de legislação, pelos engenheiros do Departamento de 
Urbanismo . A lei 5261 limitava a densidade ao fixar o coeficiente de aproveitamento 
máximo de seis para edifícios comerciais e de quatro para os edifícios residenciais , 
densidade liquida residencial máxima de 600 habitantes por hectare e área mínima 
de 35 metros quadrados de terreno por habitação.

O CPEU: assistência técnica, ensino e divulgação do planejamento

O CPEU, anexo à cadeira de Urbanismo do Curso da Faculdade  de 
Arquitetura e urbanismo, inicia as atividades em 1957 e Anhaia Mello como primeiro 
diretor até 1961, quando se aposenta e é substituído por Lauro Bastos Birkholz.

Destinava-se a: “realizar pesquisas, análises e inquéritos preliminares à 
execução de planos urbanísticos parciais ou gerais; organizar planos diretores para 
os municípios que os desejarem; realizar planos e estudos relativos à habitação, uso 
da terra, regulamentos e programas; à prática e exercício dos alunos da cadeira e do 
Curso de Urbanismo da Faculdade; à propaganda, educação e divulgação de forma a 
facilitar a solução dos problemas urbanísticos”3. 

A criação do CPEU enfrentou a oposição do IAB- São Paulo. A manifestação 
contraria, contou com o apoio de Luis Saia. Recomendava-se ao governador de São 
Paulo, Janio Quadros4 que antes de aprovar a criação do novo Centro consultasse o 
IAB sobre o prejuízo profissional que poderia acarretar a concorrência aos arquitetos.
( BIRKHOLZ, 1965:105) 

3 Artigo 6o da Lei 3233/55.
4 IAB Ata no 71 / 1955
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O organograma do Centro expõe uma estrutura complexa  com diretoria e 
conselho coordenador a quem o diretor apresentaria anualmente o plano de trabalho. 
Compreendia administração, arquivo técnico, biblioteca e mapoteca, e seções de 
estudos básicos, planejamento territorial e relações publicas.

A partir de 1958, estabeleceu-se uma parceria entre o CPEU e o Departamento 
de Obras Sanitárias da Secretaria de Serviços e Obras Públicas do Estado de São Paulo 
através da qual foram assinados convênios para a elaboração de Planos Diretores para 
as Estâncias Hidrominerais, Climáticas e Balneárias do Estado. 

A convite de Anhaia Mello, Lauro Bastos Birkholz (BIRKHOLZ 1993) 
professor de planejamento integra o Centro como chefe administrativo. A 
correspondência do diretor da FAU ao reitor justifica a designação de Lauro. 
Argumenta no interesse da prestação de assistência técnica aos municípios e do 
interesse da Faculdade.

Conforme depoimento do professor Lauro, como diretor de Planejamento 
do Departamento de Obras Sanitárias da Secretaria de Serviços e Obras Públicas 
do Estado de São Paulo, ele percebe a possibilidade do CPEU prestar assessoria aos 
municípios face as novas exigências legais sobre a obrigatoriedade de Planos Diretores 
para os municípios Estancias Hidrominerais Climáticas e Balneárias. 

Em abril de 1958 a Secretaria e o CPEU estabelecem convênios para a 
elaboração de planos diretores para as estancias de Aguas da Prata, Santa Rita do 
Passa Quatro, Socorro, Campos do Jordão e São José dos Campo. Em 6 de maio 
quatro novos convênios são assinados com as estancias de Caraguatatuba, Ubatuba, 
São Sebastião e Ilhabela.

Em 24 de novembro de 1959 novo convenio para elaborar o Plano da estancia 
balnearia de Itanhaém, em 19 de janeiro de 1960 a estancia hidromineral de Serra 
Negra, em 24 de abril de 1962, estancia hidromineral de Atibaia. Em 6 de dezembro 
de 1963 foi assinado o ultimo convenio com a estancia hidromineral de Amparo.

Na medida em que foram estabelecidos convênios ampliou-se e diversificou-
se a equipe do Centro.  Contava inicialmente com dois arquitetos, um engenheiro, 
um desenhista, uma secretaria e uma datilografa. Esta equipe ampliada em 1963 
incorporou mais um arquiteto, um economista, um sociólogo, uma estaticista e uma 
arquivista técnica. 

Nesta primeira fase de atividades do Centro com convênios para a elaboração 
dos primeiros planos adotou-se uma divisão de trabalho. Cabia ao Departamento 
buscar recursos financeiros e realizar levantamento aerofotogramétrico, à Prefeitura 
a contratação de um técnico residente no local e ao CPEU contratar pesquisadores e 
técnicos especializados e assessorar o técnico residente.

A documentação do acervo CPEU, em fase de organização na FAU, esclarece 
o funcionamento do Centro desenvolvendo diferentes possibilidades de contato 
e etapas de assessoria. Procuravam estabelecer um primeiro contato através de 
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correspondência enviada às prefeituras de municípios paulistas. Foram identificadas 
no Acervo em torno de duzentas cartas encaminhadas pela direção do Centro 
divulgando as possibilidades de assessoria.

Sem a intermediação da Secretaria inicia-se uma segunda fase de relação 
direta entre o CPEU e as prefeituras. Com um novo modelo de “Convenio para 
assessoramento dos Municípios” o CPEU se comprometia a assessorar o técnico 
contratado pela Prefeitura e a própria prefeitura na elaboração do Plano diretor 
municipal. As despesas passavam a correr por conta do município.  O CPEU, segundo 
Birkholz, orientou e colaborou no planejamento de Taubaté, Santo André, Jaú, São 
Carlos, Osasco, Ribeirão Preto, Americana, Araraquara, Sorocaba Pinhal, Limeira e 
Botucatu, Bauru, Presidente Prudente e São Jose do Rio Pardo. 

A politica de divulgação do CPEU se efetivou através da publicação da 
serie de Boletins. Com temas que cobriam princípios de planejamento assim como 
documentos (Carta de Atenas, Carta dos Andes) cumpriam um papel defendido 
por Anhaia Mello desde a década de 1930, sobre a necessidade do planejamento 
conquistar a opinião publica. Somaram –se a estas publicações cursos de extensão 
dirigidos aos técnicos municipais.

Já ao final dos anos 60 o Centro realizou alguns trabalhos de outra natureza 
de planejamento como os estudos para a Regionalização do estado de São Paulo com 
uma abordagem claramente setorial: saúde, educação, abastecimento de carne e leite, 
sistema rodoviário estadual e diretrizes industriais.

Neste período, pressões foram exercidas pelo presidente do Instituto de 
Engenharia e pelo IAB departamento São Paulo junto ao governador Roberto de Abreu 
Sodré (1967-1971) para que o Centro deixasse de competir com os escritórios de 
planejamento na elaboração de planos diretores municipais. Este mesmo argumento 
já havia sido utilizado pelo IAB na ocasião da aprovação da lei de criação do CPEU 
pelo governador em 1955.Observa-se porem uma nova conjuntura politica em 1968 
pela atuação do SERFHAU Serviço Federal de Habitação e Urbanismo.

O SERFHAU, criado em 1965 deu início a tentativa de formulação de uma 
política nacional de planejamento urbano e a centralização dos instrumentos e 
fundos para a sua implementação. Durante os oito anos de atuação, o SERFHAU 
prestou assistência técnica e proveu o financiamento para a elaboração de planos das 
municipalidades. Desenvolveu uma metodologia que foi aplicada de forma extensiva 
sem distinção das singularidades regionais e locais, objeto de muitas criticas.  Para 
colocar em prática as políticas de desenvolvimento urbano, foi criado em 1966 o 
FIPLAN - Fundo de Financiamento de Plano de Desenvolvimento Local Integrado - 
pelo Decreto no 59.917, de 30/12/6623. 

Surgiram desta forma novas oportunidades de contratação de planos com a 
criação do SERFHAU e do FIPLANevidenciando tratar-se de um campo profissional 
em expansão, atraindo desde escritórios de pequeno e médio porte como empresas 
de engenharia de maior porte.
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Somava-se a pressão dos institutos de representação profissional a posição 
do corpo docente e discente da FAUUSP de critica ao exercício de atividades de 
assessoria por instituições vinculadas à Faculdade, posição expressa na reforma de 
ensino definida a partir do  Fórum de 1968. Finalmente a Reforma Universitaria 
em fins da década de sessenta extinguiu as cátedras e reformulou a organização da 
pesquisa impossibilitando a continuidade das atividades de Centros no formato do 
CPEU.

O Centro continuou a existir no edifício da FAUUSP na Vila Penteado 
como espaço de arquivo e biblioteca de publicações para divulgar o trabalho técnico 
desenvolvido nos dez anos de atividade.
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Resumo

Nossa proposta pretende analisar o processo de discussão e feitura da habitação na cidade de 
São Paulo nos primeiros anos do século XX, tendo como alvo os embates políticos travados 
pela figura de Affonso Celso Garcia da Luz, advogado e jornalista que entre 1905 e 1908 
ocupou uma das cadeiras da Câmara de Vereadores. A análise de seus discursos na Câmara 
Municipal de São Paulo permite tecer um panorama da situação habitacional que pairava 
sobre a cidade, bem como os interesses que permeavam os campos político e econômico no 
que tange à disponibilização de áreas para a construção de residências para a população mais 
pobre nos primeiros anos do século XX paulistano.
Destacando-se como um personagem que trazia aos debates a importância do poder público 
em estar atento à crescente população que se estabelecia na cidade e a carestia de moradia 
que se fazia, Celso Garcia denunciava o aumento do número de cortiços, e o fato do aluguel 
de casas existentes subir constantemente, não se conformando por São Paulo crescer cada 
vez mais em tamanho e estar inserida no rol de cidades capitalistas, e não possuir um estudo 
que permitisse uma melhor compreensão da população que ali se estabelecia, e nem sequer 
daqueles que encontravam-se em situações de pobreza.
Atrelado a tal movimento, percebe-se que a cidade possuía forças políticas e econômicas 
que permitiam a construção de residências para as camadas mais pobres, financiadas 
especialmente por setores de camadas mais altas e dos estratos médios paulistanos dos 
primeiros anos do século XX.

Palavras Chave: Celso Garcia, Habitação Popular, Primeira República, Mercado Imobiliário, 
Brás. 

Abstract

A proposal of analysis, please, regarding the process of discussion and the disclosure of 
housing in the city of São Paulo, in the early years of the twentieth century, targeting the 
politicians involved by the figure of Affonso Celso Garcia da Luz, lawyer And a journalist in 
1905 who occupied one of the seats of the City Council. An analysis of his speeches in the São 
Paulo City Hall allows us to provide an overview of the housing situation that hung over the 
city, as well as the interests that permeated the political and economic fields, is not the area 
of providing areas for housing construction for a Poorest population in the early twentieth 
century paulistano.
Standing out as a character that brought the debates to the importance of the public power in 
being attentive to the growing population that is in the city of the charity of housing that was 
done, Celso Garcia denounced the increase in the number of tenements, the fact of renting 
houses The United States is constantly increasing, not conforming to the fact that Sao Paulo 
grows more and more in size and is inserted without a roll of cities, capitalists and does not 
have a study that allowed a better understanding of the population that is a company, and not 
even of those that found In situations of poverty.
Linked to this movement, it is perceived that the city has political and economic forces that 
allowed the construction of residences for poorer layers, financed especially by sectors of 
higher layers and strange middle São Paulo of the first years of century XX.

Key-words: Celso Garcia; Popular Housing; First Republic, Real State Market; Brás
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Uma cidade para residir

As cidades são áreas transformadas por uma série de indivíduos sociais, 
personagens que possuem um destacado papel nos processos de produção, usufruto, 
venda e apropriação. Os setores médios vem sendo resgatados como agentes 
produtores das cidades, seja por seu papel como agente produtor de edificações 
dasmais variadas tipologias edilícias, ou nas relações que possuíam com arquitetos 
e demais construtores, políticos, lideranças locais ou religiosas, relações estas que a 
historiografia vem se debruçando, mas que ainda carece de maiores olhares. 

O processo de urbanização de São Paulo foi um tema explorado sobremaneira 
na historiografia, notadamente por seu destaque como cidade produtora e 
consumidora de gêneros de primeira necessidade, acompanhada dos intensos fluxos 
imigratórios que recebeu, e do entroncamento da rede ferroviária que se irradiava para 
as mais diversas cidades paulistas. Memorialistas, engenheiros, arquitetos, jornalistas, 
historiadores, cronistas, dentre tantos outros profissionais do começo do século XX 
cunharam diversas interpretações desta cidade, formando uma narrativa da pujança 
que remontava ao período colonial, justificando as iniciativas daqueles que atuavam 
sobre o solo paulista daquele momento: empresários, capitalistas, fazendeiros e outras 
figuras que financiavam as transformações urbanísticas da cidade daquele momento. 

Ao mesmo tempo que a cidade se transformava, incorporando novas 
tendências urbanas, como a luz elétrica, o bonde e a pavimentação de ruas, muitos 
dos edifícios de taipa eram substituídos pelos de tijolos, e nesse rol, o grande volume 
de construções realizado na cidade foi em torno da habitação. Dos seus pouco mais 
de 30 mil habitantes na década de 1870, a cidade passou para mais de 240 mil em 
1900, um extraordinário salto populacional que nos indica que a grande maioria 
não vivia em habitações construídas pelos ditames da legislação, segundo padrões 
higienistas e sanitários da época, mesmo que se verificasse um nítido crescimento 
de edificações como demonstrado pelo gráfico elaborado pelo engenheiro Victor da 
Sila Freire, então chefe da Diretoria de Obras do Município (ver figura 1). Pode-se 
denotar assim, que a grande maioria das construções efetuadas na cidade estiveram 
sob as mãos da iniciativa privada, sejam grandes ou médios proprietários espalhados 
sobre os quatro cantos da cidade. No Brás, por exemplo, verificamos que na passagem 
do século XIX até os primeiros anos do século XX, o bairro estava dominado por 
uma imensidão de residências, construídas em sua maioria por pequenos e médios 
proprietários que buscavam ali angariar novas formas de rentabilidade financeira, 
combinando muitas vezes habitação e residência (REIS, 2017).  O objetivo naquele 
trabalho, era de trazer à luz aspectos do processo de urbanização ali ocorrido, atento 
às características construídas historicamente, e que as fontes nos indicaram novas 
perspectivas de seu processo de feitura conjuntamente a outros espaços que também 
se urbanizavam na São Paulo de 1870 a 1915. 

No início do século XX o Brás contou com um espraiamento de residências, 
chamadas muitas vezes de “casas operárias”, apesar de evidenciarmos que se tratava 
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de uma referência à legislação da época que preconizava padrões mínimospara as 
habitações, e não se restringia apenas às que serviam de residências aos operários, 
mas atendia também os mais diversos profissionais que trabalhavam em outras 
porções da cidade. Se analisarmos o cabeçalho dos projetos das residências que 
eram destinadas à “operários”, “trabalhadores” ou “empregados”, podemos verificar 
que  tratavam-se de construções que seguiam os padrões mínimos exigidos pela 
legislação, tal como preconizava o 45º artigo do Código Sanitário de 1894, o qual 
dispunha que cada operário devia dispor de ao menos 14 metros cúbicos livres em 
cômodos de habitações em geral da cidade.Tal título atribuído a estas residências pode 
ser encontrado nos inúmeros desenhos arquitetônicos submetidos para aprovação 
da municipalidade, e que vinham acompanhados de um pedido assinado pelo 
requerente em torno das obras que desejasse realizar1,  o que por um longo tempo 
foi reiterado pela historiografia como sendo habitações feitas exclusivamente para 
operários e empregados fabris (BLAY, 1985; LEMOS, 1999), mas, que evidenciamos 
tratar-se de residências voltadas para todos aqueles que não dispunham de grande 
capital ou mesmo possuíam outros empregos . 

Apesar de marcarem a fisionomia urbana do Brás e de outros bairros 
paulistanos, as residências estiveram longe de suprir a demanda por habitação que 
pairava sobre toda a cidade, o que evidenciava o aumento de cortiços e anexos em 
outras construções existentes, permitindo que pequenos proprietários aproveitassem 
tas brechas para angariar novas reservas financeiras a partir da locação de cômodos 
para outras pessoas. Esta problemática fica evidente, sobremaneira quando trazida 
à luz com os vários cortiços e habitações que não seguiam os padrões sanitários da 
época, exemplificados pela atenção do poder público na região de Santa Ifigênia, 
centro de São Paulo. Este espaço cada vez mais ganhava importância simbólica por 
estar nas proximidades de equipamentos urbanos e repartições públicas e privadas, 
além de uma significativa parcela de pessoas endinheiradas e de classe média ali 
viverem. Com apoio da Intendência Municipal e do Governo Provincial uma grande 
operação investigou as condições habitacionais das populações mais pobres em 1893, 
o que pode ser vislumbrado a partir do famoso Relatório de comissão de exame e 
inspeção das habitações operárias e cortiços no distrito de Santa Ifigênia, o que garantiu 
a realização de operações urbanas no bairro (condenando muitas das construções 
ali existentes) e mesmo em outros da cidade, como o próprio Brás.Segundo Jaime 
Rodrigues, o relatório vai de encontro às discussões sanitárias da época de sua 

1 Os desenhos fazem parte da série Obras Particulares pertencentes ao Arquivo Histórico Municipal 
de São Paulo, que, por meio de um projeto financiado pela FAPESP, fora informatizadajuntamente 
com o Fundo Particular Severo e Villares, séries documentais que incluem mais de 65 mil projetos 
arquitetônicos de obras públicas e projetos de particulares (edifícios comerciais, de serviços, 
residenciais etc.), submetidos à aprovação da Prefeitura entre 1906 a 1915. O Prof. Dr. Nestor Goulart 
Reis Filho coordenou o projeto, constituído por Professores e Pesquisadores do Laboratório de Estudos 
sobre Urbanização, Arquitetura e Preservação – LAP da FAUUSP, e a Profª. Dra. Beatriz Piccolotto 
Siqueira Bueno esteve à frente da sua concepção e execução, supervisionando os trabalhos no Arquivo 
Histórico Municipal, instituição que atuei durante parte da execução do projeto. A documentação 
pode ser consultada em <www.projetosirca.com.br>.
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produção, e sua explicação deva ser “focada no higienismo e no saneamento urbano 
do que no combate a uma epidemia específica”, no caso, a febre amarela (RODRIGUES, 
2010), doença que se alastrou não apenas em Santa Ifigênia, mas em outros bairros 
paulistanos, e vinha sendo observada em outras cidades brasileiras desde finais do 
Império, como a própria capital nacional, o Rio de Janeiro.

Com o regime republicano, uma nova forma de administração política se 
instaura nos municípios, buscando legitimar o novo governo a partir da racionalização 
e operação das cidades compreendendo suas dinâmicas internase objetivando a 
construção de uma nova máquina executiva, dotando o poder público municipal de 
poderes para atuar nas dinâmicas que se realizavam nas cidades2. 

2 Em São Paulo, a partir de janeiro de 1890, o município passou a ser governado por um Conselho de 
Intendências, para assim zelar e ter atenção às atribuições específicas da cidade. Nove anos depois, a 
cidade passaria por uma nova reorganização política, com a organização do Poder Executivo, que seria 
exercido por um único vereador, sob a denominação de Prefeito Municipal, estando a administração 
dos Serviços Municipais divididos pelo Prefeito emquatro seções: Justiça, Polícia e Higiene, Obras 
e Finanças, assim regidos pela Lei nº 374 de 29 de novembro de 1898. O primeiro a ocupar o cargo 
executivo do município de São Paulo foi Antônio da Silva Prado, aristocrata de uma das famílias com 
maior poder econômico e político na cidade desde os tempos imperiais, destacando-se como um dos 
maiores empresários do período.

Figura 1 – Gráfico elaborado por Victor da Silva Freire representando o aumento de construções nas 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro ao longo da década de 1910. 
Fonte: REIS, 2017.
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Nossa proposta pretende analisar este processo de grande escala, a partir 
da problemática habitacional que marcou a história da cidade de São Paulo nos 
primeiros anos do século XX, juntamente com o a escala do indivíduo, representado 
pela figura de Affonso Celso Garcia da Luz. A análise de seus discursos na Câmara 
Municipal de São Paulo permite tecer um panorama da situação habitacional que 
pairava sobre a cidade, bem como os interesses que permeavam os campos político e 
econômico no que tange à disponibilização de áreas para a construção de residências 
para a população mais pobre nos primeiros anos do século XX paulistano.

Figura 2 - “Projecto para construcção de 2 casas operarias nos fundos do terreno sito á rua Barão de 
Ladário nº 18C para o Sr. Pedro Gomes da Silva”. 
Fonte: Arquivo Histórico Municipal, Fundo “Diretoria de Obras”, Série “Obras Particulares”, 
OP1913.000.591
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Celso Garcia:  olhares de um vereador sobre a condição habitacional 
paulistana

Além de advogado e jornalista, Celso Garcia ocupou o cargo de vereador da 
Câmara Municipal de São Paulo entre os anos 1905 e 1908, destacando-se como um 
personagem que trazia aos debates a importância do poder público em estar atento 
à crescente população que se estabelecia na cidade e a carestia de moradia que se 
fazia, denunciando o aumento do número de cortiços, e o aluguel de casas  subir 
constantemente e não existirem estudos que pudessem traçar um perfil daqueles que 
encontravam-se em situações de pobreza.

Homenageado com uma das principais artérias de ligação da zona leste 
para a região central da cidade, Celso Garcia nasceu na cidade de Batatais em 1869, 
formando-se em Direito pela Faculdade de São Paulo, atuando como jornalista em 
diversos periódicos, como os jornais O Estado de São Paulo e O Comercio de São Paulo. 
No primeiro jornal, pode-se perceber uma intensa atuação em causas sociais, como 
sócio-fundador do Club Tiradentes, uma associação literária de 1888 (O Estado de São 
Paulo, 03.03.1988), e do Estrella de Maio, um “sarau literário e dançante” elaborado 
para se “comemorar o primeiro anniversario da lei que decretou a redempção dos 
captivos”, espaço que Celso Garcia “dissertou brilhantemente sobre a abolição” (O 
Estado de São Paulo, 28.05.1889).

Eleito vereador da Câmara Municipal de São Paulo no ano de 1905, foi reeleito 
na gestão seguinte, posto que lhe garantiu ser membro da Comissão de Higiene e 
Saúde Pública e membro da Comissão de Justiça e Polícia. Sua atuação quase sempre 
era oposta à visão dos demais vereadores e mesmo a do prefeito Antônio Prado, 
destacando-se por trazer à tona questões que versavam sobre a condição de vida dos 
moradores de diversos bairros de São Paulo, em especial do Brás e do Belenzinho, 
alguns dos seus principais redutos.  Seus discursos  centravam-se em temas que 
versavam muitas vezes sobre a urbanização que a cidade vinha passando, buscando 
tecer aproximações com a  habitação, o asfalto de ruas, a velocidade dos automóveis 
e a crítica  ao fato de grande parte do capital levantado pela Câmara ser destinado 
a outros bairros que não os mais populosos da época, ou, existir um dispêndio em 
obras de grande notoriedade na época, como o episódio da sessão de 21 de outubro 
de 1905: Celso Garcia   traz ao debate o fato de  São Paulo  não ter como um de seus 
pontos de atenção  a assistência pública aos mais diversos espaços que realizavam 
atividades sociais, especialmente aos mais pobres, como o Abrigo de Santa Maria. 
Para o vereador,  a Câmara tinha como principal bandeira  “tratar de concertos de 
ruas, viação publica e outros assuptos mais ou menos eguais”, dinheiro que quando 
comparado “às obras que dia a dia vamos construindo na cidade nós levantamos um 
theatro que há de ser o nosso orgulho; nós tratamos de aformosear as ruas da capital; 
as desapropriações são sem número; ainda há pouca auctorizamos concertos na 
rua Vinte e Cinte de Março”, sendo prontamente interrompido pelo vereador Horta 
Junior, o qual argumenta que estes “são serviços necessários; serviços indispensáveis 
ao aformoseamento e facilidade de transito nas vias publicas da capital” (Anais da 
Câmara Municipal de São Paulo, 1905).



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
TRAJETÓRIAS MÚLTIPLAS NO URBANISMO

107

O embate travado acima demarca a cidade que se configurava: um espaço 
de disputas e interesses, e que tendo em vista que um de seus principais anseios era 
projetar-se diante de outras cidades do mundo capitalista, espelhar-se em símbolos de 
cidades europeias construídos em anos anteriores, evidenciava-se como uma forma 
de se inserir simbolicamente no grupo daqueles que detinham o poder, neste caso, 
por meio de novas construções de edifícios públicos da cidade, como a 

Catedral da Sé (1912-1918), Secretarias de Estado (Fazenda 1886-
1891 e Agricultura, Comércio e Viação 1892-1896), Theatro 
Municipal (1903-1911), Escola Normal e anexos (1892-1894), 
Mercado Municipal (1922-1933), Correios e Telégrafos (1920-
1922), Palácio da Justiça (1920-1933), Escola Politécnica (1912-
1920) e Liceu de Artes e Ofícios (1887-1900), sendo contratado 
para tanto o escritório do engenheiro-arquiteto Francisco de Paula 
Ramos de Azevedo para todas as obras acima, exceto a primeira 
(ALMEIDA, 2017).

Segundo Carlos Lemos, “a República deflagrou grande esforço modernizador 
e, pela primeira vez, introduziu nos códigos exigências ligadas à higiene, sobretudo à 
da habitação. A lei, entrou dentro de casa, não ficando só nas veleidades estéticas dos 
frontispícios” (LEMOS, 1999). Ao lermos os debates promovidos pelos vereadores da 
Câmara Municipal de São Paulo entre os anos de 1900 e 1910, percebemos que muitas 
das falas que estão ligadas ao contexto habitacional relacionaram-se a esse processo 
de “modernização” e “embelezamento” da cidade, mas também à distribuição de 
terras e indicação de proposições que não iam de encontro à resolução de problemas 
da grande massa populacional da cidade. Celso Garcia destacou-se dos demais 
justamente pelo seu posicionamento quase sempre contrário às propostas de outros 
vereadores no que tange ao problema habitacional da cidade de São Paulo daquele 
período.Com pautas que denotam uma ligação com os interesses dos habitantes dos 
bairros não centrais, o vereador teve como uma de suas principais bandeiras a questão 
da moradia, entendendo que caberia ao poder público a solução da falta de casas para 
a população de São Paulo, visto que muitas pessoas habitavam áreas consideradas 
sem higiene e propícias ao contágio de doenças, lugares que iam na contramão dos 
preceitos científicos e ideológicos então em voga

Sua primeira fala em prol da habitação paulistana se remete ao dia 29 de 
julho de 1905, quando “pretende apresentar alguns projectos e indicações sobre 
habitações dos operários pobres” (Anais da Câmara Municipal de São Paulo, 1905), 
apresentando um minucioso estudo da situação habitacional em São Paulo e de 
outras cidades do mundo. Segundo Celso Garcia, este era um debate que já vinha 
sendo discutido amplamente pela imprensa, mas que talvez não causasse nenhum 
espanto àqueles que o assistiam. 

Na Inglaterra, por exemplo, Celso Garcia coloca que foi o primeiro país 
a iniciar um movimento que buscou solucionar o déficit habitacional ali existente, 
destacando o fato de Londres ter demolido 23 quarteirões e, neste espaço, ter 
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construído casas, oferecendo empréstimos de dinheiro a “juros módicos” para que se 
edificassem casas destinadas a operários e pobres, desde que as estivessem observadas 
as medidas de higiene. No caso da Bélgica, nota que “chegaram a edificar-se 800 e 
tantas casas em que abrigaram pouco mais de 8 mil moradores, e em geral nas cidades 
grandes da Holanda “seus arrabaldes [estão] cheios de casas para os operários e para 
os pobres”. Já na Dinamarca e Alemanha, desde o final do século XIX foram adotadas 
medidas para a construção de “casas operárias”, assim como no Rio de Janeiro uma 
das medidas encontradas pelo governo foi oferecer “dinheiro sobre hypotheca, á juro 
modico, àquelles que quizessem edificar essas casas” (Anais da Câmara Municipal de 
São Paulo, 1905). O projeto carioca não foi por nós encontrado, mas é de se destacar 
que Sidney Chalhoub teve seus olhares voltados às condições habitacionais da 
capital nacional até finais do século XIX, destacando o “déficit crônico de moradias” 
e os impactos de retirada da população mais pobre de áreas da cidade que seriam 
convertidas em espaços da remodelação urbana (CHALHOUB, 1996).

Celso Garcia enfatiza que São Paulo, na época a segunda maior cidade do 
Brasil e uma das maiores da América do Sul, com uma das populações que mais 
cresce no mundo, é de se “admirar que ainda não houvéssemos tratado com todo o 
afinco de resolver entrenós o problema das habitações operarias”, cabendo então ao 
poder público solucionar esta questão, sobretudo porque muitas das construções da 
cidade não estavam de acordo com os padrões higiênicos e eram foco da transmissão 
de doenças, problema que já vinha sendo observado pelo poder público desde finais 
do século XIX. Citou também, como exemplo, ocaso da Intendência Municipal de 
Buenos Aires que, em 1890, criou uma comissão para estudar as causas da mortalidade 
infantil, chegando à conclusão que a resposta estaria  nas “vastas habitações em 
commum para pobres e para operários”, episódio que também podia ser observado em 
cidades francesas,  já “que essas habitações constituem um serio perigo, pois oferecem 
terreno fértil ao desenvolvimento das moléstias contagiosas e ao desenvolvimento e 
propagação, sobretudo, das epedimias”, condenando, assim, as habitações que reúnem 
muitas pessoas sob o mesmo teto, cobrando uma resposta imediata da Câmara de 
São Paulo. . Celso Garcia cita o fato de que enquanto determinadas ruas da cidade, 
“aparentemente hygienicas”, como a Avenida Higienópolis e Avenida Paulista seriam 
chamadas de “muito formosas”, em outras eram comumente vistos “estirados, caídos 
pelas calçadas, numerosos mendigos; estes aleijados, aquelles cegos, aquelles deitados 
pelo chão, muitos acompanhados de creanças; algumas dessas creanças são levadas 
pela mão, e algumas mal dão os primeiros passos. Eu pergunto, sr. presidente: 
que temos nós feito, que leis temos votado à vista desse triste espectaculo que vão 
apresentando as ruas de São Paulo?” (Anais da Câmara Municipal de São Paulo, 
1905).

A fala de Celso Garcia coloca em evidência o fato de muitos vereadores, em 
seus discursos já terem atentado para a existência de inúmeras habitações comuns 
em bairros como o  Bom Retiro e o Brás, sem nada fazer para solucionar o problema, 
denunciando que:
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muitas famílias compostas de muitas pessoas e morando em 
uma só casa, num só quarto até, às vezes num corredor húmido 
e infecto. Nessas habitacoes qual não há de ser o ar viciado? Em 
cada habitação é um accumulo de pessoas, de moveis, de objetos, 
de utensílios de cozinha, um soalho que não se lava; nesses antros 
vive o velho, o moço a creança; ahi dão a luz as mulheres, cerram 
os olhos os moribundos; ahi talvez em mais deu um caso, quando 
muitas famílias morem em um só commodo, dorme o impudico 
ao lado da donzela, o ébrio ao lado do velho e da creança. (Anais 
da Câmara Municipal de São Paulo, 1905)

O discurso do vereador se exalta ao citar as opiniões de um médico do 
Serviço Sanitário sobre as habitações operárias, argumentando o fato de São Paulo ser 
uma das cidades mais expostas à invasão e à propagação de epidemias, problema este 
que deveria ser solucionado com apoio tanto do governo do Estado, como também 
da Municipalidade. Nesse sentido, apresentou um projeto sobre auxílios indiretos 
que a Câmara poderia oferecer para resolver o problema habitacional em São Paulo.

Reconhecendo que seu projeto seria rejeitado, visto a oposição que se 
manifestou, Celso Garcia solicitou que inicialmente se formasse uma comissão de 
médicos e engenheiros sanitários para estudar o estado das ditas habitações operárias, 
a partir do ponto de vista higiênico e não dos vários fenômenos que o governo federal 
mandou estudar na cidade do Rio de Janeiro3. Ao final, nota a inconsistência existente 
nos conceitos “operário” e “pobre”, visto serem conceitos empregados por diferentes 
maneiras entre os legisladores, pois enquanto “uns querem que operários seja aquelle 
que se entrega aos trabalhos physicos, aos trabalhos manueaes; outros querem que 
seja também aquelles que se entrega a qualquer trabalho, embora intelectual” (Anais 
da Câmara Municipal de São Paulo, 1905). Desta forma, acreditava que a melhor 
saída era definir um conceito a partir da comissão formada, e iniciar um processo de 
inspeção das casas com base em seu “estudo nas habitações dos operários, porque, do 
contrário, certas informações que desejo que se colham, será impossível obtel-as se 
se recorrer à força coerciva”, dando indicações de como eram obtidas as respostas de 
muitos dos relatórios da época. Criou-se, assim, o projeto número 19 de 29 de julho 
de 1905:

Art. 1º Fica a Prefeitura auctorizada a nomear uma comissão de um 
ou mais médicos e engenheiros sanitários de toda a proficiência, 
para estudar as habitações de operários e de pobres, sob o ponto 
de vista hygienico.

§ único – Para se representarem nessa commissão, serão convidados 
o governo do Estado e a Sociedade de Medicina desta cidade.

3 A problemática do déficit habitacional carioca foi um problema que rondou a cidade por um longo 
período, existindo ações que procuravam equalizar esta questão, como o surgimento do Departamento 
de Habitação Popular, surgido em 1946 e funcionando até 1962, quando foi extinto e substituído por 
outras ações locais. Sobre o tema, consultar: NASCIMENTO, 2008.
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Art. 2º A commissão, em seu relatório, entre outras informações 
necessárias, dirá o numero de casas respectivas, especificando 
a sua forma, capacidade, valor locativo, numero de habitantes, 
sua nacionalidade, profissão, meios de subsistência, numero de 
menores segundo a edade, côr e sexo, numero de habitações, sua 
capacidade cubica, numero de pessoas que moram em cada uma 
dessas habitacoes, aluguel de cada uma.

Art. 3º Fica a Prefeitura auctorizada a fazer as operações de credito 
que julgar necessárias para a execução desta lei.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrario”

O projeto encontrou resistência na Câmara, pois Nicolau Baruel, personagem 
de destaque no campo farmacêutico e no ramo industrial, criou um empecilho, ao 
sugerir que o parecer de aprovação exija inicialmente uma apreciação do prefeito, 
para que depois siga à comissão de Justiça e à comissão de Finanças, e, se possível, à 
comissão de Higiene, da qual Celso Garcia era membro. Celso Garcia, ao contrário, 
considerava desnecessário que os papeis seguissem para a Prefeitura, já que ali 
todos tinham o conhecimento das leis da Câmara referentes à habitação, desejoso 
que o projeto tivesse andamento, e que, ainda no ano de 1905, fosse encaminhado 
ao Congresso do Estado. O prefeito Antônio Prado, que participava da sessão, se 
colocou favorável à ideia do projeto, entendendo também ser desnecessária a sua 
discussão na Prefeitura, haja vista a existência de comissões na Câmara que versavam 
sobre a questão da higiene, mas, deixaria claro que sua administração não poderia 
arcar com os custos do projeto, colocando fim às propostas do vereador Celso Garcia.

Cremos que a comissão proposta por Celso Garcia para realizar um estudo 
aprofundado das condições de moradia dos habitantes de determinadas parcelas da 
sociedade paulistana não foi elaborada até o final da gestão de Antônio Prado (1911). 
Porém, é de se destacar que o projeto foi pioneiro ao colocar em pauta nas discussões 
legislativas a necessidade de um estudo aprofundado sobre a moradia das classes mais 
pobres, com especial atenção aos inúmeros cortiços que vinham surgindo sobrea 
cidade e às doenças que sobrecaíam à população que lá habitava. O projeto proposto 
por Celso Garcia trazia em pauta a importância do Estado entender a moradia como 
uma questão social, e não apenas como sujeita dos desejos do mercado imobiliário, 
como vinha ocorrendo em São Paulo.

Celso Garcia fazia parte de um contexto que prezava pelo ideal civilizatório 
de sociedade, apoiando inclusive que continuassem sendo capitaneadas as obras que 
demarcariam a cidade no contexto internacional, mas destaca-se primeiramente 
por seu posicionamento diante de questões que permeavam a vida da população 
mais pobre da cidade, ou de setores médios, que conseguiam construir suas casas 
nas bordas e mesmo centro da cidade como pontuou Paulo Cesar Garcez Marins 
(MARINS, 2011).

Para o vereador, São Paulo oferecia “o espectaculo de ser a única cidade 
civilizada que se desinteressa inteiramente por esta questão das habitações operarias”, 
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e podia-se observar que certos bairros apresentavam inúmeras habitações comuns, 
ou seja, cortiços4. Tais locais de moradia seriam considerados por toda a ideologia 
sanitária como propícios para o contágio de doenças, denunciadas nas falas de Celso 
Garcia que, “apezar de todos os gastos que fazemos com o Serviço Sanitario, apezar 
de todos os preceitos estabelecidos pela hygiene, São Paulo é uma das mais expostas 
à invasão e à propagação de epidemias” (Anais da Câmara Municipal de São Paulo, 
1905). 

 Vítima de uma pneumonia, Affonso Celso Garcia da Luz faleceu na 
madrugada de 30 de maio de 1908, na cidade de São João da Boa Vista. Sua morte 
repercutiu num amplo debate na Câmara Municipal, iniciado pelo vereador Joaquim 
Marra, que indicou que a Câmara trasladasse o corpo de Celso Garcia e realizasse 
todos arranjos para o funeral. Em sessão de 06 de junho de 1908, o mesmo vereador 
indica que a homenagem ao falecido vereador fosse dada à rua dos Imigrantes5, o 
que se confirma pelo parecer de Arthur Guimarães, o qual relata que já existia “ nesta 
Camara uma representação dos moradores do Bom Retiro, especialmente da rua dos 
Immigrantes, pedindo, já há tempos, para ser dado áquella rua o nome de Celso 
Garcia”. Ao verem o posicionamento dos demais colegas Almeida Lima, Bernardo de 
Campos, Sampaio Vianna, Goulart Penteado, Azevedo Soares, José Oswald, Mário 
do Amaral, Álvaro da Rocha Azevedo, Silva Telles, Raymundo Duprat e Gomes 
Dias da Silva, conferem à Avenida Intendência o nome de Avenida Celso Garcia, 
como resposta a outro encaminhamento feito pela população, e que contava com 891 
assinaturas, o que indica a relação do vereador com a população estabelecida no Brás 
e em áreas próximas. 

Hoje, na Praça Major Guilherme Rudge, defronte à avenida em questão, 
um monumento de bronze e granito feito pelo escultor italiano Lorenzo Petrucci, 
homenageia o então vereador Celso Garcia. Segundo o Inventário de Obras de 
Arte em Logradouros Públicos da Cidade de São Paulo, o mesmo esteve localizado 
inicialmente no Largo dos Guaianases provavelmente entre os anos de 1911 e 1912, 
até ser transferido para sua atual localização entre os anos de 1938 e 1945.

A cidade que se construía frente aos debates políticos

Paralelamente aos debates que ocorriam na Câmara Municipal, a cidade 
continuava a ser construída, especialmente pelas mãos da iniciativa privada. 
Um canteiro de obras à céu aberto podia ser vislumbrado nas mais diversas ruas 

4 Cortiços espalhavam-se pela cidade, e pode-se perceber que desde a última década do século 
XIX, muitas ações públicas procuraram mapeá-los em prol da cobrança de impostos, pelo ideal de 
embelezamento urbano, e em nome da salubridade. No Brás, um intenso relatório do ano de 1892, 
elaborado pelo fiscal José Ignácio de Oliveira Arruda, descrevia um total de mais de 400 cortiços 
espalhados pelo bairro, sendo muitos de seus proprietários figuras do meio econômico paulista, como 
José Sampaio Moreira, Dª Roza Osório, o Barão de Jaguará,Antônio Pinheiro de Ulhôa Cintra, Dr. Luís 
Pereira Barreto, e a firma Alves Penteado & Filho.  Ver REIS, 2017.
5 Atual Rua José Paulino.
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e avenidas da cidade, o que propiciava em boa medida aos setores médios ganhos 
na construção de casas para aluguel, e a diversificação de rendas com a abertura de 
pequenos comércios, formando bairros para além do centro da cidade, atendidos 
muitas vezes por linhas de bonde que facilitavam o transporte de moradores e de 
produtos,  características da cidade como um negócio a ser explorado, possibilitando 
rendas à determinadas parcelas sociais (BUENO, 2016). 

A cidade que se construía foi registrada pela burocracia municipal, e hoje, 
a partir dos desenhos e pareceres técnicos contidos na série Obras Particulares do 
Arquivo Histórico Municipal, é um material com rico potencial de análise que pode 
ser utilizado conjuntamente com outras fontes para a reconstituição espacial da 
história do urbanismo paulistano,  possibilitando a compreensão da “cidade oficial” 
que se formou, e que fora vista essencialmente pelos olhos e crivo da municipalidade, 
atenta às solicitações que os particulares realizavam para construção ou reforma de 
seus edifícios. Sobre o bairro do Brás, ao contrário do que o imaginário e mesmo a 
historiografia convencionou caracterizar como um bairro industrial, percebemos que 
a habitação fora o principal programa construído no bairro, atendendo justamente 
às camadas sociais mais pobres e setores médios que muitas vezes residiam nas 
imediações das casas que alugavam. 

Figura 3 – Aspecto da configuração de um trecho da rua Bresser em 1915, com a localização 
numérica dos seus edifícios, ano de construção, proprietários e construtores. Atenção para o fato 
de sua maioria servir como residência. 
Fonte: REIS, 2017.
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À medida que a população paulistana aumentava, a demanda por habitação 
tornava-se uma das grandes questões a serem enfrentadas, papel que a iniciativa 
privada abraçou no primeiro instante das transformações ocorridas na cidade ainda 
no último quartel do século XIX. Mas, foi ao longo da primeira década do século 
seguinte que entrou com toda a força produzindo casas para todos os estratos sociais, 
essencialmente para os setores mais remediados da população. Dispondo de capital 
em busca da diversificação de lucros, a elite de empresários, dos quais muitos possuíam 
laços ou eram políticos, investiu sobremaneira no mercado imobiliário, construindo, 
entre outros imóveis, residências de padrões mínimos, chamando muitas das vezes 
estas de casas como casas de “operários”, como pontuado por nós anteriormente.
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Resumo 

O saneamento da cidade de Santos era um dos clamores propalados por importantes 
autoridades públicas do estado de São Paulo em fins do século XIX. Assolada por epidemias, 
a cidade que já despontava como importante porto exportador do estado, necessitava 
de intervenções no seu espaço geográfico a fim restabelecer suas condições salubres. O 
saneamento de Santos foi tema de importantes reflexões acadêmicas, como os trabalhos 
de Andrade (1992), Costa (2003), Bernardini (2006) e Carriço (2013), que analisaram os 
desdobramentos do plano para a cidade. Neste artigo, utiliza-se documentos que permitem 
entender a real extensão do plano de saneamento levado a cabo pelo engenheiro Saturnino de 
Brito, que comandou as obras na cidade de Santos. O primeiro documento, um conjunto de 16 
fotografias, pertencentes ao professor Geraldo Paula Souza, representam uma cidade rodeada 
de charcos e áreas pantanosas. O outro documento, encontrado no Museu da Saúde Pública 
de São Paulo, é uma carta de fins da década de 1930 escrita pelo Diretor do Departamento 
de Saúde do estado de São Paulo, Humberto Pascale, que solicita ao Secretário de Estado 
da Educação e Saúde Pública paulista a finalização das obras comandadas por Saturnino de 
Brito. Pretende-se discutir a importância destas duas fontes enquanto documentos históricos 
e com suporte de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) refletir a real extensão do plano 
delineado para a cidade em fins do século XIX. Trata-se de um esforço inicial, trazido para 
este evento a fim de promover o debate sobre esta questão. Objetiva-se também trazer à 
baila a contribuição de outros profissionais - no caso aqueles ligados à saúde pública - para 
entender e propor ações no espaço, ressaltando sua contribuição para a história da cidade, do 
urbanismo e da urbanização.

Palavras Chave: saneamento de Santos; saúde pública; urbanismo sanitarista.

Abstract 

The sanitation of the city of Santos was one of the outcrys by important public authorities 
in the State of São Paulo in the late of 19th century. Plagued by epidemics, the city that was 
already a major port of the same state, needed interventions in its geographical space in order 
to restore its health conditions. The Santos sanitation was subject of important academic 
reflections, such as  Andrade (1992), Costa (2003), Bernardini (2006) and Carriço (2013), 
which analyzed the city plan unfoldings. In this article, documents are used to understand the 
real extent of the sanitation plan conducted by the Engineer Saturnino de Brito, who leaded 
all the work in the city of Santos. The first document, a set of 16 photographs, belonging 
to Professor Geraldo Paula Souza, represent a city surrounded by marshes and swampy 
areas. The other document, found at the São Paulo State Public Health Museum, it is a letter 
from the late 1930s written by the director of the São Paulo State Health Department, Mr. 
Humberto Pascale, who requested from the Secretary of São Paulo State for Education and 
Public Health to finalize the job commanded by Saturnino de Brito. It is intended to discuss 
the importance of these two sources as historical documents and with support of Geographic 
Information Systems (GIS) reflect the real extent of the plan outlined to the city in the late 
19th century. It is an initial effort, brought to this event in order to promote the debate on 
this issue. Additionally, is also aimed to bring contribution of other professionals-in case 
those related to public health-to understand and propose actions in space, emphasizing their 
contribution to the city's history, urbanism and urbanization.

Key-words: sanitation of Santos; public health; sanitary urbanism. 
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Introdução

O saneamento da cidade de Santos era um dos clamores propalados 
por importantes autoridades públicas do estado de São Paulo em fins do século 
XIX. Assolada por epidemias, a cidade que já despontava como importante porto 
exportador do estado, necessitava de intervenções no seu espaço geográfico a fim 
restabelecer suas condições salubres. A situação de calamidade, afinal, não era 
exclusiva de Santos, mas de outras importantes cidades paulistas.

Em 1892, o governador do estado de São Paulo, José Alves de Cerqueira Cesar, 
lançou a lei n°. 35, de 28 de junho, que autorizava o governo do estado "a despender 
a somma necessária para o saneamento de Santos, São Paulo e outras localidades 
do Estado, podendo para esse fim empregar os saldos recolhidos ao Thesouro" (São 
Paulo - Estado, 1892). Era esta a lei que criava oficialmente a Comissão de Saneamento 
em São Paulo, que tinha como objetivo auxiliar, em caráter emergencial, as cidades 
atingidas pelas epidemias. É neste ponto que tem início o saneamento de Santos. 
O saneamento de Santos foi tema de importantes reflexões acadêmicas, como os 
trabalhos de Andrade (1992), Costa (2003), Bernardini (2006) e Carriço (2013), que 
competentemente analisaram sob os mais diferentes olhares os desdobramentos do 
plano para a cidade e sua população.

Anos atrás foram localizados dois significativos documentos que permitem 
entender a real extensão do plano de saneamento levado a cabo pelo engenheiro 
Saturnino de Brito, que comandou as obras na cidade de Santos. O primeiro 
documento, na realidade, um conjunto de 16 fotografias pertencentes ao arquivo 
pessoal do professor Geraldo Paula Souza, representam uma cidade rodeada de 
charcos e áreas pantanosas, espaços com as condições propícias à proliferação de 
mosquitos na cidade de Santos. O outro documento, encontrado no Museu da Saúde 
Pública de São Paulo, é uma carta de fins da década de 1930 escrita pelo Diretor do 
Departamento de Saúde do estado de São Paulo, Humberto Pascale, que solicita ao 
Secretário de Estado da Educação e Saúde Pública paulista a finalização das obras 
comandadas por Saturnino de Brito.  No próprio documento fotográfico, é clara a 
ênfase para que o plano desenhado para a cidade de Santos fosse concluído.

Neste artigo pretende-se discutir a importância destas duas fontes enquanto 
documentos históricos e com suporte de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) 
refletir a real extensão do plano delineado para a cidade em fins do século XIX, ou 
seja, quanto foi de fato executado pela Comissão de Saneamento. Trata-se de um 
esforço inicial, trazido para este evento a fim de promover o debate sobre esta questão. 
Objetiva-se também trazer à baila a contribuição de outros profissionais - no caso 
aqueles ligados à saúde pública -  para entender e propor ações no espaço, ressaltando 
sua contribuição para a história da cidade, do urbanismo e da urbanização.

O artigo está dividido em três partes. A primeira, intenta realizar uma revisão 
sobre o saneamento de Santos a partir da vasta produção bibliográfica produzida 
sobre o tema. Tal revisão é necessária para se entender atores envolvidos e o que 
o plano trouxe, de fato, para o espaço urbano santista. A segunda e terceira partes 
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fazem uma breve biografia dos dois profissionais que trazem elementos para que 
se entender a real extensão das obras do Plano de Santos. Assim, serão trabalhados 
dados biográficos sobre Geraldo Paula Souza e Humberto Pascale e suas atividades 
desenvolvidas no campo da saúde pública, que voltaram sua atenção aos problemas 
de saúde da cidade de Santos. 

O Saneamento de Santos, uma questão prá lá de polêmica...

Vários trabalhos acadêmicos enquadrando a questão do saneamento de 
Santos foram realizados nos últimos tempos. A pesquisa elaborada por Andrade 
(1992), trabalho que inaugurou os estudos sobre o urbanismo sanitarista, foram 
seguidos de análises mais aprofundadas como Costa (2002), Bernardini (2006) e 
Carriço (2013). Não se pretende aqui realizar uma análise exaustiva que contemple 
todo o debate acerca do saneamento de Santos (os autores acima listados já o fizeram), 
mas apenas pontuar algumas questões que se acreditam importantes para entender o 
contexto em que as fotografias foram realizadas e as propostas de Humberto Pascale 
foram realizadas.

Santos era uma importante cidade dentro do complexo cafeeiro desenhado 
em fins do século XIX (Cano, 1977). Era saída para o mercado internacional e entrada 
da força de trabalho imigrante e dos produtos importados. Consolida-se como ponto 
vital - junto com São Paulo e Campinas - dentro da economia cafeeira em franca 
ascensão. É com a inauguração da São Paulo Railway que a cidade acorda, como nota 
Andrade (1992:p.132), de sua "letargia colonial", triplicando sua população urbana 
ao passo em que vários serviços e comércios se estabelecem em seu tecido urbano. O 
surto de desenvolvimento, no entanto, era ameaçado por doenças que eclodiam na 
cidade, cujos efeitos eram devastadores para a população e, consequentemente, paras 
as diversas atividades operadas na cidade.

Em meados da década de 1890, a cidade recebeu recursos do governo do 
estado para livrá-la das doenças que a afligiam constantemente. A cidade não só 
abrigou ações sanitárias como também importantes conquistas no campo científico 
ao abrigar experiências de Emílio Ribas e Adolpho Lutz (Almeida, 2003). Em meio 
aos esforços de saneamento da cidade e dos embates entre poder público e capital 
privado (Bernardini, 2006), uma série de ações significativas com vistas a restabelecer 
a ordem na cidade, o que implicava diretamente em propor alterações substanciais 
no espaço urbano. Com a Comissão de Saneamento, em 1892, o governo paulista 
contratou o professor estadunidense Estevan Fuertes para projetar o novo sistema 
de esgotos da cidade, seguindo-se também outras comissões com o mesmo objetivo 
(Andrade, 1992). Finalmente, em 1903, a Comissão de Saneamento é entregue ao 
engenheiro José Pereira Rebouças, sendo posteriormente substituído pelo engenheiro 
Francisco Saturnino de Brito, que retoma a proposta de Fuertes e propõem o novo 
sistema de esgotos, com separação total. A construção da rede de esgotos em Santos é, 
segundo o filho de Brito que organizou a obra do pai, carregada de significação, pois é 
a partir desta diretriz técnica (separação absoluta) que norteará a realização das redes 
sanitárias no Brasil.
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Como afirmou Andrade (1992: p.135),

 "(...) diversos aparelhos e processos inovadores foram desenvolvidos 
por Saturnino de Brito na construção dos esgotos de Santos (...), 
mas o aspecto de sua obra em Santos que nos parece o principal 
é o traçado do plano de extensão da cidade. As realizações de 
Saturnino de Brito deram origem a uma nova cidade com um 
desenho extremamente moderno para a época, aproximando a 
paisagem urbana santista daquelas de cidades européias".

O plano delineado por Brito foi realizado entre 1905 e 1914, com 80 
quilômetros de rede de esgoto e 17 quilômetros de canais de superfície (Andrade, 
1992: p. 134). A obra, entretanto, atingiu áreas mais urbanizadas da mancha urbana, 
restando ainda espaços tomados pela natureza. Com o aumento da população nas 
décadas seguintes, estas áreas foram sendo ocupadas. Por não terem sido drenadas, 
eram também foco de proliferação de mosquitos que demandava atenção por parte 
das autoridades sanitárias. Na sequência, aborda-se dois momentos destas áreas 
ainda não saneadas, que ficaram a margem do Plano de Brito para Santos.

Charcos e lagoas: representações da cidade de Santos entre as 
décadas de 1910 e 1920. 

Nesta seção trabalha-se com dezesseis fotografias que representam cenas da 
cidade de Santos. As fotografias foram encontradas no acervo do professor Geraldo 
Horácio de Paula Souza e a única informação que trazem são legendas com indicações 
de onde foram captadas as cenas, todas estão identificadas - com caligrafia de Paula 
Souza - com a nota "Mosquitos - Santos". O documento fotográfico, como indica 
Kossoy (2002), vem sendo cada vez mais utilizado em trabalhos acadêmicos pela 
quantidade de informações que encerra em suas representações. É preciso, segundo 
Kossoy, um amplo trabalho de entendimento sobre a imagem, os equipamentos 
utilizados e as motivações do agente que realizou aquela determinada captura, 
evidenciando que haviam intenções, que o que estava sendo captado representava 
uma certa intenção do fotógrafo. O uso da fotografia enquanto documento requer 
que o pesquisador desvende esta complexa trama histórica em que a representação 
está inserida.

Neste esforço de entender a trama histórica das fotografias, as informações 
conseguidas são escassas. As fotografias estavam entre muitas outras que pertenceram 
ao professor Paula Souza, como já é sabido, este também um profícuo fotógrafo 
(Campos, 2002). Pelo enquadramento, o uso correto da luz, pode-se intuir que as 
representações foram feitas por um fotógrafo profissional, função que existia em 
alguns órgãos públicos. Saber ao certo a instituição que encomendou as fotografias 
é ainda mais difícil.  A trajetória profissional de Paula Souza indica algumas pistas 
sobre a origem das fotografias:
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1) realizadas no âmbito do Serviço Sanitário do estado de São Paulo, ou 
algum de seus braços de atuação presente na cidade de Santos ou por alguma comissão 
especialmente formada para averiguar a situação local;

2) fruto dos trabalhos de campo realizados pelos estudantes do curso de 
Saúde Pública do Instituto de Higiene de São Paulo, que eram enviados a localidades 
e deveriam reportar sobre a situação sanitária encontrada. Esta talvez seja a hipótese 
menos plausível, visto que os cursos começaram a produzir material significativo 
sobre a situação sanitária do estado ao longo da década de 1940 (Campos, 2010),

3) como parte de monitoramento do Instituto de Higiene sobre a situação 
sanitária de Santos, visto a mesma possuir antecedentes com epidemias que 
justificassem tal trabalho.

Pela dificuldade em apontar qual a origem, apoiada pela falta de outros 
indícios que permitam comprovar algo, trabalha-se com as hipóteses 1 e 2, e que as 
fotografias sejam ligadas ao Serviço Sanitário ou ao Instituto de Higiene, ambas com 
ampla participação de Paula Souza, que guardou o referido conjunto de fotografias 
em seu acervo pessoal.

Partindo para entendimento da representação, observa-se nas fotografias 
que a intenção é representar os criadouros de mosquitos existentes, presentes em áreas 
com significativa urbanização, próximas de casas e fábricas. Sintomático também é a 
percepção das transformações da paisagem natural com a chegada de infraestruturas 
como as linhas telegráficas, estrada de ferro ou da própria marcha da urbanização, 
com habitações e fábricas conquistando cada vez mais o espaço.

Geraldo Horácio de Paula Souza (1889-1951) era graduado em Farmácia 
(São Paulo) e Medicina (São Paulo), além de estágios e pesquisa junto a Cadeira 
de Química da Escola Politécnica de São Paulo (Campos, 2002). Em 1916, integra 
a Cadeira de Higiene da Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo como 
assistente do professor Samuel Taylor Darling. A presença de Darling e também 
Wilson George Smillie era parte do acordo firmado entre o governo do estado de 
São Paulo com a Fundação Rockefeller para promover ampla reestruturação da 
faculdade paulista (Candeias, 1984; Marinho, 2001). O acordo contemplava outras 
instituições, como o Serviço Sanitário, que recebeu auxílio para instalação de postos 
de combate a ancilostomíase no interior do estado (Vasconcellos, 1995). Outra parte 
do acordo previa que bolsas de estudo seriam fornecidas aos estudantes brasileiros 
para que realizassem cursos em universidades norte-americanas. Geraldo Paula 
Souza junto com o colega da Faculdade de Medicina, Francisco Borges Vieira, foram 
contemplados com bolsas de estudo para o doutoramento em Higiene e Saúde Pública 
pela Universidade Johns Hopkins (Campos, 2013).

Ao retornar dos estudos, Paula Souza e Borges Vieira deveriam assumir 
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os lugares deixados pelos técnicos norte-americanos no Instituto de Higiene de 
São Paulo, fundado em 1918, e assim tocar os trabalhos iniciados pela instituição. 
O instituto cumpria funções didáticas dentro da Faculdade de Medicina, ao aplicar 
os preceitos do novo campo da saúde pública propagado pela Fundação Rockefeller 
(Fee, 1987; Campos e Marinho, 2015). Era, também, uma instituição de pesquisa 
em saúde pública, realizando importantes trabalhos no estado de São Paulo. Além 
da direção do Instituto de Higiene, é atribuído a Paula Souza a direção do Serviço 
Sanitário do estado de São Paulo. Assim, o período compreendido entre 1922 e 1927 é 
marcado pela presença de Paula Souza em ambas instituições e trabalhando de forma 
coordenada. Evidências apontam que o conjunto de fotografias possa ser justamente 
deste período em específico, quando Paula Souza estava a frente das duas instituições. 
O Instituto de Higiene monitorava o estado sanitário das cidades paulistas, não sendo 
diferente o caso santista, pelo contrário, por ser o porto que realizava o grosso das 
operações da economia paulista e pelo histórico de epidemias, eram justificativas 
mais do que plausíveis para o acompanhamento da nova instituição. Santos era sede 
de uma Delegacia de Saúde, atrelada ao controle do Serviço Sanitário, responsável 
pelo monitoramento do litoral paulista (Campos, 2005).

As fotografias aqui trabalhadas podem ser entendidas dentro deste esforço 
de constante controle da situação sanitária em Santos. Procurou-se, com o auxílio 
de SIG, situar no espaço da cidade os locais onde as fotografias foram realizadas. 
Com tal mapeamento, pretende-se futuramente mapear quais eram estes locais que 
apresentavam risco para a cidade. A utilização de (SIG) Sistemas de Informações 
Geográficas têm sido crescentemente difundida em inúmeros campos do 
conhecimento. Estes sistemas tecnológicos possibilitam que a perspectiva espacial 
seja integrada às pesquisas, ampliando e aprofundando as possibilidades de análises.

Com esse entendimento, foi utilizado um programa de SIG para se 
compreender como ocorreu geograficamente os problemas sanitários que afligiram a 
cidade de Santos no início dos anos 1920. Tomou-se como base espacial a planta, em 
escala 1:10.000, organizada pela Directoria de Obras e Viação da Prefeitura de Santos 
em 1924 de autoria do engenheiro Octávio Ribeiro de Mendonça.

Com base nas fotografias (Figuras 1 e 2) foram localizadas as áreas no mapa 
das ruas e pontos mostrados nas representações. Juntamente com análise dos dados 
da hidrografia e topografia da cidade naquela época, foi possível plotar no mapa de 
Mendonça, os pontos retratados por algumas das fotos e assim entender imagética 
e espacialmente o contexto de Santos à época. Tal procedimento, tornou ainda mais 
evidente a necessidade premente de um plano para solução dos problemas que 
assolavam a cidade no início do século passado. As Figuras 1 e 2 correspondem aos 
pontos A e B no Mapa (Figura3).
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Figura 1 -  Fotografia da avenida Conselheiro Nébias.  Santos/SP. Ano: s.d. 
Fonte: Arquivo particular.

 Figura 2 -  Fotografia da rua Luis Farias. Santos/SP. Ano: s.d.
Fonte:  Arquivo particular.
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"Que a obra formidável seja completada nos mínimos detalhes de 
sua grandiosidade":  Humberto Pascale e a finalização do plano de 
saneamento de Santos, 1940.  

As fotografias do acervo de Geraldo Paula Souza são unanimes na 
representação de uma cidade que avança em direção de novos espaços, não 
condizente com as premissas defendidas pelos responsáveis pelos órgãos de saúde 
pública do estado. Anos depois, outra figura pública ligada ao Departamento de 
Saúde volta a clamar pela conclusão do plano elaborado pelo engenheiro Saturnino 
de Brito no início do século XX. O documento em questão é uma carta, escrita em 
novembro de 1940 pelo Diretor Geral do Departamento de Saúde do estado de São 
Paulo, Humberto Pascale. O documento estava dobrado dentro de um dos volumes 
do periódico Arquivos de Higiene e Saúde Pública, do Museu de Saúde Pública. Foi 
descoberto, por acaso, em 2004.

Assim como as fotografias, não se sabe qual a real repercussão da carta e 
se atingiu os resultados esperados. Antes de apresentar o conteúdo, algumas notas 
biográficas de Humberto Pascale são mais do que necessárias. Humberto Pascale 
era natural de Itapetininga, interior de São Paulo, nascido em 24 de dezembro de 
1895. Graduou-se em Medicina pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, em 

Figura 3- Planta editada da cidade de Santos/SP com os pontos A e B (fotogr.  Autor da planta 
original  Octávio Ribeiro de Mendonça.Ano: 1924  
Fonte:  Arquivo Público do Estado de São Paulo.
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1920, ano em que ingressou no Serviço Sanitário de São Paulo1. Nesta repartição 
pública, assumiu como médico-chefe em posto de campanha intensiva2 nas cidades 
de Orlândia, Cravinhos, Guaíra, Piracaia, Viradouro e Tietê. Em agosto de 1925, com 
a fusão dos Postos da Comissão Rockefeller com os mantidos pelo Serviço Sanitário, 
passou a integrar a Inspetoria de Profilaxia Geral. Em 1928 foi colocado em comissão 
junto a Estrada de Ferro Sorocabana, como chefe dos trabalhos antimaláricos da 
linha Mayrinck - Santos. De volta ao Serviço Sanitário, em 1931 é nomeado Delegado 
de Saúde de Sorocaba, ano em que é também nomeado Inspetor Geral do Serviço 
Sanitário no interior do estado. Em 1939, com a reestruturação dos serviços de saúde 
pública do estado, é nomeado Diretor Geral do Departamento de Saúde (Relação dos 
Diretores, s.d.). Apesar da profícua atuação e produção científica, pouco se sabe sobre 
Humberto Pascale, nem se sabendo ao certo qual é a data de seu falecimento. Com 
uma vida dedicada ao serviço público de saúde, sua trajetória profissional e científica 
merece apurado estudo sobre suas contribuições ao campo da saúde pública.

A carta em questão possui quatro folhas datilografadas e assinada pelo 
próprio Pascale. Em suas primeiras linhas, enfatiza que um dos maiores problemas 
sanitários do Departamento de Saúde - órgão que apenas havia ingressado em 1939 
- é o saneamento de Santos. Pascale conhecia a fundo os graves problemas que 
atingiam não só Santos, mas todo o litoral sul do estado de São Paulo. Seu trabalho 
como chefe dos serviços antimaláricos da Estrada de Ferro Sorocabana certamente 
referendavam seu entendimento sobre a situação em Santos e, principalmente, da 
enorme dificuldade em controlar focos de mosquitos na região.

Retomando a carta, Pascale tem ciência da importância da cidade de Santos, 
sobretudo para a capital São Paulo: as atividades portuárias e o ativo comércio 
internacional, além de ser a cidade, cada vez mais, balneário frequentado pelos 
paulistas. A motivação para a escrita da carta e o reforço na importância de se concluir 
as obras de Saturnino de Brito é a construção da Via Anchieta, a rodovia responsável 
por conectar Santos com a cidade de São Paulo. Em 1940, a obra estava em adiantado 
estágio de construção e Pascale se preocupava com o enorme fluxo de pessoas que 
desceriam para a cidade após a finalização da via, transformando Santos em "uma 
cidade satélite da Capital" (Pascale, 1940, p.1).

O fluxo de pessoas poderia ocasionar um problema maior, visto ter a cidade 
sérios problemas com mosquitos (culicíneos e anofelineos) que poderiam alastrar 
ainda mais a malária, endêmica no litoral. Pascale solicita na carta que o saneamento 
de Santos, realizado pelo engenheiro Francisco Saturnino de Brito, fosse "completado 
nos mínimos detalhes" e vai além, ao sugerir pontos para que o saneamento fosse 
levado a cabo. O médico reuniu várias autoridades a fim de indicar quais seriam 
os pontos fundamentais do saneamento de Santos a serem cumpridos. A comissão 
reuniu o prefeito de Santos, o diretor da Repartição de Saneamento de Santos, o 

1 Depois de 1939, o Serviço Sanitário passou a ser denominado como Departamento de Saúde 
(Campos, 2002).
2 Sobre os Postos de Campanha Intensiva ver Campos (2005).
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Diretor do Serviço de Profilaxia da Malária, o médico chefe do Centro de Saúde local, 
além do próprio Pascale (Pascale, 1940, p.1). 

O plano esboçado pela comissão foi desdobrado em dois programas:

"1) Creação imediata de um serviço anti-culicideano diretamente 
subordinado á Diretoria Geral do Departamento de Saúde; 2) 
Plâno de saneamento envolvendo a interferência da Prefeitura 
Municipal, da Repartição de Saneamento e do Departamento de 
Saúde" (Pascale, 1940, p. 2).

O plano de saneamento proposto por Pascale dividia-se em três partes: 
a) ampliação da rede de esgotos, b) drenagem e c) terraplanagem dos terrenos de 
baixo nível.  A ampliação da rede de esgotos compreendia também a abertura de 
novas ruas e a construção de novas galerias pluviais. O plano de drenagem tinha um 
escopo mais audacioso, dividido em grande, média e pequena drenagem. A grande 
drenagem propunha a construção de novos canais de drenagem: Marapé, São Vicente 
e dois drenos de cintura (Morro Santa Maria e Morro Saboó). A média drenagem, 
de completar as galerias de águas pluviais e a pequena, com construção de valas 
revestidas e terraplanagem dos terrenos de baixo nível. A proposta apresentada por 
Pascale, no entanto, não contempla a Ponta da Praia, região que permanecia ainda 
sem saneamento. O motivo pelo qual o médico não inclui a região reside no fato 
da área envolver a Companhia Docas de Santos, alegando que eram necessários 
entendimentos preliminares com a empresa.
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Resumo 

A partir da homogeneização de um imaginário histórico de Brasília consolidado por 
uma narrativa fotográfica baseada nas construções monumentais, traçam-se aqui alguns 
questionamentos acerca da possibilidade da criação de uma narrativa paralela baseada em 
imagens dos espaços residuais da cidade e na alteridade essencial à vida urbana. Compreende-
se aqui como a utilização da imagem fotográfica como ferramenta historiográfica é capaz 
de construir representações sobre a cidade e a paisagem, contribuindo na conformação de 
imaginários, partindo do pressuposto de que a produção fotográfica é parte do processo 
de, além de documentar, interpretar e escrever a história da arquitetura e da cidade, criar 
imaginários coletivos e individuais sobre esses espaços. Intenta-se retratar como o papel do 
fotógrafo parte de uma interpretação da realidade, de um ato de escolha deliberada que é sua 
própria capacidade anímica de construir a representação da paisagem urbana. Propondo, por 
fim, uma leitura imagética da série aqui intitulada “resíduos residenciais” de Marcel Gautherot, 
onde o fotógrafo representa a apropriação de espaços residuais durante a construção dos 
edifícios residenciais projetados para os Institutos de Aposentadoria e Pensões em Brasília 
na década de 1960.

Palavras Chave: Brasília; paisagem; imaginário; fotografia; Marcel Gautherot.

Abstract 

From the homogenization of a historical imaginary of Brasilia consolidated by a photographic 
narrative based on monumental buildings, are drawn here some questions about the 
possibility of creating a parallel narrative based on images of the residual city spaces and 
essential otherness to urban life. It is understood here as the use of the photographic image 
as a historiographical tool is able to build representations of the city and the countryside, 
contributing to forming imaginary, on the assumption that the photographic production is 
part of the process, in addition to document, interpret and write the history of architecture 
and the city, of creating individual and collective imaginary about these spaces. Attempts to 
demonstrate the role of the photographer of an interpretation of reality, an act of deliberate 
choice that is their own psychic ability to build the representation of the urban landscape. I 
therefore propose an imagistic reading of the series titled here "residential remains" of Marcel 
Gautherot where the photographer, from a specific aesthetic cut, represents the appropriation 
of residual spaces during the construction of residential buildings designed for Institutes of 
Retirement and Pensions in Brasilia in the 1960s.

Key-words: Brasília; landscape; imaginary; photography; Marcel Gautherot.
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Introdução 

Na história da fotografia brasileira, especificamente da fotografia da 
arquitetura moderna no Brasil, o trabalho de Gautherot é de fundamental importância, 
onde o registro da construção de Brasília representa seu ápice. O fotógrafo iniciou 
os registros da construção de Brasília em 1958, contratado pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer pela revista Módulo. A divulgação midiática de sua obra sobre Brasília é 
focada principalmente nas imagens dos edifícios monumentais da cidade. 

Neste sentido, este artigo busca analisar como a divulgação oficial das 
imagens de Brasília produzidas por Gautherot, baseada no discurso fundador e na 
divulgação do movimento moderno na Arquitetura, contribuem com uma narrativa 
imagética baseada no poder e na utopia da mudança, não sendo capaz de representar 
as dinâmicas sociais da capital e deixando de lado um olhar do próprio fotógrafo 
sobre o espaço, que propõe apresentar uma narrativa imagética paralela baseada no 
uso social dos espaços e na alteridade. 

Este artigo como parte de pesquisa de dissertação de mestrado, propõe 
identificar o contexto histórico-político no qual parte da produção fotográfica de 
Marcel Gautherot é sistematicamente rejeitada para divulgação, especificamente na 
revista Módulo, compreendendo teoricamente a escolha das fotografias utilizadas 
para compor a narrativa imagética de representação da construção da capital.  

Assim, pensando a relação entre fotografia e arquitetura como ferramentas 
historiográficas, compreende-se como os espaços da capital moderna foram 
explorados imageticamente para criar uma narrativa histórica da cidade, um 
imaginário, baseado no poder e na monumentalidade. 

A partir da relação entre o discurso fundador e as representações criadas 
oficialmente pela revista Módulo a partir da própria obra de Gautherot, analisa-se aqui 
outras construções da paisagem urbana, a partir do olhar estético e interpretativo do 
fotógrafo sobre esses espaços outros. Essas imagens, invisibilisadas por esse discurso, 
seriam capazes de incitar novos imaginários, novas narrativas sobre a capital?

Estabelece-se uma leitura imagética a partir de uma série produzida na 
década de 60, na qual o autor constrói uma narrativa onde o objeto central é a ocupação 
de áreas remanescentes do setor residencial em construção e que, em contraposição 
com a área oficialmente fotografada e divulgada, demonstra a capacidade anímica 
do artista em identificar e interpretar aquele espaço vazio de significados como 
uma paisagem com potencial social e estético. Ou seja, o que se enquadra dentro do 
recorte fotográfico é a representação de uma paisagem construída pelo olhar estético, 
pela alma do fotógrafo.

A partir dessa série de imagens de Marcel Gautherot, analisa-se o contexto de 
construção de uma representação da paisagem da capital e a possibilidade de criação 
de outras narrativas a partir das imagens do fotógrafo tidas como impublicáveis à 
época.
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Fotografia e Arquitetura como Ferramentas Historiográficas  

Mais do que qualquer um dos traços materiais deixados para trás 
nos últimos duzentos anos de profunda mudança histórica, a 
arquitetura e fotografia contribuem tanto para o nosso horizonte 
contemporâneo quanto para a nossa imagem do passado. 1

Com o surgimento e difusão da fotografia na metade do séc. XIX, inicia-se 
uma nova forma de contar histórias, que afeta em grande escala a forma de contar a 
história das cidades. Demonstra-se aqui a importância da imagem na construção das 
narrativas contemporâneas sobre a cidade e o papel essencial da imagem fotográfica 
na construção do imaginário social sobre a cidade de Brasília.

A fotografia se torna um dos principais instrumentos de representação da 
realidade e acompanha o desenrolar da modernidade arquitetônica e urbanística. 
Com isso a história da cidade moderna surge em meio à saturação do sentido da 
visão, inundando o imaginário coletivo de imagens muito mais do que de palavras. 
Assim, em um contexto histórico onde a fotografia se torna mais do que uma maneira 
de contar história, mas de comprovar a história contada, simultaneamente ao 
crescimento do movimento moderno na arquitetura, ocorre na história da arte o fim 
das grandes narrativas que são substituídas pela imagem e pela visão que se tornam 
predominantes2 como forma de narrar a cidade. 

A cidade moderna, construída para a circulação do automóvel e 
segmentada em zonas funcionais, é o maior artefato da humanidade 
que não podemos evitar para se levar em consideração uma futura 
transformação da sociedade. Em analogia, a imagem fotográfica 
(...) constitui uma "micromodernidade" em pequena escala, onde o 
outro lado da sociedade moderna tem sido registrado, identificado, 
classificado e arquivados. A refiguração do espaço através da 
fotografia é um dos aspectos mais centrais da modernidade. 3

Para Maria Stella Brescianni4, em História e Historiografia das cidades, 
um percurso, as cidades são “antes de tudo uma experiência visual”, onde a própria 

1 “More than any of the material traces left behind the last two hundred years of profound historical 
change, architecture and photography contribute both to our contemporary skyline and to our image 
of the past.”
2 Diferente do que alguns leitores imaginam, não é a supremacia da visão, mas sim a saturação dela, 
que cria uma história baseada preponderantemente imagética da cidade.
3 “The modern city, built for motor traffic and segmented into functional zones, is mankind’s largest 
artifact that we cannot avoid to take into account in a future transformation of society. In analogy, 
the photographic image (…) constitutes a “micromodernity” on the small scale, where the underside 
of modern society has been registered, identified, classified, and archived. The refiguration of space 
through photography is one of modernity’s most central aspects.” Architecture, Photography and the 
Contemporany Past, editor’s introduction, pg. 12.
4 (BRESCIANNI, 1998, p. 237)
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representação da cidade muda de acordo com o sujeito que a percebe. Nesse sentido a 
autora coloca como necessária a atenção ao tratamento da narrativa do espaço como 
produtora de imagens que contribuem para a compreensão da cidade, uma vez que 
essa narrativa “traduz o olhar do viajante e dos transeuntes mais atentos” e contribui 
como representação estética do espaço. 

A fotografia muda a maneira de se ensinar história da arte ao mesmo 
tempo em que cria a oportunidade de documentar o movimento da sociedade em 
um período de mudanças dramáticas. Para Anders Dahlgren5, a fotografia muitas 
vezes conta uma história própria, distinta da própria narrativa literária. Sendo então 
uma poderosa ferramenta de contar a história coletiva e principalmente urbana, em 
conjunto com a arquitetura moderna. 

Em uma historiografia da arquitetura e da cidade baseada na imagem 
fotográfica são traçados dois caminhos dentro do campo acadêmico, o primeiro 
daqueles que acreditam que a fotografia é uma mera ferramenta de registro e o 
segundo concentra o grupo que a enxergam como algo além disso. Para Sigfried 
Giedion6, historiador e crítico da arte e da arquitetura, a utilização da câmera para o 
registro do espaço vai além da mera documentação. Para fins dessa pesquisa, parte-
se do pressuposto de que a produção fotográfica é parte do processo de, além de 
documentar, interpretar e escrever a história da arquitetura e da cidade, criando 
imaginários coletivos e individuais sobre esses espaços. Para Armando Silva7, “é bem 
possível aceitar que na percepção da cidade há um processo de seleção e reconhecimento 
que vai construindo esse objeto simbólico chamado cidade; e que em todo símbolo ou 
simbolismo subsiste um componente imaginário. ”

Ana Maria Mauad8, em seu artigo Fotografia pública e cultura do visual, 
em perspectiva histórica, coloca que “o estabelecimento do poder nunca se faz, 
exclusivamente pela força. É necessário a criação de um capital político, aceito pelos 
governados e reconhecido por seus pares, através do qual os detentores do aparelho 
de estado produzem uma reserva de imagens, símbolos e modelos que compõem o 
capital simbólico, fundamental para o exercício do poder. ” Simbolismo perceptível de 
na arquitetura e no projeto urbanístico da capital brasileira, com seus monumentos 
do poder, bem como na construção da própria narrativa visual sobre Brasília. “Neste 
sentido, a crença e o reconhecimento são mecanismos centrais para a consubstanciação 

5 “Photography changed the way of lecturing about art, but it also gave the opportunity to document 
change in a time of dramatic developments. “Architecture, Photography and the Contemporany Past, 
pg. 14.
6 Architecture, Photography and the Contemporany Past, pg. 41.
7 (SILVA, Imaginários Urbanos, 1997, mg 47)
8 Professora Associada do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em história 
da UFF e pesquisadora do LABHOIUFF e do CNPq. Estas reflexões integram o projeto de pesquisa O 
Olhar engajado: prática fotográfica e os sentidos da História, apoiado com bolsa de produtividade do 
CNPq (2011-2013). Contou com o apoio do bolsista de Iniciação Científica Luciano Gomes de Souza 
Júnior.
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do poder simbólico em capital político(...)”. 9

Nesse sentido, é necessário compreender qual o papel da imagem fotográfica 
na história, bem como o papel do fotógrafo nessa conjectura. Para Boris Kossoy, em 
Fotografia e História10, o fotógrafo atua como um “filtro cultural”, ressaltando o papel 
decisivo das escolhas técnicas, bem como da própria bagagem cultural do fotógrafo 
impressas no resultado final.

O autor revela ainda a caminhos apropriados para se proceder a pesquisa da 
história através da fotografia. Ressaltando pontos essenciais que devem ser analisados 
ao consultar as fontes imagéticas de forma a “aferir continuamente e com maior 
precisão os múltiplos dados e fatos(...)”11. Apresentando assim recursos para a análise 
formal da imagem, bem como e essencialmente para esta pesquisa, do conteúdo e 
de sua relação com o momento histórico e dos meios de comunicação utilizados na 
divulgação das imagens.12 

Nesse sentido procura-se estabelecer um diálogo entre as teorias das 
representações sociais13 e a construção narrativa da cidade, bem como compreender 
qual o lugar de fala – ou no caso o lugar de visão -  de Marcel Gautherot em suas 
visitas à capital, assim como qual o contexto de escolha daquilo que fora deixado de 
fora na construção dessa narrativa da capital. 

Para Kossoy a evidência fotográfica, muitas vezes tratada como retrato fiel 
da realidade, seria apenas um “testemunho visual das aparências”14, onde a fotografia 
sintetizaria um fragmento do “real visível”, onde sua fidedignidade é comumente 
aceita sem questionamentos. Ainda assim, a fidedignidade da imagem fotográfica 
como fonte histórica estará sempre relacionada com o autor da fotografia. 

É a partir do discurso estruturalista do século XX que a imagem fotográfica 
deixa de ser vista como mera reprodução da realidade e passa a ser considerada forma 
de transformação desta, onde temos o fotógrafo como construtor da imagem, criador 
de uma nova realidade. Não é apenas registro, mas um registro do olhar de um sujeito 
específico que cria o objeto que será retratado como realidade. Esse tema é tratado 
também na obra de Miriam Paula Manini, onde “o caráter documental é, por assim 
dizer, abalado pela nova ordem que se estabelece na metade do século XX: a ênfase no 
autor.”15 

Roland Barthes16 divide dos sujeitos da fotografia entre fotógrafo, espectador 

9 (MAUAD, 2012)
10 (KOSSOY, 1989, pg.27)
11 (KOSSOY, 1989, pg.37)
12 (KOSSOY, 1989, pg.65)
13 ARRUDA, Angela e João Gilberto da Silva Carvalho. Teoria das representações sociais e história: 
um diálogo necessário. UFRJ.
14 (KOSSOY, 1989, pg.69)
15 (Leitura de Informações Imagéticas: ajustes ainda necessários ao “novo” paradigma, p. 14 e 15)
16 (BARTHES, 1984)
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e referente, aquele que é fotografado. A concepção de cada sujeito relaciona-se com 
a identidade social, onde cada um cumpre o seu papel na formação da imagem 
fotográfica. É possível perceber como esses papéis afetam a maneira como os sujeitos 
se identificam com a realidade espaço-temporal registrada na imagem. Essa realidade 
é transformada pelo ato fotográfico em um corte espaço-temporal da memória, 
elemento essencial ao ato fotográfico17. 

Corta-se tudo ao mesmo tempo e em um só instante, tudo é impresso 
no papel. No corte o espaço fotográfico não se constrói como o da pintura. Ele é 
capturado - ou deixado de lado. A grande questão do corte espacial não é o que se 
coloca dentro na foto, mas tudo aquilo que é deixado para fora a partir da subtração, 
da rejeição do espaço. O corte do tempo congela, o corte do espaço excluí. "(...)o que 
uma fotografia não mostra é tão importante quanto o que ela revela." 18

A fotografia é indiscutivelmente um meio de conhecimento 
do passado, mas não reúne em seu conteúdo o conhecimento 
definitivo dele. A imagem fotográfica pode e deve ser utilizada 
como fonte histórica. Deve-se, entretanto, ter em mente que o 
assunto registrado mostra apenas um fragmento da realidade, um 
e só um quadro da realidade passada. 19

Assim o papel social do fotógrafo, quem ele é, suas visões e perspectivas 
alteram a maneira como a cidade pode ser representada em uma imagem fotográfica, 
influenciando a própria narrativa historiográfica. Assim, “por mais isenta que seja 
a interpretação dos conteúdos fotográficos, o passado será visto sempre segundo a 
interpretação do fotógrafo que optou por um aspecto determinado(...)”20, ou daquele 
que o contratou.

 Nesse sentido o conceito do registro fotográfico e do papel do fotógrafo 
nessa construção se relacionam com o conceito de construção da paisagem. Para 
Georg Simmel21, a paisagem é uma representação, uma ideia, um recorte da natureza. 
Nesse sentido Simmel coloca a dısposıção da paısagem como um estado afetıvo que 
depende do observador. A paisagem é uma disposição anímica, um ato psíquico, que 
depende de um olhar estético sobre a natureza como uma maneira de enxergar as 
partes e construir a paisagem.

Uma vez que o fotógrafo utiliza dessa capacidade anímica ao fazer o recorte 
fotográfico de um espaço – da natureza ou urbano - ele constrói simultaneamente 
uma paisagem, uma nova totalidade. A percepção estética sobre o espaço é, então, a 
própria paisagem. O artista, contemplador por natureza, já tem todos os instrumentos 
para perceber esse recorte da paisagem como um todo no lugar das partes, essa é a 

17 (DUBOIS, 1993)
18 (DUBOIS, 1993, p. 179)
19 (KOSSOY, 1989, pág. 72)
20  (KOSSOY, 1989, pág. 77)
21 A Filosofia da Paisagem, Georg Simmel, 2009.
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síntese da paisagem e é no momento que se faz isso que surge a paisagem e nasce a 
obra de arte.

Nesse sentido o corte fotográfico se relaciona com essa construção da 
paisagem uma vez que no espaço fotográfico capturado é necessária a presença desse 
olhar estético sobre a natureza, sobre o espaço-tempo. E esse é o papel essencial do 
fotógrafo na construção das representações da paisagem urbana. 

Com a renovação historiográfica brasileira nos anos 1970, novos objetos e 
abordagens começaram a fazer parte da construção dessa narrativa histórica. Para 
Ana Maria Mauad22, “o corolário da revolução documental, da ampliação dos tipos 
de fontes e registros considerados aptos à produção do texto historiográfico orientou 
o pesquisador a buscar novas possibilidades de interpretação. ” Assim, “é possível se 
fazer uma história com imagens, que abandone uma epistemologia da prova, rumo à 
construção de uma leitura histórica que valorize o processo contínuo de produção de 
representações pelas sociedades humanas.” 23

Assim não cabe, questionar a historicidade das representações ou separar 
na narrativa histórica, o ‘real’ do ‘imaginário’, uma vez que ambos os conceitos se 
encontram inter-relacionados e não possuem limites ou bordas perceptíveis, uma 
vez que, “o ser humano sempre se utilizou de representações para atribuir significado às 
coisas e às relações.”24 

Ignasi de Solà-Morales apresenta no artigo Terrain Vague, a relação entre a 
imagem fotográfica na representação das cidades, e essa relação com o espaço vazio. 
Como vimos, desde as origens da metrópole a fotografia é utilizada como instrumento 
de construção das imagens das metrópoles que povoam nosso imaginário e nossa 
memória. As fotografias constituem um dos principais veículos através dos quais 
recebemos informações que nos levam a conhecer esta realidade que é a cidade.

Para o autor a fotografia participa da leitura do conhecimento da arquitetura 
moderna de tal forma que nos últimos anos é possível estabelecer uma relação 
inseparável entre a arquitetura moderna em si e o que é retratado dela por meio 
da fotografia. “As manipulações dos objetos captados pela câmera fotográfica, seu 
enquadre, a composição e o detalhe, têm uma incidência decisiva na nossa percepção 
das obras de arquitetura.”25. Tornou-se impossível dissociar a história da Arquitetura 
moderna da história da própria fotografia da arquitetura, da mesma maneira que 
nossas experiências dos objetos se tornou indissociável de sua mediação feita pela 
fotografia. De modo que como temos hoje, “a percepção que temos da arquitetura 

22 (MAUAD, 2012)
23 (MAUAD, 2012)
24 (Re)presentar: contribuições das teorias feministas à noção da representação. Eduardo Ramalho 
Rabenhorst e Raquel Peixoto do Amaral Camargo - Universidade Federal da Paraíba
25  Terrain Vague in: Territórios. Ignasi de Solà-Morales. Disponível em: http://www.archdaily. com.
br/br/01-35561/terrain-vague-ignasi-de-sola-morales
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é uma percepção esteticamente reelaborada pelo olho e pela técnica fotográfica.”.26

Essa percepção mediada pela imagem fotográfica ocorre também na cidade. 
Nossa visão sobre o espaço urbano tem sido prefigurada pela fotografia. O autor 
explica como a fotografia atua não como ícone, mas como índice, ou seja, “não é uma 
analogia formal a que faz possível a transmissão da mensagem fotográfica, mas a 
contiguidade física entre o significado e seu significante fotográfico”27. Na fotografia 
não vemos as cidades, mas recebemos indícios que constroem um imaginário que 
estabelecemos com um lugar ou cidade especifica. 

Assim, as representações são parte do processo da história cultural, onde 
a teoria das representações e a própria fotografia como ferramenta historiográfica 
encontram seu lugar de fala, a influência do historiador pode interferir na forma que a 
história é narrada. E aqui o fotógrafo cumpre esse papel, sendo essencial verificar qual 
seu lugar de fala – de olhar -  dentro do contexto histórico. Como coloca Kossoy em 
sua obra, Os Tempos da fotografia, “a criação e a interpretação das imagens inserem-se 
em processos de criação de realidades.”28, realidades que se consolidam no imaginário 
da população, no caso aqui estudado, sobre a nova capital.

Construção do Imaginário sobre a Capital

“Não vou, não vou pra Brasília/Nem eu nem minha família/Mesmo 
que seja/Pra ficar cheio da grana/A vida não se compara/Mesmo 
difícil, tão cara/Eu caio duro/Mas fico em Copacabana” 29

A fim de contextualizar essa construção simbólica de Brasília e sua relação 
com o poder político o discurso utópico e o movimento moderno, introduz-se aqui 
o Relatório do Plano Piloto de Lucio Costa, onde a cidade é colocada pelo próprio 
urbanista como “centro do poder, planejada para atender as necessidades que um 
espaço de civilidade e política deveria pressupor.”30  Percebe-se aqui, desde o princípio a 
construção do conceito de cidade monumental atrelada à condição de centro político 
do país da cidade. 

Os edifícios monumentais se destacam no imaginário coletivo sobre a 
capital brasileira. Esse imaginário é construído por uma história imagética marcada 
pelo olhar dos fotógrafos que retrataram a cidade em seus anos iniciais, cujas imagens 
foram utilizadas oficialmente como forma de divulgação da nova capital e que 
priorizam a narrativa marcada por esses grandes edifícios localizados ao longo do 
eixo monumental da cidade, símbolos do poder. 

26  (SOLÀ-MORALES, 1995, s.n.)
27  (SOLÀ-MORALES, 1995, s.n.)
28 (KOSSOY, 2007, pág. 53)
29 Trecho da música: Não Vou Pra Brasília de Billy Blanco. In: (https://www.youtube.com/
watch?v=nJsBRTnZ-50)
30  (COSTA, 1957)
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De acordo com Eduardo Rossetti31, “Pensar em Brasília é pensar na cidade 
que se definiu como imagem, como lugar e como símbolo através da arquitetura. ” Para 
o autor, “As fotografias da construção, as filmagens dos canteiros de obras, as memórias 
dos candangos, o ritmo frenético da construção, a inauguração mítica, os palácios 
cristalinos e o imenso horizonte do cerrado, tudo isso se amalgama e funde uma 
percepção complexa do que a cidade-capital representa hoje através de sua arquitetura. 
” Assim, a “ missão latente” da arquitetura é “transmitir, trans-geracionalmente, a 
potência simbólica de Brasília está representada em sua escala monumental, com seus 
palácios, sedes governamentais e espaços cívicos. ”

Nas fotografias dos anos iniciais de Brasília é consenso a predominância do 
retrato das construções monumentais que constroem o imaginário da cidade baseado 
em relações de poder, extremamente delimitadas pela percepção de uma cidade 
construída para atender a função específica de capital do país, local do governo e 
símbolo do poder. Essa predominância das imagens relacionadas com o contexto 
político reflete na contemporaneidade, nas representações que temos até hoje sobre a 
capital, sendo o Congresso Nacional o edifício com maior carga simbólica.

31 ROSSETTI, Eduardo Pierrotti. Brasília-patrimônio. Cidade e arquitetura moderna encarando o 
presente. Arquitextos, São Paulo, ano 13, n. 149.07, Vitruvius, out. 2012

Figura 1- Marcel Gautherot, Congresso Nacional. 
Fonte: IMS
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Para Rossetti, no Eixo Monumental, “encontra-se a produção arquitetônica 
mais notória e reconhecida, justamente por tratarem de edifícios com grande carga 
simbólica de representação dos poderes, cujas imagens são amplamente difundidas 
pelos meios de comunicação. ” Dentre estes edifícios podemos destacar “o Congresso 
Nacional, Palácio do Planalto, Supremo Tribunal Federal, além da perspectiva da 
Esplanada dos Ministérios.” 32

A escala monumental, marcada pelo eixo viário de mesmo nome, "conferiu 
à cidade nascente, desde seus primórdios, a marca inelutável de efetiva capital do 
país."33 A escala reconhecida em postais pelo mundo inteiro, caracteriza a capital 
administrativa do país como tal e acaba por se tornar marca da própria cidade.

Historicamente temos a construção desse discurso antes mesmo do início 
da construção de Brasília. Nos anos anteriores à transferência da capital instalaram-
se na vida social do país dois discursos opostos, que influenciaram na construção das 
representações da nova cidade. Dividido entre mudancistas e antimudancistas, esses 
grupos impregnaram o imaginário midiático com o discurso ora veementemente a 
favor da mudança, ora contrário. Por meio da mídia, políticos e jornalistas buscavam 
canalizar esperanças e influenciar de forma real no comportamento e vida das pessoas. 

No documentário "Brasília: projeto capital"34  percebemos dentre os diversos 
depoimentos dos diversos personagens que estiveram presentes neste momento 
político, essas duas vertentes de pensamento. De acordo com Carlos Chagas, “os 
jornalões, quer dizer O Globo, Jornal do Brasil, Estadão, (...) eram todos de tendência 
Udenistas, elitista, então eram contra a mudança da capital. E não se cansavam de 
escrever, não só editoriais, mas reportagens, matérias, denegrindo Brasília” 35. Refletindo 
o debate parlamentar existente dentro do Congresso Nacional.

Em contrapartida, outras revistas e jornais seguiam dando apoio ao 
pensamento mudancista de Juscelino Kubitscheck, que construiu a narrativa de 
utopia que permeia o discurso fundador e acabou por ser o discurso que fortaleceu e 
construiu o imaginário que persiste até hoje sobre Brasília. Suas reportagens, e mais 
que isso, suas imagens, serviram ao propósito de divulgar essa Brasília, moderna, 
dinâmica, cidade nova, política e até fantástica. Para aqueles a favor da mudança, 
“A nova capital simboliza a vontade de avançar, de mudar, de crescer, de descobrir o 
Eldorado.”36 , como coloca José Osvaldo de Meira Penna em seu livro Quando Mudam 
as Capitais. 37

32 ROSSETTI, Eduardo Pierrotti. Brasília-patrimônio. Cidade e arquitetura moderna encarando o 
presente. Arquitextos, São Paulo, ano 13, n. 149.07, Vitruvius, out. 2012 <http://www.vitruvius.com.
br/revistas/read/arquitextos/13.149/4547>.
33  (COSTA, 1985/1987, p. 116)
34  https://www.youtube.com/watch?v=IWqRGaPA7dU
35 Jornalista Carlos Chagas em depoimento para o Documentário Brasília: projeto capital. (11:34min)
36  (PENNA, 2002, PG 322)
37  (PENNA, 2002, PG 337)
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Para alguns, você não tinha certeza até da existência de Brasília, de 
tal maneira havia uma oposição intensa à política, que apaixona, 
levava a ideia de que havia muita coisa fantasiosa, que aquilo não 
existiria, seriam só truques fotográficos(...). 38

Nesse sentido, revistas como a Manchete, Brasília, bem como o jornal 
Correio Braziliense e a revista O Cruzeiro apresentavam essa tendência mudancista, 
e no intuito de reforçar esse discurso positivo sobre a nova capital utilizavam imagens 
que, antes mesmo da existência concreta da capital, colaboraram para justificar a 
mudança da capital reforçando a narrativa moderna.

Essa narrativa se manteve mesmo após a construção da capital onde as imagens 
divulgadas sobre a capital dão continuidade à representação política e monumental, 
com a intenção de reforçar esse imaginário e influenciar comportamentos, canalizar 
esperanças sociais, obtendo como resultado um êxodo para o centro oeste do país em 
busca dessa nova possibilidade que a cidade representava.

Dentre as diferentes modalidades de informação transmitidas pela 
mídia, as imagens, em geral, constituem um dos sustentáculos 
da memória; e podem, também, ao mesmo tempo, constituírem 
instrumento de manipulação política e ideológica. 39

Analisa-se a atuação de Gautherot na construção dessa narrativa. O uso de 
suas imagens sobre Brasília é feito principalmente pela revista Módulo no sentido de 
divulgar a cidade moderna que nascia.

Marcel André Felix Gautherot, nascido em Paris em 1910, passou cinco anos 
na faculdade de Arquitetura e Decoração, onde desenvolveu sua prática acadêmica 
e profissional alinhadas sempre ao movimento moderno. Gautherot trabalha como 
fotógrafo oficial no então SPHAN onde documenta em grande parte o acervo 
escultórico e arquitetônico do país. Para Gautherot “a arquitetura é o jogo sagaz, 
correto e magnífico dos volumes reunidos sob a luz” e entendia a luz como base para a 
arquitetura. Esses conceitos marcam sua formação como Arquiteto tanto como seu 
interesse crescente pela fotografia. Para o fotógrafo, “fotografia é arquitetura” e aquele 
que não entendesse a segunda seria incapaz de produzir a primeira com qualidade. 
Porém sempre reitera que seu principal interesse é retratar o povo e a cultura popular.

Após fotografar as obras de Oscar Niemeyer em várias cidades do país, 
Marcel Gautherot chega à Brasília em 1958, a pedido do arquiteto, a fim de registrar 
a construção e consolidação da cidade para a revista Módulo. Seu acervo sobre a 
capital possui mais de 3.500 imagens que datam desde 1958 até 1986. 

38 Joel Teixeira, integrante da comissão de transferência, em depoimento para o Documentário 
Brasília: projeto capital. (31:35min)
39 (KOSSOY, 2007, pg. 103)
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Sobre a atuação de Gautherot na revista Módulo, a pesquisa da historiadora 
Heliana Angotti-Salgueiro40 esclarece diversas questões. Sabe-se, por exemplo, que as 
reportagens de Marcel Gautherot fazem parte da revista desde sua primeira edição, 
em 1955, onde ele apresenta reportagens fotográficas que “inscrevem-se nos seguintes 
campos: cultura material, imaterial e arquitetura moderna brasileira, destacando-
se, paulatinamente as fotografias sobre a construção de Brasília, que aparecem, na 
maioria das vezes, como era de praxe em periódicos de arquitetura, sem identificação 
de autoria.”41 

A Módulo surge em 1955 e destaca seu objetivo como “que forçosamente 
será de interesse técnico” que se dirigisse “especialmente a profissionais e artistas” e que 
tivesse “sempre a humildade e a força de ser alguma coisa a respeito do homem comum, 
esse exilado de nosso tempo e de nossa cidade.”42.

Sem intentar analisar aqui todo o conteúdo da revista, nem se de fato 
cumpre com a expectativa, de maneira geral, de sua carta de intenções colocada em 
sua primeira edição, procura-se destacar aqui como a intenção de tratar a respeito 
desse homem comum perde-se nas suas edições referentes à Brasília em relação às 
imagens de Gautherot. 

Em entrevista dada à Lygia Segalla em 198943, o fotógrafo destaca que, que 
por ter nascido em uma família pobre, detestava a fotografia espetacular, seu interesse 
era pelo povo, pela cultura popular e que em Brasília documentou toda a construção, 
dando enorme destaque aos trabalhadores. Ressente-se sobre ter construído uma 
documentação enorme sobre a capital que nunca ninguém utilizou, e em especial da 
recusa da revista Módulo onde, especificamente, teve a intenção de publicar imagens 
que mostrassem as favelas, cidades satélites na origem, as construções populares, mas 
não quiseram “porque era muito feio”44.

Fica clara a intenção da revista, desde o principio, em publicar apenas 
a Brasília dos edifícios de Niemeyer e Urbanismo de Lúcio Costa, bem como a 
desvalorização do olhar do fotógrafo sobre as apropriações sociais de seus espaços.

A fotografia de arquitetura era colocada na revista como meramente 
documental, uma vez que a Arte que estava sendo apresentada ali seria o referente, 
a Arquitetura em si. Dessa forma o olhar do fotógrafo era invisibilizado pois o que 
tinha importância era o objeto retratado por ele e não a imagem em si. 

40 Marcel Gautherot na revista Módulo Ensaios fotográficos, imagens do Brasil: da cultura material 
e imaterial à arquitetura. Heliana Angotti-Salgueiro. 2004. Disponível em: http://www.scielo. br/pdf/
anaismp/v22n1/0101-4714-anaismp-22-01-00011.pdf

41  (ANGOTTI-SALGUEIRO, 2014, s/n)
42 A Redação, Módulo n° 1, 1955.
43 Entrevista disponível no Instituto Moreira Sales em áudio original.
44  (GAUTHEROT, em entrevista para Lygia Segalla, 1989.)
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Nas revistas de então, as imagens escapavam completamente das 
mãos dos fotógrafos, submetidas a enquadramentos arbitrários, 
a cortes, a formatos diversos e a justaposições, adequando-se às 
escolhas dos diagramadores.45 

Ainda que anteriormente suas imagens sobre a cultura brasileira tenham 
tido espaço de destaque na revista, quando se trata de Brasília apenas as imagens 
dos edifícios e das paisagens que os incorporam. Assim, as imagens escolhidas para 
reprodução na revista contribuem para a homogeneização da narrativa moderna que 
é privilegiada, mesmo quando a publicação deveria voltar-se para difusão artística. 

Não só essa representação da cidade é colocada como foco principal da 
revista, a fotografia é utilizada como mero suporte, ainda que em um período em que 
seu reconhecimento enquanto obra de arte autônoma já estava estabelecido, sendo 
perceptível nas escolhas das imagens que compõem a narrativa da capital dentro da 
revista a desvalorização do olhar e papel do fotógrafo, tanto no sentido de sua obra 
individual, quanto de sua construção narrativa a partir da temática social. 

Exercitando Novos Imaginários sobre a Capital 

A partir dessas premissas, traça-se aqui uma leitura onde seria possível 
identificar um engajamento do olhar, conceito trazido por Mauad, dentro da produção 
do fotógrafo, onde seu olhar estaria voltado para o uso social dos espaços urbanos e, a 
partir dessa analise, questiona-se como essas imagens poderiam ter contribuído para 
a conformação de novos imaginários sobre a capital.

Para Mauad, para existir esse olhar engajado “o fotógrafo atua como mediador 
cultural ao traduzir em imagens técnicas sua experiência subjetiva frente ao mundo 
social. ”, e ainda, “Aliada à noção de prática fotográfica está uma outra e importante 
ideia, o engajamento social ou político a um projeto ao qual o fotógrafo se associa para 
orientar seu arco de ação.”46

Partindo dicotomia básica colocada por Aldo Rossi47, da oposição entre 
particular e universal nas leituras da cidade, onde esses dois elementos “contrapõem-
se e confundem-se na cidade, que é feita de inúmeros seres(...)”, explora-se outra 
representação da cidade dentro da própria obra de Gautherot, a partir de experiências 
que relacionam o sujeito em sua individualidade com a comunidade, inserida no 
contexto da urbe.

Assim, a partir da análise do acervo do artista, foi selecionada uma série 
composta por 12(doze) imagens onde é possível perceber o tratamento de destaque 
que Marcel Gautherot dá não aos edifícios residências modernistas em si, mas sim a 
ocupação informal do espaço antes vazio, da entrequadra, destacando maneiras de 

45  (ANGOTTI-SALGUEIRO, 2014, s/n)
46   (MAUAD, 2008)
47  ROSSI, Aldo. A Arquitetura da Cidade. 2001
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viver e habitar o espaço urbano a partir de contrastes arquitetônicos e sociais entre 
construções transitórias e permanentes, onde se questiona a ideia do direito à cidade 
nessa transitoriedade.  

O fotógrafo utiliza o contraste entre as paisagens como forma de construir 
uma nova representação daquele espaço. Antes residencial moderno, em consonância 
com o discurso midiático, com as necessidades do discurso utópico em mostrar 
os espaços da nova capital, Gautherot produz apenas duas imagens dos edifícios 
residenciais, que seriam seu referente inicial, concentrando concentra seu olhar e o 
restante de suas imagens desse local, na pequena residência feita com restos de obras, 
onde retrata o cotidiano de uma família, mãe e crianças, em sua habitação em meio 
ao vazio formado pelas construções modernistas.

As imagens trazem os edifícios residenciais modernistas como cenário, 
para essa vida urbana que se desenvolve no espaço-entre. Onde o canteiro de obra se 
transforma em abrigo para essa família que ali passam seus dias, dando origem a um 
novo sentido a esse espaço residencial. O que o fotógrafo mostra com essas imagens 
são relações espaciais que fazem parte do cotidiano desses sujeitos marginalizados. 
Suas imagens possuem poética a partir de um olhar social engajado sobre uma 
realidade com a qual é capaz de se identificar.

Estabelece-se aqui a relação entre o olhar e interesse do fotógrafo pelos 
espaços vazios, abandonados e seus usos, no sentido colocado por Ignasi de Solà-
Morales. “São os lugares urbanos, que queremos denominar com a expressão francesa 
terrain vague, os que parecem se converter em fascinantes pontos de atenção, nos 
indícios mais solventes para poder se referir à cidade, para indicar com as imagens o 
que as cidades são, a experiência que temos dela. ” 48

48 (SOLÀ-MORALES, 1995, s.n.)

Figura 2 e 3- Marcel Gautherot, Série Sem Nome. 
Fonte: IMS
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Para Solà-Morales a fotografia comunica não só as percepções que desses 
espaços se acumula, mas também as afeições que estabelecemos com esses lugares, 
vistos ou imaginados. Ao analisar a origem da expressão terrain vague a fim de 
entender seu conceito, o autor conclui que “a relação entre a ausência de uso, de 
atividade e o sentido de liberdade, de expectativa, é fundamental para entender toda 
a potência evocativa que os terrain vague das cidades tem na percepção da mesma nos 
últimos anos.”. O vazio é ao mesmo tempo ausência quanto um espaço do possível, da 
expectativa e da promessa, expectativas de mobilidade, vagabundagem, tempo livre, 
liberdade. O espaço das possibilidades. 

Assim é possível perceber a partir desse engajamento social do olhar do 
fotógrafo uma capacidade estética de construir uma paisagem urbana que vai além 
das representações buscadas pela divulgação da cidade, mas que procura voltar o 
olhar para esse espaço estranho, ocupado por aquele sujeito à margem da sociedade 
preenchendo então esses espaços vazios de significados e significantes e abrindo a 
possibilidade de novas representações e narrativas sobre a cidade.

No conflito entre cidade formal e informal, o fotógrafo torna-se o narrador 
daqueles que não possuem voz própria. Com a fotografia elucida-se uma nova 
Brasília, invisível dentro das relações de poder que se constroem na cidade. Nessa 
Brasília conta-se uma história de conflitos socioeconômicos, de diferenças culturais, 
de alteridade e resistência. Nas imagens dos espaços outros de Marcel Gautherot o 
espaço ocupado resiste onde as esferas públicas e privadas se entrelaçam em questões 
de classe social, raça e gênero.

A partir de um olhar sensível ao conflito dialético entre espaço privado e 
público na cidade em construção, Marcel Gautherot revela uma narrativa do excluído, 
onde mulheres e crianças aparecem em um contexto de domesticação em condições 
precárias de habitação e negação do acesso ao espaço público.

Figura 4 e 5- Marcel Gautherot, Série Sem Nome. 
Fonte: IMS
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Questiona-se a partir dessas imagens o direito a cidade enquanto espaço 
de socialização e identidade que influencia diretamente na constituição de direitos 
sociais básicos e necessários, como habitação, cultura e lazer.

Assim como no corte fotográfico a exclusão do espaço e o que é deixado 
de fora do enquadramento representa para a imagem as inúmeras possibilidades 
da história que ela busca contar, recortando o próprio contexto, à escolha editorial 
atribui-se o papel de corte contextual de uma realidade social que se apresenta como 
esteticamente impróprio para a construção da representação pretendida, criando 
então um imaginário histórico incompleto.

Conclui-se que a força estética de suas imagens publicadas na revista Módulo 
contribuem sim para a formação de um imaginário que perdura nos 50 anos da 
cidade, baseado em uma narrativa política e na arquitetura moderna. Ademais, lança-
se então o questionamento, sobre se e como suas imagens não publicadas poderiam 
ter contribuído para que esse imaginário sobre a cidade excedesse o discurso da 
monumentalidade arquitetônica e da utopia urbanística e possibilitasse a construção 
de uma narrativa antropológica sobre a história da capital?
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Resumo 

O presente artigo se propõe a investigar a contribuição do arquiteto, urbanista e cientista 
social Nestor Goulart Reis Filho no âmbito de sua atuação no Conselho Consultivo do 
Patrimônio Cultural do IPHAN entre os anos de 1999 a 2010. Considerando a participação 
ativa do conselheiro e a elaboração de pareceres relativos a conjuntos urbanos, objetiva-se 
compreender em que medida o conceito de conjunto ambiental urbano, defendido pelo 
relator em muitos processos de tombamento, foi incorporado nas discussões recentes sobre 
patrimônio, além das novas abordagens que derivam da acepção proposta pelo pesquisador 
em seus relatos oficias. A intenção, portanto, é identificar quais os aportes, ou o conjunto de 
novas práticas institucionais e discursivas, podem ser identificados como contribuições da 
participação de Nestor Goulart como conselheiro do Conselho de Patrimônio Cultural do 
IPHAN. 

Palavras Chave: Nestor Goulart, conjunto urbano e patrimônio cultural. 

Abstract 

The present article proposes to investigate the contribution of the architect, urban planner 
and social scientist Nestor Goulart Reis Filho in the scope of his work in the IPHAN’s 
Consultative Council of the Cultural Heritage between the years of 1999 to 2010. Considering 
the active participation of the councilor and the elaboration reports on urban settlements, 
the objective is to understand to what extent the concept of an urban environmental set, 
defended by the rapporteur in many preservation processes, has been incorporated in the 
recent discussions on heritage, in addition to the new approaches that derive from the 
meaning proposed by the researcher in Their official accounts. The intention, therefore, is to 
identify which contributions, or the set of new institutional and discursive practices, can be 
identified as contributions of Nestor Goulart’s participation as adviser of IPHAN’s Council 
of Cultural Heritage.

Key-words: Nestor Goulart, urban site and cultural heritage.
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Introdução

O multifacetado Nestor Goulart Reis Filho, em entrevista concedida em 24 
de abril de 2017, apresentou-se como pesquisador, na mais ampla acepção do termo. 
Defendeu que para os historiadores, não era identificado como historiador; para os 
arquitetos que trabalham com projeto e planejamento urbano, não era arquiteto ou 
urbanista; para os sociólogos, não era sociólogo, por isso, reconhece: “(...) eu sou 
pesquisador, eu nasci pesquisador, esse é o problema.” Como grande influência na sua 
incursão na pesquisa, identificou o seu pai, que dirigiu um instituto de pesquisa na 
área médica e que contribuiu em sua formação profissional, ressaltando a importância 
da pesquisa e a noção de processo: “ciência sem noção de processo, não é nada.”1 

Em sua atuação profissional, a prática foi, desde o princípio, compreendida 
como grande fonte de pesquisa. A idéia de construção de uma teoria a partir da prática 
encontra-se muito presente em sua produção acadêmica e nos pareceres elaborados 
quando de sua participação do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural do 
IPHAN entre os anos de 1999 e 2010.

O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural do IPHAN foi criado em 10 
de maio de 1938. É um órgão colegiado do IPHAN e, em sua estrutura, é formado por 
representantes de instituições públicas e privadas, 09 membros, e por representantes 
da sociedade civil, 13 membros, todos indicados pela presidência da autarquia e 
designados pelo Ministro da Cultura.

A participação de Nestor Goulart Reis Filho no Conselho destaca-se por 
este apresentar aspectos inovadores ao reconhecimento de conjuntos urbanos como 
patrimônio cultural. Nestor Goulart pode ser apontado como dos agentes, que, a 
partir do final da década de 1990, introduziu novos conceitos, identificou desafios 
e apresentou estratégias possíveis de identificação e salvaguarda de áreas urbanas no 
contexto brasileiro.

As atas do Conselho Consultivo

No período compreendido entre os anos de 1990 a 2010, a instituição - o 
IPHAN - foi dirigida por 08 (oito) presidentes, a saber: Jayme Zettel (1992), Francisco 
Manoel de Mello Franco (1993), Glauco Campello (1994), Carlos Henrique Heck 
(1999), Maria Elisa Costa (2003), Antônio Augusto Arantes (2004) e Luiz Fernando 
Almeida (2006). No intervalo analisado de 20 anos, pode-se afirmar que a instituição 
assumiu novas atribuições e incorporou outras abordagens relativas à compreensão 
do patrimônio cultural (MARINS, 2016). 

As atas de reunião do Conselho Consultivo do Iphan são documentos 
ilustrativos do processo de transformação da instituição ao longo do tempo e 
apresentam os embates técnicos e teóricos relativos ao reconhecimento de bens 

1 Trecho extraído de entrevista concedida à autora em 24 de abril de 2017.
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culturais como patrimônio cultural, bem como à formulação de políticas públicas 
de salvaguarda. Considerando a formação do Conselho Consultivo do Iphan entre 
os anos de 1990 e 2010, pode-se atentar para a produção de alguns conselheiros, 
muito vinculada à experiência e à formação específica de determinados membros 
do Conselho. Cabe ressaltar que, a partir da análise das atas de reunião do Conselho 
Consultivo do Iphan, no período explicitado, observa-se a participação mais ativa 
de membros específicos na elaboração de pareceres e relatoria de processos, além de 
uma participação mais política de outros conselheiros, mais voltada a apenas tecer 
comentários a respeito das discussões. 

Nos anos de 1990, a atribuição de relatoria e elaboração de pareceres sobre 
os conjuntos urbanos e arquitetônicos concentrou-se nas figuras dos seguintes 
conselheiros: Augusto Silva Teles, Ítalo Campofiorito, Maurício Roberto, Joaquim 
Falcão e Ângelo Oswaldo. Os três primeiros, arquitetos e urbanistas e os dois últimos 
advogados. Em fins dos anos 1990, a instituição inicia um processo de discussão sobre 
o patrimônio imaterial e os possíveis instrumentos e ferramentas de salvaguarda de 
bens de natureza intangível, o que repercutirá nos debates relativos à proteção de 
bens materiais, como, por exemplo, no tombamento dos conjuntos urbanos. E alguns 
novos conselheiros passam a elaborar pareceres relativos à salvaguarda de conjuntos 
urbanos e arquitetônicos. 

É o caso do arquiteto e urbanista Nestor Goulart Reis Filho, que tomou 
posse no Conselho Consultivo do IPHAN em 15 de julho de 1999, na 17a Reunião do 
Conselho. Já na primeira reunião que contou com a sua participação, Nestor Goulart 
apresentou alguns questionamentos quanto à proposta de tombamento do Conjunto 
Paisagístico do Morro do Pai Inácio, em Palmeiras, BA, contida no Processo nº 
1.356-T-95, cujo conselheiro responsável pelo parecer foi Roberto Cavalcanti de 
Albuquerque. De acordo com as colocações de Nestor Goulart:

(...) o que é tombamento de paisagem e quais são as paisagens 
relevantes em todos os Estados? Se nós criarmos uma política 
nacional, formarmos um consenso, como Mário de Andrade, 
Rodrigo Mello Franco e etc., estaremos, em primeiro lugar, 
propondo uma política inovadora. Sou muito a favor de socorrer 
quem está precisando de socorro, mas se fizermos isso, poderemos 
simultaneamente pensar na questão geral. (...)Trata-se de 
perguntar o que é uma paisagem, o que hoje, depois do conceito 
de meio ambiente, consideramos uma paisagem; quais são os 
critérios para separar uma questão da outra? Uma é apenas a 
contemplação e a outra tem um sentido ambiental biológico? 
Podemos considerar ambiental biológico separado dos seres 
humanos que o utilizam? Tenho sérias dúvidas sobre esse 
conceito. Ajudei a brigar há vinte anos pela criação do conceito de 
meio ambiente e sua articulação com planejamento e preservação, 
mas eu não tenho uma resposta (IPHAN, 1999a. p.14)
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As contribuições de Nestor Goulart no âmbito do conselho Consultivo 
do Iphan perduraram até 2015 e, em vários momentos, o pesquisador defendeu a 
necessidade de conceber o patrimônio urbano por meio de outras abordagens, 
considerando seu potencial de transformação. Caracteriza, portanto, sobretudo em 
seus pareceres iniciais, o conceito de conjunto ambiental urbano. Entender um pouco 
da trajetória profissional desse Conselheiro parece passo importante para entender 
essa contribuição conceitual.

A trajetória profissional 

Autor de livros importantes e fontes de referencia no campo da arquitetura e 
do urbanismo 2, Nestor Goulart Reis Filho graduou-se em arquitetura e urbanismo pela 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo – FAU-USP em 
1955, e, em 1957, começou a lecionar na mesma instituição. A prática em sala de aula 
e as inquietações relativas às bases teóricas adotadas até então para a compreensão 
da arquitetura impulsionaram-no a estudar ciências sociais na Universidade de São 
Paulo – USP. Foi, então, aluno de Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso 
e Egon Schaden (FAPESP, 2014). Quando questionado em entrevista concedida à 
Revista Pesquisa da Fapesp, em dezembro de 2014, se em seus trabalhos se valia mais 
da formação em arquitetura ou nas ciências sociais, respondeu da seguinte maneira:

“Não sei separar as duas coisas. Beatriz Bueno, colega da FAU e 
parceira de pesquisa, dizia que nunca me viu frequentar arquivo 
histórico para ler documento, sempre me viu frequentar arquivos 
para pegar plantas de cidades, levantamentos feitos no passado 
para documentar a história e sair para a rua. (...). Então eu vejo 
a cidade se mexendo da minha janela. E preciso explicar isso, 
o trabalho teórico, mais que o histórico – que é o suporte do 
teórico –, é para explicar o que está se passando e ajudar a 
pensar o presente.3  As pessoas acham que estou voltado para o 
estudo do passado, mas estou o tempo todo estudando o passado 
para construir a teoria e entender o futuro, não só o presente. O 
que devemos fazer? Para onde vamos? (...).” (FAPESP, 2014).

Observa-se a relação com a cartografia, com a leitura de mapas e documentos 
gráficos representativos do processo de urbanização, adotados pelo pesquisador com 

2 “Catálogo de iconografia das vilas e cidades do Brasil Colonial: 1500/1720” (1964); “Urbanização 
e teoria – tese apresentada ao concurso para a cátedra n 22” (1967); “Evolução Urbana no Brasil: 
1500/1720” (1968); “São Paulo – catálogo de bens tombados”(1982); “Urbanização no Brasil – cap.08 
e 09” (1987); “Aspectos da história da Engenharia Civil em São Paulo – 1860-1960” (1989); “História 
Urbana de Iberoamerica”(1922); “Campos Elísios, a casa e o bairro – Tecnologia da Construção Civil 
em 1900”(1992); “Algumas experiências urbanísticas no início da república: - 1890-1920” (1994); 
“Habitação popular no Brasil: 1880-1920” (1994); “Notas sobre o urbanismo barroco no Brasil” 
(1994); “O trabalho universitário, os direitos autorais e a propriedade intellectual” (1995), dentre 
outras publicações.
3 Grifo da autora.
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fontes primárias de documentação para construção da narrativa. A compreensão 
da cidade como testemunho vivo do processo histórico está muito presente em 
sua produção técnica e acadêmica. No início de suas pesquisas, o interesse pela 
compreensão do processo de urbanização das cidades brasileiras provocou o contato 
com autores americanos, que, de acordo com seu depoimento4, apresentavam uma 
abordagem demográfica do tema, destacando a contribuição do historiador Eric 
Lampard e do arqueólogo australiano Vere Gordon Childe5, bem como do argentino 
Jorge Hardoy6, pioneiro no estudo do processo de urbanização das cidades latino-
americanas. Conforme sua concepção do processo urbano, a dificuldade relativa ao 
entendimento do fenômeno deve-se às limitações dos estudos realizados, que não o 
compreenderam enquanto processo, mas, sim, como produto histórico dado.

“Há pouco tempo compreendi a razão prática pela qual os europeus 
tiveram dificuldade em entender a dispersão urbana, um fenômeno 
atual, ultramoderno, do qual só agora estão se dando conta. É 
que para eles a cidade era um fato assentado, historicamente 
definido. Ao passo que nós – brasileiros, norte-americanos, 
hispano-americanos, australianos – abrimos a janela e vemos a 
urbanização em processo” (FAPESP, 2014).

Na FAU-USP, foi assistente do professor Eduardo Kneese de Melo na 
disciplina História do Brasil, criada após o Congresso Pan-Americano de 1922, que 
trouxe como recomendação o estudo do período colonial nas escolas de arquitetura 
da América Latina e dos Estados Unidos. Segundo Nestor Goulart, era a disciplina 
que mais se aproximava do Iphan (FAPESP, 2014). Recém ingresso na FAU, 
participou da articulação para a reforma da Faculdade, com a nomeação do professor 
da Faculdade de Filosofia, Lourival Gomes Machado, como diretor. Batalhou pela 
criação da disciplina intitulada História da Urbanização, denominação já adotada 
pela Faculdade de Belas Artes no Rio de Janeiro, que passou a ser denominada 
História da Arquitetura Contemporânea – Evolução Urbana7 (FAPESP, 2014).

Quanto à urbanização, Nestor Goulart caracteriza-a como “forma de 
transformação permanente. (...). Porque isso só pode ser visto como conjunto. 
É preciso relacionar a parte com o todo e o todo com a parte” (FAPESP, 2014). É 
interessante observar em que medida a compreensão sistêmica do processo de 
urbanização e o profundo conhecimento das transformações das áreas urbanas ao 
longo do tempo subsidiaram a sua compreensão do patrimônio cultural enquanto 
processo.

4 Em entrevista concedida à revista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – 
FAPESP em dezembro de 2014.
5 Autor do artigo “A Revolução Urbana” publicado pela Town Planning Review – Liverpool university 
press, em 1950.
6 Autor dos livros “O contexto urbano”, 1990,  “Environmental problems in Third World cities”, 2001 
e “Squatter cittzen”, de 1989.
7 A Pós-graduação da FAU-USP já possuía uma disciplina denominada Evolução Urbana (FAPESP, 
2014).
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Em capítulo intitulado “Sobre o patrimônio de cultura”, publicado no livro 
“Quadro da arquitetura brasileira” (Reis Filho, 1978), o autor defendeu os vínculos 
do patrimônio com as criações do presente e com os usos cotidianos. Destacou a 
concentração das atenções da então Diretoria de Preservação do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional – DPHAN no estoque patrimonial dos estados da Bahia, 
Pernambuco e Minas Gerais, resultando no abandono, destruição e descaracterização 
de bens culturais de outras áreas do país (Reis Filho, 1978). 

A despeito de sua atuação no Conselho Consultivo do Iphan, em entrevista 
concedida à FAPESP no final do ano de 2014, quando consultado sobre a sua relação 
com o Iphan, mencionou a relação com Luís Saia e o período em que foi diretor 
do Condephaat. No entanto, embora não destaque a experiência como relator, as 
colocações e pareceres de Nestor Goulart no âmbito das Reuniões do Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural do IPHAN apresentam inovações na perspectiva 
de compreensão do patrimônio urbano enquanto bem cultural.

As relatorias
No período compreendido entre os anos de 1999 e 2010, Nestor Goulart foi 

relator de cinco processos de tombamento de conjuntos, a saber: Conjunto Histórico 
no Bairro da Luz 8, São Paulo/SP, Área central de Porto Alegre 9, em Porto Alegre/
RS, Conjunto Urbano da Vila Ferroviária de Paranabiacaba10, em Santo André/SP , 
Conjunto Arquitetônico e Urbanístico da Cidade de Marechal Deodoro11, em Marechal 
Deodoro/AL , Tombamento dos bens representativos do Conjunto da obra do 
Arquiteto Oscar Niemayer12.

O parecer sobre o conjunto urbano da Luz em São Paulo inaugura sua 
contribuição na abordagem do objeto – o patrimônio urbano – sob nova óptica. 
Após a apresentação das transformações do lugar ao longo do tempo, defende que 
os remanescentes do conjunto dizem respeito ao “patrimônio ambiental urbano: 
um conjunto de espaços abertos e de edifícios públicos e privados, com uma relativa 
coerência entre si 13, que constituem um marco nos espaços de vivência coletiva da 
população, em várias épocas” (IPHAN, 2000c, p. 02). Observa-se, portanto, que a 
leitura do bem cultural extrapola a compreensão dos atributos materiais e considera, 
também, a imaterialidade presente nas relações sociais estabelecidas, tornando, deste 
modo, o objeto de preservação mais complexo. 

8  Parecer encontra-se na Ata da 23ª Reunião do Conselho Consultivo do Iphan (IPHAN, 2000c.p. 
02-07).
9  Parecer encontra-se na Ata da 25ª Reunião do Conselho Consultivo do Iphan (IPHAN, 2000e.p. 
19-30).
10  Parecer encontra-se na Ata da 35ª Reunião do Conselho Consultivo do Iphan (IPHAN, 2002c.p. 
12-20).
11  Parecer encontra-se na Ata da 49ª Reunião do Conselho Consultivo do Iphan (IPHAN, 2006a.p. 
26-32).
12  Parecer encontra-se na Ata da 55ª Reunião do Conselho Consultivo do Iphan (IPHAN, 2007c.p. 
27-30).
13  Grifos da autora.
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Outro aspecto interessante a destacar diz respeito ao emprego da expressão 
coerência entre si para qualificar o conjunto ambiental urbano. A qualificação parece 
estar vinculada à ideia de relação entre as construções e os espaços vazios. A leitura 
morfológica encontra-se presente nas estratégias de seleção, identificação e valoração 
do patrimônio cultural. 

A abordagem processual do patrimônio presente nas falas do professor, 
considerando seus atributos e significados, apresenta-se no conceito de patrimônio 
ambiental urbano. Por considerar o processo de transformação das cidades e a 
sobreposição de sucessivas camadas temporais, para além de compreendê-la enquanto 
conjunto de marcos arquitetônicos excepcionais. Nesse sentido, compreender a 
urbanização enquanto processo resulta, também, no entendimento de que o conjunto 
urbano não pode ser analisado como um produto histórico dado, mas, sim, como um 
conjunto de processos em contínuo acontecimento.

O caráter relacional entre os bens naturais, culturais, materiais e imateriais 
assume protagonismo e, como produto de tais relações, tem-se o meio ambiente 
urbano. Trata-se, portanto, “muito mais que simplesmente tombar determinadas 
edificações ou conjuntos: é antes, conservar o equilíbrio da paisagem, pensando 
sempre como inter-relacionados a infra-estrutura, o lote, edificação, a linguagem 
urbana, os usos, o perfil histórico e a própria paisagem natural” (Castriota, 2007. p. 
17). A conexão entre os artefatos materiais e os processos sociais de apropriação, uso 
e significação, por meio dessa abordagem, é extremamente relevante.

A relação entre as categorias materiais e imateriais do patrimônio foram 
exploradas, em 2006, nas discussões sobre o registro da Cachoeira do Iauaretê - Lugar 
Sagrado dos Povos Indígenas dos Rios Uaupés e Bapur. Nestor Goulart apresentou a 
imbricação dos atributos materiais e imateriais nos processos de tombamento:

Mas apenas para concluir como arquiteto, o restante, os bens 
materiais, no caso da arquitetura e do urbanismo, não são apenas 
pedra-e-cal, são sobretudo projetos, que são bens imateriais. 
Sem esse bem imaterial, a arquitetura e as cidades não valem nada. 
É ilusão pensar que tombamos o bem material é absolutamente 
equivocado, nós tombamos o projeto daquilo que está sendo 
preservado (IPHAN, 2006a, p. 53).

Outro aspecto interessante diz respeito à compreensão das conexões 
estabelecidas entre o estoque edilício e o espaço público. É constante a menção dos 
termos partes, relação e conjunto, o que pode favorecer a interpretação de que as 
conexões entre os componentes do todo são extremamente significativas do ponto de 
vista da atribuição de valor.

Com isso queremos dizer que o conceito de patrimônio ambiental 
urbano corresponderá provavelmente ao de conjuntos urbanos 
organizados, em um quadro imobiliário e arquitetônico de 
caráter liberal, mas fortemente diferenciado, que consegue 
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manter algumas características gerais, que permitem o seu 
reconhecimento como um conjunto14. Ou seja, a importância 
histórica dessa série de edifícios e espaços abertos pode e deve 
ser reconhecida como formando um conjunto, do ponto de vista 
urbanístico, cuja característica principal não é a homogeneidade 
mas a presença de todos eles em um espaço público que se pretendia 
monumental, com uma importância que terminou por estabelecer 
critérios para organização da arquitetura dos edifícios privados ao 
seu redor, como demonstram os remanescentes (IPHAN, 2000c.p. 
02-07).

Os conselheiros Carlos Lemos e Augusto Silva Telles comentaram o referido 
parecer e explicitaram que considerar o valor cultural pode ser uma abordagem 
que amplia e dá conta de novos sentidos à atribuição de valor histórico ou artístico, 
apresentando-se como um caminho interessante para o reconhecimento de conjuntos 
urbanos como patrimônio cultural (IPHAN, 2000c).

No parecer de tombamento do Conjunto Urbano de Porto Alegre, a defesa 
pela incorporação das relações entre as partes no processo de atribuição de valor 
dos bens culturais também está presente na narrativa de defesa do tombamento. 
Os condicionantes projetuais e as relações urbanísticas foram apontados enquanto 
atributos relevantes à leitura do bem tombado. Nestor Goulart apresenta, ainda, as 
lacunas resultantes da análise vinculada aos aspectos artístico e histórico das áreas 
urbanas. Lacunas essas que não favoreciam a atribuição de valor cultural aos aspectos 
urbanísticos, uma vez que a excepcionalidade não era considerada em termos 
urbanísticos. O autor aponta a necessidade do estabelecimento de critérios claros 
que consideram a natureza específica dos conjuntos urbanos, dando conta, inclusive, 
do aspecto democrático e participativo nos processos de valoração e salvaguarda, 
apresentando, contudo, as nuances da participação social nesses processos (IPHAN, 
2000e).

(...). Mas também nesse caso, os edifícios foram projetados como 
partes de um conjunto urbanístico, cujo valor supera o de suas 
partes. (...). As análises estavam de início extremamente vinculadas 
às discussões sobre o valor artístico, como base para as discussões 
sobre o valor cultural, o que promovia um estreito engajamento dos 
responsáveis, segundo as correntes críticas, às quais se vinculavam. 
Os vazios deixados por este tipo de análise começaram a ser 
preenchidos a partir dos anos 70, com as análises do valor dos 
edifícios, como partes de um patrimônio ambiental urbano. 
(...) Com o uso do critério de patrimônio ambiental urbano, foi 
possível abrir caminho para o reconhecimento do valor de áreas 
edificadas, como partes de um patrimônio urbano. Mas, no caso, a 
dificuldade maior era (e continua a ser) estabelecer uma escala de 
valor, pois tende-se a extremar a subjetivação desses critérios, 

14  Grifo da autora.
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que, em alguns casos, poderiam estar sendo estabelecidos a 
partir da votação 'democrática' dos habitantes do local. Nesse 
caso, se os habitantes de Ouro Preto ou Olinda deixassem de 
considerar esses conjuntos urbanísticos como dotados de valor 
ambiental, os demais brasileiros estariam privados do contato 
com essa parcela do patrimônio cultural do país. Ou, teremos 
que reconhecer, o valor ambiental tem que ser estabelecido a 
partir de critérios mais objetivos. (...) . O não reconhecimento 
da importância desses conjuntos não se deve apenas a uma 
desinformação, mas também à falta de uma perspectiva histórica 
adequada, sobre a continuidade do desenvolvimento urbano, no 
Brasil. O reconhecimento do valor é o reconhecimento de uma 
responsabilidade, como é o reconhecimento de um direito. (...). 
Isto é, podemos estabelecer escalas de valor, para a identificação 
de suas qualidades culturais, como de suas qualidades técnicas. 
As análises de valor devem nos permitir o reconhecimento 
da diversidade dos projetos urbanísticos, dos espaços intra-
urbanos, dos conjuntos urbanos. Um critério importante há 
de ser o de separar o valor arquitetônico dos edifícios que se 
integram em um conjunto, do valor do projeto urbanístico. De um 
lado podemos ter conjuntos de edifícios extremamente simples, 
como os sobrados que existiram no século XVIII na Bahia, 
formando muitas quadras com soluções semelhantes, nas quais 
cada um dos edifícios tinha pouca relevância arquitetônica, 
mas os conjuntos adquiriam caráter monumental. De outro 
lado, são frequentes os exemplos como da Praça XV, antigo pátio 
do Carmo, no Rio de Janeiro, como os das Praças da Matriz e 
da Alfandega em Porto Alegre, cujas referências principais 
eram constituídas por edifícios de caráter monumental, cujos 
arquitetos pretendiam que tivessem, em si mesmos, qualidades 
arquitetônicas, independentes do projeto urbanístico em que 
estavam inseridos.15  (IPHAN, 2000e.p. 30).

Ressalta-se, por seu turno, a defesa do valor do “todo” da construção de 
uma narrativa de valoração dos conjuntos que extrapola a compreensão dos atributos 
específicos de cada imóvel ou elemento constituinte do conjunto e considera a ideia de 
projeto urbanístico. A necessidade de estabelecimento de critérios técnicos claros foi, 
também, exaltada como fundamental à concepção do “valor ambiental”. Entretanto, a 
ideia de monumentalidade ainda se encontra muito presente na argumentação, o que 
pode denotar o exercício de estabelecer as denominadas “escalas de valor”. 

Nas discussões relativas ao processo e ao parecer de tombamento da área 
central de Porto Alegre, destaca-se a ponderação do conselheiro Luiz Fernando 
Dias Duarte que ressalta a inovação da concepção e interpretação do tecido urbano 
apresentada pelo conselheiro Nestor Goulart.

15  Grifo da autora.
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Mas penso que, como antropólogo, devo sublinhar a importância 
do aporte trazido à compreensão dessa memória urbana, em 
termos da ideia de totalidade, de intencionalidade. O seu 
conceito de conjunto urbanístico nos leva justamente a percepção 
de que a totalidade deve prevalecer sobre a mera justaposição 
de partes, algo fundamentalmente esquecido na cultura moderna, 
cada vez mais esquecido. Noções de ambiente, de paisagem, de 
gestalt, devem prevalecer cada vez mais em nossa percepção de 
todos os níveis da vida social.16 (IPHAN, 2000e.p. 31).

Os conceitos de ambiente, paisagem e gestalt, sintetizados pela avaliação 
do antropólogo Luiz Fernando Dias Duarte, expressam a intenção manifesta do 
conselheiro Nestor Goulart em “modernizar” o tombamento (IPHAN, 2001a). 
Desenvolver uma interpretação do fenômeno urbano que considerasse sua natureza 
específica – sistêmica (relação entre as partes) e dinâmica (em constante transformação 
e ressignificação). Intenções timidamente aplicadas na prática institucional. A 
despeito de todos os avanços empreendidos pela instituição, “o desafio de incluir as 
referências patrimoniais dos ‘diferentes grupos formadores da sociedade brasileira’ 
reconhecidos pela Constituição de 1988 permanece. ” (Marins, 2016). 

A incorporação de novas abordagens torna-se mais evidente nas discussões 
quanto ao reconhecimento do patrimônio imaterial e à formulação de novos 
instrumentos e políticas para sua salvaguarda. O conselheiro Arno Wehling destacou, 
em algumas reuniões, as implicações conceituais, epistemológicas e operacionais que 
derivam da proteção não mais de objetos, mas, sim, de processos, que se encontram 
em construção e em transformação (IPHAN, 2001d). Argumentação presente, 
também, na relatoria17 do primeiro processo de registro pelo IPHAN: o Ofício das 
Paneleiras de Goiabeiras, no Espírito Santo (IPHAN, 2002e. p. 01). A Carta de Veneza 
(1964) é o documento citado para fundamentar o reconhecimento de “componentes 
vivos, processuais, da identidade e do patrimônio culturais” (IPHAN, 2002e. p. 01). 

Nestor Goulart, por sua vez, retoma a discussão e a relaciona à preservação 
de áreas urbanas, como, por exemplo, a Vila Ferroviária de Paranapiacaba, em Santo 
André/SP.

Agora tombamos cidades e até pensamos em tombar "idéias", 
preservar patrimônios abstratos. Mas não tombamos fábricas, 
escritórios e exemplos das casas dos trabalhadores, como não 
foram tombados, no passado, a não ser raramente, exemplos de 
alojamentos de escravos. (...). Nosso parecer é que se trata de um 
bem cultural de valor histórico excepcional, em cuja preservação 
devemos nos empenhar, preservando inclusive a integridade da 
área envoltória da vila, como parte do conjunto.18 (IPHAN, 2002c. 
p. 12-20)

16  Grifo da autora.
17  O conselheiro relator do processo de registro foi Luiz Fernando Dias Duarte.
18  Grifo da autora.
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A caracterização de uma vila ferroviária enquanto “bem cultural de valor 
histórico excepcional” (IPHAN, 2002c) representa uma contribuição importante 
para o reconhecimento da dita “arquitetura menor” ou “funcional” como patrimônio 
cultural. A vila ferroviária foi caracterizada pelo relator como documento histórico 
fundamental à compreensão das condições de vida, trabalho e moradia dos 
funcionários das grandes indústrias na segunda metade do séc. XIX e primeira 
República no Brasil (IPHAN, 2002c. p. 20).

Na mesma linha do reconhecimento das materializações das formas 
do morar e trabalhar, foi construída a argumentação relativa ao tombamento do 
conjunto Arquitetônico e Urbanístico da cidade de Marechal Deodoro, em Alagoas. 
Nestor Goulart inicia a relatoria do processo destacando que o conjunto é formado 
por “um casario simples e modesto” e defendendo que os imóveis isolados não seriam 
suficientes para justificar uma proposta de tombamento. No entanto, a articulação de 
tais imóveis entre si, com o tecido urbano e com os monumentos já reconhecidos pelo 
IPHAN – de forma isolada – constitui-se em um importante documento de “um modo 
de vida urbano” (IPHAN, 2006a. p. 26). Destaca, portanto, as formas de implantação 
dos imóveis na topografia, as inclinações das vias, as soluções arquitetônicas adotadas 
para as residências e defende que “Em cada uma das casas a solução é diversa mas no 
conjunto formam um sistema extremamente pragmático, característico dos tempos 
que antecederam as formas mais abalizadas de definição dos perfis das vias públicas” 
(IPHAN, 2006a. p. 32).

Em 2008, em virtude das discussões relativas à instauração de câmaras 
técnicas específicas no âmbito do Conselho Consultivo, Nestor Goulart defendeu a 
necessidade do debate urgente acerca dos conjuntos urbanos. Argumentou que os 
problemas identificados na escala urbana não são os mesmos da escala do edifício, 
apontando que a margem de erro na escala urbana é muito maior e que a prática de 
salvaguarda das áreas urbanas na cidade de São Paulo apresentava uma visão romântica 
e saudosista da preservação. Como entraves apresentou a ausência de diálogo entre as 
esferas municipal, estadual e federal, e as estratégias de preservação dissociadas das 
lógicas de planejamento urbano. Como crítica à atuação do IPHAN em conjuntos 
urbanos defendeu que, na prática, a autarquia preservou um conjunto de fachadas, 
que, por sua vez, já resultam de alterações do século XIX e XX, defendendo, portanto, 
que nada está sendo tombado.

“Então, nós não tombamos nada. Essa é a triste realidade. As 
fachadas das casas foram alteradas ao longo do século XIX e 
começo do século XX. Mesmo onde nós temos documentação - 
desenhos, fotografias - mostrando como eram, não são restauradas 
nestes termos. Ao mesmo tempo, constrói-se nos fundos dos lotes. 
Então não estamos tombando uma estrutura urbana. Alteram-se 
as vias públicas, e não estamos tombando as vias públicas. Afinal, 
o que nós estamos tombando nas cidades? Uma recordação das 
cidades? Porque aquilo que está lá não corresponde ao que nós 
queríamos preservar; o que me preocupa profundamente. Com 
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o apoio da Secretária do Conselho recebi as cópias dos primeiros 
processos de tombamento. Como foi tombada Ouro Preto? Até 
onde a vista alcança! A cidade foi tombada. Era tão óbvio, pois era 
Ouro Preto, que era só tombar Ouro Preto. Senhores Conselheiros, 
na verdade não se sabia bem o que se estava tombando. 
Urbanismo não é o mesmo que edificações. Urbanização é um 
processo social. As cidades estão em permanente transformação. 
Por um lado devemos precisar o que estamos defendendo nas 
cidades tombadas, indicar as medidas necessárias para preservar 
esses espaços e forçar sua volta à forma que seja efetivamente 
característica. A menos que seja a transformação também 
característica, mas esse é um jogo que tem que ser enfrentado. 
Um exemplo é o tombamento de Brasília, que o Conselheiro Italo 
Campofiorito relatou: tombou-se a escala. Mas nós não estamos 
tombando as escalas, nós estamos tombando a relação entre 
cheios e vazios.19 ”  (IPHAN, 2008b, p. 13-15)

É importante ressaltar a visão crítica do conselheiro no tocante às práticas 
adotadas na instituição. Sua participação, para além da contribuição enquanto 
especialista, destaca-se pelo posicionamento crítico e colaborativo no sentido 
de instaurar novas formas de enquadramento, de estabelecer novos recortes, de 
desenvolver novas metodologias. Foi nessa vertente que defendeu, então, a criação 
de câmara técnica específica para tratar dos conjuntos urbanos, dando conta da 
natureza particular do bem cultural e promovendo uma reflexão prática da atuação 
da instituição e das consequências das decisões tomadas na efetiva proteção das áreas 
urbanas no país. 

A necessidade de definição do termo conjunto urbanístico, então denominado 
pelo conselheiro como conjunto ambiental e urbano, e a devida caracterização de tal 
conceito foram apresentados por Nestor Goulart como urgentes. No entanto, na defesa 
de sua argumentação associa as cidades aos conjuntos urbanísticos e aos cenários 
urbanos. O que está presente, em certa medida, na ideia de retorno a uma forma 
pré-existente, o que, de algum modo, vai de encontro à visão do conjunto urbano 
enquanto processo em contínua transformação, enquanto processo social. Questão 
presente, também, na argumentação relativa à proteção do conjunto de Marechal 
Deodoro, em Alagoas, quando defende a reconstituição do casario de acordo com 
suas preexistências, mediante utilização da iconografia.  Em entrevista realizada em 
24 de abril de 2017, o pesquisador argumentou que se tratava da defesa quanto à 
preservação dos elementos remanescentes que possibilitavam a leitura da relação da 
arquitetura com a rua, não se tratando da reconstituição dos elementos.

As relações entre as partes do conjunto e as reflexões sobre o que estava 
sendo considerado em cada argumentação favorável ao tombamento de conjuntos 
urbanos são inquietações constantes do conselheiro registradas nas atas de reunião. É 

19  Grifo da autora.
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frequente o depoimento de que o pesquisador está se debruçando tecnicamente sobre 
as valorações dos conjuntos urbanos e sobre os atributos que foram considerados na 
relatoria de cada processo e as consequências oriundas de tais seleções. A defesa pela 
compreensão dos bens na escala urbana e a crítica ao IPHAN no tocante à adoção 
e ao enquadramento da escala do edifício para reconhecimento dos conjuntos 
enquanto bens patrimoniais é outro ponto chave de sua argumentação. As defesas 
utilizaram também a abordagem das discussões internacionais sobre as áreas urbanas, 
advogando que:

(...) Uma parte de todas essas questões que vêm sendo tratadas 
pela UNESCO, comuns nas resoluções internacionais e nas 
recomendações internacionais nos últimos cinquenta anos, se 
refere ao urbano, que é complexo e é diferente - Não se pode 
tombar as cidades como tombamos os edifícios, porque na cidade 
uma parte do tombamento é do que não se constrói20, do que não 
existe; e nesse aspecto fazer o tombamento antes da construção 
tem sentido do ponto de vista urbanístico." (IPHAN, 2009a. p. 08-
10)

Pode-se destacar a associação da utilização da Carta de Veneza como 
referência na instrução dos processos de registro de bens imateriais21 à defesa 
por um reconhecimento das cidades por meio dos aspectos intangíveis. Nesse 
sentido, a abordagem de valoração histórica e artística, no ponto de vista de Nestor 
Goulart, parece não dar conta da complexidade e das transformações inerentes ao 
reconhecimento de áreas urbanas como bens patrimoniais, por isso, defende o caráter 
urbanístico como o mais adequado.

Quando acresci a visão sobre os conjuntos urbanísticos foi apenas 
para que não tombássemos como uma somatória de prédios22 , seria 
preciso que o IPHAN reconhecesse esse aspecto, mas isso poderá 
ser feito no segundo momento quando, chegarmos à conclusão que 
ainda estamos frágeis contra essas pressões, estaremos livres para 
ampliar. O que não poderíamos, sem desmoralização, é reduzir as 
áreas de tombamento a posteriori, isto seria constrangedor, mas 
ampliar está ao nosso alcance. Desejava me sentir tranquilo quanto 
à sensação de responsabilidade que essa área nos dá, a muitos de 
nós. (IPHAN, 2009b. p. 36)

As estratégias de seleção dos bens patrimoniais encontram-se presente, 
em certa medida, nas lógicas adotadas na sua gestão. Contudo, a ideia de que no 
conjunto urbano a preservação diz respeito às ações adotadas para cada imóvel ainda 
é bastante presente. A dificuldade de transpor a leitura das relações dos elementos 

20  Grifo da autora.
21  Ver Ata da 37ª Reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural (IPHAN, 2002e. p. 01).
22 Grifo da autora.
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componentes e a ideia de “todo” para a prática institucional, seja em suas traduções 
legais – normativas e portarias -, seja nas intervenções realizadas nessas áreas, tem 
sido um desafio.

Os aportes trazidos pela participação de Nestor Goulart nas reuniões do 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural do IPHAN podem ser entendidos como 
estratégias norteadoras para a identificação e gestão das áreas urbanas tombadas no 
Brasil.

Considerações Finais

Faz-se importante atentar para o papel de alguns agentes na construção de 
uma política pública de preservação do patrimônio cultural no Brasil. As narrativas 
produzidas, as abordagens adotadas, as ampliações geradas e os enquadramentos 
definidos resultaram na construção de novas noções do patrimônio urbano. 

A contribuição do arquiteto, urbanista e cientista social, Nestor Goulart 
Reis Filho, no contexto do Conselho Consultivo, evidenciada pelos pareceres de 
relatoria dos processos de tombamento, é de extrema relevância para a compreensão 
das atribuições de valor mais recentes, bem como dos novos desafios vinculados à 
salvaguarda das áreas urbanas brasileiras.

O conceito de conjunto ambiental urbano, apresentado nos seus pareceres 
iniciais, defendia a identificação e valoração das áreas urbanas para além dos valores 
estéticos e históricos e apresentou a necessidade de considerar a relação entre os 
atributos materiais e imateriais, a dinâmica de transformação dessas áreas ao longo 
do tempo e a incorporação de outros aspectos e valores.

As múltiplas facetas de Nestor Goulart enquanto pesquisador estão 
traduzidas na relatoria e nos pareceres de tombamento de conjuntos urbanos. Analisar 
as narrativas produzidas por Nestor Goulart enquanto conselheiro do IPHAN pode 
apontar novos caminhos para a salvaguarda do patrimônio urbano.
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RELAÇÕES ENTRE HISTORIOGRAFIA E 
IDEOLOGIA

A história, como defendeu Le Goff, tenta ser objetiva, mas é sempre resultado 
de escolhas e interpretações do sujeito que a constrói no contexto em que o faz, pois 
“cada época fabrica mentalmente a sua representação de passado histórico” (1990:26). 
Neste processo, permeado de ideologias e jogos de poderes, alguns fatos se destacam, 
assim como personalidades são enaltecidas e/ou transformadas em mitos e outras 
julgadas e/ou condenadas ao esquecimento. O resgate de vozes dissonantes de urbanistas 
e a ressignificação de juízos historiográficos produzidos sobre eles, tem sido alvo recente 
de estudos no campo da história do urbanismo. 

Neste sentido, o eixo temático busca fomentar discussões com trabalhos 
que abordem as seguintes temáticas: Constituição de discursos historiográficos no 
urbanismo; Práticas urbanísticas e ideologia; Estudo sobre o legado, as leituras e 
releituras das contribuições das ideias e das práticas de urbanistas; Vertentes e Estudo 
crítico da obra do urbanista e os contextos de sua produção; Releituras sobre a história 
das cidades e do urbanismo; Trajetórias de urbanistas, ideologias e regimes ditatoriais; 
Juízos historiográficos produzidos sobre urbanistas.
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Resumo

Este trabalho objetiva discutir e compreender as ideias de progresso e problema urbanos da 
cidade de São Paulo em artigos dos periódicos Revista de Engenharia (1911-1913) e Boletim 
do Instituto de Engenharia (1917-1941). Os textos analisados são aqueles que discutiam as 
questões urbanas e foram recortados entre 1910 e 1930, período em que a cidade passou 
por um processo intenso de transformação e crescimento. Em conjunto àmudança física da 
cidade, nesse período, se buscava também mudança de sua imagem simbólica. De cidade 
colonial, São Paulo procurava se colocar como moderna, equiparando-se aos grandes 
centros urbanos. Nesse sentido, passam a ser recorrentes os discursos que exaltam suas 
transformações como sinônimo de progresso e desenvolvimento. À medida que se avança à 
década de 1930, no entanto, os problemas urbanos decorrentes de seu crescimento passam a 
ficar cada vez mais evidentes. Este artigo procura entender a maneira como são representadas 
as ideias de progresso e problema e como contribuem para a construção de um imaginário 
urbano de São Paulo. Percebe-se uma euforia e deslumbramento com as transformações da 
cidade no início do século, exaltando tais mudanças como positivas e símbolos de progresso. 
Aos poucos, tal visão vai cedendo espaço para a necessidade de encarar os problemas da 
cidade, criando tensões na imagem que se procurava criar. Neste embate, tais contribuições 
colaboraram para definir os traços de um imaginário paulistano que se firmaria: a cidade em 
progresso, vanguardista, inquieta e em ebulição que convive com a metrópole problemática 
e congestionada. 

Palavras Chave: São Paulo; representação; imaginário urbano; periódicos.

Abstract

This work has the objective of discussing and understanding the urban progress and 
problems ideas of the city of São Paulo in articles of the journals Revista de Engenharia 
(1911-1913) andBoletim do Instituto de Engenharia (1917-1941). The texts discuss the urban 
questions and were selected from 1910 to 1930, period that the city went through an intense 
transformation and growth process. Together with the physical changes in the city during this 
period, a change in the symbolic image was also sought. Starting as a colonial city, São Paulo 
tried to position itself as modern, as the large urban centers. In this sense, the discourses that 
exalt its transformations as a synonym of progress and development became more frequent. 
As the 1930s advance, however, the urban problems caused by its growth start to become 
more evident. This article tries to understand the way that the progress and problems ideas 
are represented and how they contribute with the construction of an urban imaginary of São 
Paulo. There is a sense of euphoria and wonder about the city transformations in the beginning 
of the century, exalting these changes as positive and progress symbols. Gradually, though, 
this vision gives way to the need of facing the city problems, creating tensions in the image 
that was sought. In this confrontation, these contributions collaborate for the definition of the 
contours of an imaginary that would be fixated in the period: the progressive, avant-garde, 
restless and feverish city that coexists with the problematic and congestioned metropolis. 

Key-words: São Paulo; representantion; urban imaginary; journals. 
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Introdução 1

A cidade de São Paulo, até as últimas décadas do XIX, poderia ser considerada 
uma cidade acanhada, como um aglomerado urbano.Ao final do século XIX e na 
virada para o XX, no entanto, passa a ter um crescimento e uma transformação 
bastante acelerados, de forma que, em um intervalo muito pequeno de tempo, se torna 
uma grande cidade, alcançando mais tarde o posto da maior metrópole brasileira.

O aumento populacional impulsionou construções novas, reformas 
urbanas e melhorias na infraestrutura. A economia paulista no período crescia 
substancialmente, associada, sobretudo, ao café e à industrialização. Abertura de 
ruas, viadutos, inauguração de espaços de cultura e comerciais, obras de saneamento 
e outros avanços nas áreas das engenharias confirmavam as transformações urbanas 
marcantes pelas quais a cidade passava no início do XX. 

Neste contexto de crescimento, emanava no período a busca por uma imagem 
da cidade diferente daquela que até então se tinha. Por trás de todas as transformações 
físicas, parecia haver uma preocupação por parte dos agentes envolvidos nas 
mudanças urbanas que transpassava o limite espacial. O discurso dos engenheiros, 
governantes e da elite letrada de maneira geral parecia pender para uma proposta 
de criar uma imagem que remetesse à riqueza e a uma cidade em desenvolvimento 
constante, símbolo do progresso e dos avanços tecnológicos, apagando o passado 
pacato e modesto associado à imagem da cidade até aquele momento. 

Esse progresso é quase sempre assinalado na forma de transformações 
no urbano que se colocavam como necessárias para melhor acolher a mais recente 
população residente acrescida de imigrantes e de uma elite agrária de cafeicultores, 
que passava a ter residência permanente na capital. 

Muitas destas transformações atendiam a demandas, interesses e anseios 
desta elite, em grande parte gestores públicos, políticos, engenheiros e empresários 
representantes dos interesses dos proprietários urbanos, muitos deles rentistas. 
Souzaapontaque:[...] o embelezamento, a formação dos bairros e a definição do 
centro de negócios vai implicar uma estruturação da Cidade que prevalece até hoje, 
orientando o processo de especulação imobiliária e fundiária, pelos processos de 
valorização da terra que gerou (SOUZA, 2004).

No entanto, o período que segue, na década de 30 e a seguinte, passa a 
mostrar de maneira mais evidente alguns problemas correlatos às transformações 
urbanas, como o crescimento das periferias e as dificuldades de deslocamento às 
áreas centrais. 

1 Este trabalho apresenta parte da pesquisa de doutorado em andamento, sob supervisão da prof. 
Dr. Telma de Barros Correia e apoio da FAPESP (Processo 2015/01700-1)”, que foi suprimida pela 
necessidade de anonimato no arquivo.
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Mesmo neste contexto, no qual ficam cada vez mais claros os problemas 
urbanos, parece haver certa resistência dos produtores da cidade em reconhecê-los, 
buscando uma forte marcação da positividade das transformações.  Comentando o 
Plano de Avenidas de Prestes Maia, concebido na década de 30, Ferrara coloca que:

Era urgente a necessidade de atribuir a São Paulo uma imagem digna 
de uma cidade que se preparava para um vertiginoso processo de 
industrialização que a transformaria em líder do desenvolvimento 
nacional. Não bastava que a cidade se industrializasse, mas era 
urgente construir uma imagem capaz de erradicar definitivamente 
a representação do subdesenvolvimento sem caráter e construir a 
verossimilhança do desenvolvimento (FERRARA, 2000).

Nos periódicos da época, é possível encontrar diversas referências a este 
discurso que procurava enaltecer as transformações da cidade. Este trabalho tem 
por objetivo mostrar parte deste discurso presente em duas revistas da época que 
narraram a transformação da cidade e da imagem urbana paulistana: a Revista de 
Engenharia (1911-1913) e o Boletim do Instituto de Engenharia (1917-1941). A partir 
das representações da cidade nestas revistas, busca-se compreender de que maneira 
os textos nelas presentes foram contribuintes para a formação de um imaginário 
urbano de São Paulo. O recorte feito foi entre 1911 e 1930, englobando tal período de 
transformações bastante fortes na cidade.

Percebe-se, com a leitura destes periódicos que, em um primeiro momento, 
parece haver a predominância de um processo em que se prezava a exaltação da 
cidade em transformação a partir de elementos como a urbanização, o crescimento, 
a verticalização, a industrialização e a velocidade, associados à trama de um passado 
bandeirista heroico, criando um discurso que atuava ativamente para a construção 
da imagem de uma cidade de progresso.  Esse processo, aos poucos, vai sendo 
refutado, mas com certa resistência.  Passa-se a mostrar as problemáticas urbanas 
criando tensões entre as maneiras de enxergar a cidade - entre aqueles que celebram 
o desenvolvimento e os que criticam os caminhos da transformação urbana.

Estas tensões se fortalecem com maior ênfase a partir do pensamento de 
Anhaia Mello que realiza uma crítica ao modelo de cidade difundido, fundada, em 
grande parte, na tradição romântica de crítica ao capitalismo. 

Neste embate, tais contribuições colaboraram para definir os traços de uma 
imagem paulistana que se firmaria: a cidade em progresso, vanguardista, inquieta e 
em ebulição que convive com a metrópole problemática e congestionada. 

Representação e Imaginário

Para a compreensão dos aspectos apontados neste trabalho, procura-
se trabalhar a partir de dois conceitos fundamentais da Historia Cultural: o de 
representação e o de imaginário. A História Cultural se baseia em uma forma de análise 
histórica que procura “identificar o modo como em diferentes lugares e momentos, 
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uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler”, como define o 
historiador Roger Chartier (1990).Nesse sentido, este trabalho procura compreender 
como era feita a leitura das transformações da cidade de São Paulo no início do século 
XX, de que maneira é entendida e difundida nos textos da época.

O conceito de representação é fundamental para a maneira de ver as 
referências sobre a cidade de São Paulo nos textos técnicos neste trabalho. Pesavento 
define a representação em sua relação com o real, na perspectiva de que não se trata de 
“uma cópia do real, sua imagem perfeita, espécie de reflexo, mas uma construção feita 
a partir dele” (PESAVENTO, 2014). Mostra ainda que as representações carregam 
consigo o simbólico, isto é, a partir delas é possível compreender mais do que elas 
enunciam em primeira instância.Deste modo, a cidade paulistana está descrita nos 
textos a partir de um certo olhar que possui relação com a cidade real, mas é guiado 
por ideais, propostas e maneiras de projetar a imagem da cidade. Estas representações 
urbanas devem ser exploradas nos seus significados, buscando compreender os seus 
sentidos ocultos. 

Os textos presentes nas revistas de cunho técnico, em princípio e de maneira 
ideal, seriam aqueles que tratariam das representações da cidade de São Paulo de 
forma mais objetiva e racional. No entanto, como aponta Chartier, essa objetividade, 
dentro da visão do historiador cultural, é uma falácia: “As representações do mundo 
social assim construídas, embora aspirem à universalidade de um diagnóstico 
fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as 
forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos 
com a posição de quem os utiliza (CHARTIER, 1990)”. Assim, os textos presentes 
nos periódicos técnicos são lidos buscando compreender a imagem da cidade que 
procuravam construir. Tal imagem urbana seria aquilo que é chamado de imaginário, 
que Pesavento (2014) define como “um sistema de ideias e imagens de representação 
coletiva que os homens, em todas as épocas, construíram para si, dando sentido ao 
mundo”. 

O conjunto de representações presentes nos periódicos técnicos aqui 
pesquisados contribuem, de certa forma, acredita-se, para construir o imaginário 
da cidade de São Paulo do início do século XX, com sentidos que perduram em 
muitos aspectos até os dias atuais. Cabe à pesquisa buscar compreender não só que 
imaginário é este, isto é, que cidade é por ele desenhada, mas também como e a partir 
de quais estratégias os textos consolidam essa construção.

São Paulo nas revistas

Entre o início da década de 1910 e o final da de 1920, período em que se 
encontram os textos aqui analisados, muitas mudanças ocorreram na cidade de São 
Paulo em diversos aspectos. Se em 1911 sua população era estimada em “300 mil 
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almas” 2, já em 1928, Anhaia Mello afirma que beirava a um milhão de habitantes3.  
Esses números mostram o rápido crescimento populacional de uma cidade que até 
meados do século anterior conservava muito de sua feição do período colonial. Na 
virada para o XX, São Paulo cresce substancialmente se transformando em uma 
grande cidade em um período relativamente curto. Por volta de 1920 já era a segunda 
maior cidade do Brasil, perdendo somente para a capital, o Rio de Janeiro.

Interessa aqui avaliar como todas estas mudanças eram vistas, sentidas e 
representadas na época. Estas temáticas estavam nos periódicos da época e eram 
assunto de grandes discussões. 

Compõem as revistas textos dos diversos assuntos relativos às engenharias 
e às ciências de maneira geral. Para este trabalho, interessa o recorte dos artigos 
relacionados às transformações urbanas, isto é, que discorriam sobre temas como 
arquitetura, urbanismo, transportes e infraestrutura urbana. Nestes textos muitas 
vezes a cidade era narrada através de um discurso que enaltecia suas transformações 
físicas como sinônimo de progresso e desenvolvimento. 

Na Revista de Engenharia, a mais antiga aqui pesquisada com números entre 
os anos de 1911 e 1913, esse discurso aparece com bastante força. Suas publicações 
remontam ao momento primeiro de grande êxtase das transformações urbanas e 
essa exaltação pode ser percebida em seus textos. Em um deles, no qual se discute 
a necessidade das casas operárias, traça-se um panorama do desenvolvimento da 
cidade. O artigo diz que“com a regoa e o compasso traçam-se avenidas e remodela-se 
a planta da cidade de acordo com as novas necessidades de sua população. […]. Tudo 
isso é altamente bello e altamente digno do progresso assombroso de S. Paulo, centro 
de uma grande rede de estradas de ferro que se espalha pelo sul e oeste do territorio 
brasileiro” 4. Nota-se a relação entre o discurso do progresso e o cientificismo, 
representado pela destreza da régua e do compasso, com os quais se criava a desenho 
novo da cidade. 

Esta ideia do progresso é reincidente em várias afirmações sobre a cidade 
nesta revista. Ora sutis, ora mais fortes, diversas qualificações sobre São Paulo 
permeiam os artigos nos periódicos. A cidade em constante progresso era referida 
como a “belíssima Capital, onde não escasseiam os elementos pitorescos e variedade”5, 
“capital tão adeantada como é S. Paulo”6 e “tão activa e progressista cidade”7.

2 A questão do lixo em S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 1, 10 de junho de 1911, 17.
3 “Urbanismo”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. IX, nº 42, novembro de 1928, 236.
4 “Casas Operárias”.Revista de Engenharia, Vol I, nº 1, 10 de junho de 1911, 4.
5 “Notas pessoaes”. Revista de Engenharia, vol. I, nº 1, 10 de junho de 1911, 27.
6 “Architectura – O theatro da Praça S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 4, 10 de setembro de 
1911, 107.
7 “Relatorio sobre São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. VIII, nº 34, outubro de 1927, 
39.
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Alguns textos são ainda mais enfáticos, como o início do artigo sobre 
habitações: “Há já alguns anos falar do progresso da nossa metrópole era uma 
banalidade: hoje, sobretudo depois do exito completo da valorização, tornou-se um 
logar commun”8; ou ainda num parecer sobre a regulamentação de fornecimento de 
força e luz na cidade que diz: “E o extraordinário progresso e desenvolvimento da 
nossa capital ahi estão para testemunhar os benefícios colhidos”9.

Aspectos culturais da cidade também eram bastante exaltados. A 
inauguração do Teatro Municipal é relatada pela Revista de Engenharia em um 
longo artigo queapresenta imagens do projeto e comentários sobre o edifício. O 
texto justifica a necessidade de ter “uma casa de espetáculos condigna, mais do 
que decente, que o fosse também monumental”10 em São Paulo pois esta era “uma 
necessidade social e ao mesmo tempo um premio de gratidão aos filhos desta terra, 
que, com eleval-a esforçadamente no conceito do mundo civilisado, mostram o vezo 
de amal-a grandemente”11. E segue afirmando que “sobejamente convencido ainda 
ficaria aquelle que, mesmo estranho á rapidez do nosso progresso, sem maior esforço 
que deduzir do estado actual, transcendesse e descobrisse a transparência do véu que 
nos separa de um futuro próximo e glorioso”.12 

Nesse período, as referências sobre os problemas urbanos, quando aparecem 
em textos como esses, quase sempre são descritas de forma pontual e associada a uma 
proposta para a sua solução, os chamados melhoramentos urbanos. Os melhoramentos 
eram vistos como sinônimo de progresso, o qual estava relacionado às intervenções 
urbanas praticadas na época e ao investimento no que era novo.Diversas passagens 
nos periódicos falam sobre os melhoramentos urbanos e referem-se às práticas de 
várias ordens e escalas. No primeiro número da Revista, é narrado que “Esteve em 
S. Paulo o sr. Joseph Antoine Bouvard, notavel arquiteto francez que, a convite da 
municipalidade, veio estudar e organizar os planos de melhoramentos da Capital”13. 

No número seguinte, são apresentadas várias propostas de melhoramentos 
para a cidade. A Revista se inseria em um momento em que a ideia das mudanças 
urbanas para a melhoria da cidade estavam em pauta com forte apelo e interesse. O 
texto de apresentação dos projetos diz que “A questão dos melhoramentos de S. Paulo, 
de que se cogita com grande interesse há perto de dez meses, precisa ser historiada 
pela Revista de Engenharia”14. Em seguida, a publicação apresenta os projetos. Entre 

8 “As habitações em São Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 10, 10 de março de 1912, 278
9 “Parecer sobre a regulamentação de fornecimento de força e luz ao município de S. Paulo”.Boletim 
do Instituto de Engenharia, vol. IV, nº 13, setembro de 1921, 32.
10 “O Teatro Municipal de S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 5, outubro de 1911, 145.
11 “O Teatro Municipal de S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 5, outubro de 1911, 145.
12 “O Teatro Municipal de S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 5, outubro 1de 911, 145.
13 “Notas pessoaes”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 1, 10 de junho de 1911, 27.
14 “Os melhoramentos de S. Paulo”.Revista de Engenharia,vol. I, nº 2, 10 de julho de 1911, 37.
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eles, o da prefeitura municipal:  “O sr. Antonio Prado, ao deixar, em 3 de Janeiro deste 
anno, o cargo de Prefeito da cidade de S. Paulo, enviou ao sr. Presidente do Estado 
um plano das obras que, a seu ver, poderiam ser executadas para o prosseguimento 
conveniente dos melhoramentos que têm transformado a cidade nestes últimos dez 
anos.15 

Nos quatro projetos apresentados16, mantém-se o mesmo discurso dos 
melhoramentos e da necessidade de sua implantação para a repaginação da cidade 
visando seu progresso e embelezamento a partir de ações pontuais na cidade.

O mesmo discurso de progresso muitas vezes também se confunde com um 
discurso de paulistanidade, isto é, um orgulho do paulista(no) por sua terra e sua 
conquista. Ulhôa Cintra e Prestes Maia, já em 1925, publicam um artigo sobre as 
transformações urbanas de São Paulo no qual enumeram as causas que fizeram a 
cidade ter “rápida evolução”:

Em primeiro logar os factores naturaes: o clima do planalto, sadio 
e estimulante; a posse de um ante-porto próximo e esplendido; a 
situação geographica afortunada, passagem forçada de zona extensa 
e productiva. Em segundo logar, e mais que tudo, o paulista, que 
de desbravador passou a sedentário, cultivador valente do solo, do 
qual fez surgir o oceano maravilhoso de café. Depois, o imigrante 
activo, elemento precioso de nosso progresso e, por fim, as fabricas 
que surgiram e se multiplicaram, créando uma era nova – a do 
industrialismo impulsionador de cidades [...]. 17

O trecho resume a visão da paulistanidade como um conjunto de fatores 
que fizeram São Paulo progredir. Entre estes fatores há aqueles que não tiveram 
interferência do homem – como o clima, o porto e a terra– e aqueles que são colocados 
como fruto do trabalho do paulista, agora acrescido do imigrante.

Outros textos são mais sutis para falar sobre o orgulho do paulista, como 
no trecho escrito por Alexandre Albuquerque, que prevê melhorias urbanas: “Os 
requerentes, empresa ou companhia, construiriam desde logo, nos pontos mais 
acessíveis das avenidas, prédios destinados a estabelecimentos comerciais de 
primeira ordem, hotel, edificio apropriado a um café modelo, condigno da capital 
do importante Estado, o maior produtor de café do mundo [...]”18. O texto relaciona 
o fato de São Paulo ser o maior produtor de café com a necessidade de haver na 

15 “Projecto Freire-Guilhem (Prefeitura Municipal)”. Revista de Engenharia, vol. I, nº 2, 10 de julho 
de 1911, 40.
16 “Projecto Alexandre de Albuquerque”, “Projecto Freire-Guilhem (Prefeitura Municipal)”, “O 
relatorio do Sr. Bouvard” e “As grandes avenidas e os melhoramentos”. Sobre estes textos, ver Azevedo 
(2016) que faz uma leitura dos conteúdos presentes neste número da revista.
17 “Um problema actual: os melhoramentos de São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, Vol. 
VI, nº 26/27, outubro de 1924 a março de 1925, 56.
18 “Os melhoramentos de S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 1, 10 de junho de 1911, 38.
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cidade espaços condizentes a isso. E termina o artigo dizendo que, com mudanças 
como essas e outras, “a capital paulista rivalizará com as mais adeantadas cidades do 
mundo”19.

As habitações também apresentaram grandes transformações no período. 
Os novos moradores da elite da cidade exigiam “além de um centro administrativo, 
comercial e financeiro [...] recantos aprazíveis e residências cômodas” (CAMPOS, 
2004). Assim, proliferaram cada vez mais os bairros privilegiados, onde se instalavam 
os proprietários das habitações mais requintadas, amplas e confortáveis, criando 
uma cidade que crescia “com as villas modernas e confortáveis dos quarteirões 
aristocráticos ao mesmo tempo em que uma população exuberante se concentra nas 
habitações econômicas dos bairros industriais”20.

Em contrapartida, o crescimento populacional, a industrialização e o 
aumento das atividades comerciais na cidade contribuíram para a elevação no número 
de habitações dos mais pobres consideradas, por setores letrados, inadequadas 
e insalubres. A preocupação das elites era de retirar das áreas centrais esse tipo de 
moradia, expulsando o indesejado por meio dos argumentos sanitaristas e, ao mesmo 
tempo, investir nos espaços mais nobres e fortalecer a imagem da cidade em progresso 
(CAMPOS, 2004).

Essa é a imagem colocada no artigo sobre casas operárias na Revista 
de Engenharia em que se diz que “O problema de melhoramentos de S. Paulo é 
realmente de grande importância; transformando as condições estheticas da cidade 
virá colaborar no aperfeiçoamento social de todos os seus habitantes, augmentando-
lhes as causas de felicidade, porque o bello influe poderosamente sobre a natureza 
humana”21.

Com tais representações, São Paulo do início do século XX já era bastante 
associada a uma imagem de crescimento, expressada nas áreas centrais, na arquitetura 
eclética e nos bairros nobres, que via as transformações urbanas como exemplos 
máximos de progresso. Nesse sentido, os periódicos foram importantes para a criação 
dessa imagem, utilizando-se do saber científico que legitimava as transformações e o 
crescimento da cidade como sinônimo de progresso.

Estes discursos faziam parte do processo de construção da imagem da cidade 
paulistana. É importante considerar que “as soluções encontradas para resolver os 
problemas urbanos de caráter físico não se reduzem apenas às questões técnicas, 
imediatas ou não, mas perpassam pelos campos político e simbólico, que lhes dão 
respaldo” (SOUZA, 2008). Era imprescindível que São Paulo se afirmasse como uma 
cidade rica, local de residência de uma elite emergente, em pleno desenvolvimento, 
de maneira a criar uma imagem que a desassociasse daquela do período colonial e a 
equiparasse às cidades e capitais europeias.

19 “Os melhoramentos de S. Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 1, 10 de junho de 1911, 38.
20 “A crise de mão de obra”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 8, janeiro de 1912, 217.
21 “Casas Operárias”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 1, junho de 1911, 4.
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Transformar a cidade não era apenas substituir a vetusta taipa 
pelo tijolo, trocar o beiral aparente pela platibanda ornada. A 
metamorfose pressupunha romper os limites do sítio de fundação 
da urbe, transpor as várzeas que cercavam o Triângulo e irradiar 
a cidade sulcando as periferias com ruas, avenidas e construções, 
multiplicando a riqueza que circulava com a pujança proporcionada 
pela preciosa rubiácea (SEGAWA, 2000).

No entanto, lentamente, as problemáticas urbanas vão tomando mais espaço, 
de maneira que passam a ser objeto imprescindível de consideração, ainda que haja 
certa resistência em admiti-las. 

Algumas passagens que evidenciam essa consciência já podem ser 
encontradas na Revista de Engenharia mas, na maioria das vezes, dividem espaço 
com um discurso de celebração do progresso. Exemplo disso é o preâmbulo do 
artigo que trata da crise na mão de obra na capital, no qual se afirma que “uma das 
consequências imediatas dessa expansão [econômica do estado de São Paulo] revela-
se no aumento espantoso da Capital [...] Mas a rapidez desse progresso traz comsigo 
certos inconvenientes”22 .Todo o início deste texto discorre sobre o progresso do 
estado e da cidade de São Paulo para só então, depois de acentuadas suas conquistas, 
fazer a referência ao problema que, de acordo com o texto, referia-se a uma suposta 
falta de mão de obra no setor da construção civil.

Outro texto deste periódico segue o mesmo padrão. O artigo afirma 
enfaticamente o progresso da cidade e em seguida explicita o problema que se associa 
a ele:

A súbita entrada em uma situação mais folgada e quase prospera 
multiplicou, porém, em taes proporções a procura geral do bem 
estar, que estamos vendo uma multitude de novas crises menores ir 
nascendo da velha e temerosa crise, que parece assoberbada: crise 
de braços, crises de matéria prima, crises de salario e por fim crise 
de habitações – tantas crises enfim, que enumeral-as, estudal-as, 
ensaial-as, é actualmente um verdadeira scie.23

Uma suposta incompatibilidade entre a imagem que se fazia da cidade e o 
que se apresentava está presente em um artigo que trata do calçamento da cidade, já 
no Boletim do Instituto de Engenharia, de 1928: “E quase todos eles [os calçamentos] 
muito gastos, em condições precárias, de conservação difícil e dispendiosa e de 
resultados praticamente nulos, já havendo passado o período normal de sua duração, 
e dando ao centro da cidade um aspecto desagradável, deprimente para os nossos 
brios de povo civilizado e progressista”24.

22 “A crise da mão de obra”.Revista de Engenharia, vol. 1, nº 8, 10 de janeiro de 1912, 1.
23 “As habitações em São Paulo”.Revista de Engenharia, vol. I, nº 10, 10 de março de 1912, 277.
24 “O calçamento do centro da cidade de S. Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. IX, nº 37, 
junho 1928, 42.
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Este tipo de discurso está presente nas revistas técnicas e acompanha o 
processo de conscientização de que a cidade apresentava problemas, decorrentes, 
sobretudo, de seu crescimento territorial e populacional. A consciência passa a 
aparecer de forma mais clara e definida à medida que o urbanismo vai se consolidando 
como uma disciplina passa-se a discutir a cidade através desta perspectiva. 

Nesse contexto, no lugar dos textos que tratavam de problemas pontuais – 
como de calçamento, abastecimento de água, iluminação e transportes, entre outros 
– presentes na Revista de Engenharia e nos primeiros números do Boletim, passa a 
compor as publicações artigos que tratavam da cidade como um todo, nos quais se 
entendia que as problemáticas urbanas deveriam ser pensadas em conjunto e tratadas 
através de grandes ações. 

Os artigos sequenciais com o título de Um problema actual: os grandes 
melhoramentos de São Paulo, são de autoria de Ulhôa Cintra e Prestes Maia e fazem 
parte do volume VI do Boletim. Nestes textos, os autores procuram apresentar de 
maneira panorâmica os problemas urbanos, tendo como foco a compreensão das 
transformações necessárias para que o devido crescimento da cidade. Tais textos, 
no entanto, mantêm algumas referências aos discursos já aqui apresentados. Mesmo 
descrevendo e buscando soluções para os problemas da cidade, o tom de exaltação 
do progresso e celebração do seucrescimento como parte do processo de sua 
modernização é presente. Segue um trecho da introdução que pode ilustrar:

A capital paulista sofre uma verdadeira crise de crescimento. 
Ha pouco menos de duas decadas seus problemas edilitarios 
eram simples – quanto podem ser os de uma cidade commum. 
De então, porém, um novo aspecto esboçou-se, tomou forma, e 
hoje levanta-se ante os olhos dos responsaveis pelo seu futuro: 
São Paulo marcha com passo mais rapido que o normal, e de tal 
modo se vae distanciando das suas congêneres deste e dos outros 
continentes, que não pode substituir duvida que ella está em uma 
phase decisiva de sua existência: a da sua passagem para o rol das 
grandes metrópoles [grifo do autor]25. 

O texto segue enunciando aquilo que seriam as causas do progresso de 
São Paulo em um tom no qual se misturam a exaltação da modernidade, o orgulho 
paulista(no) e o progresso. Em seguida, após apresentarem tal contextualização, 
continuam: “Não volvemos este olhar para o passado senão para concluir e accenturar 
este facto: que S. Paulo não retrocederá no caminho de um progresso, que a resultante 
natural de factores que persistem; isto é, do desenvolvimento do meio, provocado 
pela energia da raça reunida a circumstancias felizes”26. Ao fim deste primeiro artigo, 
os autores mostram o principal objetivo de suas propostas:

25 “Um problema actual: os grandes melhoramentos de São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, 
vol. VI, nº 26/27, outubro de 1924 a março de 1925, 56.
26 “Um problema actual: os grandes melhoramentos de São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, 
vol. VI, nº 26/27, outubro de 1924 a março de 1925, 56.
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É de interesse geral do Estado, há uma conveniência collectiva 
na transformação e embelezamento da nossa capital, de acordo 
com um plano de conjunto, para que deixe ella de ser uma cidade 
provinciana e a transforme em um fóco de attracçao e fixação 
para o extrangeiro, tendo em vista a previsão do seu futuro 
desenvolvimento e expansão, como centro comercial, bancário, 
industrial e ferroviário da mais rica, activa e prospera região do 
Brasil. 27

Outras referências à exaltação do desenvolvimento podem ser encontradas 
neste artigo e nos seguintes que compõem a série28 e se mesclam com a enunciação 
dos problemas urbanos. Entre tais problemas, citam o congestionamento, o aumento 
das construções e questões estéticas. Focam-se, a partir disso, na apresentação da 
proposta do plano das grandes avenidas como uma tentativa de resolução para os 
problemas listados. 

No ano seguinte à publicação do último destes artigos, o Boletim traz 
dois textos que tratam do problema de transportes na cidade. O primeiro é um 
longo estudo29, elaborado por Victor da Silva Freire, em que o autor, em um tom 
de preocupação com a circulação urbana, exibe os fatores que, na sua concepção, 
haviam levado à situação em que se encontrava a cidade. Fala do congestionamento e 
do sistema de transporte ineficiente e procura soluções a partir de exemplos baseados 
em cidades europeias e americanas. Neste texto de Freire, o discurso da paulistanidade 
e do progresso é pouco empregado – quando comparado aos demais apresentados até 
aquele momento -  e dá espaço para a busca de solução dos problemas.

Em seguida ao seu texto, há um relatório sobre o mesmo tema elaborado 
por James Dalrymple, “perito contratado pela Prefeitura Municipal”30. No relatório, 
Dalrymple também é bastante incisivo sobre os problemas urbanos focando na 
questão dos transportes e mostrando todas as fragilidades que havia encontrado em 
sua visita a São Paulo. Um trecho do texto chama a atenção pela sua percepção sobre 
a cidade e seus agentes:

Os paulistas parecem persuadidos de que a sua cidade tem brilhante 
futuro deante de si. Muitos a quem falei sobre o assumpto, estão 
convencidos de que em prazo comparativamente curto a cidade 
virá a ter uma população de dois milhões. O problema que as 
autoridades municipaes têm nesse caso que examinar é o de saber 

27 “Um problema actual: os grandes melhoramentos de São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, 
vol. VI, nº 26/27, outubro de 1924 a março de 1925, 60.
28 Os outros textos da série se encontram nos números seguintes da revista: Vol. VI, nºs 28, 29 e 31.
29 “A Reforma do Contracto de Viação do Município de São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, 
vol. VIII, nº 34, Outubro de 1927, 3-38.
30 “Relatório sobre São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. VIII, nº 34, Outubro de 1927,  
39.
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onde grande porção dessa gente irá residir, onde é para desejar que 
ella resida. 31

Semelhante ao que aponta Dalrymple, os textos aqui analisados parecem 
muitas vezes carregar um discurso em que, embora se tenha a percepção das 
dificuldades, frequentemente esta se esmaece em meio à convicção de um futuro 
promissor da cidade. A visão dos problemas como questões fadadas a se agravarem, 
passa a ser encarada, principalmente entre os técnicos que estudam a cidade, 
somentemais ao final da década de 20.

Uma abordagem muito particular em relação aos problemas urbanos neste 
período pode ser notada nos textos de Anhaia Mello. Em um de seus primeiros artigos 
no Boletim, diz que “N’uma cidade como São Paulo de desenvolvimento rápido e de 
população beirando pelo milhão, os problemas do urbanismo se apresentam com a 
fatalidade dos da esphynge da lenda: ou nós os resolvemos ou eles nos devoram [grifo 
do autor]”32 .

A partir do final do ano de 1928, Anhaia passa a publicar uma série de artigos 
em que expõe teorias urbanísticas, em grande parte relacionando-as à contextos 
internacionais. Apresenta textos em que claramente procura mostrar ao leitor as 
ideias do urbanismo, de maneira a conscientizá-lo sobre a necessidade de pensar a 
cidade a partir de seus princípios.

O engenheiro evidencia as questões urbanas a partir da apresentação da 
ideia de cidade moderna e das implicações que com ela surgem:

O que caracteriza a cidade moderna é, em primeiro lugar, a 
estabilidade, a fixidez, provenientes da concentração industrial 
e das imensas imobilizações de capital que essa concentração 
acarreta, e depois, caracteristico essencial, a mobilidade internae a 
extensão devidas aos meios modernos de circulação e transporte e 
á necessidade de contacto entre as diversas células dessas imensas 
e laboriosas colmeias. 

Os problemas, portanto, são novos: o congestionamento, o 
automóvel, o arranha-ceu, o transito rapido, crearam novas 
condições sociaes e econômicas [grifo do autor].33 

Depois de apresentar exemplos de legislações e práticas adotadas em outras 
cidades para solução dos problemas urbanos, Anhaia diz que, além da implantação 
de uma legislação coerente ao contexto moderno, é necessário também e “antes de 
mais nada, trabalhar pela divulgação dos principios do urbanismo e das vantagens 

31 “Relatório sobre São Paulo”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. VIII, nº 34, Outubro de 1927, 
46.
32 “Urbanismo”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. IX, nº 42, novembro de 1928, 236.
33 “O governo das cidades”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. X, nº 44, janeiro de 1929, 6.
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da urbanisação racional e previdente”34. A ênfase na necessidade de prevenção dos 
problemas urbanos é feita a partir da insistência na frase “Mais vale prevenir que 
remediar”35, em negrito em meio ao artigo, chamando atenção do leitor. É a máxima 
do planejamento urbano que está sendo defendida: um novo método de atuação e 
uma nova atitude diante da metrópole moderna.

Na publicação de número 46 do Boletim, o texto de Anhaia discorre sobre 
os problemas financeiros da cidade moderna. Neste artigo, faz várias afirmações 
críticas sobre a cidade moderna e diz que “as cidades industriaes modernas, como 
corporações de negocios publicos locaes, são verdadeiros paradoxos econômicos. 
Quanto maiores, ao contrario das outras organizações industriais e commerciaes, 
tanto maior tambem o custo unitario ou ‘per capita’ da administração”36.Após traçar 
extensos estudos sobre as questões financeiras atreladas à cidade moderna, fala da 
necessidade de consciência das ideias do urbanismo enquanto uma disciplina e das 
formas de aplicá-lo através do poder público e da participação da opinião pública. 

Anhaia Mello se destaca dos demais engenheiros urbanistas ao tratar de 
modo diferente os problemas da cidade. Até então, como foi visto, era predominante 
a ideia de buscar soluções para os problemas urbanos com propostas de intervenções 
pontuais, os chamados melhoramentos, que caminhavam junto com uma visão de 
celebração do crescimento urbano. Anhaia entende a necessidade de se pensar a 
cidade de uma maneira ampla através da ótica do planejamento, tendo como princípio 
a prevenção dos problemas. Ele tinha a visão de que era necessário organizar o 
crescimento urbano e fazia críticas ao funcionamento da cidade moderna. 

Um ponto central de seu pensamento é a visão negativa do crescimento: 
“Na contramão da maioria de seus pares achava que era preciso frear o crescimento 
desmesurado da cidade de São Paulo e planejar a organização do seu espaço regional” 
(SALGUEIRO & SIMOES JUNIOR, 2016). Salgueiro & Simões Júnior analisam os 
textos de Anhaia e entendem que a proposta dele se focava em questões diferenciadas 
das até então praticadas. Buscando alternativas para o funcionamento da cidade 
moderna, Anhaia articula ideias de um 

urbanismo humanizado, da cidade orgânica marcada pelo espírito 
comunitário defendido pelos sociólogos de Chicago como Robert 
Park, da metrópole com o crescimento e a demografia controlados 
(de um Lewis Mumford), do território regional organizado em 
cidades-jardim, satélites, cidades celulares, polinucleares (na linha 
de Gaston Bardet), ou da descentralização urbana e a apologia do 
ruralismo (que remonta a Jules Méline) (SALGUEIRO & SIMOES 
JUNIOR, 2016).

34 “O governo das cidades”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. X, nº 44, janeiro de 1929, 10.
35 “O governo das cidades”.Boletim do Instituto de Engenharia, vol. X, nº 44, janeiro de 1929, 10.
36 “Urbanismo – o problema financeiro”.Boletim do Instituto de Engenharia, Vol. X, nº 46, março de 
1929, 102.
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Dentre as colocações sobre a cidade moderna feitas por Anhaia, podemos 
perceber em seu discurso uma visão que colocava como necessária a maior participação 
dos setores públicos.  Suas propostas baseadas num urbanismo humanizado previam 
a consideração da opinião pública para o planejamento urbano e a organização mais 
harmônica de forma a evitar as grandes intervenções sistemáticas. 

Na análise que faz da cidade moderna e industrial, há um respaldo de uma 
visão romântica, que critica os problemas associados ao sistema capitalista em que 
ela se insere. Esta visão sobre a cidade industrial se insere no movimento amplo 
de crítica à sociedade contemporânea – com ramificações nas artes, literatura, no 
movimento ambientalista, etc. – que Michel Löwy (1990) define como a corrente 
do romantismo revolucionário e/ou utópico, presente no pensamento que “recusa, 
ao mesmo tempo, a ilusão de retorno às comunidades do passado e à reconciliação 
com o presente capitalista, procurando uma saída na esperança do futuro” e na qual 
“a nostalgia do passado não desaparece, mas se transmuda em tensão voltada para o 
futuro pós-capitalista” (LÖWY, 1990).

Anhaia traz em seus textos um tom de recusa ao crescimento desenfreado 
da cidade, o qual estaria associado à sociedade capitalista industrial. Mostra a 
necessidade de uma contenção desse crescimento através de princípios que propõem 
alternativas as quais trariam um futuro menos turbulento. Essa visão não negava os 
problemas que então ocorriam na cidade. Pelo contrário, tinha total consciência deles 
e procurava as soluções para os mesmos. Anhaia, portanto, se colocava numa maneira 
de pensar a cidade muito mais pautada na previdência. Diferenciava-se, assim, do 
discurso de celebração do progresso.

Considerações finais

A partir dessa leitura com os recortes retirados dos periódicos, pode-se 
constatar que em tais revistas é bastante forte o discurso de celebração do progresso e 
de desenvolvimento da cidade a partir principalmente de suas transformações físicas, 
em grande parte chamadas de melhoramentos. Esse discurso é também muitas vezes 
associado à ideia da paulistanidade, expressada pelo orgulho paulista(no) narrado 
através da figura do bandeirante desbravador que deu espaço mais tarde para o 
paulista conquistador da terra. De acordo com esta imagem,a associação destes 
fatores do paulista às condições climáticas e geográficas, teriam gerado a riqueza da 
economia cafeeira que, por sua vez, teria possibilitado o desenvolvimento da cidade 
em seus diversos setores.

Na Revista de Engenharia, publicada no início da década de 1910, as questões 
dos melhoramentos são mais fortes e os problemas urbanos aparecem pontuados 
com menor frequência, associados às propostas de intervenção urbana e ao discurso 
de progresso. Os primeiros números do Boletim seguem, em parte, esta tendência. 
À medida que se avança para meados da década de 20, no entanto, passam a se 
apresentar com mais ênfase as questões dos problemas urbanos e o tema toma maior 
proporção ao final desta década. 
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Essa visão mais problematizada da cidade é expressada de maneira 
diferenciada através de Anhaia Mello. O engenheiro se distingue em sua maneira de 
pensar a cidade através do planejamento urbano e de uma crítica à cidade pautada na 
tradição romântica. 

Este tipo de contra visão, no entanto, mesmo que menos presente, tinha sua 
força. Assim, em meio a uma imagem de prosperidade, progresso e desenvolvimento 
da cidade, lentamente este discurso se tensiona com uma cidade problemática. Essa 
tensão passa a gerir a imagem que a cidade de São Paulo mais adiante passa a carregar 
consigo, de uma urbanidade efervescente, enérgica e moderna, em que se exaltam a 
positividade destas características, e coexiste com os problemas da cidade turbulenta 
e congestionada. 

REFERÊNCIAS 

AZEVEDO, M. “Registros em revista - melhoramento, ciência urbanística e metrópole”. XIV SHCU 
– Seminário de História da Cidade e do Urbanismo: Cidade, Arquitetura e Urbanismo – Visões e 
Revisões do Século XX, 13 a 15 de setembro de 2016, São Carlos. São Carlos: IAU/USP, 2016, 242-252. 
Disponível em <http://www.iau.usp.br/shcu2016/anais/wp-content/uploads/pdfs/25.pdf>. Acesso em 
13 de maio de 2017.

BOLETIM DO INSTITUTO DE ENGENHARIA. São Paulo: Instituto de Engenharia, 1917-1941.

CAMPOS, C. M.; GAMA, L. H. & SACCHETTA, V. (orgs). São Paulo Metrópole em trânsito: Percursos 
urbanos e culturais. São Paulo: Editora Senac, 2004. 

CHARTIER, R. A História Cultural: entre práticas e representações. Lisboa/Rio de Janeiro: Difel/ 
Bertrand, 1990. 

FERRARA, La. Os significados urbanos. São Paulo: EDUSP/FAPESP, 2000.

LÖWY, Michel. Romantismo e messianismo. São Paulo: Perspectiva/EdUSP, 1990.

PESAVENTO, S. J. História & História Cultural. Belo Horizonte: Autêntica, 2014.

REVISTA DE ENGENHARIA: publicação mensal de engenharia civil e industrial, architectura e 
agronomia. São Paulo: Ranulpho Pinheiro Lima e H. Souza Pinheiro, 1911-1913.

SALGUEIRO, H. A. e SIMÕES JUNIOR J. G. “Luiz de Anhaia Mello – em busca de um urbanismo 
humanizado: ideário e autores de referência”. XIV SHCU – Seminário de História da Cidade e do 
Urbanismo: Cidade, Arquitetura e Urbanismo – Visões e Revisões do Século XX, 13 a 15 de setembro 
de 2016, São Carlos. São Carlos: IAU/USP, 2016, 131-145. Disponível em <http://www.iau.usp.br/
shcu2016/anais/wp-content/uploads/pdfs/15.pdf>. Acesso em 13 de maio de 2017.

SEGAWA, H. Prelúdio da metrópole: Arquitetura e urbanismo em São Paulo na passagem do século 
XIX ao XX. São Paulo, Atelier Editorial, 2000. 

SOUZA, C. F. “Construindo o espaço da representação ou o urbanismo de representação” IN Souza, C. 
F. e Pesavento, S. J. (Orgs.) Imagens urbanas: os diversos olhares na formação do imaginário urbano. 
Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2008.

SOUZA, M. A. A. “Metrópole e paisagem: caminhos e descaminhos da urbanização” IN Porta, P. 
(Org). História da cidade de São Paulo: a cidade na primeira metade do século XX. São Paulo: Paz e 
Terra, 2004.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e Urbanismo Moderno, trajetórias múltiplas e juízos historiográficos

Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

178

Eixo temático
RELAÇÕES ENTRE HISTORIOGRAFIA E IDEOLOGIA

A centralidade ausente da Barra da 
Tijuca: o Centro Metropolitano nos 
planos urbanos para a cidade do Rio de 
Janeiro

The Barra da Tijuca’s absent centrality: the 
metropolitan center in urban plans for the city 
of Rio de Janeiro

Alice Matos de Pina
Programa de Pos-Graduação em Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PROURB-
UFRJ)



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

179

Resumo

A condição de vazio do Centro Metropolitano da Barra da Tijuca, localização privilegiada 
da cidade do Rio de janeiro, quase 50 anos após sua idealização pelo arquiteto e urbanista 
Lúcio Costa, indica a existência de contradições no processo de produção do espaço daquele 
território. A aprovação de um plano-piloto para urbanização da Baixada de Jacarepaguá 
legitimou a ocupação do bairro, junto a grandes investimentos do Estado em infraestrutura 
viária e subsídios para financiamento imobiliário, consolidando-o como nova frente de 
expansão do capital incorporador. Busca-se investigar de que maneira as diretrizes modernas 
de urbanização da Barra da Tijuca contribuíram para a reprodução de uma lógica espacial 
que aprofunda e naturaliza as desigualdades socioespaciais. A pesquisa percorre os planos 
de urbanização que estabeleceram diretrizes de ocupação para a Baixada de Jacarepaguá, 
desde o Plano Agache, primeiro plano diretor a abordar a cidade em sua totalidade, até o 
Plano Estratégico, concepção de planejamento pautado no empreendedorismo urbano e que 
possui estreita relação com a preparação da cidade para as Olimpíadas de 2016, conferindo 
uma nova centralidade a Barra da Tijuca. A interlocução dos discursos que orientaram os 
planos urbanos e a sobreposição dos mapas elaborados para o território em questão revelam 
um processo de continuidades na orientação político-ideológica do urbanismo. O território 
em questão é paradigmático para compreender o modelo de cidade empresarial em vigor, 
que visa atender as exigências do mercado global de cidades, e sua relação com a virtualidade 
vislumbrada da cidade moderna. 

Palavras Chave: Centro Metropolitano; expansão urbana, centralidade, Barra da Tijuca; 
planos urbanísticos.

Abstract

The emptiness of the Metropolitan Center of Barra da Tijuca, privileged location of the city 
of Rio de Janeiro, almost 50 years after its idealization by the architect and urbanist Lúcio 
Costa, indicates the existence of contradictions in the process of production of the space of 
that territory. The approval of a pilot plan for the urbanization of the Baixada de Jacarepaguá 
legitimized the occupation of the neighborhood, together with large investments by the 
State in road infrastructure and subsidies for real estate financing, consolidating it as a new 
front for the expansion of the incorporating capital. It seeks to investigate how the modern 
urbanization guidelines of Barra da Tijuca contributed to the reproduction of a spatial logic 
that deepens and naturalizes the socio-spatial inequalities. The survey covers the urbanization 
plans that established occupation guidelines for the Baixada de Jacarepaguá, from the Agache 
Plan, the first master plan to deal with the city in its totality, to the Strategic Plan, a planning 
concept based on urban entrepreneurship and that narrows with the preparation of the city 
for the 2016 Olympics, giving a new centrality to Barra da Tijuca. The interlocution of the 
discourses that guided the urban plans and the overlapping of the maps elaborated for the 
territory in question reveal a process of continuities in the political-ideological orientation 
of urbanism. The territory in question is paradigmatic to understand the model of a business 
city in force, which aims to meet the requirements of the global market of cities, and its 
relation with the glimpsed virtuality of the modern city. 

Key-words: Metropolitan Center; Urban expansion, centrality, Barra da Tijuca; Urban plans 
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Introdução

Partimos de uma aparente contradição: a permanência da condição de 
vazio, quase 50 anos depois, daquele que foi idealizado para ser a nova centralidade 
da cidade do Rio de Janeiro, o Centro Metropolitano da Barra da Tijuca. Objeto 
de um plano de urbanização de orientação moderna, a Baixada de Jacarepaguá – 
região da zona oeste compreendida entre Barra da Tijuca, o Pontal de Sernambetiba 
e Jacarepaguá, e que permaneceu majoritariamente desocupada até meados da 
década de 1960 – se desenvolveu sob o forte argumento de que ali se implantaria 
o novo centro administrativo da cidade, pólo de atratividade comercial e de 
negócios do então Estado da Guanabara, segundo os prognósticos do arquiteto e 
urbanista Lucio Costa. A partir da publicação do plano-piloto em 1969, a região se 
urbanizaria rapidamente dentro dos moldes de um bairro elitizado, se apresentando 
como alternativa de moradia para as classes média e alta. O intensivo processo de 
ocupação da região é fortemente induzido pelo Estado, por um lado através de 
maciços investimentos em infraestrutura viária e, por outro, criando condições de 
financiamento para o capital imobiliário que ali se instalaria. No entanto, apesar do 
desenvolvimento urbano pretendido ter se concretizado plenamente, a desocupação 
do Centro Metropolitano, predestinado a ser o “futuro core da metrópole”, não parece 
provocar grandes questionamentos.

O discurso urbanístico que legitimou a ocupação da Baixada de Jacarepaguá 
e a racionalidade (industrial) que o orienta, apresenta a urbanização daquele território 
como algo natural e irreversível. Nas palavras de Lucio Costa:

Verifica-se assim que essa planície central, providencialmente 
preservada, além de possibilitar novamente a união das metades 
norte e sul da cidade, separadas quando a unidade urbana original 
se rompeu, está igualmente em posição de articular-se, por esses 
dois eixos paralelos, àquela área destinada à indústria pesada, no 
extremo oeste do Estado, com foco natural em Santa Cruz, o que 
lhe confere então condições para ser já não apenas o futuro Centro 
Metropolitano norte-sul, assinalado anteriormente, mas também 
leste-oeste, ou seja, com o correr do tempo, o verdadeiro coração 
da Guanabara (COSTA, 1969).

O fato desse processo ser descrito através de uma narrativa linear e 
fragmentada indica uma política e uma ideologia determinada a, como aponta Lefebvre 
(1999, p.26), “eliminar o pensamento dialético e a análise das contradições em favor 
do pensamento lógico, ou seja, da constatação das coerências”. Segundo a concepção 
dialética de história, o termo contradição refere-se a uma “oposição inerente, existente 
dentro de um domínio, uma força unificada ou objeto”, de modo que “essas forças 
(antagônicas) não se cancelam mutuamente, mas, na verdade, definem a existência 
uma da outra” (Marx, 1971). Ora, se é intrínseco ao urbano a existência de conflitos, 
as contradições que se dão ao longo do processo de produção desse espaço revelam o 
conteúdo interno (implícito) do processo de desenvolvimento (político-ideológico) 
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a que estão submetidas as cidades. O modo de produção capitalista (do espaço) é em 
si estruturado por contradições (Harvey, 2005), de modo que o fenômeno urbano 
não decorre de um processo de desenvolvimento harmônico, mas se define por um 
processo de luta entre tendências opostas.

Entendemos o fenômeno urbano como um todo em constante processo 
de complexificação, cuja totalidade é inapreensível. Ele aponta para um horizonte: 
as possibilidade futuras de seu constante movimento de totalização revelam sua 
problemática presente e contribuem para reconstruir seu processo histórico 
passado. A virtualidade do urbano está sempre presente enquanto direção possível 
e, no entanto, ausente da realidade em sua concretude (Santos, 2014). Pretende-se, 
portanto, percorrer as virtualidades dos planos urbanos elaborados para o Rio de 
Janeiro, a partir do objeto virtual que foi a idealização do Centro Metropolitano. A 
região da Barra da Tijuca e Baixada de Jacarepaguá é emblemática por ter sido objeto 
de uma urbanização planejada e notadamente orientada pelo discurso da centralidade 
urbana, considerando que o processo de formação e consolidação de centralidades é 
dinâmico e histórico. 

O urbanismo, à medida em que formulou teorias acerca da evolução das 
cidades, fixou conceitos e teses para sustentar determinada visão sobre o urbano. 
Dentre as diversas interpretações parciais e redutoras do fenômeno urbano, a tese que 
comumente explica, por exemplo, como o espaço do campo teria se transformado na 
realidade urbana é igualmente fruto de um discurso ideológico. Essa tese apresenta 
a passagem de uma fase da cidade para outra como uma sucessão natural, lógica e 
evolutiva, eliminando o pensamento dialético, escondendo suas contradições e abrindo 
“campos cegos” de entendimento da realidade urbana (Lefebvre, 1999). Segundo 
Lefebvre, o urbanismo oculta a realidade urbana, substituindo sua problemática e 
sua prática por representações – institucionais e ideológicas – de si próprio. O texto 
intitulado “Rio de Janeiro” (1989) de Lucio Costa, exemplifica o exposto acima, 
apresentando uma narrativa bastante parcial do processo de urbanização da cidade 
do Rio de Janeiro, suspostamente descrita por três fases:

1a. A do predomínio do verde com as construções tradicionais de 
pouca altura.

2a. A da brusca interferência e logo predomínio dos prédios altos 
mas ainda contidos pelo critério dos “gabaritos” impostos pelo 
Plano Agache, e, como decorrência, a continuidade horizontal 
das massas “brancas edificadas, valorizando-se, pelo contraste, o 
fundo dinâmico da paisagem. 

3a. A da ruptura desta contenção e da explosão dessas massas 
brancas edificadas: primeiro passando a se entrosar no espaço 
verde, depois a disputa-lo, e, finalmente a absorvê-lo quase que 
totalmente, contrapondo-se assim à paisagem nativa.

Milton Santos, por outro lado, aponta que toda análise de conhecimento 
pressupõe um divisão e, portanto, para abordar a totalidade prescinde considerar a 
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sua cisão. Para não “esvaziar a totalidade de movimento” é necessário trabalhar com 
a realidade concreta, esta um “processo de cissiparidade, subdivisão, esfacelamento” 
(Santos, 2002). Sendo totalidade um processo em movimento, ela é sempre 
incompleta, o que se expressa de forma latente no fenômeno urbano. O “objeto” 
cidade, portanto, só poderia ser analisado considerando-se sua dimensão histórica 
fundamental, o que sublinha que o estudo de sua complexidade requer a convergência 
das diversas disciplinas. E se o objeto cidade só tem existência histórica, ele também 
é essencialmente político. Enquanto a cidade se modifica incessantemente ao longo 
do tempo, a sua imagem ou representação se estende no decorrer desse processo, 
pautando projetos urbanísticos, alimentando determinada cultura.  O objeto “real”, 
aquele que é síntese dos processos que dão corpo ao fenômeno urbano só poderia ser, 
nesse caso, a própria imagem da cidade, ou, em outras palavras, sua ideologia. Por 
isso, ao ter como objeto de estudo determinado recorte territorial, o entendimento 
dos processos que motivaram a produção daquele espaço urbano implica na pesquisa 
e na crítica ao discurso urbanístico que o sustentou.

Centro e centralidade

Serpa (2013) afirma que se pode partir do pressuposto de que todos os 
lugares são centros em potencial. Há, no entanto, que se considerar a existência de 

Figura 1- Mapa com indicação da Baixada de Jacarepaguá (em vermelho) em relação ao centro 
histórico (em azul). 
Fonte: base de imagem retirada via satélite. Adaptado por Alice Pina.
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uma hierarquia que se nota à primeira vista espacialmente, que faz com que alguns 
lugares sejam mais centrais que outros (Serpa, 2013). A distinção dialética entre 
centro e periferia revela, dessa forma, que a assimetria entre os lugares parte de 
uma determinação política, econômica e de localização, que implica numa relação 
de dependência dos territórios periféricos com a localidades centrais e vice-versa. 
Distante das simples oposições centro/periferia, urbano/rural,  a ampliação dos pares 
de conceito é importante pois, como apresenta Sposito, “temos que olhar para esses 
espaços mais por seus conteúdos e papéis do que por suas posições geográficas nas 
estruturas urbanas, regionais e internacionais”, uma vez que o desafio consiste em 
“compreender como novos centros e periferias não apenas se relacionam mas se 
sobrepõem” (Sposito, 2007 apud Serpa, 2013). 

O par centro-periferia não deve se restringir à análises de hierarquizações 
espaciais mas a noção de centralidade deve ser ampliada para a forma e o conteúdo 
dessa forma entendendo que esse conceito se refere não só às estruturas metropolitanas 
mas também à rede global de cidades, uma vez que rege a lógica capitalista de 
aprofundamento das contradições e desigualdades ao redor do mundo. De igual 
maneira, essa hierarquia também se expressa no espaço intraurbano e metropolitano 
em menor escala, definido um sistema de centros e subcentros que se multiplicam 
através do surgimento de comércios e serviços nos bairros. Essa rede hierarquizada 
de centros possui uma matriz pré-capitalista que se origina nos núcleos da cidade-
mercantil, que irão com o passar do tempo, consolidar as localidades centrais do 
“futuro-presente capitalista oligopólico e monopolista” (Serpa, 2013). Essa rede 
hierarquizada de centros constitui, portanto, “uma forma de organização de espaço 
vinculado ao capitalismo”, expressando de maneira evidente seu conteúdo político, 
ideológico e, sobretudo, histórico.

O que aqui se pretende evitar é justamente a consolidação de uma visão 
hierárquica, restrita e funcional que, como aponta Serpa (2013), se reproduz em 
muitas análises espaciais. É preciso primeiro reconhecer os lugares fora do sistema 
hierarquizado de centros como centrais para o cotidiano da realidade urbana e 
desfazer a noção estritamente classificatória dos lugares. Se por um lado, do ponto 
de vista teórico, a oposição centro-periferia dá conta de aludir as desigualdades 
presentes nessa hierarquização espacial, deixando de lado sua dimensão diferencial, 
do ponto de vista do discurso e da prática urbanísticas o tema da desigualdade não é 
sequer considerado. De acordo com Novais (2014), “Apesar dos princípios comuns, 
as práticas aqui discutidas diferem no que diz respeito ao tratamento da questão da 
“desigualdade”. Se, no “urbanismo de fragmentos”, desigualdade é tema desconhecido 
– seu lugar é ocupado pelas noções de diferença e pluralidade –, nos “grandes projetos 
urbanos” ela é tomada como natural. Além disso, (...) “as condições de reprodução da 
desigualdade são muitas vezes estimuladas” (Novais, 2014). 
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Cidade moderna e cidade negócio

Dentre os elementos essenciais da visão modernista, que dominou o debate 
durante parte do séculos XX, são conhecidos àqueles que recorrem à racionalidade, 
de valorização do pensamento técnico e centralização de decisões. Embora em seu 
discurso aluda sistematicamente a intervenção em espaços coletivos, a unidade 
de análise é o indivíduo, atomizado em relação à sociedade (Novais, 2014). Nessa 
contradição entre discurso x prática urbana, percebe-se a negação da experiência 
coletiva: na ontologia social do urbanismo modernista não se reconhece a diversidade, 
o que existe é um homem-tipo ao qual corresponde um habitat-tipo (Choay, 1979). 
Diante da recusa à cidade existente, esta encarada como desordenada e conflituosa, 
no modernismo idealiza-se a cidade salubre e eficaz, instrumentalizada e reordenada 
segundo a produção industrial e capitalista. Por outro lado, o projeto é tratado como 
um “exercício de composição estética pela qual se posicionam no espaço vazio peças 
independentes e consideradas aprazíveis. O espaço é, assim, o fundo contra o qual se 
podem apreciar os objetos edificados” (Novais, 2014)

Embora se saiba que as cidades modernas sempre estiveram 
associadas à divisão social do trabalho e à acumulação capitalista, 
que a exploração da propriedade do solo não seja um fato novo, e que 
haja – como mostrou à exaustão Lefebvre depois todo a geografia 
humana recente – uma relação direta entre a configuração espacial 
urbana e a produção ou reprodução do capital, como estamos 
vendo, há algo de novo a registrar nessa fase do capitalismo em 
que as cidades passaram elas mesmas a ser geridas e consumidas 
como mercadorias (Arantes, 2000).

A ruptura mais notável do pós-modernismo do ponto de vista de sua 
relação com a cidade é a recusa à ideia modernista de que as transformação urbanas 
devem partir de planos de larga escala e de alcance metropolitano. A ideia de uma 
arquitetura total, que estava intimamente relacionada às intervenções urbanas de 
grande porte, os “masterplans” que garantiriam a racionalidade e a eficiência que 
uma arquitetura totalmente nova exigia. A noção de “tábula rasa” dá lugar a estratégia 
da “colagem”, que entende que a cidade é formada por um todo de fragmentos que 
só podem ser transformados a partir dos seus pedaços, um desejo de incorporar sua 
dimensão histórica e vernácula, as necessidades e fantasias individuais, produzindo, 
assim, “formas arquitetônicas especializadas, e até altamente sob medida, que podem 
variar dos espaços íntimos e personalizados ao esplendor do espetáculo, passando 
pela monumentalidade tradicional” (Harvey, 1989). 

Há, portanto, uma consideração diferenciada no que diz respeito ao espaço, 
e de como esse deve ser abordado formalmente. Harvey considera que o espaço 
era tratado pelos modernos a partir de sua dimensão social, enquanto os pós-
modernistas o veem como algo autônomo, expressão objetiva de princípios estéticos 
não necessariamente vinculados à um fenômeno social mais amplo. Projeto social 
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esse que nunca abordou o tema das desigualdades, apostando que a uniformização 
e padronização formal da cidade carregaria consigo uma suposta igualdade social, 
vislumbrada a visão teórica e abstrata. Observa-se que há uma nítida ruptura na pós-
modernidade que remete diretamente a esse ideal de uma arquitetura despojada, de 
superfícies funcionalista e austeras, desencadeado uma reação igualmente formal, 
cujas mudanças permanecem no campo das “superfícies”. Arantes (2000) alerta para 
a tendência à continuidade nos processos de mudança históricos, mesmo quando 
se notam indicações de subversão – um processo de ironia objetiva. A autora 
reafirma a tese de que houve uma falsa ruptura promovida pelos pós-modernos – 
cuja superficialidade da oposição não escondeu seu vinculo com o formalismo do 
ciclo anterior –, o que comprova o esgotamento do movimento moderno enquanto 
promessa de transformação social. 

O modelo atual de cidade que se problematiza, a cidade-empresa-cultural, 
apesar de se apresentar sob um termo próprio ao debate da cidade contemporânea, 
evidencia um aprofundamento de aspectos já anunciados durante a modernidade. 
Vê-se assim, a força e a importância que a imagem desempenhava já no projeto 
moderno, papel esse que a converterá em marca a ser vendida no mercado global 
de cidades. O urbanismo pós-moderno dissocia-se de qualquer projeto social (e 
funcional), centrando-se no sentido de jouissance, ou seja, de desfrute estético. 
Dentro desse quadro, Maricato (2011) aponta que a teoria da urbanização na periferia 
do capitalismo está longe de apresentar resultados consistentes, tanto que se importa 
“indefectíveis e onipresentes modelos de projetos urbanísticos e arquitetônicos” do 
exterior, fortemente submetidos ao “mimetismo cultural”.

Os antecedentes urbanísticos: o plano Agache e o plano Doxiadis

O primeiro plano diretor elaborado para o então Distrito Federal foi 
encomendado ao urbanista francês Alfred Agache. O Plano de Remodelação, 
Extensão e Embelezamento da Cidade do Rio de Janeiro abordaria pela primeira 
vez a cidade a partir de uma concepção da totalidade de seu território. Elaborado 
em um período de definição e questionamento acerca do urbanismo enquanto um 
novo campo de pensamento da prática profissional, o Plano Agache refletiu em seu 
conteúdo (ideológico) os debates políticos das primeiras décadas do século XX.  
Metodologicamente, o plano propõe uma planificação urbana rigorosa, dividindo 
a área de estudo em seis zonas distintas: residencial, comercial, negócios, industrial, 
suburbana e rural– já indicando a influência do instrumento do zoneamento na 
prática e no planejamento urbano brasileiro. Apenas fragmentos do Plano Agache 
foram de fato implementados, mas as diretrizes gerais do plano geral serviram de 
base para outros planos diretores, influenciando de forma relevante o planejamento e 
as intervenções futuras na cidade.

À época da elaboração do plano, a região urbanizada do Rio contava 
com uma ampla malha de bondes sobre trilhos, considerada um obstáculo para o 
desenvolvimento de uma rede transportes de alta velocidade. Dentro desse contexto, 
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a Companhia Light and Power – empresa privada de fornecimento de energia elétrica 
responsável por estabelecer, desde de 1911, toda a rede de trens e bondes elétricos 
no Rio de Janeiro – apresentou um projeto integrado de transportes urbanos para 
a cidade de modo a manter o monopólio econômico no setor. Observamos que o 
Plano Agache já revelava de forma explícita a relação de interesses comuns entre 
o capital de construção pesada, no caso das empresas de infraestrutura urbana 
e os planos urbanos encomendados pelo poder público. É a empresa privada que 
pauta as diretrizes a serem desenvolvidas no plano através da determinação de um 
modelo de mobilidade a ser adotado pela municipalidade, cabendo à ela os gastos 
com investimentos. A remodelação proposta para a cidade (estratégia de controle do 
espaço que irá, a partir da década 1970 nos EUA e 1990 no Brasil, adquirir a forma 
de “revitalização urbana”) já indicava, portanto, a ideia da “parceria” entre público e 
privado, estratégia para alavancar investimentos privados com fundos públicos. 

O Plano teria como eixo estruturante a implantação e extensão de uma nova 
rede de transportes rápidos até as áreas ainda não urbanizadas da metrópole, diretriz 
que justificou a previsão de futuras centralidades urbanas nas zonas de expansão da 
cidade. O mapa de síntese da “Ossatura do Plano Diretor” de Agache indica a futura 
ocupação da Baixada de Jacarepaguá através de três núcleos urbanos interligados por 
conexões de metrô, formando um triângulo – mesmo esquema de ocupação proposto 
por Lucio Costa em 1969, no plano-piloto para urbanização daquele território. 
Agache previa ainda a implantação de um núcleo urbano denominado “Jacarepaguá”, 
no local onde hoje é o Centro Metropolitano. 

Figura 2- Núcleos urbanos previstos no Plano Agache para a Baixada de Jacarepaguá (em azul 
escuro) sobrepostos ao mapa atual da Barra da Tijuca. 

Fonte: Google Earth. Adaptação: Alice Pina.
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A atuação do capital privado apoiado pelo Estado na produção de um 
espaço urbano segregador se aprofundou durante a ditadura civil-empresarial-
militar, iniciada em 1964, contexto em que são elaborados os Planos Doxiadis (1965) 
e, posteriormente, o plano-piloto da Baixada de Jacarepaguá, de Lucio Costa (1969). 
O Plano de Desenvolvimento Urbano a longo prazo para o Estado da Guanabara 
de Doxiadis, reitera a diretriz fundamental de expansão urbana presente no Plano 
Agache e aponta um caminho semelhante de ocupação para a Baixada de Jacarepaguá, 
prevendo também para aquele local o futuro CBD (Central Business District) da 
grande região metropolitana do Rio de Janeiro. A proposição esquemática de Agache 
aparece no Plano Doxiadis com maior precisão de desenho: a área destinada ao novo 
núcleo urbano é espacialmente definida dentro de um zoneamento rigoroso para toda 
a região. Ancorado na implantação de uma vasta rede de rodovias que cobririam toda 
a extensão do território metropolitano, o Plano divide a cidade em diferentes classes 
– categoria adotada para organizar as comunidades urbanas no espaço a partir de um 
estrutura hierárquica. A eficácia do Plano residia na sua dimensão técnica, racional e 
neutra, que conferiria uma posição de liderança da cidade no cenário nacional, frente 
a perda de seu status de capital. 

Vemos em ambos os planos a intenção de se forjar uma imagem da cidade, 
capaz de dar destaque e de garantir condições de competitividade frente aos demais 
centros urbanos, na ainda incipiente conjuntura de disputas por investimentos 
privados. O urbanismo moderno que, desde a década de 20 consolidara uma visão 
global de cidade eficiente, expõe as semelhanças entre planos em larga escala, como 
o zoneamento racional, a separação e hierarquização de funções e de taxas de 
ocupação, incentivo às vias expressas, etc. A visão grandiosa de um futuro promissor 
anunciado nos planos Agache e Doxiadis seria reforçada por Lucio Costa em seu 
Plano-piloto para a urbanização da baixada compreendida ente a Barra da Tijuca, o 
Pontal de Sernambetiba e Jacarepaguá: o plano teria o papel de resgatar a “unidade e 
organicidade originais” da cidade, perdidas com o espraiamento urbano. 

O Plano Piloto de Lucio Costa: “um novo polo estadual de 
convergência”

É evidente que a ocupação dela não será para tão cedo. Na vida 
das cidades as dezenas são frações, a unidade é a centena, ou a sua 
metade. Durante muito tempo ainda, deixe-se a várzea tal como 
está, com o gado solto pastando. E só quando a urbanização da 
parte restante, da Barra a Sernambetiba, se adensar; quando a 
infraestrutura, organizada nas bases civilizadas e generosas que 
se impõem, existir, e a força viva da expansão o impuser, – ai 
então sim, terá chegado o momento de implantar o novo centro 
[metropolitano] que, parceladamente embora, já deverá nascer na 
sua escala definitiva. (COSTA, 1969). 
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Dentro do contexto da necessidade de se construir um papel de destaque da 
Guanabara, o renomado urbanista e autor do plano-piloto para a recém inaugurada 
capital em Brasília, elabora o plano-piloto para a Baixada de Jacarepaguá que, mais 
do que disciplinar a ocupação daquele território, estabeleceria a “estruturação urbana 
definitiva da cidade-estado” (Costa, 1969). A região que permanecera praticamente 
desocupada até meados da década de 1960 estaria, portanto, “predestinada” a ser 
a nova centralidade geométrica da metrópole, o futuro “core” que redefiniria o 
espaço total da cidade. A centralidade desse plano na determinação dos rumos da 
urbanização na cidade a partir da década de 1970 é evidenciada pela intenção de 
ali se implantar– como previam também o Plano Agache e o Plano Doxiadis – o 
novo Centro Metropolitano: o “verdadeiro coração da Guanabara”, “imposição e 
consequência do anel rodoviário”. 

O mapa acima mostra a interlocução desses planos no que diz respeito à 
previsão de uma centralidade urbana naquele local: a continuidade da orientação 
política e do conteúdo ideológico que determina as diretrizes fundamentais dos planos 
urbanísticos em questão, visíveis na espacialidade projetada. A intenção da criação 
de uma centralidade política e econômica da cidade na Baixada de Jacarepaguá já 
estava presente nos planos que antecederam o de Lucio Costa, que teve o papel de 
consolidar essa orientação através de um plano e de um discurso urbanístico que 
disciplinariam formal e ideologicamente a sua ocupação. 

A impressão que se tinha da região de 160km² da Baixada de Jacarepaguá era 
de uma natureza distante, bela e idealizada, visível no relato de Lucio Costa: “O que 
atrai na região é o ar lavado e agreste, o tamanho – as praias e dunas parecem não ter 

Figura 3- Mapa com a sobreposição das centralidades previstas nos planos Agache, Doxiadis e Lucio 
Costa para a Baixada de Jacarepaguá. 
Fonte: base de imagem retirada via satélite. Adaptado por Alice Pina.
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fim – e aquela sensação inusitada de estar num mundo intocado, primitivo” (Costa, 
1969). A “contradição fundamental” a ser enfrentada residia, portanto, em encontrar 
uma fórmula que permitisse a conciliação da “urbanização na escala que se impõe, 
com a salvaguarda, embora parcial, dessas peculiaridades que importa preservar” 
(idem), sendo estas as características “naturais” daquela região. É flagrante a ausência 
da temática das desigualdades – sociais, econômicas, culturais – no discurso do 
urbanismo moderno. Ora, se o diagnóstico aponta para uma desigualdade de forma 
da massa edificada entre “duas porções” da cidade, também a resposta à identificação 
desse problema naturalmente será na ordem da formalidade. Mas toda forma carrega 
consigo um conteúdo e o fato desse conteúdo permanecer “invisível” no discurso 
revela uma ideologia perversa. 

O plano-piloto objetivava portanto “disciplinar” a expansão urbana da 
cidade determinando diretrizes gerais de ocupação de modo a preservar parte do meio 
ambiente na sua forma “agreste”. Tratava-se não apenas de regular o ocupação do solo 
da Barra, mas de também criar o “Rio de janeiro do futuro”. O plano indicava usos 
e perfis edilícios específicos para as áreas discriminadas no mapa, embora algumas 
regiões permanecessem com indicações mais genéricas como “áreas a estudar”, 
“área de expansão urbana” ou “área reservada”. Apesar de mencionar que “a reserva 
biológica aspirava à preservação de toda essa área como parque nacional”, o urbanista 
confessa que, “por outro lado, parece evidente que um espaço de tais proporções e 
tão acessível não poderia continuar definitivamente imune, teria mesmo de ser, mais 
cedo ou mais tarde, urbanizado” (Costa, 1969). 

Figura 4 - 1-Centro Metropolitano da Guanabara | 2 - Centro cívico | 6 - Área de expansão|  11 - Expo-
72 | 16 - Lotes residenciais | 19 - Núcleos de torres residenciais | 20 - Núcleos de casa isoladas | 23 
- Áreas urbanizadas a arborizar | 26 - Áreas a estudar | 27 - Golf | 30 - Bairro proletário a arborizar | 
43 - Feira permanente dos Estados.
Fonte: base de imagem retirada via satélite;Costa, 1969. Adaptado por Alice Pina.
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 Respeitado durante administrações sucessivas, o plano-piloto de fato 
impede o que se poderia chamar de uma ocupação “indiscriminada”: os critérios 
para aprovação dos empreendimentos a serem construídos na Barra da Tijuca 
seriam definidos caso a caso, dentro da chamada “gestão negociada” (os parâmetros 
específicos seriam definidos através de negociação entre os proprietários de terra e 
o Grupo de Trabalho da Baixada de Jacarepaguá, do qual Lucio Costa era consultor 
especial). O que se tem nesse modelo adotado de gestão é a prevalência da lógica do 
mercado no processo de urbanização e, portanto, a confirmação do protagonismo 
dos proprietários de terra e agentes imobiliários na determinação dos índices de 
aproveitamento de terreno e da ocupação do solo em si. A “predestinação” da região 
para uma nova centralidade foi viabilizada, inicialmente, pela aprovação de leis que 
mantiveram a Baixada de Jacarepaguá “preservada”, como reserva de mercado para o 
momento oportuno de expansão urbana e promoção imobiliária. A disponibilização 
da região à (predatória) ocupação imobiliária é legitimada e induzida com a aprovação 
do plano-piloto. 

Pode-se dizer que o processo de ocupação da Barra da Tijuca serviu 
de “laboratório urbano” para a consolidação de novos padrões de incorporação, 
criando as bases para a promoção do modelo de cidade competitiva em ascensão, 
que atingiria seu auge posteriormente com o Projeto Olímpico – antecipando, assim, 
o que se transformaria na verdade de nosso tempo de “negociação generalizada”, 
de integração social total do valor-de-troca, com afirma Arantes (2000). A 
prevalência do negociado sobre o legislado nos primeiros 12 anos de ocupação da 
Barra da Tijuca (até 1981) permitiu que as “sucessivas inovações propostas pelo 
espírito empreendedor das partes interessadas” (Costa, 1995) determinassem o 
padrão construtivo e de incorporação almejado para aquele território: os “núcleos 
residenciais autônomos” idealizados por Costa, moradias de alto padrão para as 
classes média e alta, verdadeiros “enclaves urbanos”. As diretrizes gerais do plano – 
traduzidas posteriormente na legislação urbanística, verificando-se apenas alterações 
mais pontuais do que estruturais no plano – garantiram a valorização progressiva do 
solo na Barra da Tijuca, determinando um explícito corte de renda e classe. 

A “legítima vocação” de uma localização privilegiada pôde assim ser 
explorada pela iniciativa privada que, estabeleceu as bases para o desenvolvimento 
do território de modo a contemplar grandes empreendimentos e futuramente, 
megaeventos. A lógica de estruturação do espaço urbano consolidada pelo plano-
piloto, que já previa sediar grandes eventos internacionais, como a Exposição de 
150 anos da Independência do Brasil, em 1972, e uma Feira Permanente do Estados, 
viabilizou a implantação dos equipamentos necessários para os jogos olímpicos. A 
estabilização, ainda que relativa, das condições de “construtibilidade” garantidas 
pela legitimidade e implementação prolongada do plano Lucio Costa (expectativa 
de crescente valorização dos terrenos), aliada à uma estrutura fundiária arcaica, com 
a formação de grandes glebas e à uma conjuntura econômica favorável à políticas 
de financiamento permitiram a manutenção, ao longo desses 48 anos, da prática de 
estocagem de terreno. Essa, associada à formula de lançamento dos empreendimentos 
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em várias etapas – indicada na “gestão negociada” do plano-piloto e praticada até os 
dias de hoje – permitiu que a produção do espaço da Barra da Tijuca se adaptasse a 
dinâmica conjuntural do mercado, mecanismo eficiente na conciliação das tendências 
à princípio contraditórias e que viabilizou a consolidação de um bairro elitizado de 
grande escala. 

A centralidade e o caráter excepcional que a Barra da Tijuca adquirira 
dentro do planejamento urbano do município iria ser incorporado pela aprovação 
sucessiva de legislação urbanística específica para aquele território, permitindo 
que a produção, tanto edilícia quanto de infraestrutura urbana, acompanhasse sem 
entraves a dinâmica do mercado voltada para aquela região. A não regulamentação 
do conjunto dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade previstos no Plano 
Diretor Decenal, compromete a efetividade do cumprimento da função social da 
cidade e da propriedade. Predomina a concepção de planejamento urbano orientado 
pela lógica neoliberal (crescente nos anos 90) e os instrumentos do Plano Diretor são 
apropriados para concessões à privatização da Política Urbana. Institucionaliza-se o 
planejamento estratégico bem como as parcerias público-privadas (ou a apropriação 
privada de fundos públicos), modelo de gestão que transforma o governo local em uma 
empresa, onde o risco é assumido pelo Estado e as intervenções espaciais se limitam à 
escala local, atuando de forma fragmentada. Vemos que o empreendedorismo urbano 
de hoje em muito se beneficiou do modelo de cidade gestado ainda na década de 60 
na Barra da Tijuca, espacialmente organizado pelo plano-piloto de 1969. 

O plano estratégico de uma cidade competitiva

O “objetivo central” do Plano Estratégico I, publicado em 1995, é assim 
divulgado pois “revela a vontade e a determinação em buscar o compromisso entre 
a lógica da cidadania e a lógica do mercado”, uma vez que o carioca precisa de uma 
cidade “empreendedora e capaz de concorrer para firmar-se como pólo econômico 
regional e internacional”: 

Tornar o Rio de Janeiro uma metrópole com crescente qualidade 
de vida, socialmente integrada, respeitosa da coisa pública e que 
confirme sua vocação para a cultura e a alegria de viver. Uma 
metrópole empreendedora e competitiva, com capacidade para ser 
um centro de pensamento, de geração de negócios para o país e 
sua conexão privilegiada com o exterior (RIO DE JANEIRO, 1995, 
p.23)

Retomado em 2001, O Plano Estratégico II objetivou, nas palavras do 
prefeito Cesar Maia, desenvolver um “modelo próprio para cada região, buscando os 
motivos de orgulho em sua cultura e história, identificando as vocações regionais em 
seus valores e tradições”. À Barra da Tijuca, caberia (a imagem de) “ser um pólo de 
negócios focado no turismo, lazer e serviços e um modelo de preservação ambiental”, 
o querepresenta a síntese do futuro da região, como exposto no Plano: “sua diretriz 
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maior, a linha reguladora de seu futuro, o que condiz com o perfil delineado para a 
Barra da Tijuca pelo moderno e inovador plano urbanístico (de Lucio Costa), que 
revelou “em sua expansão, desde o início, algumas características únicas” (RIO DE 
JANEIRO, 2001). O PECRJ é, portanto, resultado da implementação de uma agenda 
urbana predominante montada por uma coalizão de poder entre os diversos agentes 
(da iniciativa privada) que produzem a cidade – sempre na linguagem dos negócios.

Nota-se a proximidade dos discursos que justificam a elaboração do Plano 
Estratégico com aquele que sustentou o plano-piloto para a Baixada de Jacarepaguá: 
a suposta vocação da região a assumir uma identidade e desenvolvimento econômico 
e social; defesa de um processo de urbanização natural, fruto de um crescimento 
endógeno; ser objeto de um desenvolvimento que garantirá a preservação do ambiente 
natural, ou, nos termos recentes, que seja “sustentável”; a adoção de um modelo de 
gestão de negociação entre Estado, proprietários de terra, agentes imobiliários e 
incorporadores e instituições de financiamento. A razão (também do mercado) teria 
cedido o lugar à negociação e, da mesma maneira que a gestão negociada defendida 
por Lucio Costa na implementação do plano-piloto eliminaria a norma geral em 
benefício dos acordos particulares, o empreendedorismo urbano abre o balcão de 
negócios para a venda pura e simples da cidade. No lugar do “interesse comum”, 
exalta-se a diversidade, através do reconhecimento da multiplicidade de interesses 
(Vainer, 2011). 

O Projeto Olímpico reitera a expansão da cidade orientada para o oeste: 
a quase totalidade das obras de mobilidade realizadas durante o período recente 
conectam a região da Barra da Tijuca a algum outro lugar ou requalificam e 
valorizam o próprio bairro. Diversificam-se as possibilidades de acesso à Barra da 
Tijuca, que ainda hoje possui grandes terrenos desocupados, reservas de mercado 
para a incorporação imobiliária – em destaque, o Centro Metropolitano. A aposta 
em novas infraestruturas viárias possibilitaria transformar a Barra da Tijuca em um 
novo centro, como almeja o empresariado local e estava expresso – considerando 
as devidas modificações – no Plano Lúcio Costa. Carlos Carvalho Hosken, dono 
da construtora de mesmo nome e proprietário da maioria dos terrenos  no Centro 
Metropolitano e na Barra da Tijuca como um todo, afirma: 

Isso aqui (a Barra) vai ser o centro geográfico da cidade do Rio de 
Janeiro, e a previsão de como isso aconteceria (descrita no Plano 
Lucio Costa) está se consumando exatamente com o advento dos 
Jogos Olímpicos. Tudo isso vai acontecer através da Transolímpica, 
Transoeste, Transcarioca, que era o que faltava a isso aqui para ser 
o Centro. Até aqueles descrentes daqui a pouco vão chegar e vão 
pensar que aqui aconteceram milagres. 
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Conclusões

Lefebvre nos mostra que o urbano é um campo de tensões altamente 
complexo e que sua cegueira não se deve ao fato de não se ver os objetos e dos espaços 
serem vazios. Ela consiste em “não se ver a forma do urbano, os vetores e tensões 
inerentes ao campo, sua lógica e seu movimento dialético, a exigência imanente; no 
fato de só se ver coisas, operações, objetos”. O urbanismo lida, portanto, com uma 
dupla cegueira: seu vazio e sua virtualidade são invisibilizados pelo preenchimento 
(do próprio urbanismo) (Lefebvre, 1999). As investigações das decorrências dos 
projetos urbanos na produção do espaço e a representação desse processo permitiu 
construir uma necessária abordagem da realidade atual da Barra da Tijuca.  

Vemos que a Barra da Tijuca se consolidou como expressão espacial 
do processo simultâneo de expansão (geográfica) e concentração urbanas – se 
desenvolvendo como uma nova centralidade econômica e social (simbólica). 
Processo esse resultante da acumulação própria do movimento de expansão das 
relações capitalista na produção do espaço urbano. A partir da problematização da 
visão hierárquica e funcional dos papéis geralmente atribuídos ao centro urbanos, e 
entendendo a cidade como o espaço do conflito – consequência e campo da luta de 
classes – percebemos que os espaços metropolitanos atraem uma multiplicidade de 
centros e centralidades diversas. A centralidade da Barra da Tijuca vai decorrer da 
intenção da transformá-la em um “bairro elitizado”, lugar privilegiado (centralidade) 
do capital, sobretudo imobiliário e de incorporação. A invenção do novo produto 
“Barra da Tijuca” seguindo um modelo de cidade planejada e funcional idealizado 
pelo renomado urbanista Lucio Costa, aliado ao estilo de vida oferecido pelo 
condomínios fechados, permitiu que a região se consolidasse como a nova frente 
de expansão urbana do Rio de Janeiro, alternativa de moradia para as classes de 
maior poder aquisitivo. A confluência entre características naturais, intervenção do 
Estado, estrutura fundiária arcaica e traços presentes no plano urbanístico promoveu 
o desenvolvimento daquela região a partir da inovação da incorporação imobiliária, 
apoiada em novas bases materiais e simbólicas geradas a partir de sobrelucros de 
localização (Ribeiro, 1997). 

De igual maneira, a abstração a nível formal do plano de Lucio Costa se 
adequa ao caráter genérico das estratégias apresentadas nos PECRJ. Ao fim e ao cabo, 
são ambos instrumentos de uma urbanização desigual, voltados para a produção de 
um espaço que, tanto na forma quanto no conteúdo, espelhe e também estimule um 
estilo de vida que seja o reflexo das classes de maior poder aquisitivo, que “organize” a 
pobreza e a “inclua” no planejamento de modo a garantir seu afastamento dos espaços 
de valorização, reforçando a segregação socioespacial do território. O desenho 
urbano moderno com sua intenção de controlar o espaço e assim, em certa medida, 
os aspectos sociais da vida, encontrou nas novas estratégias de controle do espaço 
uma maneira de manter a produção de certa espacialidade hegemônica, reflexo de 
uma relação de poder.
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Vemos que a virtualidade do plano-piloto para a urbanização da Baixada 
de Jacarepaguá continha uma diversidade de horizontes possíveis. A orientação de 
cunho ideológico-formal (modelo) que se projetou para o território nos primeiros 
planos urbanísticos se adequou sucessivamente à prática e à racionalidade urbanas 
vigentes, e se realizou através de um processo progressivo de acumulação (expansão 
e concentração) capitalista. O discurso da mobilidade como provedora pura e 
simples do desenvolvimento urbano é igualmente fruto da ideologia que submete a 
urbanidade à lógica empresarial, impondo uma ocultação. (Lefebvre, 1999).

A cidade que resulta da racionalidade dominante “converte-se em realidade 
dominada no curso de uma crise profunda (...) na qual o passado e o possível se 
misturam” (Lefebvre, 1999). O urbano se define como realidade inacabada, 
como horizonte, virtualidade possível. Ora, talvez a urbanização do novo Centro 
Metropolitano, nas bases civilizadas e generosas que se impõem, afinal, ainda não 
seja pra tão cedo...
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Eixo temático
RELAÇÕES ENTRE HISTORIOGRAFIA E IDEOLOGIA

Urbanistas e internacionalização no 
debate sobre o projeto para o bairro do 
Pacaembu em São Paulo (1911-1923)1

Urbanists and internationalization in the debate 
ontheproject for the Pacaembu neighborhood 
in São Paulo (1911-1923)

José Geraldo Simões Júnior
Universidade Presbiteriana Mackenzie

1 Este texto é resultado de uma pesquisa em andamento, com financiamento pelo CNPq. Uma 
versãoanterior, similar a estetexto,foipublicada no periódicoCadernos de Pós- GraduaçãoemArquitetura 
e Urbanismo, da UniversidadePresbiteriana Mackenzie, (São Paulo), naedição N.2 de 2016, com o 
tiítulo “ Osprojetospara o bairro do Pacaembú e o debate urbanísticoem São Paulo”.
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Resumo 

O texto aborda as conexões entre quatro importantes urbanistas: dois  paulistanos, um francês 
e um inglês, na discussão a respeito dos projetos para o bairro do Pacaembu, que envolveu a 
modernização da legislação sobre arruamentos então existente. O vale do Pacaembu era uma 
área de difícil ocupação, devido à grande declividade de suas encostas. Em 1913 a Cia City, 
então proprietária da área,  apresenta um segundo projeto para o loteamento da área, tendo 
a prefeitura recusado, por não atender à legislação sobre parcelamento então em vigor. Essa 
companhia contrata então o eminente arquiteto inglês Barry Parker para resolver a pendência 
do Pacaembu e projetar novos loteamentos na cidade. O diálogo técnico estabelecido entre 
Parker e o Diretor de Obras Municipais, Victor da Silva Freire conduz a uma revisão das 
normativas urbanísticas, levando à aprovação de uma nova lei dos arruamentos muito mais 
avançada em termos ambientais e técnicos - a lei dos Arruamentos de 1923. Este episódio 
registra a estreita conexão de Freire com o então recente ideário urbanístico internacional, 
e o seu diálogo com Anhaia Mello, que como vereador à época, auxiliou na aprovação dessa 
nova normativa junto à Câmara Municipal.  

Palavras Chave: Urbanismo, Pacaembu, São Paulo

Abstract 

The text exposes the connections between four important city planners: two Paulistaans, 
a Frenchman and an Englishman, in the discussion of the projects for the neighborhood 
of Pacaembu, which involved the modernization of the legislation on existing streets. The 
Pacaembu was an area with difficult occupation, due to the great slope of its encounter. In 
1913, Cia City, then owner of the area, presented a second project for the subdivision of the 
area, and the city council refused, for failing to comply with the legislation on parceling. This 
company then hires the eminent English architect Barry Parker to solve the pending Pacaembu 
and design new developments in the city. The technical dialogue established between Parker 
and the Director of Municipal Works, Victor da Silva Freire, leads to a revision of the urban 
regulations, leading to the approval of a much more advanced environmental and technical 
law on streets - the 1923 Street Law. This episode registers Freire's close connection with the 
then recent international urbanistic ideology, and his dialogue with Anhaia Mello, who as an 
alderman at the time, acted in the approval of this new regulation.

Key-words: Urbanism, Pacaembu, São Paulo
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Alguns antecedentes sobre a presença da Companhia City em São 
Paulo 

A City of São Paulo Improvements and Freehold Land Company Limited foi 
fundada em Londres em 1911, tendo como objetivo realizar operações imobiliárias 
no Brasil. 

Sua existência foi decorrente da vinda do arquiteto e urbanista Joseph 
Antoine Bouvard para São Paulo, a convite do vereador Cincinato Braga e do diretor 
de obras municipais Victor da Silva Freire, com o intuito de elaborar um parecer 
sobre o desenvolvimento urbano da capital. 

A cidade de São  Paulo, nessa época no auge da economia cafeeira, registrava 
o seu mais intenso momento de crescimento populacional, que vinha gerando graves 
problemas de congestão na área central. O então centro da cidade, que se resumia 
a uma área um pouco maior do que a da colina histórica (Sé-Carmo-São Bento-
São Francisco), precisava estabelecer conexões com as partes novas da cidade, em 
especial as áreas industriais e bairros operários da região leste (Pari, Brás, Mooca 
e Ipiranga), assim como os novos bairros mais elitizados situados a oeste (Campos 
Elíseos, Higienópolis, av. Paulista e estação da Luz). Além disso, a capital do café 
precisava modernizar sua fisionomia ainda acanhada, de cidade com feições coloniais 
e casas de taipa, de forma a transformar-se em uma cidade cosmopolita, provida 
das mais modernas infraestruturas (bondes, iluminação, gás, abastecimento de água, 
etc.), fazendo jus ao titulo de capital do maior centro mundial produtor de café.

Por esta razão, o Diretor de Obras da cidade, o engenheiro Victor da Silva 
Freire2,  viu-se na obrigação de elaborar um plano urbanístico para melhoramentos da 
área central,  conectando-a aos novos bairros. O plano da prefeitura foi apresentado 
em 1910, na mesma ocasião em que o Governo do Estado decidiu também elaborar 
um outro, de partido urbanístico totalmente diferente. O impasse político criado, 
com opiniões divergentes e diversas criticas de um lado e outro publicadas pela 
grande imprensa, fez com que surgisse a ideia de chamar um consultor internacional 
para arbitrar sobre a questão. A escolha recaiu sobre Joseph-Antoine Bouvard3, que 
era notório urbanista francês, que já fora responsável pela administração dos parques 
e sistema viário da cidade de Paris e que na ocasião elaborava um Plano para Buenos 
Aires.

2  Freire era lente-catedrático da Escola Politécnica de São Paulo e exerceu a função de diretor da Diretoria de 
Obras Municipais de São Paulo, durante um longo período de 26 anos. A partir de 1899, quando é convidado 
pelo prefeito Antônio Prado para ocupar esse posto, passará a desempenhar um papel fundamental na 
consolidação do urbanismo paulistano. O seu conhecimento científico aliado à prática profissional intensa 
e às constantes viagens à Europa para participar de congressos internacionais, tornaram-no em condições 
de ser o pioneiro nesse translado da experiência urbanística internacional para a realidade de São Paulo.
3  Arquiteto francês que trabalhou junto a Adolphe Alphand, responsável pelos projetos de remodelação dos 
grandes parques parisienses na época do prefeito Eugène Haussmann. Participou da Exposition Universelle 
de Paris nos anos 1878, 1889 e 1900. Quando esteve em São Paulo, já com 70 anos de idade,  exercia o cargo 
de Diretor dos Serviços de Arquitetura, Passeios, Viação e Plano da Cidade de Paris.
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Em março de 1911 Bouvard chega em São Paulo para um estadia de três 
meses. Nesse período, percorre a cidade, conversa com técnicos e políticos, analisa 
dados sobre o crescimento econômico e fica impressionado com o potencial que a 
cidade possuía. Potencial sobretudo para negócios imobiliários.

Ao mesmo tempo que elabora um novo plano para a cidade, conhecido 
como Plano Bouvard - plano esse que será aceito e parcialmente implantado - 
estabelece-se uma conexão entre este urbanista, o diretor de obras, Victor Freire, 
alguns capitalistas paulistas, como Cincinato Braga e Horácio Belford Sabino, e 
um investidor internacional, Edouard Fontaine de Lavelaye, de origem belga e que 
desenvolvia projetos imobiliários no norte do Paraná -  e que se interessou em 
capitanear o processo. Daí surgiu a formação da Cia City, com sede em Londres.

A planta da cidade de São Paulo, do ano de 1897, elaborada pelo então 
intendente de Obras Gomes Cardim, antecessor de Victor Freire na Prefeitura, 
mostra já os sinais desse vertiginoso crescimento urbano.  Uma lei aprovada em 
1886 , o Código de Posturas, estabelecia que a partir daquela data, todos os novos 
loteamentos da cidade deveriam ter traçado viário com ruas retilíneas. 

Fig. 1 – Planta da cidade elaborada pelo intendente Pedro Augusto Gomes Cardim em 1897, 
mostrando os novos arruamentos executados a partir de 1886. Notar que todos eles possuem um 
traçado ortogonal, distinto daqueles de fase anterior. A expansão dos novos loteamentos nesse 
curto período de 13 anos, mostra o imenso desenvolvimento por que passava a cidade; em sua área 
urbanizada. 
Fonte: SÃO PAULO (Cidade) Comissão do IV Centenário. São Paulo Antigo. Plantas da Cidade.  São 
Paulo, 1954.
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Por esta planta é possível então notar a quantidade imensa de novos 
arruamentos com essa feição surgidos nas franjas da cidade: praticamente 70% da 
então área urbanizada teria sido produzida nos período de pouco mais de dez anos, 
entre 1886 e 1897.  

Em 1911 esse processo já estaria bem mais avançado, o que teria feito 
Bouvard perceber o imenso potencial imobiliário que a cidade possuía. Sobretudo 
para negócios que procurassem oferecer um padrão diferenciado de urbanização e 
estilo de vida, mais de acordo com essa classe média alta formada por empresários e 
profissionais liberais que estava a se formar – e que ocupavam recentes urbanizações 
de alto padrão empreendidas pelos incorporadores alemães Glette, Nothmann e 
Burchard (como Campos Elíseos e Higienópolis) e por Joaquim Eugênio de Lima 
(av. Paulista e ruas lindeiras). 

Todos esses empreendimentos tinham como característica comum o fato de 
estarem situados na região oeste da cidade.  Foi a partir desse diagnóstico que a City 
definiu o escopo de sua atuação na cidade. 

Contando com a intermediação de Horácio Belford Sabino para a aquisição 
de terras, foram compradas pela City 12.280.098 m2 de terrenos na capital paulista, um 
montante extraordinário, numa operação imobiliária sem precedentes, totalizando 
uma área equivalendo a 37% da então área urbanizada da cidade (SOUZA, 1988, 
p. 65). Para essa operação, Sabino contou com a colaboração de parceiros de vulto, 
como Julio Mesquita, Cesario Bastos, Sampaio Vidal, dentre outros. (ANDRADE, 
2008,p. 62).

Os terrenos adquiridos pela City, foram divididos em três segmentos: 

•	 o primeiro, onde não havia muito interesse em projetar loteamentos, 
pela localização próxima a industrias ou por já estarem parcialmente 
ocupados, foram objeto de venda em bloco, como as áreas da Vila 
Mariana, Ipiranga e Ibirapuera,

•	 o segundo grupo, constituído pelos loteamentos já parcialmente 
ocupados de Vila América e Vila Nova Tupi, foram objeto de simples 
revenda de lotes remanescentes, pois não era possível aplicar a concepção 
urbanística diferenciada que a empresa pretendia,

•	 no terceiro grupo, foram então projetados bairros, a maioria deles ao 
estilo garden-cities, como nos empreendimentos do Pacaembu, Jardim 
América, Anhangabaú, Pinheiros, Alto dos Pinheiros, Butantã, Vila 
Romana, Alto da Lapa e Bela Aliança. (SOUZA,1988, p.66).

Pela Planta da cidade de 1924 pode-se constatar que a City já tem 
empreendimentos aprovados e em implantação no Jardim América, no Alto da Lapa,  
na Vila Romana e na Bela Aliança. O Pacaembu, cujo primeiro projeto, datado de 
1913, não fora aprovado pela Câmara Municipal, só seria reapresentado nos anos 20, 
depois que Barry Parker o remodelou em 1917 e George Dodd o concluiu próximo 
a 1925.
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O primeiro projeto para o Pacaembu, da autoria de Joseph-Antoine 
Bouvard

O Plano de Bouvard, concluído em maio de 1911, além de propor dois 
grandes parques na área central da cidade (no Anhangabaú e no Tamanduateí), 
também recomendava a criação de um Centro Cívico na região da Sé e propunha 
diversas ruas e avenidas para desafogar o transito na área central e promover a 
conexão dessa área com os bairros a oeste.

No desenvolvimento do Plano de Bouvard, realizado pela Diretoria de Obras 
Municipais em 1911, em desenho intitulado Avenidas e Ruas de grande comunicação 
a crear”, aparece a conexão entre a área central da cidade e o novo bairro do Pacaembu 
(ainda designado como “novo bairro projectado pela S. Paulo City Improv. Cº), pelo 
prolongamento da av. São João e Rua das Palmeiras.  

A partir de um certo ponto dessa rua, na altura da Barra Funda, sairia 
uma conexão com o bairro. No desenho aparece a primeira versão do projeto do 
Pacaembu, ainda com os arruamentos retilíneos, que se conectaria do lado oposto ao 
prolongamento da av. Paulista.

Fig. 2 – Detalhe do Primeiro Projeto para o Vale do Pacaembu, destacando a conexão da área 
central da cidade com o novo bairro projetado para o vale do Pacaembu. 
Fonte: SAO PAULO (Cidade). Melhoramentos do Centro da Cidade de São Paulo.  Projecto 
apresentado pela Prefeitura Municipal. São Paulo, Typ. Brazil de Rothschild & Cia,1911.
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A ilustração acima  apresenta a primeira versão do projeto do Pacaembu, 
que, segundo Victor Freire, foi da autoria de Joseph Bouvard (FREIRE, 1916). A 
planta procura desenvolver a concepção do bairro dentro dos estritos e limitantes 
padrões urbanísticos definidos pela legislação da época. 

Em 1912, vigorava o Código de Posturas de 1886, que preconizava:

“Art.1 – todas as ruas que se abrirem nesta cidade terão a largura 
de 16 mts. As praças e largos serão quadrados, tanto quanto o 
terreno o permitir.

Art 5 – o proprietário que abrir rua torta ou com menor largura do 
que 16 mts ficará sujeito ao endireitamento ou alargamento da rua, 
sem direito a indenização.”

Além dessas regras, a lei 235, de 1894, em seu artigo 5, preconizava que a 
declividade máxima das ruas deveria ser de 5% e os passeios (de cada lado) deveriam 
possuir  largura de pelo menos 1/6 a largura da rua.

Esses parâmetros dificultavam a ocupação de terrenos acidentados, muito 
comuns na cidade. Por esta razão , justamente nesse período de imenso crescimento 
territorial (entre 1886 e 1911), a maioria dos novos arruamentos eram feitos em 
terrenos planos, “saltando” as  áreas declivosas ou de fundo de vale. E o Pacaembu era 
uma dessa áreas.

Fig. 3 – Detalhe da proposta anterior, da autoria de Bouvard para o arruamento do Pacaembu, 
realizado por encomenda da Cia City, em 1912. 
Fonte: FREIRE, Victor. A Planta de Bello Horisonte (a propósito da Cidade Salubre). Revista 
Polytechnica.  São Paulo, V.9, N.52, p. 159-174, jan.1916.
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O próprio Bouvard, em seu relatório final entregue à Prefeitura, já criticava 
esse aspecto, ao comentar:

“… como consequência da configuração do solo, a cidade alastra-
se exageradamente, com prejuízo das finanças municipais, pelos 
espigões das colinas fáceis de alcançar, sem que as construções se 
estendam pelos vales, mais dificilmente acessíveis. É necessário, 
de agora para o futuro, preencher os claros, o que será fácil, se se 
tomar a decisão de adotar certo número de medidas tendo como 
consequência um efeito bem especial tão interessante, como 
pitoresco. É preciso, para esse fim, abandonar o sistema arcaico 
do xadrez absoluto, o princípio por demais uniforme da linha reta, 
vias secundárias que nascem sempre perpendicularmente à artéria 
principal. É necessário, numa palavra e no estado atual das coisas, 
enveredar pelas linhas convergentes ou envolventes, conforme o 
caso…” (BOUVARD, Joseph A. Relatório apresentado ao Prefeito 
Municipal, sr. Raymnudo Duprat. (processo nº 26221/11 - Câmara 
Municipal de São Paulo).

Segundo  Wolff, (2001,98) o bairro iniciou as obras de terraplenagem em 
1912, mas em meados de 1913 as obras teriam sido paralisadas, pelo fato da não 
aprovação do projeto pela Camara Municipal. 

Antes mesmo de enviar o projeto para aprovação na Prefeitura, o que só 
aconteceria em fevereiro de 1913, a Cia City publica nos jornais da cidade um concurso 
para escolha dos nomes para as ruas do bairro, procurando despertar o interesse do 
público para esse novo empreendimento. O concurso premiaria os vencedores com 
cinco prêmios somando um total de dois contos de réis, um montante considerável 
para a época.  O anuncio, estampado no jornal O Estado de São Paulo, edição de 15 
de janeiro de 1913, apresenta para o bairro um projeto muito semelhante à versão 
concebida por Bouvard. 

Em fevereiro de 1913, logo após a publicação do concurso, a Cia City 
apresenta um projeto detalhando mais a proposta de arruamento para o bairro, 
acompanhada de um interessante e inovador memorial descritivo muito distindo de 
tudo o que tinha sido concebido em arruamentos anteriores na cidade. 

Na página seguinte a reprodução do projeto, que foi enviado logo depois 
para análise a aprovação pela Câmara Municipal.

Pelo memorial descritivo do projeto, seria traçada uma avenida de 25 
metros partindo da av. Paulista e se estendendo até o bairro das Palmeiras, numa 
extensão de 2240 mts. Essa rua iria descendo suavemente a colina do Pacaembú e seu 
traçado seria em curva, não excedendo declividade de 8%.  Mas para que isso pudesse 
ocorrer, requeria-se à Municipalidade a autorização para fazer um corte no  terreno 
da avenida Paulista, em seu trecho final, após a av. Angélica, para que fosse possível 
suavizar o declive. Todas as construções a serem realizadas ao longo desta avenida 
deveriam possuir recuo mínimo de 5 metros.  
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Haveria também um “Jardim Passeio”com 34 mts de largura e 1370 mts de 
comprimento, que seria em três trechos retilíneos, com um grande “rond-point” em 
cada ponto de inflexão. Essa rua teria início no prolongamento da rua Marinho Prado 
e se estenderia até a av. Paulista.  No restante, os arruamentos teriam todos a largura 
de 16 mts, em observância às leis urbanísticas. Em alguns pontos muito declivosos, 
seriam projetadas escadas para interligação entre as ruas. Foram identificados alguns 
outros pontos de grande declividade, onde as ruas de 16 mts poderiam atingir a 
declividade de 10%, pu seja, acima dos 5% preconizados pela lei de 1894, mencionada 
acima.

Fig 4 - Plantas que acompanham o primeiro projeto de loteamento do Pacaembu, apresentado 
para aprovação à Camara Municipal, datada de  10 de fevereiro de 1913. 
Fonte: Arquivo da Câmara Municipal de São Paulo. 
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O memorial foi elaborado pela City e encaminhado para análise da Diretoria 
de Obras da Prefeitura em 10 de fevereiro de 1913.  

A análise foi minuciosa e prolongada e ensejou, ao longo de seu processo, 
em uma substancial alteração na legislação de arruamentos, que foi aprovada em 26 
de março de 1913 (lei n. 1666) e propondo as seguintes parâmetros para os novos 
arruamentos:

•	 Art. 4 – ruas com largura mínima de 16 mts, avenidas com 25 mts e 
praças com 70x100 mts

•	 Art. 5 – os quarteirões poderão ser em linha reta ou curva.

•	 Art. 6 – as ruas projetadas deverão ficar fronteiras às ruas que 
desembocarem proximamente.

•	 Art. 7 – as ruas ou avenidas deverão ter saídas de ambos os lados.

Além desses dispositivos, a lei definia também a forma de apresentação dos 
projetos, de maneira a inaugurar, na administração municipal um procedimento 
muito mais moderno e de confiabilidade técnica para os novos arruamentos da 
cidade, com planta  em escala 1:1000, contendo perfis transversais e longitudinais, 
nivelamentos, declives e utilização de marcos de ferro de 20 em 20 mts para os 
alinhamentos. Dessa forma ficava mais fácil compreender e quantificar os volumes de 
terra a serem manejados, os custos de infraestrutura necessários, etc. Uma novidade 
técnica, advinda dos conhecimentos de engenharia que passavam a definir os novos 
empreendimentos fundiários da cidade.

Baseando-se nessa abordagem, foi possível calcular com mais precisão 
os custos de urbanização e de desapropriações envolvidos no projeto do bairro, 
tanto aqueles sob responsabilidade da Cia City quanto aqueles requeridos por essa 
companhia como parcela da participação da prefeitura.  A análise realizada por Victor 
Freire e o despacho realizado por ele em 12 de maio apontam que esses cálculos 
levaram a que a City solicitasse uma contrapartida da prefeitura, em valores que, 
segundo Freire eram da ordem de 20% dos praticados em operações similares.  Dada 
a relevância da obra , que dentre outras vantagens, permitiria uma ligação direta 
entre a av. São João (em vias de ser prolongada) e a avenida Paulista – Freire conclui 
enfaticamente pela recomendação do projeto. Recomendação essa reforçada pela 
obediência do projeto aos recentes parâmetros técnicos definidos pela lei n.1666.

O envio posterior para análise pela Câmara Municipal aconteceu em 3 
de junho após o vereador Carlos Garcia ter solicitado o material para análise, em 
sessão de 30 de maio (Indicação n. 19). A análise da matéria foi exposta por esse 
vereador na sessão da Câmara do dia 6 de junho. Analisando sob ponto de vista 
unicamente financeiro, a argumentação de Garcia vai em sentido oposto à de Freire, 
mostrando que o dispêndio solicitado pela City à Câmara é extremamente elevado e 
não se justifica, para uma área da cidade que é longínqua do Centro, uma vez que a 
própria área central exigem investimentos que são muito mais relevantes e urgentes.  
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Garcia expõe sua argumentação de forma enfática, não se conformando com práticas 
semelhantes a essa que frequentemente tramitavam nas sessões, onde particulares 
requerem exorbitantes contrapartidas financeiras da Câmara para a realização de 
empreendimentos particulares. Por essas constantes atitudes lesivas ao patrimônio 
público, o vereador Garcia, indignado, acaba renunciando ao seu mandato logo após 
o seu pronunciamento.

Como consequência, esse primeiro projeto do loteamento do Pacaembu 
acaba sendo recusado em primeira instância pela Câmara, e por motivos financeiros 
(e não urbanístico) . Ou seja, a contrapartida financeira que a Cia City estava a exigir 
da municipalidade foi o óbice à aprovação do projeto, e não o fato de o traçado 
urbanístico do projeto prever ruas em curvaturas acentuadas, fato este que ainda não 
estava previsto na legislação dos arruamentos.

Ao final, e depois mais uma rodada de análises detalhando os custos 
financeiros exigidos pela obra, o projeto foi finalmente recusado em março de 1916 
pelas comissões de Justiça e Obras e arquivado em despacho da Câmara de 27 de 
março de 1916.

Mesmo possuindo ruas  em grande parte retilíneas, esse primero projeto 
para o Pacaembú adotava em alguns casos, ruas com curvaturas acentuadas, de 
cerca de 150 graus, utilizava também as praças de contorno ou rotatórias quando era 
necessário mudar a direção no traçado de uma rua. Adotava também os cul de sac 
(ruas sem saída), para contornar situações onde o terreno era de grande declividade 
e não comportava que uma rua assumisse esse desnivel em seu traçado. Era a solução 
possível dentro dos parâmetros normativos da época. 

O local onde seria loteado o bairro permaneceu sem urbanização até meados 
da década de 1920. 

No ano de 1917 a Cia City contrataria o urbanista inglês Barry Parker para 
os projetos de novos bairros da companhia, com a  inteção também de ajudar na 
solução dessa pendência com a área do Pacamebú. 

Novas abordagens para o projeto do Pacaembu, com a contribuição 
de Barry Parker

 A vinda de Barry Parker para o Brasil, em 1917, para trabalhar na Companhia 
City em São Paulo trouxe novo impulso para as atividades da  empresa na cidade.

Parker era um notório urbanista inglês, que tinha trabalhado junto aos 
pioneiros do movimento Garden-Cities inglês, Ebenezer Howard e Raymond 
Unwin. Ajudou a projetar a primeira cidade-jardim inglesa – Letchworth - em 1904 
e desenvolveu, em parceria com Unwin diversos projetos de residências e cottages. 
Com o advento da Primeira Guerra Mundial, migrou para Portugal onde realizou 
projetos para a cidade do Porto, antes de mudar-se para o Brasil.
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A sua vivência com um novo modo de pensar e projetar a cidade -  
valorizando os espaços públicos generosos, o verde abundante e lotes amplos com 
casas implantadas em boa distância das divisas -  traz para São Paulo a concepção de 
um modelo urbanístico bastante distinto de nossa tradição lusitana, onde dominavam 
os lotes estreitos e profundos e as construções alinhadas às divisas. 

Esse modelo de Parker, no entanto, já começava a adquirir certa ressonância 
entre as abastadas classes de cafeicultores e industriais paulistas, com o sucesso de 
bairros higiênicos e mais segregados, e portanto distantes das áreas mais densamente 
povoadas, onde concentravam-se os focos das epidemias na época . Esses bairros 
mais salubres já existiam em pequena quantidade: Campos Elíseos, Paulista e 
Higienópolis. Eram loteamentos onde predominavam lotes de grandes dimensões e 
com normativas de uso e ocupação constantes na escritura dos terrenos, que definiam 
recuos frontais e laterais e uso exclusivamente residencial e unifamiliar. Desta forma 
esses locais possuíam amplas áreas livres e verdes no interior dos lotes, que se somava 
à arborização pública ao longo das alamedas onde se localizavam. 

Ao chegar ao Brasil em 1917, Barry Parker veio para solucionar problemas 
que a City estava enfrentando. Depois do fracasso do Pacambéu, a empresa decidiu 
enfatizar o loteamento do Jardim América - uma área também igualmente distante 
do centro da cidade, mais que se mostrava mais promissora devido à sua proximidade 
ao então recente bairro da Vila América, (situado entre as atuais av. Paulista e a rua 
Estados Unidos) e também pelo fato de ser uma área plana.

Barry Parker passa então e se dedicar a este empreendimento, detalhando 
aspectos do projeto  urbanístico e de sua implantação.  Projeta e constrói casas que 
são erigidas em pontos focais na entrada do empreendimento (pela rua Colombia, 
prolongamento da rua Augusta), causando grande impacto nos interessados e 
alavancando as vendas da companhia. Essa boa estratégia de marketing, associada 
à ampla divulgação pela imprensa, fez com que nos dois anos que permaneceu em 
São Paulo, Parker constatasse um incremento de 100% no valor dos lotes nesse 
empreendimento. Ao mesmo tempo, a sua ilustre presença na cidade, atraiu o 
interesse da municipalidade, que por diversas vezes solicitou os seus serviços em 
projetos e melhorias para a cidade. Dentre esses, destaca-se o projeto paisagístico 
do Parque Trianon, na Avenida Paulista, que ensejou um estudo mais amplo, que da 
cidade e um estudo de um grande parque o levou a propor um grande parque urbano 
(green belt ou park ring)  circundando a cidade. 

Por conta da eclosão da Primeira Guerra Mundial, Parker acaba 
permanecendo em São Paulo muito mais tempo do que as quatro ou seis semanas 
inicialmente previstas. Em 1919, após dois anos vivendo na cidade e trabalhando 
intensamente para a City, redige um interessante artigo onde faz um balanço de sua 
estadia na cidade. Este é um dos melhores documentos disponíveis para se estudar 
o seu relevante papel não só como técnico mas também com articulador político 
procurando mostrar para a prefeitura a necessidade de modernização de muitos de 
seus instrumentos normativos associados ao planejamento da cidade.
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Este documento foi publicado em forma de artigo na revista inglesa Garden 
Cities and Town Planning Magazine, em 1919.

Neste artigo, Parker comenta os projetos nos quais participou em São 
Paulo, uma viagem ao interior do país e sobretudo expõe em detalhes, a dificuldade 
encontrada com a diferença cultural no meio técnico de engenheiros, arquitetos e 
mestres-de-obra. A principal delas residia na forma de se projetar, redigir memoriais 
descritivos, especificar materiais, planejar o trabalho e distribuir tarefas entre as 
equipes, e calcular custos. Além da dificuldade na adaptação com a escala métrica (em 
medidas lineares, áreas e volumes), Parker apontava também a falta de conhecimento 
por parte dos mestres de obra na leitura de desenhos e representações constantes 
nos projetos arquitetônicos, o que o obrigou a ter que mandar refazer trabalhos 
já realizados e a precisar explicar o que projetara tendo que se valer de modelos 
esculpidos, as vezes precariamente utilizando um pedaço de sabão, ou uma batata ou 
uma modelagem em argila. 

Além de seu envolvimento com o projeto do Jardim América, em relação 
ao Pacaembu, Parker comenta sobre a necessidade de revisão das normativas de 
arruamentos, tendo em vista que o sitio geográfico da cidade era bastante acidentado. 

O contato com os principais representantes da administração municipal, o 
prefeito Washington Luiz e o Diretor de Obras Municipais, Victor da Silva Freire 
abrira um canal de diálogo muito profícuo, dada a formação cultural ampla que esses 
dois administradores da cidade possuíam. Impressionou-o sobremaneira, a erudição 
de Freire, que também era professor e lente-catedrático da Escola Politécnica e em 
cuja biblioteca particular, Parker encontrou livros atuais e preciosos sobre o recente 
debate urbanístico internacional, fato que muito o impressionara.

Percebe assim nossas limitações normativas, em especial aquela referente à 
largura das ruas. Baseando-se não só em sua experiência profissional pregressa, como 
sobretudo neste texto de Victor Freire mencionado, e que havia sido recentemente 
publicado (janeiro de 1917), incorpora a argumentação de Freire e passa a defender 
abertamente a necessidade de flexibilizar o padrão das novas vias em São Paulo, 
chegando a propor que para bairros residenciais, com grandes lotes, com recuos e 
casas de dois pavimentos, que fosse recomendada a largura mínima de 8 mts para as 
vias.

Esse texto de Freire no qual se baseou, intitulado Hygiene da Residência 
Urbana ( e apresentado no Primeiro Congresso Médico Paulista, realizado em 1916) 
foi a premissa inicial para que Parker redigisse todas as suas considerações sobre o 
melhor aproveitamento para o bairro. Segundo ele, as ruas de 16 mts, abertas em 
relevo acidentado, como nas encostas do vale do Pacaembu, implicariam em enorme 
movimentação de terra, altos custos de urbanização, ineficiente aproveitamento dos 
lotes e grande desnível entre as cotas de um mesmo lote. Por outro lado, se ao invés 
de se projetar uma rua de 16 mts, se projetasse duas ruas de 8 metros, seguindo as 
curvaturas de nível e permitindo a construção somente em um dos lados da rua ( o 
lado inferior, teriam-se satisfeitas as condições de proteção ambiental, paisagística, 
reduzindo custos e permitindo vistas desimpedidas e panorâmicas aos moradores 
quando residindo em suas casas.
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O documento do Report de Parker é relativamente extenso, contendo quinze 
páginas, e se aprofunda na análise de suas proposições em vários detalhes incluindo 
drenagem, esgotamento sanitário, custos, estética urbana, paisagismo, e para facilitar a 
compreensão de seus argumentos, elabora oito desenhos que acompanham o relatório. 
Infelizmente, esses documentos foram extraviados, como constata Andrade, em sua 
tese de doutorado a respeito da obra de Barry Parker. Mas um dos desenhos existentes 
nos arquivos da City pode ser relacionado a esse texto aparecendo com a numeração 
1. Este documento é fundamental e ainda inédito em sua associação com o relatório e 
sobre ele Parker detalha em duas páginas completas tudo o que propõe como síntese 
para o bairro: duas ruas de oito metros, paralelamente traçadas seguindo as curvas de 
nível, em uma encosta com declividade acima de 8%, com implantação de residências 
em um só lado das vias, a montante da quadra, permitindo assim extensos jardins 
ao fundo dos lotes e vista desimpedida dos moradores para os atrativos do vale, ao 
mesmo tempo que permite, para aqueles que estão entrando no bairro, advindos da 
Avenida Paulista ou pela encosta oposta, um belo cenário composto por residências 
de alto padrão.

Os novos parâmetros definidos pela Lei dos Arruamentos de 1923 e 
a viabilização do projeto definitivo para o Pacaembu. A contribuição 
de Victor Freire e Anhaia Mello

Após o retorno de Parker para a Inglaterra, em janeiro de 1919, o processo 
de revisão dos parâmetros definidos pela lei 1666, de 1913 continuou.  

Iniciado pelas leituras e conhecimento que o Diretor de Obras Municipais 
Victor Freire, possuía, a revisão foi sendo aperfeiçoada. Freire era o profissional 
mais qualificado que poderia estar à frente desta empreitada, pois desde 1910 vinha 
participando com frequência dos primeiros congressos internacionais de Urbanismo, 
como os de Londres, em 1910, Haia, em 1911, Gand em 1913, tendo também realizada 
a famosa excursão às cidades alemãs, organizadas por Albrecht em 1913, além de 
viagem às cidades-jardins inglesas, a convite do diretor da Cia City, o engenheiro A. 
Douglas Gurd. 

Nos textos publicados entre 1914 e 1920, Freire apresenta os resultados 
destes seus estudos, a partir da análise da legislação de cidades europeias e norte-
americanas, onde os aspectos da forma urbana, dimensionamento de ruas, recuos, 
altura das edificações, insolação, ventilação, etc. são examinados exaustivamente, 
tirando a partir daí lições para a aplicação em São Paulo.  Neste âmbito merecem 
destaque o texto que publicou analisando criticamente a planta da cidade de Belo 
Horizonte, os estudos para aprovação da lei da Insolação, de 1916 e os textos 
produzidos por ocasião da revisão do Código de Edificações, em 1918 e publicado no 
Beltim do Instituto de Engenharia de São Paulo.

Em 1920, o professor, engenheiro-arquiteto e urbanista Luiz Ignacio Romeiro 
de Anhaia Mello, colega da Politécnica de Freire e naquele momento exercendo o 
seu mandato como vereador da cidade de São Paulo, apresenta, em sintonia com as 
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preocupações de Freire, um projeto na Câmara (projeto n. 30, de 29 de maio) onde 
propõe uma atualização dos parâmetros da Lei dos Arruamentos de 1913, permitindo, 
dentre outras inovações, a adoção de ruas de 8 mts, a permissão de ruas curvas e de 
quarteirões com medidas livres, dependendo do traçado urbanístico.

Estavam desta forma atendidos os pedidos de Parker e satisfeitos os requisitos 
advindos dos estudos de Freire e que posteriormente seriam complementados pelos 
de Anhaia Mello, por ocasião da exposição de motivos de seu projeto de lei.  

Além deles participaram ativamente da elaboração deste projeto alguns 
engenheiros, funcionários da Diretoria de Obras Municipais, em especial José de 
Sá Rocha e João Florence de Ulhoa Cintra, que utilizaram como base para seus 
estudos o livro Town Planning in Practice (1909), de Raymond Unwin (ex-socio de 
Barry Parker na Inglaterra) livro esse que tinha sido trazido por Freire quando de 
sua participação no Congresso de Londres do 1910, a Town Planning Conference 
(ANDRADE FILHO, p. 16).

O processo de tramitação deste projeto foi longo, mas culminou com a 
aprovação, três anos depois de uma nova lei de arruamentos para a cidade, a lei n. 
2611, que ficou conhecida também como nova Lei dos Arruamentos (lei n. 2611, de 
20/06/1923).

Ao final, esta lei veio atender às demandas da City, pois além das inovações 
descritas acima ela veio possibilitar a implantação de construções somente em um 
lado das vias, para aquelas de largura de 8 mts ( como mostrado no desenho n. 1 de 
Parker), a adoção de praças de retorno, de reentrâncias para alargamento de vias, 
de passagens para pedestres em locais de forte declividade, e praças de remate de 
ruas e culs de sac, desde que complementadas com passagem para pedestres em 
comunicação com o lado oposto. 

Enfim, a lei 2611 veio viabilizar o segundo projeto para o bairro do Pacaembu, 
que foi reelaborado depois pelo engenheiro Dodd e que foi reapresentada à Câmara 
Municipal em 1925, tendo, em sessões de 4 de novembro de 1925, e em 30 de julho de 
1927, sido oficializada a aceitação, pela Municipalidade, da doação dos arruamentos 
executados no empreendimento.

No final da década de 20, o bairro do Pacaembu já estava loteado seguindo 
esses novos parâmetros. Para a venda dos lotes, a City adotou a estratégia de construir 
ou incentivar a construção de algumas casas-modelo, que poderiam servir de atrativo 
para os novos moradores, definindo também um padrão arquitetônico para as 
ocupações dos lotes. A casa modernista de Warchavchik, inaugurada em 1929/30 na 
Rua Itápolis foi um desses exemplos, atraindo centenas de visitantes durante o mês 
que ficou aberta à visitação, recebendo inclusive a ilustre presença de Le Corbusier.

Desta forma encerra-se um capítulo de grande relevância para a história 
do urbanismo paulistano, mostrando como o frutífero debate em torno de um caso 
emblemático de um novo loteamento - a ocupação do vale do Pacaembu - pode 
ensejar a revisão e modernização de uma das mais relevantes normativas na cidade - 
a Lei dos Arruamentos - o que veio viabilizar a ocupação ambientalmente adequada 
de inúmeras outras áreas similares da cidade de São Paulo.
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Comentários finais

O bairro do Pacaembu é um interessante caso de estudo, pelos fatos 
associados à negativa, por parte da municipalidade, da aprovação de seu primeiro 
projeto de arruamento, datado de 1913. Por estar situado em uma área com grandes 
declividades, essa gleba tinha permanecido desocupada até o início do século XX. 
Os mapas da época mostram que a urbanização da cidade dava um "salto" nesse 
ponto, criando uma descontinuidade entre os bairros já existentes de Higienópolis e 
de Perdizes. A razão era o Código de Posturas de 1886, que por motivos higiênicos, 
preconizava que os novos arruamentos da cidade deveriam ser constituídos por ruas 
retas e de grande largura (16 mts). Uma recomendação adequada para áreas planas e 
extensas (como Buenos Aires, p. ex.), mas que estava longe de representar a realidade 
do sitio urbano de São Paulo.

A aprovação de um projeto viável para a área do Pacaembu implicava portanto 
em uma revisão dessas normas, fato que só foi possível pela presença e interlocução 
teórica e política de três técnicos urbanistas de grande envergadura: Victor Freire 
(Diretor de Obras Municipais e catedrático da Escola Politécnica), Barry Parker 
(eminente arquiteto inglês com vasta experiência em projetos de cidades-jardim na 
Inglaterra) e Anhaia Mello (vereador e também docente da Politécnica).

Figura 5 - Sistema viário do bairro ainda recém aberto. No centro da foto, o fundo do vale onde seria 
construído o estádio. No canto inferior direito, o trecho final da av. Paulista no encontro com a av. 
Angélica. 
Fonte: Arquivo Cia City.
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A nova lei dos Arruamentos aprovada, lei 2611 de 1923, vem abrir espaço 
para a adoção de um novo modelo urbanístico para a cidade, permitindo ruas curvas, 
de menor largura, soluções em culs-de-sac de forma a manter uma ambiência local em 
determinadas regiões. Dessa forma, extensas áreas da cidade passam a ser ocupadas 
segundo esses novos parâmetros, garantindo melhor inserção ambiental para essas 
novas ocupações e permitindo bairros com melhor compacidade, favorecendo as 
relações de vizinhança. Como exemplo  podemos citar o bairro do Alto da Lapa, o 
Jardim da Saúde, o Jardim São Bento, Jardim Guedala, dentre outros.

Essa lei vem também trazer grandes avanços técnicos nos procedimentos 
de aprovação de novos loteamentos, exigindo levantamentos altimétricos, projeto 
de traçado viário detalhando os perfis e cortes necessários, responsabilidade técnica 
pelo empreendimento, dentre outras exigências. É o triunfo do engenheiro (civil ou 
arquiteto) como profissional também especializado no urbano - fato que mais tarde 
se consolidaria com a atividade do profissional urbanista. 
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Resumo 

O norte do Estado do Paraná possui 545 alqueires ocupados a partir da elaboração de um 
plano geral de colonização dirigido pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP). Este 
artigo aborda o processo de ocupação dessa área, dentro do recorte temporal que se inicia 
em 1925 – quando houve a aquisição das terras e a ocupação foi iniciada – e se encerra na 
década de 1960, quando as últimas, das 111 cidades, foram implantadas. Com base em fontes 
documentais e bibliográficas, verifica-se que a Companhia elaborou um plano de ocupação 
que determinou as características específicas da região, como a localização das estradas de 
ferro e de rodagem, a localização das cidades, a repartição da área rural, a formação de Green 
Belts ao redor dos núcleos urbanos, e a comercialização facilitada das propriedades rurais e 
urbanas. Além disso, as fontes possibilitaram identificar o contexto econômico e político que 
culminou nas alterações das características do plano geral de colonização, elaboradas na fase 
do capital inglês, e executadas em duas fases pelas quais a Companhia passou. Fundamentada 
nesta análise, levanta-se a hipótese de que a CTNP não obedeceu ao seu próprio plano de 
ocupação regional, descaracterizando a ocupação da região por ela planejada, na fase do 
capital nacional.

Palavras Chave: Paraná, Companhia de Terras Norte do Paraná, plano geral de colonização

Abstract 

The north region of Paraná State has 545 acres that was inhabited since the elaboration of the 
occupation plan by Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP). This paper discusses the 
area's occupation process of this within the temporal cut between 1925, when land acquisition 
and occupation began, and ended in the 1960s, when the last cities of the 111 planed were 
founded. On the base of  documentary and bibliographical sources, it can be seen that the 
CTNP developed an occupation plan established specific features for that territory, like the 
location of the railway and roadway, location of the cities, rural areas partition, development of 
Green Belts around urban centres, and facilitated rural and urban properties' sale. Moreover, 
it was possible to identify the economic and political context that resulted the changes in the 
English phase of the general plan, and executed in the two different phases of Companhia 
de Terras Norte do Paraná. Based on this analysis, a hypothesis arises that the CTNP did not 
obey its regional occupation plan, ruling out the planned region during the national phase.

Key-words: Paraná, North Parana Improvements Company, Colonization Plan
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Introdução

A colonização norte paranense dirigida pela Companhia de Terras Norte 
do Paraná (CTNP) é considerada a mais relevante realizada no Estado do Paraná. 
Mesmo que o foco da empresa tenha sido a comercialização de terras e o escoamento 
da produção, muitas benfeitorias foram realizadas a partir de um plano geral de 
colonização, elaborado com diretrizes que visavam à ocupação regional. O objetivo 
deste artigo é entender como ocorreu esse processo de colonização, e se as diretrizes 
planejadas foram seguidas e se perpetuaram ao longo do tempo.

A participação da CTNP na colonização de, aproximadamente, 545 
alqueires concentrados no norte do Estado do Paraná, foi iniciada em 1925, com a 
aquisição das terras. Nesse momento, o Estado do Paraná, a partir da aprovação da 
Lei n. 1642/1916, tinha interesse em promover a colonização com a participação da 
iniciativa privada, estimulando o plantio de café nessa região, de terras férteis roxas, 
a fim de atrair produtores imigrantes estrangeiros.

As diretrizes do plano geral de colonização da Companhia atendiam 
à legislação mencionada, assim a empresa parcelou suas terras em lotes rurais de 
pequenas dimensões. Para adquirir terras no norte do Paraná, o público alvo foi atraído 
pela publicidade aplicada pela CTNP, principalmente na cidade de São Paulo, onde 
a população estrangeira chegava ao país. As propagandas promoviam uma imagem 
de facilidade de pagamento, de terras férteis sem pragas, além de uma colonização 
“moderna”, ou seja, de um planejamento territorial que atenderia às necessidades da 
população que ali residisse (NUNES, 2016).

Os britânicos iniciaram o processo de colonização, confiantes no aumento 
do valor da terra após investimentos em benfeitorias e no desenvolvimento regional. 
Assim, para que esse negócio desse certo, a empresa dependia de três fatores: grande 
número de pequenos agricultores, centros urbanos e acessibilidade (REGO, 2009). 
Com as definições dessas necessidades e do público alvo, a empresa elabarou e 
colocou em prática o seu plano geral de colonização.

Durante o processo de colonização de toda a sua área, de 1929 à década 
de 1960, a Companhia passou por duas fases. A primeira (de 1929 a 1944) de 
participação britânica, iniciou-se quando Lovat veio ao Brasil, através da missão 
Montagu, e tinha o interesse pessoal de encontrar novas terras para investimentos. 
Esse agente foi quem coordenou a compra das terras, a fundação da empresa britânica 
Parana Plantations e sua subsidiária brasileira CTNP. Em meados da década de 1940 
a CTNP foi adquirida por um grupo de acionários brasileiros e, após essa negociação, 
a segunda fase da empresa (a partir de 1944) foi iniciada, gerida pelo capital nacional, 
com interesses focados na lucratividade. Segundo Rego (2009), no momento da troca 
de capital a lucratividade das ações de colonização estavam comprovadas: o acre de 
terra, comprado em 1925 por 50 centavos de dólar, era vendido, em 1940, por $4,50, 
e as terras da Companhia valiam 15% a mais do que as que não estavam nos limites 
da sua propriedade.
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Para compreender tal processo, o artigo apresenta o plano geral de 
colonização da CTNP aplicado em toda a área adquirida pela empresa, dentro do 
recorte temporal de 1929, quando este foi iniciado, até a década de 1960, momento 
em que as últimas das 111 cidades foram implantadas. Para isso, o texto aborda 
parte dos agentes empreendedores, as diretrizes do plano nas duas fases, e discute 
se o planejamento do território perdurou ao longo do tempo. Essa discussão busca 
compreender o papel da Companhia no Estado do Paraná, e corrobora com estudos 
publicados que desmistificam as ações praticadas pela empresa na colonização do 
norte paranaense.

A base para esta discussão está pautada em pesquisa documental e 
bibliográfica. O levantamento documental abrange o estudo e a análise dos mapas 
do plano geral de colonização da CTNP da região norte do Estado do Paraná, e 
o entendimento do papel da legislação estadual desse período. O levantamento 
bibliográfico engloba as ações da CTNP no Paraná e a elaboração do seu plano geral 
de colonização, além das ações da Companhia na implantação nas cidades fundadas, 
Maringá e Londrina.

Diante da análise deste material, que é parte das conclusões da pesquisa 
de doutorado de Nunes (2016), conclui-se que a CTNP não praticou ações que 
mantivessem a região como foi idealizada; pelo contrário, a Companhia participou 
do processo de descaracterização das diretrizes contidas no seu plano geral de 
colonização, a partir da fase do capital nacional.

A aquisição das terras pela Companhia de Terras Norte do Paraná

O estado do Paraná iniciou a ocupação da maior parte do setor norte de seu 
território no século XX, com a colonização realizada por empresas privadas. A Lei 
n. 1147, de 1912, reajustou os valores, antes definidos pelo Ato n. 35 de 1893, para as 
terras não ocupadas, e a região norte recebeu o índice 3, que correspondia ao menor 
deles (BRAGUETO, 2007). Esses valores foram determinados conforme a distância 
entre as vias de comunicação, vilas e povoados, e variavam de 1 a 3. As concessões 
de terras foram definitivamente estabelecidas com a Lei n. 1642, de 1916, pois 
possibilitou a elaboração dos contratos de concessões de terras e, consequentemente, 
a rápida ocupação da região norte, uma vez que havia prazos para isso.

Essa Lei permitia que as empresas colonizadoras recebessem concessões de 
terras com áreas de até 50.000 hectares para assentar colonos nacionais e estrangeiros. 
As terras, mediadas e descriminadas, deveriam ser subdivididas em propriedades de 
5 a 25 hectares, em média. Os contratantes, as empresas colonizadoras, seriam os 
responsáveis pela construção de estradas de rodagem e conservação das já existentes 
e, além disso, demarcariam e levantariam as sedes coloniais (núcleos urbanos) com 
áreas reservadas para escolas, hospitais, etc. O prazo era de oito anos para colonizar a 
área concedida; findado este, as áreas que não tivessem sido colonizadas voltariam ao 
domínio do Estado, “sem ônus algum para o mesmo” (DIÁRIO OFICIAL, 1916:s/p). 
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A Lei Estadual n. 2.125, de 31 de março de 1922, reduziu o prazo de demarcação 
das terras para dois anos, com a mesma pena de as terras retornarem ao Estado. A 
legislação dava autonomia às empresas colonizadoras na comercialização das terras, 
desde que atendessem às normativas e respeitassem os prazos (CANCIÁN, 1977; 
LOPES, 1982).

O negócio se mostrou rentável ao governo estadual em dois aspectos: a 
colonização era realizada pela iniciativa privada, e sobre a geração de renda o Estado 
aplicaria a cobrança de impostos, o que lhe rendeu mais lucro que a produção cafeeira. 
As concessões de terras eram estabelecidas diretamente entre o Estado e empresas 
colonizadoras e/ou fazendeiros. Durante a década de 1920, muitas concessões de terras 
foram estabelecidas com empresas colonizadoras e com fazendeiros (CANCIÁN, 
1977).

A empresa britânica Parana Plantations, por intermédio da sua subsidiária 
brasileira, adquiriu diretamente do governo do Paraná 415.000 alqueires, em outubro 
de 1925, sob o valor de 8.712 contos de réis, pagando o equivalente a 20 mil réis 
por alqueire paulista (24.200 m2). Entre 1925 e 1927, a Companhia adquiriu mais 
terras de fazendeiros e empresas de capital menor. No total, a CTNP adquiriu cerca 
de 515 mil alqueires, de terra roxa, em terreno praticamente plano, situadas entre os 
rios Paranapanema, Tibagi e Ivaí; essa foi a primeira negociação de terras (TOMAZI, 
2000). Certamente, a aquisição dessa quantia de terras, que ultrapassa o estipulado 
pela Lei 1642/1916, foi facilitada pelo Estado, na visão de Gonçalves (1999), devido à 
vontade do governo de colonizar a região. No início da década de 1950, a Companhia 
adquiriu uma segunda porção de terras, 30 mil alqueires, situada a oeste da gleba 
inicial, mais próxima da fronteira com o Paraguai, denominada Gleba Umuarama 
(CMNP, 1975).

Nessa área, em aproximadamente 40 anos, foram implantados 111 núcleos 
urbanos. Em meados de 1929 a Companhia tomou posse de suas terras e iniciou o 
processo de ocupação, a partir da primeira expedição de seus homens, saindo de 
Ourinhos, São Paulo. Segundo Nunes (2016), durante o processo de colonização 
da região a empresa passou por duas fases: na primeira, denominada de “fase do 
capital britânico”, a Companhia elaborou o plano geral de colonização e iniciou sua 
execução; posteriormente, este foi continuado, com alterações, pelo grupo brasileiro 
que adquiriu a CTNP, na década de 1940, iniciando-se a “fase do capital nacional”. 

A elaboração do plano geral de colonização da CTNP na fase britânica

No final da década de 1920, antes de a CTNP iniciar seus trabalhos de 
colonização, a região norte do estado do Paraná estava sendo ocupada com a atuação 
de outras empresas colonizadoras e por fazendeiros. Segundo o mapa da Expansão do 
Povoado do Estado do Paraná, do IBGE de 1959, a ocupação partiu do litoral e seguiu 
sentido oeste, interior do Estado, e em 1930 chegou em Jataizinho, nas margens das 
terras da Companhia. Após 1930, por iniciativa da CTNP a ocupação do território 
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avançou desde Londrina (1929) para o noroeste, chegando até Maringá, e seguindo 
nesse sentido, até a divisa com o estado do Mato Grosso e com o Paraguai.

O início da ocupação, no norte do Estado do Paraná, ocorreu em 1855, com a 
formação da colônia de Jataí, de iniciativa estadual; na sequência, fazendeiros vindos 
do estado de São Paulo, e empresas colonizadoras como a Corain e Cia, implantaram 
núcleos urbanos, abrindo duas frentes pioneiras, vindas do norte. O governo estadual 
reservou terras para colonizar e também anulou concessões; assim, a partir de 1939 
iniciou um programa de colonização, inspirado nas ações da Companhia, nas margens 
do Rio Tibagi, local de divisa das terras da CTNP. Porém, a colonização empregada 
pela CTNP foi a que teve maior destaque no Estado, por oferecer oportunidade de 
aquisição de terras, financiadas pela própria colonizadora, e empregos a inúmeros 
trabalhadores sem posses (MÜLLER, 1956).

O plano de ocupação da Companhia foi definido considerando três pontos 
principais, que atendiam à Lei 1642/1916: a construção de caminhos; o parcelamento 
e venda de lotes rurais (em pequenas propriedades); e a implantação de núcleos 
urbanos. A elaboração do plano geral de colonização foi realizada em Londres pela 
Parana Plantations, sob direção britânica, e a CTNP o executou. Observa-se que 
o plano foi elaborado sobre duas vertentes: a estruturação física do território e a 
organização da ocupação interna dos lotes. A estrutura física definiu o ordenamento 
territorial a partir do sistema de circulação, no eixo principal, na linha de cumeeira do 
sítio, e a estrada de ferro foi implantada, tornando-se a espinha dorsal do plano. Como 
consequência, a zona rural seria cortada por estradas vicinais, localizadas ao longo 
dos espigões principais e secundários. Nos cruzamentos rodoviários foram definidas 
as localizações dos núcleos urbanos, estabelecendo a articulação cidade e campo. A 
definição do posicionamento das estradas rurais permitiu que o parcelamento rural 
fosse direcionado respeitando o relevo, e as dimensões dos lotes rurais, tendo 10, 
15 ou 20 alqueires, resultaram no formato retangular, com frente para a estrada de 
acesso e fundos para um ribeirão (CMNP, 1975).

Para formar “comunidades” a Companhia idealizou a ocupação interna 
dos lotes rurais, como uma alternativa para oferecer suporte à população rural. A 
CTNP sugeria que na parte alta, próxima ao acesso das estradas, os pés de café fossem 
plantados, protegidos das geadas, e estivessem próximos das linhas de escoamento. 
Na parte baixa, na margem do curso d´água, as casas seriam construídas, haveria 
o plantio de hortaliças e a criação de animais. Dessa forma, as famílias estariam 
próximas umas das outras, favorecendo o trabalho em mutirão, principalmente no 
período da colheita (CMNP, 1975). 

Os núcleos urbanos funcionariam como centros abastecedores da 
população rural. Estariam localizados nos platôs dos terrenos, distanciados de 10 
a 15 quilômetros uns dos outros, acompanhando a ferrovia, no ponto mais alto do 
terreno e no local onde as estações seriam construídas. “Ao redor das áreas urbanas 
se situariam cinturões verdes, isto é, uma faixa dividida em chácaras” que produziria 
alimentos, como hortifrutigranjeiros, para abastecer a população (CMNP, 1975:79). A 
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Companhia em nenhum momento afirmou que essas áreas de chácaras poderiam ter 
a função de limitar as áreas urbanas, como Howard (1902) indicou para os cinturões 
verdes, na concepção das cidades-jardins. Assim, os “cinturões verdes” implantados 
pela CTNP não tinham o objetivo de limitar o crescimento dos núcleos urbanos, 
mesmo porque a lógica para estruturar o território era comercial, e os lotes mais 
próximos aos núcleos urbanos tendiam a ter o maior valor, devido à proximidade 
com as infraestruturas (NUNES, 2016). Além disso, o que se vê nos mapas da região 
é que essa distribuição espacial não permaneceu.

Na fase britânica, os núcleos urbanos não possuíam distinção de 
tamanhos: tinham em média, 100 quadras, contidas em 55 alqueires, e abrigariam, 
aproximadamente, 20.000 habitantes. Os planos não apresentavam uma configuração 
por zonas, mas tinham um contraste entre o dimensionamento de quadras e datas, 
onde se poderia perceber uma diferente proposta de ocupação. As datas urbanas 
tinham em média 500 m2, resultando em espaços urbanos de baixa densidade. Os 
planos de tais espaços demonstravam uma preocupação de maior aproveitamento 
do terreno, assim o traçado era ortogonal e aparentemente simplificado, adaptado ao 
relevo (NUNES, 2016).

Os planos dos núcleos urbanos eram desenvolvidos pelo escritório técnico 
da Companhia, gerenciado por engenheiros topógrafos, e recebiam um programa 
completo, para que os moradores desfrutassem das facilidades da cidade: comércios 
e serviços, instituições públicas, rodoviária e ferroviária, praças, cemitério, áreas 
de esporte, entre outros (YAMAKI, 2003). No centro da malha ortogonal estavam 
localizados os edifícios públicos e institucionais, posicionados ao redor de uma 
praça central, configuração que promovia um diferencial do restante da malha. A 
hierarquia viária era pouco elaborada, as vias principais tinham 20 metros de largura, 
e as secundárias 15 metros (REGO, 2009). Para Beloto (2015), três itens podem ser 
destacados nos planos desta fase: a praça, na frente da estação ferroviária; a praça 
principal; e o cemitério. Em geral estes elementos, contidos nos planos urbanos, 
estavam localizados no eixo principal da malha.

Para executar o plano geral de colonização, a primeira ação da Companhia 
foi a aquisição da Estrada de Ferro, em 1928. Conforme Tomazi (2000), a ferrovia foi 
oferecida à Companhia como uma doação; esta continuaria a construção dos trilhos 
e, em contrapartida, não cobraria o escoamento da produção dos seus proprietários 
iniciais, os grandes fazendeiros do café. Para executar a estruturação física do território 
a Companhia, primeiramente, divididiu sua área em seis zonas, cuja ordem foi seguida, 
também, pela colonização: Tibagí, Pirapó e Primitiva, localizadas ao norte do espigão 
mestre (de leste para oeste); Rio Bom e Paranhos (na mesma ordem) localizadas ao 
sul do espigão mestre; e Ivaí, área adquirida na década de 1950, localizada a sudoeste 
da zona Paranhos, na direção do Rio Ivaí. Na zona Tibagí está localizada Londrina; 
na zona Paranhos, Maringá; e na zona Ivaí, Umuarama (BALHANA, et al., 1969; LUZ 
e OMURA, 1975).
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As zonas foram subdivididas em glebas, e a partir de então eram realizados 
os serviços de medição e demarcação dos elementos do plano, nesta ordem: ferrovia, 
estradas, lotes rurais e núcleos urbanos. Nas glebas eram reservadas áreas para a 
implantação dos núcleos urbanos; e a zona rural era subdividida em lotes de diferentes 
dimensões, conforme a localização (BALHANA, et al., 1969). Com distribuição de 
formato anelar, os lotes menores, as chácaras de 0 a 5 alqueires, estavam localizados 
nas margens dos núcleos urbanos;  na sequência os lotes rurais, de 5 a 20 alqueires; e 
depois dessa faixa as fazendas, lotes de maiores dimensões (LUZ e OMURA, 1975).

Os primeiros serviços de execução foram focados na abertura das picadas 
e das estradas, depois os lotes rurais eram demarcados e, sucessivamente, colocados 
à venda, antes da implantação dos núcleos urbanos. Apesar de a ferrovia ter sido 
demarcada no primeiro momento da elaboração do plano, sua construção era lenta, 
assim as estradas e os núcleos urbanos marcavam o território e depois a Estrada de 
Ferro chegava às áreas urbanas (BALHANA, et al., 1969).

Em 1934 a CTNP elaborou uma carta preliminar de suas terras (figura 01), 
que mostrava o início de seus trabalhos de execução; o mapa localiza a ferrovia nas 
linhas de cumeada, e os assentamentos urbanos implantados ao longo dela. Marca a 
extensão da divisa com o estado de São Paulo; localiza os cursos d’água, suas nascentes 
e seus afluentes; indica as cidades próximas da área, e sinaliza as primeiras cidades 
implantadas: Londrina (1929) e Nova Dantzig (futura Cambé, 1930). E, além disso, 

Figura 1- Carta preliminar das terras da Companhia de Terras Norte do Paraná, supostamente 
elaborada em 1934. 
Fonte: The National Archives, apud REGO, 2009.
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indica os acessos rodoviários, diferenciando as estradas em construção e as planejadas 
(REGO, 2009). Segundo Müller (1956), de 1929 a 1935 a Companhia construiu 3.615 
quilômetros de estradas de rodagem, conectadas entre si e entre os núcleos urbanos. 

 Ao longo dos quinze anos em que perdurou a fase britânica, de 1929 a 
1944, três glebas foram colonizadas, a Tibagí, a Pirapó e a Rio Bom, e foi iniciada a 
colonização da gleba Paranhos. Estas glebas ocupam uma pequena parcela da área 
da Companhia, onde foram implantados nove núcleos urbanos, ao longo da Estrada 
de Ferro, com distância não regular, entre 7 e 13 quilômetros: Londrina (1929; 1932), 
Nova Dantizg (futura Cambé, 1930), Rolândia (1932), Arapongas (1935), Lovat 
(futura Mandaguari, 1937), Aricanduva e Apucarana (1938), Pirapó (1942), Jandaia 
(1942). Na gleba Paranhos foram planejados três núcleos urbanos: Marialva, Sarandi 
e Maringá, que não foram implantados; a estrada principal e as secundárias até o local 
do núcleo pioneiro de Maringá, inaugurado em 1942, foram abertas (REGO 2009). 
Para Balhana (et al., 1969) e Luz e Omura (1975), o discurso da CTNP sobre o plano 
geral de colonização foi cumprido, nesta fase, durante seu processo de execução. 
A zona rural encontrava-se dividida, em maior porcentagem, em lotes rurais de 
pequenas dimensões, porém havia lotes de grandes dimensões, fazendas, sendo duas 
delas propriedade da CTNP.

As alterações do plano geral de colonização na fase do capital 
nacional 

Devido à eclosão da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), o governo 
britânico adotou uma política de retorno compulsório dos capitais ingleses aplicados 
no exterior. Em 1942, a CTNP era uma das empresas oferecidas à venda; o prazo final 
para as negociações era 31 de dezembro de 1943. Gastão de Mesquita Filho uniu-se 
a Gastão Vidigal, consultores iniciais dos britânicos no Brasil, e juntos organizaram 
um grupo de investidores para sua aquisição (CMNP, 1975). A aquisição da CTNP, 
em fevereiro de 1944, foi composta por um grupo brasileiro, em cuja direção estava 
Hermann Moraes de Barros e seu sobrinho do Gastão de Mesquita Filho, e, como 
diretor, o engenheiro Cassio da Costa Vidigal (TOMAZI, 2000).

Com a aquisição da Companhia pelo grupo nacional, a estrada de ferro 
foi vendida ao governo federal; junto com ela, as rodovias também se tornaram de 
concessão federal (CORRÊA, 1988). Com isso, a Companhia não mais precisava 
executar infraestruturas, em sua área, assim seu foco de trabalhos se voltou aos 
investimentos exclusivamente ligados ao setor imobiliário: fundar núcleos urbanos, 
comercializar datas urbanas e lotes rurais, restando para si o lucro.

Nesse momento, grande parte da área da CTNP não estava ocupada, por 
isso a empresa alterou o plano geral de colonização elaborado, de execução iniciada 
pelos britânicos. Como o foco passou a ser imobiliário, a primeira modificação foi a 
de estabelecer uma hierarquia entre os núcleos urbanos, alterando suas dimensões, 
traçados e localização. Para promover a colonização das suas terras com maior 
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agilidade e rapidez, a CTNP também permitiu que outras empresas colonizadoras 
fundassem núcleos urbanos em sua área. O parcelamento rural permaneceu com 
as mesmas diretrizes, como mostra o mapa da Companhia com a localização das 
cidades de Sarandi e o plano de Jorge de Macedo Vieira para Maringá envolvido por 
uma área de chácaras (CMNP, 1975:79; NUNES, 2016, figura 2).

A implantação de uma hierarquia entre os núcleos urbanos resultou na 
diferenciação entre cidades e patrimônios, e criou as cidades maiores, que a Companhia 
denominava de metrópoles. De acordo com Rego (2009), as cidades abrigariam, 
aproximadamente, 100.000 habitantes, e os patrimônios aproximadamente 20.000 
habitantes (como era a configuração dos núcleos na fase britânica). O posicionamento 
dos patrimônios e cidades não estava mais condicionado à ferrovia, mas esses eram 
interligados pelas estradas de rodagem, mantendo o mesmo espaçamento estabelecido 
na fase britânica, conforme mostra a figura 03 (NUNES, 2016).

As metrópoles ampliaram em cerca de 10 a 20 vezes o tamanho dos núcleos 
urbanos da fase britânica (BELOTO, 2015). Como resultado, quatro metrópoles 
foram fundadas: Londrina (1929), Maringá (1947), Cianorte (1955) e Umuarama 
(1956), distantes 100 quilômetros umas das outras, cortadas pela Estrada de Ferro 
e implantadas nos platôs do relevo. Essas cidades maiores seriam planejadas e 
construídas minuciosamente, “com observância da técnica e da arte do urbanismo, 
para que se tornassem metrópoles modelares” (CMNP, 1975:252).

Para isso, pela primeira vez o Escritório Técnico da Companhia não desenhou 
o plano das cidades, e o engenheiro e urbanista Jorge de Macedo Vieira foi contratado 
para planejar Maringá e Cianorte. Umuarama foi planejada pelo engenheiro 

Figura 2- Detalhe da Planta Parcial de colonização das glebas da Companhia; da direita para a 
esquerda Sarandi e Maringá, e o local do futuro Patrimônio Paisandu. 
Fonte: Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 1945, apud Nunes (2016).
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topógrafo do Escritório Técnico da Companhia, Wladimir Babkov, e Londrina, que 
já havia sido planejada em 1929, na década de 1940, já “era considerada uma das 
cidades mais importantes da colonização da Companhia” (BELOTO, 2015:104). 
Para Andrade (1998:365), “com os planos de Vieira para Maringá e Cianorte, tem-
se a realização de duas cidades-jardins na floresta atlântica, destoando do padrão 
urbanístico adotado para as demais cidades e patrimônios que aquela Companhia 
colonizadora implantava”.

O primeiro empreendimento urbano, e o mais ousado, implantado pela 
Companhia na fase do capital nacional, foi Maringá. A Nova Maringá, como foi 
chamada inicialmente, foi implantada no centro da área adquirida pelos britânicos, 
onde o núcleo pioneiro havia sido demarcado pelos britânicos (CMNP, 1975). A 
partir de Maringá a Companhia inaugurou uma maior complexidade funcional nos 
planos das suas cidades planejadas: o zoneamento passou a ser bem definido entre os 
usos urbanos (residenciais, comerciais, e industriais), a localização dos equipamentos 
foi aprimorada e estava presente nas diversas zonas da malha urbana (NUNES, 2016).

Figura 3- Cidades implantadas no norte do Paraná pela CTNP e empresas colonizadoras privadas. 
Fonte: BELOTO, 2015.
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Entre 1929 e 1966, na área da Companhia, a cada ano surgiam 
aproximadamente duas novas cidades, no norte do Paraná. Dos 111 núcleos urbanos 
implantados na área da CTNP, 63 foram criados pela Companhia, em quase quarenta 
anos de atuação, enquanto 48 foram implantados por outras empresas colonizadoras 
(BELOTO, 2015). Entre 1945 e 1966, na fase do capital nacional, foram criadas mais 
de 85% das cidades; por ano eram implantadas quatro cidades. Entre 1940 e 1950, 
período de transição entre as fases britânicas e de capital nacional, houve maior 
número de cidades implantadas, por isso a região foi considerada uma das áreas mais 
dinâmicas do país, em termos de absorção de imigrantes (CÁNCIAN, 1977; figura 
03).

A atuação da CTNP/CMNP na fundação de cidades teve dois períodos de 
maior atividade, entre 1945 e 1948, e 1950 a 1953. A partir de meados da década de 
1950, coincidindo com uma nova mudança no seu foco de trabalho, a atuação da 
Companhia cai; nessa década a aquisição de terras no estado do Paraná se complicou, 
pela restrição do número de glebas e pela inflação. A Companhia, então passou a 
se dedicar a outros ramos, voltados para a industrialização, e em 1951 sua razão 
social foi modificada para Companhia Melhoramentos Norte do Paraná – CMNP 
(ROSANELI, 2013). 

A não obediência ao plano geral de colonização na fase do capital 
nacional

Foi durante e após a execução do plano geral de colonização pela fase do 
capital nacional que a não obediência ao planejamento elaborado ocorreu, como se 
a Companhia se autossabotasse, a partir desse momento. As pesquisas citadas e os 
Mapas da Companhia, figuras 01 e 04, relatam e mostram que durante a fase britânica 
a empresa executou o plano conforme as diretrizes iniciais fixadas. A linha férrea 
estava localizada no espigão; as três primeiras cidades, Londrina, Cambé e Rolândia, 
nessa ordem, foram implantadas como núcleos urbanos de pequenas dimensões e, 
no entorno destes, uma área vazia demonstra o local onde o cinturão de chácaras foi 
implantado;  como Rosaneli (2000) e Nunes (2016) afirmam, a repartição dos lotes 
rurais é, em sua  maioria, de pequenas dimensões.

 Durante a fase do capital nacional, conforme relata a pesquisa de Nunes 
(2016), o parcelamento rural se manteve como na fase britânica, respeitando a 
subdivisão dos lotes a partir do relevo, como explanado anteriormente. Porém, 
segundo Luz e Omura (1975), a comercialização de lotes rurais para terceiros ocorreu, 
nas terras da Companhia devido às dificuldades financeiras, enfrentadas por algumas 
famílias, para o pagamento da terra já adquirida, o que resultou na união de vários 
lotes maiores, desconfigurando, em parte, a repartição inicial, que na maioria era 
formada pelos lotes de pequenas dimensões. Nesse contexto, reduzia-se também a 
perspectiva de lucro, já que, para Reydon (1992), em regiões com a predominância de 
pequenos e médios proprietários a terra tem maior liquidez, o que possibilita a venda 
com maior valor por hectare. 
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De fato, a sazonalidade da agricultura interferiu diretamente nas condições 
de renda das famílias do campo. Os sitiantes de melhores condições financeiras 
compravam lotes adjacentes aos seus, das famílias que estavam com dificuldades para 
saldar a sua dívida com a CTNP, e promoviam a anexação destes, descaracterizando 
a formação inicial, de pequenas propriedades, sem que a empresa se pronunciasse 
(LOPES, 1982). Isto, porém, não significa que os sitiantes comercializadores das 
terras rurais tivessem obtido lucro com a venda de suas propriedades. Os sitiantes 
que não vendiam suas terras trabalhavam em dobro, na sua propriedade e para a 
Companhia, nas equipes de derrubada de matas, a fim de conseguir os recursos 
financeiros necessários para não perderem suas terras (NUNES, 2016).

A agricultura da região foi prejudicada tanto pelas geadas como pela crise 
que marcou a produção cafeeira. Os produtos agrícolas cultivados, com exceção do 
café, ficavam em segundo plano, e sua cultura estava localizada em terras menos 
férteis. No início da colonização as cidades não absorviam toda a produção do 
campo, destinada a abastecê-las. Esse conjunto de fatores culminou na dificuldade de 
algumas famílias se manterem na região e de quitarem a sua dívida, financiada a juros 
baixos (8% ao ano) pela Companhia.

Na fase do capital nacional as alterações do plano desconfiguraram o 
posicionamento inicial dos núcleos urbanos; estes não mais estavam vinculados 
à linha férrea, o que fez com que esta última deixasse de ser a espinha dorsal da 
colonização; a conexão entre os núcleos urbanos passou a se dar, então, pelas estradas 
de rodagem, rodovias de concessão estadual ou federal. Mais tarde, com a difusão do 
automóvel, essa alteração não interferiu na dinâmica de transporte da região, porém 
promoveu a expansão das cidades, ancorada nos eixos de circulação - as estradas de 
rodagem - entre as cidades.

Figura 4- Recorte do mapa Parcial da Gleba da CTNP, com o traçado das cidades de Londrina, 
Cambé e Arapongas, da direita para a esquerda. 
Fonte: CDPH-UEL, apud REGO, 2009.
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Considerações: o resultado da não obediência ao planejado

Atualmente se observa, ao se deslocar pela região e/ou nas imagens aéreas 
do território em pauta (figura 05 – destaca o eixo Maringá-Londrina), que as cidades 
implantadas cresceram, sem restrição de dimensão, em toda a área da Companhia, 
englobando os modais transportes mencionados, uma vez que estes inicialmente 
cortavam ou margeavam as malhas urbanas. Com a expansão, esses elementos de 
circulação, ferrovia e rodovias, tornaram-se pontos de conflito no deslocamento 
interno das malhas urbanas, assim algumas cidades construíram contornos viários 
para deslocar o fluxo de carga e de pessoas, dos centros das cidades para as suas 
margens, retomando o inicialmente proposto.

O crescimento urbano sem limites fez com que as malhas urbanas tomassem 
o formato linear, vinculado aos eixos de circulação, fenômeno que iniciou, na década 
de 1980, os processos de conurbação no eixo Londrina – Maringá. A conurbação 
pode ser observada entre Londrina e Cambé, e entre Maringá e Sarandi (figura 05), 
o que desconfigura as diretrizes do plano geral de colonização, em dois pontos: o 
primeiro é que não mais há um espaçamento entre os núcleos urbanos, previsto nas 
duas fases (britânica e nacional), e o segundo é que os eixos de circulação regionais 
não mais cortam as áreas urbanas, como mostra a figura 05, o que para a Companhia 
era uma forma de estabelecer trocas comerciais (CMNP, 1975).

Hoje, as malhas das cidades de Londrina e Cambé estão unidas em grande 
extensão, e uma conurbação rarefeita se iniciou entre Ibiporã e Londrina, assim como 
entre Cambé, Rolândia, Arapongas e Apucarana; em um curto período de tempo 
as seis cidades mencionadas terão as suas malhas urbanas conectadas, em uma 
conurbação vinculada ao eixo rodoviário regional (figura 05). A mesma conurbação 
rarefeita ocorre entre Maringá e Paiçandu, e entre Sarandi e Marialva, ao mesmo tempo 
em que as malhas urbanas de Maringá e Sarandi já se confundem, devido à grande 
extensão conurbada, como se pode notar na figura 05. Isso ocorre, também, pelo fato 
de que a Companhia não estabeleceu diretrizes para fixar o tamanho dos núcleos 
urbanos, ou um ordenamento para o futuro do seu território. Esse fato comprova 
que o cinturão de chácaras, criado pela Companhia, não tinha a função de limitar o 
tamanho dos núcleos urbanos ou mesmo de se manter com essa configuração.

O processo de expansão das cidades gerou as conurbações citadas, o 
que contribuiu para a não legibilidade de unidades de paisagem para as mesmas, 
resultando também no desaparecimento dos cinturões verdes ou cinturões de 
chácaras, que estavam localizados ao redor dos núcleos urbanos. As chácaras se 
tornaram os primeiros alvos da especulação imobiliária, onde a transformação 
do cinturão em área urbana foi, conforme relatos, incentivada pela Companhia 
(NUNES, 2016). Segundo Maia (1993), a CTNP em Londrina, a partir da década de 
1940, incentivou famílias que moravam nas chácaras, nas proximidades do núcleo 
planejado, a subdividirem seus lotes rurais em áreas urbanas e as comercializarem. 
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A única restrição imposta pela empresa era a de que os valores comercializados 
deveriam ser menores que os comercializados pela CTNP dentro das áreas planejadas. 
Assim, as áreas urbanas fora do plano inicial das cidades seriam comercializadas 
por valores menores, provocando a segregação dos espaços da cidade. Para a CTNP, 
essa era uma alternativa de arrecadação de renda, que possibilitava que as famílias 
conseguissem pagar a sua dívida com a empresa e se manterem na região. O resultado 
foi o de que diversas famílias se lançaram no mercado imobiliário, promovendo a 
descaracterização das bordas das áreas urbanas, e destruindo a separação gradual, 
que o plano de colonização propôs, entre a área urbana e a rural.

Maringá foi a cidade marco do plano de colonização da fase do capital nacional; 
era a “Menina dos Olhos” da CTNP, era onde estavam focados os investimentos da 
Companhia, por muito tempo (CMNP, 1975). Cidade marco porque foi a primeira 
implantada quando o grupo brasileiro assumiu a colonização, foi a primeira a ter 
um plano urbano elaborado por um profissional renomado, resultando numa 
forma urbana com ressonâncias do ideário cidade-jardim, considerada e difundida 
pela Companhia, nas publicidades, como uma “cidade moderna” (NUNES, 2016). 
Também recebeu um plano de arborização para embelezar suas áreas urbanas, com o 
intuito de impressionar e atrair mais compradores (CMNP, 1975).

Figura 5- A imagem acima ilustra o eixo Maringá – Londrina;  a imagem abaixo, à esquerda, mostra 
Maringá e a conurbação com as cidades vizinhas;  e a imagem abaixo, à direita, mostra Londrina e 
a conurbação com as cidades demarcadas. 
Fonte: Google Earth, 29 de setembro de 2016.
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Mesmo com todos os olhos focados em Maringá, a própria CTNP iniciou 
a descaracterização do plano de Jorge de Macedo Vieira, tanto nas áreas internas 
como nas externas aos limites planejados. A Companhia, durante o processo de 
construção da cidade, substituiu áreas verdes por quadras residenciais, o que resultou 
em um adensamento maior que o previsto; modificou a localização e dimensões de 
equipamentos urbanos ou, simplesmente, não os executou, sendo que o espaço foi 
ocupado por áreas residenciais (NUNES, 2016). 

Fora dos limites da área planejada de Maringá, os próprios funcionários do 
alto escalão da Companhia, e a própria empresa, transformaram as áreas destinadas 
ao cinturão de chácaras em áreas urbanas, obviamente por serem de comercialização 
mais rentável (REYDON, 1992). Em setores no entorno do plano de Vieira, como 
o norte, as áreas de chácaras em nenhum momento existiram; a Companhia as 
loteou como áreas urbanas, concomitantemente à construção da cidade, e com o 
consentimento da empresa, seus funcionários, homens reponsáveis pela implantação 
da cidade, também se tornaram empreendedores imobiliários. Os funcionários do 
alto escalão da Companhia, Alfredo Werner Nyffeller, Aristides de Souza Mello, 
Wladmir Babkov, Hermam Moraes de Barros e Alexandre Rasgulaeff parcelaram 
seus lotes rurais, adquiridos como forma de pagamento por seus serviços prestados 
à Companhia, e criaram grandes e pequenos loteamentos urbanos nas margens 
dos limites do plano de Vieira; quando alguns deles vendiam as datas urbanas, as 
escrituras de compra e venda eram fornecidas em nome da CMNP (NUNES, 2016).

Os loteamentos implantados fora da área planejada em Maringá, tanto pela 
Companhia - as Zonas 07 e 08 - como pelos seus funcionários - os loteamentos: 
Vila Morangueira, Jardim Alvorada I e II, Vila Santo Antônio, Vila Bosque, entre 
outros - abrigaram a população de baixa renda que ali residia nas décadas de 1960 e 
1970. Conforme reportagem de jornais locais, esses loteamentos eram ocupados por 
“boias-frias” ou pela população oriunda do êxodo rural, que teve maior expressão na 
década de 1970. Nesse período a maior concentração de população de “boias-frias” 
do Estado residia em Maringá (NUNES, 2016).

Esse processo de descaracterização de todo o contexto do plano geral de 
colonização, seja da área rural ou urbana, mostra que a Companhia, principalmente 
a partir da fase do capital nacional, visava apenas ao lucro, e não mais a qualidade 
de vida na área colonizada. Os investimentos em infraestrutura não eram mais 
necessários, as áreas urbanas cresciam cada vez mais, por terem comercialização mais 
rentável, os equipamentos urbanos e áreas verdes não eram executados nas malhas 
urbanas, dentro e fora das áreas planejadas. A Companhia não registrou qualquer ato 
que demostrasse alguma preocupação com o desenvolvimento futuro das cidades e 
da região. O que os dados revelam é que a Companhia não se opôs a ações e agentes 
que descaracterizaram o seu próprio plano geral de colonização, mas participou 
dessas ações, como se autoboicotasse.
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Resumo

O objetivo deste estudo é discutir o papel de abordagens históricas na formulação e revisão 
de interpretações sobre o pensamento urbanístico no mundo ibero-americano no século 
XX. Toma-se como pressupostos dois aspectos recorrentes: a) o predomínio de análises de 
caráter histórico ou mesmo arqueológico direcionadas predominantemente à interpretação 
de aspectos da arquitetura ou da história da cidade; b) a importância de abordagens 
majoritariamente apoiadas em pressupostos sociológicos na formulação de interpretações 
sobre a chamada cultura urbana, com aportes em geral generalizantes. São interpretações 
cuja recepção e difusão têm ultrapassado os propósitos de cada autor, fixando tradições 
interpretativas apoiadas reiteradamente em abordagens históricas e/ou sociológicas 
preocupadas em distinguir características de uma suposta cultura ibero-americana. Ao 
discutir o papel de abordagens históricas nas interpretações sobre o pensamento urbanístico 
e o urbanismo, este estudo tem como hipótese central a ideia de que o predomínio de 
preocupações identitárias, de abordagens sociológicas e, em decorrência, da ênfase em 
aspectos culturais, tem assinalado decisivamente a produção historiográfica, tornando-a em 
certo sentido lacunar e/ou descontínua.

Palavras Chave: História urbana. Historiografia. Cidades. Continente americano.

Abstract

The propose of this study is to discuss the role of historical approaches in the formulation 
and revision of interpretations on urban thought in the Ibero-American world in the 20th 
century. It assumes as assumptions two recurring aspects: a) the predominance of historical 
analyses or even archaeological characters directed predominantly to the interpretation of 
architectural aspects or the city history; B) the importance of approaches most supported 
by sociological assumptions in the interpretations about the so-called urban culture, with 
commonly generalizing contributions. They are interpretations whose reception and diffusion 
have overtook the intentions of each author, establishing interpretative traditions repeatedly 
supported in historical and / or sociological approaches concerned with distinguishing 
characteristics of a supposed Ibero-American culture. In discussing the role of historical 
approaches in interpretations of urban thought and urbanism, the central hypothesis of this 
study is the idea that the predominance of identity concerns, sociological approaches and, 
consequently, the emphasis on cultural aspects, has been decisive to the historiographical 
production, making it in a sense lacunar and / or discontinuous.

Key-words: Urban History. Historiography. Cities. The Americas.
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Introdução

a) O predomínio de análises de caráter histórico ou mesmo arqueológico 
direcionadas predominantemente à interpretação de aspectos da arquitetura ou da 
história da cidade (como as engajadas proposições de Angel Guido, na Argentina, 
e Ricardo Severo, no Brasil, ou ainda as perspectivas teleológicas frequentes entre 
os intérpretes da arquitetura mais atentos aos exemplares modernistas); b) a 
importância de abordagens majoritariamente apoiadas em pressupostos sociológicos 
na formulação de interpretações sobre a chamada cultura urbana, com aportes em 
geral generalizantes (como José L. Romero, na Argentina, Angel Rama, no Uruguai e, 
de modo indireto por meio de sua recepção, Sérgio B. Holanda e Antônio Cândido, 
no Brasil). 

O que está em questão quando estudamos a cidade e o urbanismo 
historicamente? Além das mudanças materiais e conceituais ao longo do tempo, 
muitas vezes responsáveis pela artificiosa percepção de uma mudança progressiva 
ou evolução associada a numerosos aspectos da experiência urbana, que expectativas 
orientam estudos sobre a cidade em perspectiva histórica? Ao mesmo tempo 
queapreendemdimensões da materialidade, da cultura e de representações sobre 
a cidade, mutuamente entrelaçadas, asinterpretações históricas sobre o urbano e 
o pensamento urbanístico gerenciam relações entre as demandas e impressões do 
presente, da vida urbana, e as representações do passado que mobilizam.

Caberia indagar, com isso, sobre os desafios para a história da cidade 
e do urbanismo ao se considerar a importância dos aportes teóricos ou mesmo 
posicionamentos ideológicos para a interpretação historiográfica. Que implicações 
trazem tais abordagens ao participarem da reiterada percepção de certa defasagem 
entre expectativas e possibilidades em relação à cidade? São questões encadeadas 
a partir de leituras e reflexões sobre a história urbana, tomadas sobretudo a partir 
dos estudos sobre cidades e urbanismo no Brasil contemporâneo. Acompanham as 
pesquisas que tenho feito pontualmente ao longo de anos, como parte de investigações 
voltadas a discutir especificidades, atribuídas ou possíveis, da experiência urbana no 
continente americano.1 

Como afirma Jean-Louis Cohen (2013: 10) a propósito das edificações na 
contemporaneidade, “os prédios que estão diante de nossos olhos fundamentam-
se sempre em ideias, narrativas e memórias reprimidas de outros projetos”. Em 
consonância com essa premissa, três ideias principais podem ser tomadas como 
referências importantes para estas reflexões. De início, a percepção da existência de 
relações diretas e recíprocas entre formas e ideias referentes ao urbano, bem como 
entre as transformações tangíveis na cidade e as narrativas que as adjetivam, inclusive 
as históricas. 

1 Uma versão inicial deste estudo foi apresentada no Congresso Ibero-americano de História Urbana, 
em Santiago do Chile (novembro de 2016), em sessão organizada por Max Welsh e Margereth Pereira 
(Historiografía del urbanismo ibero-americano).
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A segunda ideia, decorrente dessa percepção, considera a importância de 
se avaliar detidamente as escolhas muitas vezes reiteradas nas narrativas da história 
da cidade e do urbanismo, uma vez que relativizam ou sublinham aspectos capazes 
de modificar as interpretações discutidas na produção historiográfica, na qual 
ocultamentos e dissonâncias podem assumir um relevante papel crítico diante de 
narrativas lineares ou homogêneas.

A terceira ideia pode ser vista, em certa medida, como desdobramento 
dessa atenção aos aspectos complexos e divergentes nas narrativas, frequentemente 
em disputa, agora tomadas a partir do continente americano: pergunta-se sobre a 
relevância de se considerar possíveis especificidades dessas narrativas e interpretações 
sobre o continente. Ao se entender essa ênfase em especificidades como uma 
abordagem que termina por acentuar justamente a centralidade da cultura europeia 
que buscaria questionar, conduzido inevitavelmente a uma comparação, defende-se 
como ponto de partida fundamental a consideração das múltiplas temporalidades 
sobrepostas e sua diferença2. Ao se colocar em questão a defesa dessa especificidade do 
continente americano, atenta-se para a possibilidade da padronização/universalização 
e da diferenciação constituírem duas faces de um mesmo processo, duas tendências 
que ao mesmo tempo se integram e refutam. Acompanha-se nessa preocupação as 
indagações do filósofo político Marramao (2008), ao abordar o que denomina ser 
uma quebra da função intermediária entre global e local. Segundo afirma, por trás 
de uma falsa aparência de “política da diferença”, a padronização e a diferenciação 
produziriam uma proliferação constante da lógica da identidade, reforçando-a ao 
invés de questioná-la – motivo pelo qual argumenta em favor do que denomina uma 
política universalista da diferença, na qual a dimensão relacional não se dê por meio 
da narrativa.

A partir dessas três ideias, ao discutir o papel de interpretações históricas 
sobre a cidade e o pensamento urbanístico no continente, este estudo tem como 
questão central a ideia de que o predomínio de preocupações identitárias, de 
abordagens sociológicas e da ênfase em aspectos culturais como fundamentos para 
análises das transformações no urbano, têm assinalado decisivamente a produção 
historiográfica sobre a cidade, tornando-a em certo sentido lacunar e/ou descontínua.

Embora pareça uma afirmação simples ou mesmo consensual, o 
reconhecimento das bases históricas do urbano, ao lado das implicações dessas 
abordagens, pode se mostrar mais complexo quando se examina atentamente os 

2 Também Cohen sinaliza para essa questão, embora não esteja no centro de seu “O futuro da 
arquitetura desde 1889”, ao justificar os limiares temporais da pesquisa que apresenta. Ao delimitar 
uma transformação importante no final do século XIX, apresenta lado a lado dois eventos capazes 
de expressar de modo quase simultâneo a transformação que busca assinalar: a Exposição Universal 
de Paris, de 1889, e a Exposição Universal Colombiana de Chigado, de 1893, sendo a primeira o 
ponto alto do colonialismo europeu e a segunda a afirmação do papel do chamado Novo Mundo 
no cenário internacional. Para ele, ambas provocam deslocamentos na definição dos objetivos e 
formas da arquitetura. Acrescentaria a isso a ideia subjascente de que ambas acompanham mudanças 
importantes nos objetivos e formas das narrativas sobre o passado.
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estudos sobre o tema. Certa naturalização de interpretações históricas sobre a cidade 
– fenômeno ele mesmo naturalizado, dado o progressivo aumento do alcance da vida 
urbana no mundo – por vezes relega a segundo plano o entendimento da própria 
história/historiografia como uma narrativa – como a palavra para a geometria, diria 
Valéry (1999), a partir de provocativo diálogo publicado originalmente nos anos 
1920. 

Meu caro Fedro, eis aqui o mais importante: não há geometria sem 
palavra. Sem esta, as figuras são acidentes; e não manifestam o 
poder do espírito, nem o servem. Mas, ao contrário, os movimentos 
que geram as figuras, reduzindo-se a atos nitidamente designados 
por palavras, cada figura é uma proposição que pode compor-se 
com outras; e sabemos assim, distraídos tanto da visão quanto 
do movimento, reconhecer as propriedades das combinações 
que realizamos; e construir ou enriquecer um espaço, através de 
discursos bem encadeados.

Encadeamentos históricos 

As combinações entre matéria, gesto e ideia, sugeridas em Valéry, entrelaçam 
significados atribuídos aos artefatos, ao espaço e às palavras. De modo análogo, 
entendo estarem relacionadas a forma, a cidade e a historiografia. São entrelaçamentos 
em geral percebidos nas narrativas históricas de modo nem sempre consciente, a 
despeito de sua presença constante nas interpretações sobre a cidade. A partir disso, 
nota-se que a consideração da dimensão histórica pode esbarrar, muitas vezes, em 
duas aproximações a meu ver limitadoras: primeiramente, a tão criticada quanto 
reiterada simplificação cronológica, justificada de modo mais ou menos inconsciente 
ou naturalizado; resulta em uma linearidade muitas vezes pouco problematizada, que 
projeta a partir de supostos “contextos” (sociais, políticos, econômicos, “históricos”) 
questões muitas vezes exteriores aos temas urbanos estudados. Os aspectos do 
urbanismo, da história urbana, ou mesmo da história da cidade figuram nesse caso 
concatenados linearmente, como se confirmassem a permanência de alguma essência 
do objeto – a cidade, o pensamento urbanístico, os processos urbanos – ao longo do 
tempo. Como uma cronografia ou narração segundo uma ordem dos acontecimentos, 
essa abordagem parece ter liberdade em relação aos marcos cronológicos de início e 
fim do estudo, visto que se situam em questões exteriores ao objeto, em geral, e por 
esse motivo predominam os marcos políticos. 

No caso da historiografia sobre cidades brasileiras, por exemplo, reiteram-se 
marcos como primeira república em 1889, golpe de 1930 e Estado Novo, o chamado 
desenvolvimentismo, em geral sem que efetivamente se problematize as supostas 
relações entre a esfera política institucional federal e as situações pontualmente 
problematizadas nos estudos sobre cidades e urbanismo. Outra abordagem histórica 
do urbano apoia-se em interpretações sociológicas capazes de enquadrar, emoldurar 
o acontecimento, tais como as frequentes remissões, nem sempre diretas, a certos 
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determinismos relacionados às teorias da dependência, por exemplo3.  Por vezes 
apenas buscam, mais ou menos conscientemente, um lugar para o acontecimento 
em interpretações norteadas por modelos explicativos – concepções evolutivas, 
globalizantes, ideológicas – cuja conclusão antecede a pesquisa, como ocorre 
reiteradamente, por exemplo, com teorias da dependência ou com engajamentos na 
história das lutas sociais.

Em estudo anterior com Marisa Carpintéro (2009), foi possível acompanhar 
parte desses trabalhos e examinar como, em meio à vasta produção acadêmica sobre o 
urbano no Brasil, um diálogo persistente e valioso entre a investigações feitas a partir 
do campo da arquitetura e da história tem produzido significativas aproximações, 
ao mesmo tempo que tem assinalado diferenças. De maneira geral, ao acompanhar 
a historiografia sobre o urbano formulada a partir de estudos da arquitetura e os 
estudos da história pudemos perceber, além da abordagem cronográfica e sociológica 
descritas, a presença indireta e oblíqua da cidade na historiografia, figurando de forma 
velada, ou como cenário de processos políticos e sociais ou delineada entre questões 
sociais e culturais. Desde a preparação da pesquisa publicada em tenho reunido 
material na expectativa de ampliá-la não só para compreender melhor a presença 
do discurso histórico e historiográfico sobre o urbano/urbanismo, mas também de 
contribuir para entendermos mais detidamente o que caracterizaria esse tipo de 
narrativa histórica aqui denominada “história do urbano” ou “história urbana”, com 
vistas a aprofundar melhor o que significaria exatamente uma abordagem histórica do 
fenômeno urbano4.  Haveria uma especificidade nessa história, tal como reivindicam, 
por exemplo, a história da arte, a história da arquitetura, a história da ciência – aliás, 
campos com os quais preserva entrelaçamentos importantes? 

Apesar das características dessa narrativa – a chamada “história urbana” – e 
de seus objetos – o urbano e o pensamento urbanístico – permitirem reivindicarmos 
a especificidade desse campo da história, é possível notar nessa historiografia um 
esforço aparentemente involuntário em direção contrária, aparentemente buscando 
legitimidade ou refúgio em outros campos, como o da história cultural. Em pesquisas 
históricas que abordam o urbano e/ou o pensamento sobre ele, seja elaborada na área 
da História ou da Arquitetura e Urbanismo, nota-se como a ênfase das análises e 
interpretações tem recaído sobre aspectos culturais, ainda que nem sempre de modo 
direto. Mesmo quando direcionadas a um dos temas mais recorrentes nos estudos 
sobre cidades, que abordam transformações nos espaços, na gestão, nas obras, nos 

3  São interpretações que se relacionam, por exemplo, às teorias do subdesenvolvimento, cuja 
formulação e difusão é discutida no trabalho de Love (1998), entre outros. Seus desdobramentos e 
ressonâncias têm alcançado de modo abrangente interpretações que ultrapassam amplamente o campo 
da economia e política, do qual são originárias, e assinalam presença destacadas em formulações do 
campo da teoria literária, da história e, significativamente, da história da cidade e do urbanismo. Sobre 
esse último aspecto, é importante o debate publicado em Freitas e Mendonça sobre o lugar das ideias 
(2012), sobretudo a reflexão de Bresciani (2012).
4  Em recente prefácio à segunda edição da coletânea de textos de Lepetit, Salgueiro apresenta um 
abrangente mapeamento de percursos dessa conceituação a partir de levantamentos feitos na França e 
nos Estados Unidos, principalmente, a fim de situar a contribuição do autor francês.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

237

critérios a respeito das edificações etc., nota-se uma tendência a combiná-las com 
conceitos de forte significação para os estudos culturais, como “modernização” ou, 
mais recentemente, a formação das “paisagens modernas”. A ideia de que a cidade 
latino-americana existe como uma construção cultural aparece, desse modo, com 
destaque muitas vezes reafirmado, como argumentam Medrano (2012) e Gorelik 
(2005), embora nem sempre seja discutida como uma narrativa, uma ideia tecida em 
meio a uma interpretação.  

Não sugiro com isso uma crítica a priori aos estudos que enfatizam o que 
denominei aqui história cultural, capazes de produzir, no meu entender, reflexões 
de sensibilidade singular e potencial diálogo com outras abordagens do campo da 
história, que incluem sociabilidades, subjetividades etc.5 O que procuro colocar em 
discussão, na verdade, diz respeito aos riscos e limites dessa aproximação cultural em 
relação a três aspectos: primeiramente, a preferência à suposta legitimidade de uma 
abordagem cultural, que remete a uma noção comumente imprecisa de representação, 
em detrimento da reivindicação de especificidade do campo da “história urbana” ou 
“história do urbano”; em segundo lugar, a sedução de interpretações generalizantes 
consonantes a discussões sobre identidades culturais ou noções de originalidade 
ou mesmo regionalismo; por fim, a submissão das discussões sobre o urbano e o 
pensamento urbanístico a questões e “fatores” externos a eles, por meio de uma espécie 
de determinismo que resulta simplificador. Dita de outra forma, essa preocupação 
busca assinalar ao mesmo tempo que, apesar da importância das aproximações 
culturais são importantes, é fundamental para o entendimento da história da cidade 
e do urbanismo que seja considerado o papel singular das especificidades dessa 
matéria, desse objeto histórico – a cidade – expresso em artefatos, espaços e palavras, 
ou seja, em formas e narrativas.

Talvez seja possível entrever os maiores riscos dessas abordagens ao se 
considerar a questão identitária, nem sempre presente de modo explícito, apesar de 
muito recorrente. Muitas vezes complementar a debates sobre a suposta originalidade 
que também resvala em supostas diferenciações entre cultura local e regional, 
a discussão identitária constantemente desliza para interpretações sobretudo 
sociológicas que, como mencionado anteriormente, antecipam conclusões ou 
submetem – subjugam ou reprimem de algum modo – a especificidade do objeto, do 
tema. São interpretações cuja recepção e difusão têm ultrapassado os propósitos de 
cada autor, fixando tradições interpretativas apoiadas reiteradamente em abordagens 
históricas e/ou sociológicas preocupadas em distinguir características de uma 
suposta cultura ibero-americana. Priorizam, em geral, interpretações relativas à 
cultura arquitetônica ou à cultura urbana, deixando em segundo plano investigações 
concernentes ao pensamento urbanístico e sua história no continente americano ou, 
ainda mais raro, no mundo ibero-americano.

5 Não me refiro aqui a estudos voltados a problematizar os aspectos culturais, como é o caso da 
instigante coletânea recém-publicada sobre as cidades sul-americanas como “arenas culturais”, que 
problematiza justamente a chamada história cultural urbana (GORELIK; PEIXOTO, 2016), mas a 
estudos que transpõem pressupostos de uma análise cultural para análises de transformações materiais, 
técnicas, espaciais etc.
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Três abordagens 

A meu ver, poderia ser pautado de modo diferente o papel de abordagens 
históricas nas interpretações sobre o pensamento urbanístico e o urbanismo, visto que 
esse predomínio de preocupações identitárias, de abordagens sociológicas e da ênfase 
em aspectos culturais, tem assinalado decisivamente a produção historiográfica, 
tornando-a em certo sentido lacunar e/ou descontínua. A fim de discutir o papel 
dessas abordagens nas interpretações sobre o urbanismo no mundo ibero-americano, 
seria desejável analisar sistematicamente obras historiográficas produzidas e/ou 
difundidas no continente nas últimas décadas, mas na impossibilidade dessa tarefa 
nos limites dessa reflexão devido ao volume expressivo dessa produção, gostaria de 
tecer apontamentos sobre três estudos, tomados aqui com exemplos para um breve 
exercício, com o objetivo de analisar alguns dos apontamentos tecidos nessas reflexões. 
São tomados como exemplos estudos dos pesquisadores brasileiros Carlos Martins e 
José Lira, e a pesquisadora argentina Marina Waisman. O primeiro é tomado a partir 
de uma reflexão que busca desconstruir o papel da historiografia para a formação 
de um discurso hegemônico sobre o modernismo; Lira é abordado a partir de 
uma leitura a contrapelo da historia do urbanismo; e Waisman é discutida a de um 
trabalho propositivo no qual provoca a pensar por meio de outros paradigmas. Não 
haveria qualquer laço prévio aproximando os três exemplos, a não ser a apreensão 
que faço desses estudos como expressivos de interpretações que tomam como ponto 
de partida e inflexões especificidades do campo da história urbana.

Em texto publicado originalmente em 1999 na Argentina – "Há algo de 
irracional...". Notas sobre a historiografia da arquitetura brasileira –, o arquiteto Carlos 
Martins revisa a construção do argumento narrativo sobre a arquitetura brasileira, 
destacando a importância das narrativas da historiografia para a consolidação 
da hegemonia da arquitetura moderna corbusiana no Brasil.6 Martins entende 
historiografia e crítica como um dos quatro vestígios documentais para estudo da 
arquitetura moderna. Nesse quadro de vestígios, a historiografia figura com papel 
importante, ao lado do memorial ou argumento que acompanha o projeto, o projeto 
e a obra propriamente dita. O quadro de vestígios, e não apenas a obra, é apreendido 
como fundamental para a propagação e geração daquilo que entende como a cultura 
arquitetônica (MARTINS, 2010: 135). Para se discutir a composição dessa narrativa 
e de uma interpretação hegemônica sobre o modernismo no Brasil, o autor reitera, 
apoiando-se em Argan, a importância de “reconstruir a cadeia de juízos pronunciados 
sobre as obras”. Aproximando-o das formulações de Cohen mencionadas ao início, 
seria possível afirmar por meio de tal procedimento a importância de se considerar 
as ideias que fundamentam os prédios ou os modos como as obras, entendidas em 
sentido ampliado por meio do quadro de vestígios, dialogam com seus destinatários e 

6  É importante lembrar também trabalhos importantes na discussão dessa construção discursiva, 
como o livro de Puppi (1998) a dissertação do próprio Martins (1988) e tese de Abilio Guerra sobre 
Lucio Costa (2002)
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proponentes. Martins se interessa pela montagem da trama interpretativa, sua lógica, 
sua (in)coerência, mas também suas “zonas de obscuridade”, e desse modo atenta 
para o que Valéry teria nomeado como as palavras da geometria.

O segundo exemplo sobre trabalhos que, a meu ver, trazem ao primeiro 
plano das análises a consideração da especificidade dessas narrativas sobre o urbano, 
está nos trabalhos de José Tavares de Lira. Em estudo apresentado em 2014 sobre 
planos urbanísticos “esquecidos” pela historiografia, Lira discute a possibilidade de 
se considerar a história do urbanismo como uma plataforma importante de revisão 
crítica de modelos e práticas de planejamento. Em seu texto “Três planos perdidos 
e uma história do urbanismo a contrapelo”, Lira considera o potencial interpretativo 
de se examinar ideias e projetos não vitoriosos nas disputas processadas no campo 
especializado. Para isso, o autor se debruça sobre três propostas urbanísticas 
produzidas em meados do século XX no Brasil que jamais saíram do papel: a hipótese 
modernista de uma cidade antropofágica, apresentada pelo engenheiro Flávio de 
Carvalho em uma conferência em 1930; o projeto de Gregori Warchavchik e Vilanova 
Artigas para o concurso do Paço Municipal de São Paulo, em 1939; e a proposta da 
equipe coordenada por Artigas para o concurso de Brasília em 1956.

Segundo afirma, as três propostas foram pensadas como dispositivos de 
vanguarda, cada uma delas apresentada conforme as respectivas circunstâncias 
de produção. Por priorizarem coordenadas teóricas e espaciais básicas, além de 
apontarem concepções dissonantes ou concorrentes de cidade, “elas se impõem à 
reflexão histórica em suas potencialidades imaginárias e conceituais que talvez nos 
ajudem a repensar o lugar específico do modernismo arquitetônico no universo de 
representações da vida urbana e discursos urbanísticos no Brasil.” (LIRA, 2016) Ou 
seja, a estratégia fundamental do autor nesse ponto me parece indicar a importância 
de se considerar uma, digamos, “história não moderna do urbanismo”, uma 
narrativa não-teleológica, uma “história a contrapelo”, baseada no reconhecimento 
da importância de se analisar historicamente as discussões específicas do campo, no 
lugar de enquadramentos exteriores.

Ambas análises abandonam a prévia suposição de um desenvolvimento 
estilístico ou técnico coerente, evolutivo ou pré-concebido. Em vez de buscar nas 
pesquisas históricas a suposta confirmação de interpretações prévias, apostam 
no entendimento das discussões inerentes ao próprio campo da arquitetura e do 
urbanismo. Em um termos teórico-metodológicos, é exatamente o que propõe em 
livro ao mesmo tempo crítico e propositivo a arquiteta e historiadora argentina 
Marina Waisman. Em “O interior da história”, a autora coloca em xeque ideias caras 
aos estudos urbanos sobre o continente americano, como as controversas e repetidas 
noções de “dependência cultural” e de “originalidade”, a fim de compreender a 
história da arquitetura e do urbano no continente americano. Para a autora, nas 
análises correntes da história europeia e latino-americana, a validade dessas noções, 
entendidas como critérios de análise, torna-se bastante discutível, justamente por não 
ser possível pressupor ou atestar a existência de um desenvolvimento coerente, seja 
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estilístico, seja técnico ou construtivo. Tomando-se novamente como inspiração as 
sugestivas analogias de Valéry mencionadas inicialmente, não haveria materialidade 
a evidenciar essas ideias, sustentadas na verdade pela forma das narrativas, não pelos 
artefatos.

A partir da propositiva crítica de Waisman, é possível entender que o debate 
no interior da arquitetura e do urbanismo na América estaria baseado em “ideias 
transculturais”, e só poderia trazer à luz o entendimento dos processos históricos 
a partir de uma necessária base conceitual e teórica assentada nas relações entre 
teoria e história, reflexão e práxis, projeto e crítica. É nesse sentido que afirma a 
necessidade de desmonte dos mecanismos da historiografia para leitura crítica que 
permita tomada de consciência capaz de desentranhar as motivações e ideologias 
como primeiro passo: “os fios que aparentemente percorrem de forma contínua a 
história são construções historiográficas”, afirma a autora, e a partir disso reitera a 
necessidade de se substituir continuidades por análise das articulações, dos pontos 
de flexão.

Alguns apontamentos 

Qual seria, então, a matéria específica da história da cidade e do urbanismo 
e como implicariam na forma dessa narrativa crítica? Há um pano de fundo para os 
propósitos dessa breve reflexão expresso na tentativa de discutir o papel de abordagens 
históricas na formulação e revisão de interpretações sobre o pensamento urbanístico 
no mundo ibero-americano no século XX. Entendo que tais interpretações, cuja 
recepção e difusão ultrapassam os propósitos de cada autor, acabam por fixar tradições 
interpretativas – daí a importância decisiva de incorporarmos constantemente 
em nossos trabalhos a crítica historiográfica, capaz de colocar em discussão os 
pressupostos dessas narrativas, desses vestígios documentais, bem como de sermos 
cautelosos diante de interpretações apoiadas reiteradamente em abordagens históricas 
e/ou sociológicas preocupadas em distinguir características de uma suposta cultura 
íbero-americana. Para além disso, trata-se, a meu ver, de apostar na necessidade de 
estudarmos a história e a historiografia urbana na Ibero-América para conhecermos 
seu amplo quadro de referências, e substituir interpretações relativas à cultura 
arquitetônica ou à cultura urbana pelo estudo do debate e das percepções plurais em 
torno disso.

Se concordarmos com as indicações Cohen, em vez de buscar em supostas 
continuidades podemos considerar o potencial de se tratar diferentes cenários 
nacionais como permeáveis a estratégias e debates internacionais e desse modo 
evitar a reiteração de narrativas épicas sobre o passado – eu acrescentaria também 
narrativas trágicas. Se desdobrarmos os apontamentos críticos de Marramao, em 
vez de supor continuidades ou alguma forma de comparação entre culturas na 
verdade incomensuráveis, podemos buscar entender tais processos como partes 
da modernidade-mundo – por isso mesmo contraditórios e tensos. Parece-me 
interessante, nesse sentido, a proposição do autor a respeito do papel da narrativa no 
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debate público contemporâneo, superando-se perspectivas nacionais, regionais ou 
balizadas por alguma referência cultural historicamente forjada: o espaço tido como 
cosmopolita da cidade contemporânea deveria estender seus direitos de cidadania, ou 
seja, de mútuo reconhecimento, “também à retórica, à narração em primeira pessoa, 
à experiência das vozes que narram.” (MARRAMAO, 2009: 71). Acrescentaria como 
decorrência que as interpretações históricas sobre a cidade ganhariam força singular 
ao também se abrir a tais direitos, incorporando à forma das ideias as vozes dos que 
narram.Com essa direção, penso ser possível reiterar a importância da intervenção de 
abordagens históricas na formulação e revisão de interpretações sobre o pensamento 
urbanístico no mundo ibero-americano no século XX. 

É nesse sentido que me parece incontornável considerar os três aspectos 
destacados aqui a partir de Martins, Lira e Waisman, quais sejam: a importância de 
“reconstruir a cadeia de juízos pronunciados sobre as obras” ou a importância de se 
considerar as ideias que fundamentam os prédios (Cohen) ou as palavras da geometria 
(Valéry); o potencial de considerar as zonas de obscuridade/trabalhos esquecidos ou 
“as vozes daqueles que narram”; a importância de trazer à discussão uma “história a 
contrapelo”, não teleológica, baseada no reconhecimento da importância de se analisar 
historicamente as discussões específicas do campo, no lugar de enquadramentos 
exteriores ou de não desconsiderar constantemente que “os fios que aparentemente 
percorrem de forma contínua a história são construções historiográficas”. Tais relações 
tornam a dimensão histórica parte fundamental dos estudos urbanos, na medida em 
que permitem situar e problematizar as narrativas e as transformações. Poderíamos 
assim parafrasear Corbusier quando afirma a necessidade de se construir cidades do 
nosso tempo: é fundamental construirmos historiografias do nosso tempo. 
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Resumo

Durante as últimas décadas, muito tem se discutido e investigado sobre as transformações 
dos espaços das urbes e dos pressupostos ideológicos que baseiam as práticas urbanísticas. 
Tais discussões pouco tratam da cidade em sua totalidade, pois estão voltadas para as áreas 
de maior visibilidade. Entretanto, as ideologias que fundamentam as práticas urbanísticas 
mudam de acordo com cada momento histórico. Neste artigo, são observadas e analisadas 
algumas práticas urbanísticas, as quais expressam pressupostos ideológicos, com as seguintes 
características: (I) a cidade não é pensada em sua totalidade; e (II) a imposição das ideias de 
uma classe dominante. Estes pressupostos fundamentam a hipótese de que há uma reprodução 
de uma cidade socioespacialmente segregada. Para sustentar esta tese propomos analisar um 
conjunto de práticas urbanísticas no Rio de Janeiro em três importantes momentos históricos 
de transformação urbana: (1º) meados do século XIX: quando da implantação dos ramais 
ferroviários; (2º) início do século XX: no período Pereira Passos; e (3º) final do século 
XX: quando as práticas urbanísticas são orientadas no contexto de uma economia global 
e competitiva. Com o presente estudo, propõe-se a elaboração de uma análise econômico-
social e espacial, recorrendo a dados do contexto e a fontes secundárias de carácter teórico, 
com o objetivo de compreender os resultados de determinadas transformações ideológicas. 
Para isso definiram-se, como recorte espacial, duas áreas de estudo, em particular: a) em 
determinadas localidades da área central da cidade do Rio de Janeiro; e, b) o bairro de 
Madureira, situado no subúrbio, ao norte da cidade.

Palavras Chave: Transformações urbanas; urbanismo; ideologia; Rio de Janeiro.

Abstract 

During the last decades, much has been discussed and investigated regarding the 
transformations of cities spaces and the ideological premises that are in the base of urbanistic 
practices. In general, such discussions do not deal with the city as a whole, since they focus 
on areas of greater visibility. However, the ideologies that underpin urban practices change 
according to each historical moment. In this article, some urban practices are observed and 
analyzed, as expressing ideological assumptions, with the following characteristics: (I) the city 
is not thought in its entirety; and (ii) the imposition of ruling class ideas. Such assumptions 
support the hypothesis that there is a reproduction of a socio-spatially segregated city. These 
assumptions support the hypothesis that the socio-spatially segregated city reproduce. To 
support this thesis, we propose to analyze a set of urban practices in Rio de Janeiro within 
three important historical moments of urban transformation: (1st) mid-nineteenth century: 
when the railway extensions were installed; (2nd) beginning of the 20th century: in the 
Pereira Passos period; And (3rd) end of the 20th century: when urban practices are oriented 
in the context of a global and competitive economy. With the present study, it is proposed the 
elaboration of an economic-social and spatial analysis, using contextual data and secondary 
sources of theoretical character, in order to understand the results of certain ideological 
transformations. In order to do so, two areas of study were defined, in particular: a) localities 
of the central area of the city of Rio de Janeiro; And, b) the district of Madureira, located in 
the suburb, towards city north.

Key-words: Urban transformations; urbanism; ideology; Rio de Janeiro 
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Introdução 

A cidade não é estática, mas um fenômeno em constante transformação, 
assim como o urbanismo, o planejamento urbano e sua gestão. Nesse constante 
processo de construção, através da inserção de novas áreas urbanizadas, adaptações 
e readaptações de seus espaços, com o ideal de torná-lo adequado às necessidades 
humanas, estas mesmas sujeitas a sucessivas mudanças. A realização dessas 
transformações, bem como as condições em que se concretizam, são baseadas em 
ideologias que se vão alterando de acordo com diversos momentos históricos. 

Em termos práticos, este artigo1 corresponde a um resultado de um 
exercício teórico e analítico, que teve como objetivo central estabelecer relações entre 
as práticas ideológicas urbanísticas e os processos de configuração socioespacial 
na cidade do Rio de Janeiro. A proposta desse estudo é examinar o modo como a 
ideologia urbanística vigente se apresentou associada à produção de intervenções 
localizadas que, estimulou ou mesmo produziu diretamente, uma cidade segregada 
socioespacialmente. Para esse exame, buscamos identificar nessas práticas, alguns 
aspectos que, primeiro, expressam ideologias que desconsideram a cidade em sua 
totalidade. E, segundo, e não menos importante, que correspondem a expressão de 
poder, à medida que impõem pensamentos de uma classe dominante vigente em cada 
momento histórico, conforme serão identificadas adiante.

Alguns trabalhos de historiografia sobre a evolução urbana da cidade do Rio 
de Janeiro (Abreu, 1987 e Benchimol, 1988) apontam alguns momentos marcantes 
que apresentam indícios de produção de um espaço urbano segregado, à medida que 
o organiza de forma hierarquizada e excludente. Desta forma, fundamentamos em 
alguns momentos citados nesses trabalhos, para sistematizar os dois primeiros, dos 
três recortes temporais apurados: 

1º momento: período a partir de meados do século XIX, que demarca o 
momento de grandes transformações na cidade, através do desenvolvimento e 
implantação de tecnologia para aterramento de áreas amanguezadas, saneamento e 
transporte; 

2º momento: período a partir do início do século XX, que foi marcado pela 
remodelação da área central e reorganização urbana e social durante a administração 
do prefeito Pereira Passos; 

3º momento:  período a partir do final do século XX, quando a ideologia 
vigente prima pela construção de "locais de sucesso", através de grandes intervenções 
urbanas e construção de arquiteturas icônicas, com o objetivo de reorientar a cidade em 
direção à sua inserção numa economia global e competitiva. Esse terceiro momento, 

1  Baseado em tese de doutoramento em andamento, orientada pela Profa. Dra. Maria de Lourdes P.M. 
COSTA (PPGAU/ EAU/ UFF) e coorientado pelo Prof. Dr. Nuno Montenegro (CIAUD/ FA/Ulisboa), 
no âmbito do programa de Doutoramento Sanduíche no Exterior, fomentado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Brasil.
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que, em verdade, é a questão central que norteia este trabalho: a produção de duas 
cidades dentro de uma só, bem como a forma como essa segregação está internalizada 
na população, sem que ela perceba. Deste modo, definimos como recorte espacial 
duas áreas, em que se configuraram de forma antagônicas nesses períodos: a área 
central da cidade do Rio de Janeiro e o bairro suburbano de Madureira. 

A fim de proceder com essa análise, buscamos em fontes secundárias, onde 
foram consultados livros, dissertações e artigos científicos, refazer a trajetória do 
conceito de ideologia. Assim, na primeira seção, identificamos o quando e de que 
forma o termo ideologia ganhou o caráter de representação de poder. Na segunda 
seção, apresentamos a relação entre as práticas urbanísticas e a ideologia vigente em 
cada momento da historiografia urbana, demonstrando qual cidade foi construída 
a partir disso. E, por fim, nas considerações finais, apresentamos um exame sobre 
a relação entre as práticas urbanísticas na cidade do Rio de Janeiro e a segregação 
socioespacial, de acordo com os aspectos propostos.   

Ideologia e poder 

O urbanismo, por meio de suas práticas de configuração do espaço, vai além 
de um instrumento de intervenção que busca melhorar a cidade, a princípio, para 
seus habitantes. Essa é a primeira noção que temos dessa disciplina, que, na verdade, 
além de seu caráter técnico é uma arena ideológica (Campos, 2002, p.28). Nesse 
trabalho, entendemos ideologia não como um conjunto de pensamentos, apenas, 
mas partimos de uma concepção crítica, pois consideramos que esse conceito é uma 
forma de ocultar uma realidade social, bem como uma maneira de legitimação da 
exploração e dominação (Chauí, 1980). A fim de esclarecermos sobre essa relação 
entre ideologia e poder, que aqui assumimos estar intrínseca em seu próprio conceito, 
recorremos à sua origem e trajetória. 

A palavra aparece primeira vez, em 1801, quando Destutt de Tracy2 a define 
como a ciência das ideias, baseada na observação, análise e síntese dos fatos. Assim, 
De Tracy, juntamente com outros idealistas, pretendia elaborar uma ciência da 
produção das ideias calcadas sobre o próprio real, uma vez que se refere a relação do 
corpo humano com o meio ambiente. Os pensadores franceses pertenciam ao partido 
liberal e, por considerarem Napoleão um liberal seguidor dos ideais da Revolução 
Francesa, o apoiaram no golpe de Estado de 18 Brumário. No novo regime, vários 
idealistas foram nomeados senadores ou tribunos e opuseram-se às leis de segurança 
do Estado, sendo, assim, excluídos do Tribunado. Sua Academia foi fechada e, em 
1812, ao discursar ao Conselho de Estado, Napoleão atribuiu todas as desgraças que 
afligiam a França a esses idealistas e a sua filosofia, pois eram ignorantes do realismo 
político e da própria imagem que tinham de si (ibid., p.10-11).

Entre 1830 e 1842, no Cours de Philosophie Positive, o filósofo francês 
Augusto Comte retoma o termo ideologia, com duas acepções: I) atividade filosófico-

2  Definição publicada no livro Eléments d’ldéologie (Elementos de Ideologia) em 1801.
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científica que se refere a formação das ideias como resultado da observação das 
relações entre o corpo humano e o meio ambiente, que é uma teoria bem próxima do 
seu sentido original; e, II) o termo passa a expressar também um conjunto de ideias, 
de “opinião geral” ou teóricas de pensadores de uma época. O conceito de ideologia 
se referia à sistematização de todos os conhecimentos científicos e verdadeiros 
adquiridos a partir da observação e análise dos fenômenos vigentes e, qualquer ação 
contrária as da ideologia corrente é vista como desordem. Marx, nessa mesma altura, 
retorna à acepção de Napoleão, escrevendo sobre os ideólogos alemães e considera 
que esses invertem as relações entre as ideias e a realidade, uma vez que, em toda 
Europa “ocorrem verdadeiras revoluções, mas na Alemanha a única revolução que 
parece ocorrer é a do pensamento”. Para Marx, a realidade é ocultada3 por ideias 
e pensamentos que são legitimados pelos dominantes das sociedades divididas em 
classes, como forma de realçar e assegurar seus poderes econômico, político e social 
(ibid., p.11-14).

A essa altura, as cidades que haviam se desenvolvido com a industrialização 
recebiam um fluxo migratório que não comportavam. Os problemas urbanos 
estavam se agravando e, alguns estudiosos, arquitetos, biólogos, médicos, enfim, 
diversos profissionais que se estavam preocupados com essa situação desenvolveram 
propostas para essas cidades industriais. Surgem, então, algumas proposições de 
ordenamentos urbanos baseadas na estrutura física da cidade, na relação social e na 
situação da classe operária. Alguns estudiosos como Robert Owen, Charles Fourier, 
Etienne Cabet e Richardson fizeram propostas dentro de uma concepção progressista, 
de traçado urbano racional e de acordo com as funções humanas – morar, trabalhar, 
recrear, etc. E, outros, como Ruskin, Morris e Ebenezer Howard propuseram 
soluções com caráter culturalista, onde cada moradia tinha as características de seus 
moradores numa cidade de traçado irregular e orgânico. Mas em nenhuma proposta 
era considerada a divisão de classes existente nas cidades industriais, eram baseadas 
em uma ideologia higienista. O tema da divisão de classe na sociedade industrial 
somente passa a fazer parte das propostas urbanísticas a partir das críticas de Marx e 
Engels as cidades industriais (Choay, 2005).

 Essa ideologia burguesa baseada na obra de Marx se popularizou dando 
origem à atual ideologia da competência. O sentido de ocultamento da realidade 
permanece, o que muda são os meios de empoderamento, se antes o poder das classes 
dominantes estava no fato de deterem os meios de produção e toda força de trabalho, 
agora, se encontra no trabalho intelectual e na ciência e tecnologia da produção. A 
dominação e a exploração continuam sendo legitimadas por aqueles que detêm o o 
saber, que são chamados de competentes e destinados a dirigir, e, do outro lado, os 
incompetentes, desprovidos do conhecimento e destinados a executar são alheios a 
essa nova forma de ocultamento da realidade social vigente (Chauí, 2014). 

3  Nessa realidade ocultada, o modo de produção das relações sociais desiguais, bem como a 
exploração do trabalho, a medida em que os proletários são excluídos do direito de usufruir dos bens 
que produz e, ainda, terem que aceitar a ordem de exploração através da mais valia caracterizam o 
fenômeno ideologia.
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A ideologia é, portanto, “um conjunto lógico, sistemático e coerente de 
representações (ideias e valores) e de normas ou regras (de conduta) que indicam 
e prescrevem aos membros de uma sociedade o que devem pensar e como devem 
pensar, o que devem valorizar e como devem valorizar, o que devem sentir e como 
devem sentir, o que devem fazer e como devem fazer” (ibid., p.54). A cidade, enquanto 
palco das mais diversas manifestações da sociedade, é local ideal para a utilização de 
mecanismos ideológicos, que, muitas vezes, orientam as práticas urbanísticas sob o 
escudo do interesse comum. As análises de alguns desses mecanismos são úteis para a 
compreensão de algumas práticas de configuração do espaço que, mesmo utilizando 
um discurso do interesse comum, produz e reproduz uma cidade socioespacialmente 
segregada. 

As práticas urbanísticas como representação de ideologia e poder 
na historiografia do Rio de Janeiro

Nessa seção apresentamos a análise de três importantes momentos de 
transformação da cidade do Rio de Janeiro, a saber: (1º) meados do século XIX: 
quando da implantação dos ramais ferroviários; (2º) início do século XX: no período 
Pereira Passos; e, (3º)  final do século XX quando a ideologia que orienta as práticas 
urbanísticas orientam a cidade em direção à sua inserção numa economia global e 
competitiva. 

A cidade do Rio de Janeiro, até o século XIX, se resumia a um núcleo 
urbano entre o mar e os Morros do Castelo, de São Bento, de Santo Antônio e da 
Conceição, que era denominado de “freguesias urbanas”, e o restante de” freguesias 
de fora” ou, ainda “zona da cidade” e “zona de campo”4 (Santos, 2011). Esse limite 
era resultado de fatores ligados a deficiência na infraestrutura, tais como ineficiência 
no abastecimento de água, falta de saneamento básico, falta de meios de transporte 
e, ainda, as condições geográficas, principalmente a presença de grandes brejos e 
pântanos. A partir de meados do século XIX, a cidade começa a expandir com as obras 
de aterro das áreas amanguezadas, o que possibilitou também a introdução de meios 
de transportes. Os bondes de burro e o trem a vapor passaram a fazer o transporte 
entre o centro e áreas situadas ao sul e as freguesias rurais ao norte, respectivamente. 
A introdução do bonde de burro incentivou a ida do comércio mais nobre e uma 
população mais favorecida economicamente para os subúrbios do sul - Botafogo, 

4  Essa denominação foi instituída pelo regente D. João quando da chegada da família real ao Brasil, 
em 1808, através do alvará de 27 de junho de 1808 que normatizava a cobrança da “Décima urbana” 
ou “Décima dos Rendimentos dos Prédios Urbanos”.  “[…]. Isso se expressará na forma como o 
município é representado por meio dos mapas até as primeiras décadas do século XX: neles só a zona 
da cidade e, quando muito, seus arrabaldes são enfocados. As zonas suburbana e rural, áreas “de fora” 
da cidade, também ficam fora dos mapas. Anos mais tarde – talvez em meados do século XIX – esta 
zona também seria chamada de “zona da légua e das povoações”. A justaposição desses termos dava 
bem o tom da indefinição e mistura entre usos rurais e urbanos nessa região. Mas não só nela, como 
também “dentro” da própria cidade. (Santos, 2006, p.2-3).  Essa representação permanece presente até 
os dias atuais na memória da população ao referirem à área central como “cidade”.
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Laranjeiras, Catete e Glória -, associada ao valor dos lotes que eram mais elevados do 
que nos arrabaldes mais distantes. Por outro lado, a implantação da estrada de ferro, 
a partir de 1858 possibilitou o acesso de trabalhadores das camadas mais populares às 
áreas mais distantes ao norte da cidade - empregadas domésticas, agentes do comércio 
ambulante, operários, profissionais da área de serviços e comércio, tais como garçons, 
sapateiros, padeiros, motorneiros, choferes, barbeiros, etc. -, e, também de uma classe 
média – composta de profissionais liberais, funcionários públicos, militares de baixo 
escalão e comerciantes (Fernandez, 1995). 

A medida que as estações de trem iam sendo inauguradas, linhas de bondes 
iam sendo criadas para ligá-las às áreas circundantes desses novos núcleos que foram 
surgindo. Em 1870, esses bondes e os trens passam a atuar sincronicamente, e a 
Estrada de Ferro D. Pedro II aumenta, nesse momento, o número de trens suburbanos, 
o que permite definir esta data como início da expansão acelerada da malha urbana 
(Abreu, 1987, p.43-44). A essa altura, nos anos 1870, a região suburbana situada 
ao norte se torna viável para o mercado de terras, principalmente na produção de 
lotes residenciais mais “populares” nos bairros de São Cristóvão, Tijuca, Vila Isabel 
e Piedade. Posteriormente, por volta da década de 1890, esse processo atinge, de 
forma acelerada, os bairros de sobre Méier, Madureira e Engenho Novo e Inhaúma. 
Em sentido oposto da cidade, a urbanização da zona sul estava sincronizada com a 
expansão dos trilhos dos bondes de tração animal, e, que, associada as amenidades 
e beleza natural estavam se tornando áreas valorizadas.5  Fica claro que, há uma 
definição da posição espacial das classes sociais na cidade, apesar de existir uma 
“aristocracia suburbana” residente nos subúrbios da zona norte – em locais mais 
valorizados destes, ou seja, aqueles que tinham os serviços urbanos. É importante 
ressaltar que, essa aristocracia “não […] referia a um modelo clássico, de possuidores 
de bens, terras e títulos honoríficos, mas se trata […] de uma ainda insipiente classe 
média suburbana, cuja “riqueza” só ganha sentido quando se contrapõe tal grupo 
[…] ao contingente de pobres […] da região suburbana” (Santos, 2011, p. 262). Essa 
expansão da cidade era comandada pelo Estado e companhias concessionários de 
serviços públicos, que decidiam onde aplicavam seus investimentos, deixando grande 
parte dos subúrbios norte desprovidos de apoio, ficando a cargo dos proprietários de 
terras que loteavam a região. 

No final do terceiro quarto do século XIX, o Clube de Engenharia tinha 
uma importante posição política e técnica junto à administração pública da cidade. 
Esse grupo, então formado pelos engenheiros Francisco Pereira Passos, Jerônimo 
Rodrigues de Morais Jardim e Marcelino Ramos da Silva, foram solicitados, pela 
administração a fazerem um plano de intervenções: alargamento e retificação de 
ruas, construção de praças, abertura de vias, precedidos de obras como drenagem, 

5  Um relatório de 1894 da Botanical Garden Railroad Company explicita a ideologia da empresa 
ao ampliar suas linhas de bonde rumo a áreas longíquas e pouco habitadas de Copacabana: “Não 
podemos duvidar da ação civilizadora dos nossos tramways (bondes), que têm levado aos bairros 
afastados e desertos o gosto e o conforto na edificação de prédios, com o aumento de renda.” (Rocha, 
1995, p. 35).
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aterro de áreas pantanosas, rede de esgotos e água. Nesse momento, a cidade possuía 
uma situação precária de saneamento, e esse plano apontou que a principal causa 
de insalubridade eram as condições das habitações, seguida pela forma e dimensão 
das ruas, que eram sinuosas e estreitas (Rocha, 1995, p.47-49). É fundamental 
lembrar que, a essa mesma altura, Paris passava por um momento de redesenho do 
espaço urbano através da prática urbanística de caráter ideológico6. Essa prática, 
em Paris, tinha como objetivo modernizar e embelezar a cidade, organizando seu 
espaço e seus habitantes em coroas - do centro para a periferia, dos mais ricos para 
os mais pobres – e passou a ser considerado um modelo de urbanismo. A ideologia 
dessa prática urbanística estava fundamentada em regras estéticas, funcionais e, no 
fundo, militares – construir grandes vias capazes de comportar tropas militares no 
combate de qualquer manifestação –. Portanto, ocultava o caráter de controle militar 
e diferenciação social de acordo com a posição no espaço urbano.

O plano elaborado pelo Clube de Engenharia só foi colocado em prática 
no início do século XX, quando o engenheiro Francisco Pereira Passos foi nomeado 
prefeito da cidade pelo presidente Rodrigues Alves. As intervenções realizadas na 
área central durante a administração Pereira Passos abriram e alargaram uma dezena 
de vias, canalizou rios e demoliu quarteirões inteiros de cortiços e casas de cômodos. 
A consequência imediata desta investida foi um movimento migratório da população 
desabrigada rumo aos subúrbios próximos da área central da cidade e o adensamento 
de morros, tais como Providência, São Carlos e Santo Antônio, ainda pouco 
habitados. A base ideológica desse projeto urbano seguia as premissas do projeto 
de “cidade nova” de Haussmann, que não permitia a presença de pobres nas áreas 
mais valorizadas e visíveis da cidade. Mas essa prática urbanística ideológica não foi 
exclusiva da administração municipal, a União também atuou na transformação da 
área central, através do mesmo fundamento com menor número de obras, porém, 
com efeitos sociais mais intensos que as da Reforma Passos. Sua obra de remodelação 
mais importante e emblemática foi a construção da Avenida Central7, sob o comando 
engenheiro Paulo de Frontin – membro do Clube de Engenharia -  e implicaram na 
demolição de 641 edifícios para abrir espaço para a construção da avenida de influência 
francesa haussmaniana (Abreu, 1987, p.63). A nova ordem urbana se estendia a 
legislação predial, que foi modificada, também com forte influência europeia, passou 
a induzir a construção de edifícios no estilo da belle époque (Rocha, 1995, p.47-49). 
Dessa forma, aqueles habitantes financeiramente desprovidos, quando não foram 
diretamente atingidos com as demolições e remoções, ficaram incapacitados de 
adquirir ou construir qualquer possibilidade de moradia na área central, devido à 
valorização pós-Reforma Passos, criação de novos impostos e nova legislação predial. 

6  O projeto de intervenções foi chefiado por Georges Haussmann, durante o período de Napoleão III 
e suas obras aconteceram durante 1862 e 1875.
7  Em 1912, a Avenida Central passou a se chamar Avenida Rio Branco, denominação que permanece 
até os dias atuais. Essa via passou a ser a ligação entre a Avenida Beira Mar, cuja construção ficou a 
cargo da administração municipal, e o novo porto, que estava sendo ampliado e modernizado pela 
União.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

251

Outro aspecto importante e que fazia parte dessa ideologia era a questão 
da salubridade pública relacionada as funções e usos do espaço e que, teve um 
papel importante na configuração da segregação socioespacial na cidade do Rio de 
Janeiro. Com base nesse fundamento, o novo Código de Posturas posto em prática 
determinava que atividades listadas como insalubres, “sujos” e indesejados – hortas, 
pastos, criação de porcos e aves, estábulos e pastos – eram permitidas apenas nas 
freguesias suburbanas8. O discurso era claro: tais atividades e usos ameaçavam 
à produção de uma urbanização e de uma urbanidade que conferiam um status 
à capital do país, moderna e burguesa. No entanto, não fazia parte dessa “capital” 
grande parte de seu tecido urbano, que, se encontrava em plena expansão devido à 
imigração dos expulsos do centro da cidade, porém configuravam áreas desprovidas 
de infraestrutura e serviços. De acordo com esse discurso higienista, eram as vias 
estreitas – sem possibilidade de aeração adequada das habitações -, a superpopulação 
vivendo em cortiços e estalagens, as atividades e usos inadequados que causavam a 
situação de insalubridade e epidemias de doenças infectocontagiosas, como varíola, 
febre amarela e cólera na cidade. A administração pública se referia apenas a área 
central, de forma a justificar a “limpeza” da cidade, como se as doenças fossem um 
mal geográfico, porém, tais epidemias estavam presentes nos subúrbios devido à 
ausência de infraestrutura mínima de saneamento9. Com efeito, a cidade, digo, a área 
central, foi “limpa” e os subúrbios tiveram que conviver por muitos anos com os 
mesmos problemas sanitários que serviram para justificar as intervenções urbanas, 
que promoviam, em verdade, a elitização do centro. A figura 1 registra que, mesmo 
passadas algumas décadas, permanece a ausência de investimentos em serviços 
públicos em bairros suburbanos da zona norte, a exemplo de Madureira, com ruas 
sem qualquer tratamento urbanístico, agravando o quadro de segregação na cidade. 

 Um terceiro momento histórico importante acontece no final do século XX, 
com a aceleração dos processos de globalização, as cidades ganham destaque nas 
discussões, à medida que passam a fazer parte de uma arena de disputas para alcançar 
determinadas posições no cenário mundial. De modo que, o urbanismo, a gestão 
urbana e a arquitetura constituem o principal conjunto de instrumentos utilizados 
para responderem as demandas do processo de globalização vigente. Esse contexto 
mostra que há uma repaginação no fundamento da ideologia em prática, que passa 
representar o poder das economias dominantes e que pretende estar presente em todas 
as cidades do mundo. Algumas estratégias são utilizadas para atender a essa nova 

8  A divisão do município entre área urbana e suburbana é instituída pelo decreto nº 1034A, de 1 
de setembro de 1892, que dividiu a cidade em vinte circunscrições urbanas e oito circunscrições 
suburbanas (Santos, 2011).
9  Situação que era registrada pela imprensa, a exemplo da publicação do dia 24 de junho de 1901, na 
página 3 do Correio da Manhã: “-Sr. Redator. – Peço-vos, por intermédio do vosso jornal, reclameis 
do delegado de higiene, providências no sentido de melhorar o estado de uma infecta vala existente 
na rua Domingos Lopes [Madureira], verdadeiro foco de infecção, que já tem causado muitas vítimas. 
Sendo a dita rua a mais central e próxima à estação, é de lastimar que o sr. delegado de higiene do 
distrito não se tenha dado ao trabalho de, por aquela rua, aparecer, afim de providenciar como o caso 
requer” (Cruz, 2007, p.26).
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demanda mundial, tais como a construção de “arquiteturas icônicas” – com etiqueta 
de autoria de arquitetos consagrados –, projetos de requalificação urbana de áreas 
degradadas, mas que tiveram importância em algum momento histórico, ou ainda, 
a candidatura a grandes eventos internacionais - conhecidos como “megaeventos”. 
Com efeito, as políticas públicas urbanas são pensadas para atender esses objetivos, 
de modo a organizar suas ações fundamentadas na ideia de construção de uma 
cidade global, como nosso exemplo, o Rio de Janeiro. Entretanto, o efeito negativo 
desse processo tem sido o esquecimento de partes das cidades, principalmente áreas 
precárias e que não existe nenhuma característica que as tornem interessantes o 
bastante para ser visíveis ao mundo.

A cidade do Rio de Janeiro passou a fazer parte dessa competição no 
início da década de 1990, durante a primeira gestão Cesar Maia10, quando adotou 
o planejamento estratégico em sua gestão. Para isso, o prefeito contratou a 
consultoria dos responsáveis pelo projeto de revitalização de Barcelona, que havia 
transformado essa cidade em uma referência urbanística e modelo de sucesso pós 
Olimpíadas de 1992. Com base nessa mesma ideologia, o Rio de Janeiro consegue 
sediar os Jogos Panamericanos em 2007, como movimento propulsor de renovação 
econômica e urbana na cidade. Nesse contexto a área beneficiada com a construção 
de equipamentos necessários para realização dos jogos é a Barra da Tijuca: Parque 
Aquático Maria Lenk, Velódromo Municipal do Rio, HSBC Arena e a Cidade das 
Artes. Outras obras pontuais, que, apesar disso, serviram para requalificar as áreas 
circundantes, tais como a reforma do Estádio Jornalista Mário Filho, no Maracanã; 
a construção do Stadium Rio11, no Engenho de Dentro e a construção do Museu 

10  O economista Cesar Maia foi prefeito 3 vezes: 1ª gestão no período de 1993-1997; 2ª gestão no 
período de 2001-2005; e a 3ª gestão no período de 2005-2009.
11  Posteriormente denominado de Estádio Olímpico João Havelange e mais recentemente, de Estádio 
Olímpico Nilton Santos, mas popularmente conhecido como Engenhão.

Figura 1- A esquerda, Avenida Central em 1920. Fonte: Instituto Durango Duarte. Foto de Augusto 
Malta. Disponível em: <http://idd.org.br/acervo-digital>, acesso em 03 de junho 2017. A direita, Rua 
Conselheiro Galvão, altura da Estação Ferroviária de Magno, bairro de Madureira, 1930.
Fonte: Cruz, 2007,  p.163.
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Cósmico, em Santa Cruz. A cidade recebeu, ainda, mais dois eventos mundiais: a 
Copa do Mundo FIFA de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, que precisou continuar 
se adequando: promovendo intervenções urbanas – de renovação e requalificação 
urbana, de mobilidade e de saneamento. Dentro desse conjunto de intervenções, a 
área central é novamente beneficiada com uma remodelação, bem como a instalação 
de equipamentos culturais: a reurbanização do Morro da Conceição; reforma de 
dois edifícios para instalação do Museu de Arte do Rio; demolição do Elevado da 
Perimetral e requalificação da Praça Mauá e entorno; recuperação de galpões do 
porto e diversas edificações de valor histórico e arquitetônico; instalação dos sítios 
arqueológicos do Cais do Valongo e do Cemitério dos Pretos Novo; implantação de 
um sistema de transporte leve sobre trilhos; requalificação do Jardim Suspenso do 
Valongo; construção e instalação do Museu do Amanhã – com etiqueta de autoria de 
projeto arquitetônico - e reurbanização da área do porto.

Essas ações são orientadas pela proposta de intervenções urbanas enquanto 
processos de construção de "locais de sucesso" e reproduzem modelos internacionais 
de requalificação urbana, de forma a reorientar a cidade em direção à sua inserção 
numa economia global e competitiva. Nesse sentido, as áreas escolhidas como 
locais para as intervenções urbanas que respondam a essa ideologia são aquelas 
que tem uma visibilidade, providas de potencial turístico, bem como atratividade 
para receber investimentos de empresas internacionais, incentivando a entrada do 
capital estrangeiro. Na cidade do Rio de Janeiro, historicamente existe a produção 
de duas cidades numa só, como foi relatado anteriormente, e é um fato que vem 
sendo reafirmado com a escolha de determinadas áreas para receber equipamentos 
culturais e melhorias urbanas em detrimento de outras, que serviram de locais 
para receber grandes vias expressas. De fato, é necessário vias de circulação para 
promover o deslocamento entre os mais diversos pontos da cidade, mas a questão é: 
porquê, essa parte da cidade recebeu apenas esse tipo de investimento? A exemplo 
do Corredor Expresso Transcarioca, que foi construído para fazer a ligação entre o 
Aeroporto Antônio Carlos Jobim (Galeão) e a Barra da Tijuca, são 39 quilômetros 
de via, passando por 27 localidades12, sendo a maior parte em bairros suburbanos. 
Observamos que houve apenas uma ação de contrapartida e que procurou oferecer 
algum tipo de equipamento urbano para a população: implantação do Parque 
Madureira (Figura 2), no bairro de mesmo nome, ocupando assim uma antiga área 
da linha de transmissão elétrica da Light, onde havia uma ocupação irregular por 
parte de uma comunidade desprovida de recursos para morar em local adequado e 
seguro. 

12  Barra da Tijuca, Jacarepaguá, Curicica, Cidade de Deus, Taquara, Tanque, Praça Seca, Campinho, 
Madureira, Cascadura, Engenheiro Leal, Turiaçu, Vaz Lobo, Vicente de Carvalho, Irajá, Vila da Penha, 
Vila Kosmos, Brás de Pina, Penha Circular, Penha, Olaria, Ramos, Bonsucesso, Complexo do Alemão, 
Maré, Fundão e Galeão.
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Considerações finais

Esse estudo procurou evidenciar como as práticas urbanísticas veem 
respondendo ao longo de mais de um século na cidade do Rio de Janeiro a ideologias 
que representam os pensamentos de uma classe dominante vigente em cada tempo 
histórico e são legitimados como forma de reafirmar seu poder. Percebemos que além 
do poder reafirmado da classe dominante, existe o poder, em si, da própria ideologia, 
que é o de produzir uma universalidade imaginária, onde se encontra, justamente, 
seu êxito. Com efeito, o êxito da ideologia depende de sua habilidade de produzir 
um imaginário coletivo capaz de legitimar involuntariamente a divisão social (Chaui, 
2016, p.246).

Figura 2-No canto superior esquerdo, vista aérea da área por onde passava a linha de transmissão 
da Light no bairro de Madureira.
Fonte: Google Earth, registro via satélite em 01 março 2010. Disponível em: <https://www.google.
com/earth>. Acesso em 03 junho 2017. No canto superior direito, vista aérea da área por onde 
passava a linha de transmissão da Light no bairro de Madureira em obras para construção do Parque 
Madureira. Fonte: Google Earth, registro via satélite em 27 julho 2011. Disponível em: <https://www.
google.com/earth>. Acesso em 03 junho 2017. No canto inferior esquerdo, vista aérea noturna do 
Parque Madureira, em 2016. Fonte: Archdaily. Foto de Eduardo Raimondi. Disponível em: <http://
www.archdaily.com.br/br/789177/pparqu-madureira>. Acesso em 03 junho 2017 . No canto inferior 
direito, equipamento aquático no Parque Madureira, em 2016. Fonte: Archdaily. Foto de Bianca 
Rezende. Disponível em: <http://www.archdaily.com.br/br/789177/pparqu-madureira>. Acesso em 
03 junho 2017.
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Ao reconstituirmos a trajetória histórica proposta, utilizando três 
importantes momentos de configuração urbana, apresentamos a relação entre a 
segregação socioespacial e algumas práticas urbanísticas sob dois aspectos:

(i) práticas que não pensaram a cidade em sua totalidade, desde o primeiro 
recorte temporal analisado, onde o Estado e as companhias concessionárias de serviços 
públicos decidiam em quais áreas da cidade os investimentos iam ser aplicados. A 
essa altura, a especulação de terras já era um fenômeno latente nas áreas ao sul da 
cidade, providas de beleza natural, serviços urbanos e uma população elitizada, que 
eram características utilizadas para valorização desses bairros. Ao mesmo tempo que, 
as áreas ao norte da cidade iam ganhando forma a partir da ação de proprietários de 
terras, sem o apoio do Estado e, também, sem normas e fiscalização. Em um segundo 
momento histórico quando o discurso ideológico que fundamentou uma série de 
transformações urbanas – no sentido de produzir uma cidade com uma urbanidade 
aos moldes europeus – apresentava entre outros aspectos mencionados no texto 
onde as atividades e usos considerados “sujos” deveriam ficar nas freguesias “fora da 
cidade”, que eram as suburbanas. 

E, mais recentemente, na tentativa de se inserir numa economia globalizada 
e competitiva, a cidade do Rio de Janeiro passa por uma série de intervenções urbanas 
com o objetivo de construir “locais de sucesso”. Nesse processo, algumas áreas são 
escolhidas em detrimento de outras, sob a fundamentação de que possuem potencial 
turístico, cultural e são atrativas como a área central da cidade. Vale ressaltar que, 
outras áreas também possuem esse potencial, porém sua posição geográfica não é 
considerada adequada para receber o mesmo tratamento. A exemplo de Madureira, 
que é uma área de especial interesse turístico – AEIT – desde 2011, devido as suas 
manifestações culturais, que vai muito além do samba, passa pelo jongo, o charme, o 
funk, as comidas de raíz africana, o candomblé e a umbanda. 

ii) práticas que representam o poder de uma classe dominante vigente, que 
no primeiro recorte escolhido é representado pela escolha do tipo de transporte que 
foi implantado nos dois eixos de expansão da cidade. No eixo sul, foi instalado o 
sistema de transporte de bondes, com carros pequenos, para a circulação de pessoas, 
e, em sentido oposto, o sistema ferroviário, com carros maiores, e com capacidade 
suficiente para pessoas e produtos que eram produzidos nas zonas suburbanas de 
origem de usos “sujos”, tais como carnes, hortaliças, legumes e ovos. Num segundo 
momento, quando a municipalidade já havia conseguido conduzir significativa 
parte das atividade e usos “sujos” para os subúrbios ao norte da cidade, o Clube de 
Engenharia exerce sua influência sobre os governos municipal e da União, detendo, 
portanto o poder sobre as intervenções na cidade. Foi possível perceber, que nesse 
processo de urbanidade, o papel do Clube de Engenharia, através da administração 
pública, teve um papel decisivo nas distinções de infraestrutura, equipamentos 
urbanos, bem como representações sociais na cidade. E, mesmo tendo conhecimento 
sobre a situação de precariedade em que se encontravam os subúrbios , não era de 
interesse promover melhoras nessas áreas. E, no final do século XX, a ideologia 
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urbanística passa a representar o poder das economias dominantes que pretendem 
estar presentes em todos os lugares.

Desse modo, apesar de ter feito todo um percurso temporal de mais de um 
século, tentando estabelecer relações entre as práticas urbanísticas e as ideologias, 
o nosso interesse foi aguçado pela realidade recente, já no final do século XX. Isto 
apresentou-nos, a partir do momento em que começamos a observar o grande 
movimento em prol de grandes intervenções que iam acontecendo na cidade do 
Rio de Janeiro. A medida que iam acontecendo, ficava mais claro que, mais uma 
vez, havia em curso um processo de produção de duas cidades dentro de uma só. 
Se compreendermos o significado real da seguinte frase: “Os burgueses destruíram 
a ideologia aristocrática e os trabalhadores podem destruir a ideologia burguesa” 
(Chaui, 2016, p.246), traz-nos uma esperança de que a atual ideologia não é suprema 
e inatingível.
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Resumo 

Este artigo tem por objetivo inserir o pensamento urbanístico de Armando Augusto de 
Godoy, no debate para se pensar nos desafios de se estudar as relações entre historiografia 
e ideologias, trajetórias vinculadas a regimes autoritários e ditatoriais e outros urbanismos 
não modernistas.  Pressupõe-se que sua vida profissional é uma história que se inscreveu em 
tempos e espaços definidos, múltiplos e descontínuos durante as últimas décadas do século 
XIX e os primeiros três decênios do século XX. As reflexões sobre qual foi (é) o papel do 
Rio de Janeiro na formação e consolidação do seu pensamento urbanístico contribuiu com 
a elaboração de um esboço, não linear, da refiguração de momentos do pensar e do agir do 
ator social em questão. A capital do Distrito Federal vivida por ele, à época, protagonizava 
entre os padrões econômicos agroexportador e os dilemas das posições ideológicas anti-
urbanas e agraristas, entre as ideologias da educação nacional e as ideologias do campo 
disciplinar da cidade e do urbanismo. A industrialização e urbanização se constituíram em 
peças importantes para compreender o repertório intelectual e político da incipiente ordem 
urbana-industrial. 

Palavras Chave: Armando Augusto de Godoy, historiografia, ideologias, pensamento 
urbanístico 

Abstract 

This article aims to insert the urban thinking of Armando Augusto de Godoy in the debate to 
think about the challenges of studying the relations between historiography and ideologies, 
trajectories linked to authoritarian and dictatorial regimes and other non - modernist 
urbanisms. It is assumed that his professional life is a history that was inscribed in times and 
spaces defined, multiple and discontinuous during the last decades of the nineteenth century 
and the first three decades of the twentieth century. The reflections about the role of Rio 
de Janeiro in the formation and consolidation of its urbanistic thinking contributed to the 
elaboration of a nonlinear sketch of the refiguration of moments of the thinking and acting 
of the social actor in question. The capital of the Federal District lived by him, at the time, 
played a key role in agro-exporting economic patterns and the dilemmas of the anti-urban 
and agrarian ideological positions, between the ideologies of national education and the 
ideologies of the city's disciplinary field and urbanism. Industrialization and urbanization 
constituted important pieces to understand the intellectual and political repertoire of the 
incipient urban-industrial order.

Key-words: Armando Augusto de Godoy, historiography, ideologies, urbanistic thinking
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Introdução 

A formação acadêmica cultural urbanística de Armando Augusto de 
Godoy (1876-1944) se dá entre duas situações da condição urbana. A primeira se 
configuram na situação da cidade do ontem que remete a sua experiência urbana, no 
momento da sua fase da juventude em ele que observou o “horrível espetáculo que a 
cidade do “Rio Janeiro antigo”1  lhe apresentará. A segunda, a situação da cidade do 
amanhã, insurgiu na sua fase da maturidade, quando as figuras, ritmos e aptidões que 
configuraram a cidade, as experiências políticas e públicas puderam ser notabilizadas 
na cidade vivida.

Para Francisco Baptista de Oliveira2, ele defendeu com ardor, os “princípios 
urbanísticos” e “ensinou aos habitantes a construir, com um pouco de cada um, a cidade 
de seus sonhos”. Embora complexo se apresentasse o problema urbanístico da cidade 
do Rio de janeiro, isso não impedia que alimentasse a esperança que, num futuro 
bem próximo, se poderia ver a cidade capital do Distrito Federal incluída no rol das 
melhores capitais do mundo.

A repercussão do ideário urbanístico internacional nas propostas e práticas 
urbanas ocorridas nas principais cidades-capitais brasileiras, ao longo da Primeira 
República, tinha como referência urbanística o Plano que o prefeito Haussmann 
havia executado para a cidade de Paris na década de 1850. No contexto brasileiro e 
mesmo sul-americano, as ressonâncias do processo de industrialização na Europa e 
América do Norte já se fazem perceber desde a década de 1880.

É neste ambiente sob tensão e paradoxal que serão trabalhadas as reflexões 
sobre o itinerário da formação e consolidação do um pensamento urbanístico. 
Inicialmente, as entradas utilizadas para delinear traços dos momentos da formação 
do pensar e do agir de Armando Augusto de Godoy são o “Externato do Gymnasio 
Nacional”, instituição derivada da “Escola Normal da Corte” (1876-1889), José 
Veríssimo Dias de Mattos3 e o Curso Preparatório para exames admissionais na 
“Escola Polythecnica” do Rio de Janeiro (1895 /1899) e a transformação da Escola 
Central em “Escola Polythecnica”, definitivamente civil e formalmente criada no Rio 
de Janeiro em 25 de junho de 1874.

Na acepção de ideologias educacionais, o espaço e a cultura escolar como 
escopo da trajetória da vida acadêmica de Armando Augusto de Godoy não podem 

1  Expressão utilizada por Armando Augusto de Godoy, em 1936. (GODOY, 1943-p. 310)
2  Segundo Fabio J. M. de Lima e outros (2010), na atuação de engenheiros como Francisco Baptista de 
Oliveira, que foi contemporâneo a Armando Augusto de Godoy, a preocupação com o planejamento 
das cidades vai culminar com a organização do I Primeiro Congresso Brasileiro de Urbanismo, em 
1941, onde, entre diversos assuntos, a conceituação do termo “urbanismo” foi destaque.
3  A obra A Educação Nacional de José Veríssimo Dias de Mattos, publicada em 1890, revela uma faceta 
de Veríssimo que foi além de crítico literário um educador. No primeiro ano do regime republicano, ao 
sugerir reformas que deveriam ocorrer no novo período político, sua obra acabou por se firmar como 
um dos mais importantes escritos educacionais da época.
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ser analisados sem o exame das relações conflituosas ou pacíficas que a cultura escolar 
mantém com o conjunto de culturas que lhe são contemporâneas, circunscrito ao 
período histórico moderno e contemporâneo.4  Na época da sua formação científica, 
a formação de professores instaurada no Brasil, tinha os seus  propósitos dentro dos 
ideais de progresso, modernidade e civilização5 (ZUIN, 2011), com os objetivos de 
formar um docente que possuísse mais conhecimentos e contribuísse para a formação 
dos futuros cidadãos e da nação. 

Assim sendo, a reforma proposta por Benjamim Constant6 de 1890-1891, 
destacou-se por ser caracterizada “por um conjunto de decretos que legiferaram sobre 
diversos aspectos da educação e de seus níveis de ensino, considerando-se que esta esteve 
restrita, com exceção do ensino superior, a regulamentar o ensino na Capital Federal 
(Rio de Janeiro). ” (Delaneze, 2007: p.8). Benjamin Constant ficou reconhecido como 
principal propagador das ideias positivistas na Escola Militar, onde foi professor7. 

A análise da atuação do crítico literário José Veríssimo Dias de Mattos8, 
homem preocupado com a educação, constitui-se em aspecto importante uma vez 
que, ele esteve na direção do “Externato do Gymnásio Nacional”, quando Armando 
Augusto de Godoy fez os seus exames preparatórios. A partir da premissa de que 
intelectuais como José Veríssimo atuaram “na construção das consciências coletivas, 
imbuídos de uma espécie de ‘missão’,” e que a bagagem de informação que essa 
categoria tem “permite uma comparação reflexiva entre a sociedade nacional e 
outras sociedades”9 , verifica-se sua participação ativa na concepção de um projeto 
republicano de educação nacional, na virada do século XIX para o século XX, indo de 
encontro com a necessidade de modernizar as obsoletas estruturas imperiais. 

4  O papel desempenhado pela profissão do trabalho do educador e a cultura escolar são temas 
discutidos por Dominique Júlia (2001: p. 9-43), no XV Congresso da Associação Internacional de 
História da Educação quando trata a cultura escolar como objeto histórico.
5  ZUIN, E. DE S. L. “Escola normal da corte e o ensino das matemáticas no final do século XIX em 
transição para o período republicano no Brasil. ”  IX Seminário Nacional de História da Matemática. 
Aracaju - SE: 2011. (Http://www.each.usp.br/ixsnhm/anaisixsnhm/comunicacoes/1_zuin_e_s_l_
escola_normal_da_corte_e_o_ensino_das_matemáticas.pdf>). Acesso em 04/06/2017.
6  Segundo Taís Delaneze (2007: p. 8), Benjamim Constant teve uma rápida passagem na história da 
educação.
7  Para Lemos (1999: p 236) “por ser [Benjamim Constant] um dos pioneiros no estudo, na divulgação 
e aplicação do positivismo no Brasil, pagou por essa condição o preço do isolamento. ” Podem ser 
considerados seus interlocutores entre colegas apenas alguns professores da Escola Militar “como 
Tibúrcio de Sousa, Antônio Carlos de Oliveira Guimarães, Álvaro de Oliveira e Evaristo Xavier da 
Veiga. ”
8  “Romancista, jornalista, professor, educador, crítico e historiador literário brasileiro nascido em 
Óbidos, Estado do Amazonas. Leitor de leituras francesas, foi influenciado por Ferdinand Brunetière, 
crítico conservador e dogmático, o que explica sua seriedade de estudioso e também suas limitações. ” 
Disponível em http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/JoseVDMa.html. Acesso 05/03/2016.
9  LLOPIS, Rosana (s.d). “O Ginásio Nacional sob a direção de José |Veríssimo Dias Mattos (1892-
1898). ” Disponível em http://www.sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe3/Documentos/Individ/
Eixo3/069.pdf - Acesso em 11/06/2017
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O positivismo da Escola Polythecnica do Rio de Janeiro, marcado pelo 
autoritarismo e conservadorismo, se destaca neste momento como suporte 
ideológico de pensamentos e práticas científicas por incumbir o espírito científico, 
a ciência social, de “proporcionar os fundamentos necessários à reorganização social, 
estabelecendo uma sociedade altruísta, pacífica, industrial e cientifica. ” Isso implica 
especificamente na constituição de uma “sociedade disciplinar, ”10  que atingiu o seu 
apogeu no século XX. 

Para João Cruz Costa (1967), o positivismo não foi efêmero, não foi uma 
ideologia “fora do lugar”.  Permaneceu em “difusão”11  , na formação ideológica 
brasileira, mesmo depois de terminado o enfoco das ideias de Comte. Os seus 
conteúdos autoritários podem ser encontrados na conjuntura histórica brasileira 
na passagem do século XIX ao XX.  Ajustou-se as características autoritárias da 
transformação burguesa no Brasil, deixando assim as suas ideias assimiláveis. A sua 
inserção, com os seus conteúdos autoritários, reforça e moderniza as ideologias e 
práticas autoritárias presentes na formação social brasileira. 

Numa aproximação com os modelos e práticas urbanísticas advindas do 
cenário internacional não pode deixar de ressaltar que as referências urbanísticas, à 
sua época, eram o plano concebido para a cidade de Paris, na década de 1850, pelo 
prefeito Haussmann, e o plano de Buenos Aires, realizado em 1907, pelo arquiteto 
francês Joseph Bouvard.  Ambos se constituíram em referências importantes, 
prevalecendo muito mais do que a teorização urbanística elaborada pelos germânicos. 
Os primeiros fóruns de difusão internacional do urbanismo, ocorreram agregados 
as Exposições Universais de maior magnitude na segunda metade do século XIX. 
Depois os congressos e exposições internacionais foram relevantes e se constituíram 
nos principais difusores deste ideário. (Simões Júnior, 2007).

Fica evidente, nas interlocuções de Armando Augusto de Godoy, uma 
ambiguidade entre a realidade da Capital sob diferentes governos da Capital do 
Distrito Federal que sucederam sem harmonia de continuidade de ação e a sua 
simpatia pelo urbanismo. No contexto brasileiro de um ideário internacional do 
urbanismo, o ideário dos engenheiros e os primeiros fóruns internacionaicos de 
difusão do urbanismo já se faziam perceber desde 1880, quando o Brasil, e outros 
países sul-americanos, ficaram responsáveis pelo fornecimento de materias-primas e 
produtos agrícolas para os países avançados.12

10  A obra Michel Foulcault, publicada em 1975, com título em francês de Surveiller et Punir: naissance 
de la prison, na parte III aborda questão da disciplina. Por “sociedade disciplinar” Foucault entende o 
período caracterizado com a distribuição dos indivíduos em espaços individualizados, classificatórios, 
combinatórios, isolados, hiequizados. Fonte: http://tempossafados.blogspot.com.br/2014/07/resumo-
completo-de-vigiar-e-punir-parte.html , visitado em 19/05/2017.
11  COSTA, João Cruz. Contribuição à História das Idéias no Brasil.Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1967. In: FERREIRA, Luiz Otávio. Os Politécnicos: Ciência e Reorganização Social segundo 
o pensamento positivista da Escola Politécnica do Rio de Janeiro (1862-1922).
12  O Brasil, fornecendo café e borracha, a Argentina, carne e lã, o Chile, cobre, salitre e outros. 
(Simões, 2007 – p.3)
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A presença de alguns brasileiros é referenciada como participações 
esporádicas neste fóruns por Simões Junior (2014). Nomes como o de Victor da 
Silva Freire13, em São Paulo, e Francisco Saturnino de Brito14, inicialmente no 
Rio de Janeiro, destacam-se como os mais assíduos a frequentar os congressos e 
exposições internacionais de urbanismo realizados na Europa e Estados Unidos.  Vale 
ressaltar que engenheiros, arquitetos e gestores municipais dos demais continentes, 
responsáveis pela difusão desse ideário e aplicação de metodologias de diagnóstico 
urbano e de princípios projetuais para intervenção nas grandes cidades, estiveram 
presentes na Town Planning Conference, primeiro grande fórum urbanístico mundial 
e mais relevante evento na primeira etapa de consolidação do urbanismo. (Simões 
Junior, 2014).

Entretanto, no cenário nacional, no início do século XX, cabe uma reflexão 
pouco articulada ainda pela historiografia da cidade e do urbanismo. Ao considerar 
que Armando Augusto de Godoy e Aarão Reis foram fundadores do Automóvel Club 
do Brasil, criado em 1907, na mesma época que Mariano Filho era um sócio atuante 
no Rotary Clube, muda a escala das intervenções discutida no âmbito do urbano. Nas 
interlocuções com o grupo do Automóvel Club do Brasil é possível verificar o alcance 
da multifacetada atuação dos primeiros engenheiros civis no Brasil num contexto 
compreendido entre a cidade e o território. 

Cabe, ainda, outra aproximação com circunstâncias de difícil resolução que 
surgiram, pois, à época, se fez necessário escolher entre duas alternativas contraditórias. 
Dentre estas escolhas estava o “urbanismo com a disciplina” ou o “urbanismo como 
princípio”, pois além da sua acepção de urbanismo com “denominação da ciência e 
arte de construir e remodelar cidades”, também indicava uma “postura ideológica”, 
que considerava positiva e desejava “a urbanização, a grande cidade e as formas de 
vida urbana”. Assim, “urbanismo” passa a ser entendido como “oposição a ruralismo, 
agrarismo e outras correntes de pensamento que viam com maus olhos as cidades. ” A 
ideologia do “urbanismo” vai encontrar obstáculos no caráter agrário da estrutura 
econômica que amparará, a partir do século XIX, no Brasil, o processo de importação, 
de fontes urbanas europeias, de novos padrões de consumo, estilos de vida e modelos 
urbanísticos. (Campos, 2015: p. 218). 

Entretanto, na medida que o grau de industrialização e urbanização 
necessário para afirmação do urbanismo não encontrava eco na situação local 
brasileira, o processo de transferência dessas formulações tropeçava em dilemas 

13  Segundo Simões Jr. (2014), o urbanista Victor da Silva Freire, português de origem e formado pela 
École des Ponts et Chassées de Paris, na época foi diretor de obras municipais em São Paulo, ao longo 
de extenso período (1899-1926), e lente catedrático da Escola Politécnica.
14  Saturnino de Brito de formação erudita, permanentemente atualizado com o ideário internacional 
na passagem do século XIX ao XX, no Brasil, publicou vários artigos científicos e técnicos sobre 
o saneamento e o urbanismo, bem como sobre economia, sociologia, gestão pública e outros. 
(NASCIMENTO, N.O.; BERTRAND-KRAJEWSKI, J.L.; BRITTO, A.L., 2013)
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ideológicos como por exemplo a rejeição da nova ordem urbana-industrial que 
emergiu no século XIX. As ideologias anti-urbanas e agraristas passam a constituir 
em peças importantes para compreender o repertório intelectual e político do modo 
de pensar e agir de Armando Augusto de Godoy a esta nova ordem urbana-industrial. 

A biografia profissional, uma interpretação

Optou-se por uma biografia profissional15,  considerando a dimensão 
histórica de uma vida16  com a pretensão de manter um texto aberto para as 
considerações críticas, deixando espaço para a reelaboração de pressupostos. O 
campo de interpretação foi delineado pela pergunta elaborada: qual foi (é) o papel do 
Rio de Janeiro no itinerário da formação e consolidação do pensamento urbanístico 
de Armando Augusto de Godoy? Com uma delimitação espacial precisa e pouco 
linear, a imersão no conjunto documental existente, análise do escopo documental 
principal - o último texto que compõe o livro A URBS e os seus problemas, publicado 
por ele, e a escrita, instituiu-se o processo de interpretação e de construção do objeto.

Aos poucos, e de forma descompromissada, cenários, episódios, situações 
vividas no Rio de Janeiro e vestígios da formação acadêmica e cultural urbanística 
aparecem em meio as lembranças. No espaço da rua presenciou as primeiras grandes 
transformações do “Rio de Janeiro antigo 17” e, a partir da questão do espaço da cidade 
tornou-se visível como cidadão carioca, embora mineiro por nascimento, natural de 
Volta Grande - Estado de Minas Gerais18.  

A partir dessas premissas e interpretações anunciadas, é possível discutir 
as acepções do ideário nacional no discurso político sobre a educação no Brasil e 
a assimilação do ideário do novo campo disciplinar de intervir na cidade presentes 
no pensamento dos pioneiros engenheiros polythecnicos da primeira geração de 
engenheiros civis e militares brasileiros,19 a qual Armando Augusto de Godoy vai 
pertencer. 

15  A metodologia de análise adotado é a biografia profissional. Sobre a dimensão biográfica, que 
aparece renovada nas Ciências Sociais, os textos mais representativos da historiografia sobre a questão, 
tem-se entre outros os de Bernard Lepetit. Do ponto de vista dos estudos históricos, tem-se o italiano 
Carlo Ginzburg como o seu consagrado livro “O queijo e os vermes: o cotidiano e as idéias de um 
moleiro perseguido pela inquisição”.
16    Para Bourdier (1996: p. 183), “falar de história de vida é pelo menos pressupor – e isso não é 
pouco – que a vida é uma história”. 
17  Expressão utilizada por Armando Augusto de Godoy, em 1936. (GODOY, 1943-p. 310)
18  Armando Augusto de Godoy nasceu no dia 03 de abril de 1876.
19  O livro Urbanismo no Brasil 1895-1965 (1999), organizado por Maria Cristina Leme, é um marco 
historiográfico, divulgando as diversas contribuições regionais em curso. Contribui com uma historia 
dos pioneiros da engenharia civil e militar no Brasil. Entre outros, Armando Augusto de Godoy 
mereceu lugar na historiografia da cidade e do urbanismo.
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Refiguração de momentos do pensar e do agir 

O período histórico em que Armando Augusto de Godoy assimilou os 
traços que delinearam o esboço de seu perfil profissional, a historiografia brasileira 
convencionou chamar de Primeira República as décadas de 1890, 1900, 1910 e 
1920. Estas décadas testemunharam uma movimentação importante no campo 
educacional nacional, as três primeiras décadas evidenciam os ingredientes que vão 
orientar a retórica de uma intervenção política, que na década 1920 teve a chance de 
se manifestar de forma mais organizada, e em âmbito nacional20. 

No “Externato do Gymnasio Nacional”, ele realizou os exames preparatórios 
no período entre 1895 até 1899. Estava em vigor as mudanças e os regulamentos 
propostos por Benjamim Constant (1890-1891)21 , coincidindo com a direção de José 
Veríssimo Dias Mattos (1892- 1898). O seu Histórico Escolar, composto de certidões 
advindas do “Externato do Gynasio Nacional”22 corrobora com as interpretações 
realizadas. Neste momento, percebe-se que as reformas do ensino brasileiro, de 
inspiração positivista, postas em prática a partir de 1890, estimularam a educação 
científica.

Na “Escola Polythecnica” Armando Augusto de Godoy ingressou no 
Curso Fundamental (Geral), em 1899, ao concluí-lo recebeu o título de “engenheiro 
geographo”, em 1901. Em seguida, ele cursou as disciplinas do Curso Especial de 
Engenharia Civil, entre 1902 a 1904. Portanto, diplomou-se quando, à época, desde o 
início da segunda metade do século XIX, o positivismo adentrava o pensamento social, 
político, filosófico, estético e científico brasileiro. A “Escola Polythecnica”, sucessora 
direta da Escola Central, tem sua história marcada por momentos importantes de 
transformação na construção do ensino da engenharia brasileira, da concepção e 
disseminação das ideias positivistas de conteúdos comtiano e da estruturação de uma 
ordem social burguesa. Teve sua época áurea no período de 1900 a 1920, atuando 
na conjuntura histórica da institucionalização da ciência na sociedade, no período 
de 1862-1922, no processo de formação da categoria de cientistas, “concebida como 

20  “ (...).  As questões da educação e da saúde foram identificadas como cruciais, e prova disso 
foi o ministério criado ao final do período, em 1930, para enfrentá-las: o Ministério dos Negócios 
Interiores da Educação e Saúde. Alguns dos efeitos da avaliação sobre o despreparo da população para 
a convivência em sociedade livre foram traduzidos em iniciativas de educação moral, orientação de 
higiene e saneamento. ” CPDOC. O Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea 
do Brasil (CPDOC) é a Escola de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas. Disponível em http://
cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/REFORMAS%20EDUCACIONAIS%20
pdf. Acesso em 20/05/2016.
21 Como integrante do Ministério da Guerra, Benjamim Constant promoveu uma reforma do ensino 
militar (Reforma Benjamin Constant 1890-1891) após a proclamação do novo regime.  (Delaneze, 
2007: p. 18).
22   Antes do período republicano, por decreto de 24 de outubro de 1857, O Imperial Colégio Pedro 
II dividiu-se em internato e externato. A maioria dos alunos pertenciam à eleite econômica e política 
do pais, entretanto havia previsão para estudantes destituídos de recursos. O Colégio imbuído dos 
valores europeus de civilização e progresso, deveria preparar os alunos para o comércio, a indústria e 
a administração pública. 
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um grupo social historicamente constituído e especializado no exercício da prática 
intelectual científica. ” (Ferreira,1989: p.1)

Neste contexto, o Estado surge como um aparato que congrega as elites 
econômica, militar e intelectual. A indústria nacional, cientificamente preparada 
resulta da iniciativa técnica dos agentes estatais no interesse do “progresso da nação”. 
Para Ferreira (1989: p. 133), “não seria uma classe social, a burguesia, o agente histórico 
promotor das transformações necessárias ao desenvolvimento do capitalismo, mas o 
Estado, agente neutro, acima das classes sociais, “protetor” da indústria e da ciência, o 
responsável pela modernização. ”

A medicina apresenta-se como veículo desta modernização. Foi na 
conjuntura histórica da estruturação de uma ordem social burguesa que Armando 
Augusto de Godoy vivenciou os efeitos sociais, em especial os efeitos políticos e 
ideológicos da institucionalização das práticas científicas segundo o pensamento 
positivista da Escola Polythecnica do Rio de Janeiro. Estas práticas foram iniciadas 
alguns anos antes de seu ingresso naquela instituição e que permaneceram até início 
da década de 1920, ou seja, entre 1862-1922. 

Com o título de “engenheiro geographo”, é possível afirmar que seu 
pensamento construiu-se entre as ideias de José Veríssimo23 e Everardo Backheuser  
24nas interlocuções sobre o lugar do Estado (campos na esfera da ciência do Estado: o 
jurídico, o social e o econômico) nos processos de instalação: da ocupação territorial 
do Brasil, do lugar da educação transformadora, do setor de planejamento do 
Estado - isto é, "o Estado como sociedade" (formação social e cultural do povo) de 
transformação espacial e socioeconômica. (KULESZA, 1999). 

Vale destacar que José Veríssimo e a sua obra “A educação Nacional” se 
dedicam à crítica e ao magistério em fins do século XIX e início do século XX. Nesta 
obra José Veríssimo destina um capítulo à geografia, intitulado: “A geografia pátria e 
a educação nacional”.  Revela a sua “adesão a uma filosofia evolucionista e positivista 
a gosto da intelectualidade da sua época.”25

23  Para KULESZA (1999: p.79), José Veríssimo, ” republicano de primeira hora, formulava, nos 
alvores da República, as bases de uma reforma educacional que a mudança do regime de governo 
estava a exigir para poder imprimir na sociedade barasileira seus propósitos doutrinários. ”
24  Everardo Adolpho Backheuser (1879-1951) formou-se em engenheiro Geografo na Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro, onde mais tarde ingressaria como professor. Segundo Cardoso (2009: 
p. 248), “(...) Backheuser foi um dos pioneiros na introdução do pensamento geopolítico no Brasil, 
dedicando-se ao estudo e às possibilidades da sua aplicação às reformas do Estado. Mais tarde, em 
1933, voltou sua atenção para a questão da divisão territorial do Brasil. Aproveitando o momento 
em que se discutia a nova Carta Constitucional publicou o livro Problemas do Brasil (1933). ” São 
obras complementares a esta discussão: Sydney M. G. dos Santos, A cultura opulenta de Everardo 
Backheuser: os conceitos e as leis básicas de geopolítica. Rio de Janeiro: Carioca Engenharia S. A., 
1989, p. 199; e Everardo Backheuser, Problemas do Brasil: Estrutura geopolítica. Rio de Janeiro: 
Omnia, 1933, p.73.
25  CARDOSO, 2006: p. 215 a 238. In.: SILVA, José B. e outros organizadores. “Panorama da geografia 
brasileira II”. São Paulo: Annablume, 2006.
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 Outra entrada para discutir os traços que delineiam a formação acadêmica 
e cultural de Armando Augusto de Godoy, está na presença da disciplina geografia 
no ensino secundário desde o início do século XIX. O Delgado de Carvalho (cientista 
político) e posteriormente Everardo Backheuser (engenheiro geógrafo) conferiram ao 
ensino de geografia uma ligação à ideologia do nacionalismo patriótico, entendendo 
ser a geografia uma das disciplinas “mais úteis e mais necessárias à vida” e uma 
“ferramenta poderosa de educação do povo” (VLACH, 2005: 195 e 196).

Everardo Backheuser26, entre os anos de 1920 a 1940, segundo Rita de 
Cássia Martins de Souza ANSELMO e Silvio Carlos BRAY (2002)27,  procurou seguir 
as orientações de seu tempo e se esforçou para impor um rumo a uma Nação que 
se formava. As linhas mestras estavam traçadas e muitos o ajudaram a delineá-las 
melhor: Oliveira Vianna, Alberto Torres, Silvio Romero, Varnhagem. As ações de 
Everardo Backheuser, que se fizera representante da engenharia reformista chama 
atenção, pois ele fez parte de um grupo de profissionais portadores de uma concepção 
positivista da ciência, que não se preocupavam apenas com problemas de ordem 
técnica, mas também em entender e, sobretudo, explicar os problemas sociais. De 
vocação altruísta de servir ao desenvolvimento material do país e conduzi-lo rumo 
à "ordem e progresso" e à modernização, e com respaldo do saber médico, em um 
diagnóstico feito ao cortiço e à pobreza. 

Nesta trama da formação acadêmica cultural, Everardo Backheuser aparece 
como contemporâneo a Armando Augusto de Godoy na “Escola Polythecnica” 
(quando ambos eram alunos), na Diretoria Geral de Obras e Viação da Prefeitura 
Municipal do Distrito Federal (quando Backheuser foi nomeado como Engenheiro 
Chefe de Serviços Geográfico e Geológico e Armando Augusto de Godoy foi nomeado 
Engenheiro ajudante de 1ª classe, em 1914), na  Revista da Diretoria de Engenharia da 
Prefeitura do Distrito Federal (quando Backheuser era o Diretor e Armando Augusto 
de Godoy o Redator-Chefe).  

Ao associar educação e geografia pode – se dizer que as interlocuções de 
Armando Augusto de Godoy revelam marcas dos traços, impressões e ideias que 
foram assimiladas ainda na sua fase da juventude e consolidadas até final dos 
anos 1920, quando prevaleceu o ideário da urbanística francesa e alemã quando 
usufruiu das práticas e teorias que se produziam no exterior sobre o novo campo 
de conhecimento - a ciência urbana. Enquanto estudante na Escola Polythecnica, 
observando o cotidiano e as transformações urbanas da cidade do Rio de Janeiro 

26  Everardo Backheuser publicou “A estrutura política do Brasil”, “Notas Prévias” (1929) e Problemas 
do Brasil: Estrutura geopolítica (1933). Foi defensor da geografia moderna, fundamentada na escola 
alemã, em especial, nas concepções formuladas por Friderich Ratzel, que ao publicar “Geografia 
Política”, em 1897, (PEREIRA; CARDOSO, 2009: p 248)
27  ANSELMO, Rita de CássIa Martins de Souza e  BRAY, Silvio Carlos. Geografia e geopolítica na 
formação nacional brasileira: Everardo Adolpho Backheuser. In.: GERARDI, Lúcia Helena de O. e 
MENDES, Iandara Alves (org.). Do Natural, do Social e de suas Interações: visões geográficas, (2002). 
Disponível em http://www.rc.unesp.br/igce/geografia/pos/downloads/2002/geografia.pdf. Acesso em 
06/06/2017.
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antigo, de forma bem restrita, já assimilava também o ideário dos engenheiros e o 
ideário do urbanismo. 

Pouco, ou quase nada, se fala sobre o momento inicial da vida profissional 
de Armando Augusto de Godoy como educador. Vários vestígios encontrados e 
analisados levam a concluir que Armando Augusto de Godoy teve uma carreira 
profissional ativa com atuações e deslocamento realizados de dentro e de fora do 
Colégio Militar na qual o seu pensamento intelectual se desenvolveu no mesmo 
ritmo dos encargos profissionais que ocupou. 

Depois de graduado Engenheiro Geographo e Civil, ele teve sua vida 
profissional vinculada ao Ministério da Guerra no período entre os anos de 1906 a 
1938, que se deu com o desdobramento de sua atuação no cargo de “lente-catedrático” 
no Colégio Militar do Rio de Janeiro, atividade esta desempenhada, em paralelo, com 
os cargos que ocupou em diversos departamentos junto a Prefeitura Municipal na 
Diretoria de Engenharia do Distrito Federal. 

No período entre 1908 e 1913, dividiu-se entre as suas atividades didáticas 
no Colégio Militar e os cargos administrativos no âmbito das obras públicas, nos 
serviços públicos das repartições municipais ligadas à Diretoria Geral de Obras 
e Viação da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. Os seus deslocamentos, por 
várias disciplinas com assuntos diversos, evidenciam uma das características de sua 
formação acadêmica, embora sendo de um especialista, sem perder de vista uma 
postura autodidata. 

Engajado com as questões e os problemas da cidade, realizou visitas a 
primeira Exposição Nacional Comemorativa do 1º Centenário da Abertura dos Portos 
do Brasil, promovida pelo Governo Federal, que em 1908, ocorreu no Bairro da Urca 
no Rio de Janeiro. O principal objetivo desta exposição foi de apresentar às diversas 
autoridades nacionais e internacionais a nova Capital de República urbanizada pelo 
Prefeito Pereira Passos, saneada com a ajuda de Oswaldo Cruz, que teve Lauro Müller 
à frente das obras portuária e Paulo Frontin a frente da abertura da Avenida Rio 
Branco.

 Durante sua atuação profissional no Colégio Militar, vai participar de 
comissões técnicas, viagens internacionais e congressos. Torna sócio-fundador do 
Automóvel Club, participa como membro de associações civis organizada.   Em 1938, 
foram concedidas vantagens, regalias e vencimentos do posto de Coronel por contar 
com mais de 30 anos de serviço. Neste mesmo ano apresentou requerimento ao 
Ministro da Guerra solicitando licença para tratamento de saúde. Sua ficha funcional 
no Colégio Militar foi encerrada em 22 de julho de 1938, após o resultado da última 
inspeção que o declarou como incapaz de continuar a exercer suas atividades por 
sofrer de moléstia incurável que o tornou inválido.

Entretanto, foi na sua atuação profissional na Prefeitura Municipal que a 
situação da cidade do ontem e a situação da cidade do amanhã se evidenciam com 
mais clareza. Vale lembrar alguns prefeitos engenheiros e médicos do Rio de Janeiro 
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que com o seu modo de pensar e de agir marcaram o pensar e o agir de Armando 
Augusto de Godoy. Foram eles os engenheiros Pereira Passos (1903-1906), Paulo de 
Frontin (que governou apenas de janeiro a julho de 1919), Carlos Sampaio (1920-
1922) e Alaor Prata (1922-1926). Na sequência, como exceção Antonio Prado Junior 
(1926-1930), que era um industrial paulista. Os médicos foram Adolfo Bergamini 
(1930-1931 que governou logo depois da “explosão revolucionária”, quando 
Armando Augusto de Godoy foi transferido para uma divisão longínqua do centro 
na periferia do Rio de Janeiro) e Pedro Ernesto (1935-1936). Sobre estes prefeitos e 
suas respectivas gestões, Stuckenbruck (1996) mostra como a preocupação social que 
permeia o discurso da engenharia encontra ampla ressonância no urbanismo que se 
afirma no Brasil a partir dos anos 1920.

A cidade do Rio de Janeiro para esta categoria de profissionais era vista como 
espaço privilegiado da representação de um projeto nacional. Segundo Herschmann, 
Kropf e Nunes (1996: p. 8-9), estes profissionais tinham também "a firme disposição em 
ultrapassar as fronteiras internas de seus campos profissionais e dirigir-se ao conjunto 
da sociedade, visando persuadi-la a tomar como legítimos e necessários os princípios por 
eles idealizados como fundamentais para a constituição de uma sociedade moderna". 
Assim sendo, para a solução dos problemas da cidade, sobretudo os engenheiros, 
entendiam ser urgente e indispensável uma administração baseada no princípio da 
submissão da política à técnica e imune às injunções políticas (Kropf, 1996, p. 148).

Os engenheiros e os médicos higienistas viam a cidade do Rio de Janeiro 
como um "corpo urbano" que apresentava deficiências e necessitava de certas 
intervenções. Estes trouxeram soluções que simbolizaram, sobretudo quanto 
os engenheiros sanitários, os médicos da cidade aptos a resolverem os males do 
organismo enfermo — a cidade — imprimindo-lhe uma direção ordenadora. Os 
problemas urbanos — moradia, saneamento, circulação — vão cedendo lugar a uma 
concepção mais sistêmica de cidade, que emerge como objeto de uma nova disciplina 
científica: o urbanismo.

A articulação e síntese desses discursos é bem ilustrada pelos escritos 
de João Augusto de Mattos Pimenta. Junto ao Rotary Club, ora exercendo como 
profissão a corretagem de imóveis em escritório próprio, ora apresentado como 
médico sanitarista, ora tido como engenheiro e jornalista, tornou-se personagem 
importante do meio empresarial carioca no final dos anos 1920, porém pouco citado 
e mal conhecido pelos autores contemporâneos.

Ao olhar estrangeiro de Alfredt Agache, a favela não passou desapercebida, 
aparecendo no título de sua terceira conferência no Rio de Janeiro, "Cidades-jardins 
e favellas".  Stuckenbruck (1996, p. 86-88) chama a atenção para a semelhança do 
discurso de Alfret Agache e Mattos Pimenta. Os discursos baseados nos parâmetros 
higienistas e estéticos são muito próximos. Para Alfredt Agache (1930, p. 190) a 
favela é "uma espécie de cidade-satellite de formação espontânea, que escolheu, de 
preferencia, o alto dos morros, composta, porém, de uma população (...), avêssa 
a toda e qualquer regra de hygiene. (...) " O diagnóstico e as propostas de Alfredt 
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Agache encontravam eco no discurso e campanha do médico e corretor de imóveis 
Mattos Pimenta.

No final dos anos 30, o Código de obras publicado em 1937, que teve 
Armando Augusto de Godoy como membro e presidente da Comissão, reconhece 
a existência das favelas quando introduz no Capítulo XV, referente à extinção das 
habitações anti-higiênicas, a Seção II intitulada "Favelas" (p. 107). O próprio Código, 
entendido como uma das primeiras políticas formais de governo relativa à favela, 
apresentou-se com medidas puramente administrativas. 

No Automóvel Club do Brasil, participou de várias comissões técnicas. 
Dentre os tópicos escolhidos inicialmente para trabalhar destacam-se as rodovias 
modernas e o veículo automotor, considerados por ele dois elementos inseparáveis 
destinados a caminharem paralelamente ao saneamento urbano. No campo das 
discussões das rodovias brasileiras, atuou como presidente da comissão técnica do 
Automóvel Club do Brasil onde contribui no debate sobre as estradas de rodagem nos 
congressos nacionais.  

Apresentou teses tentando incorporar o papel civilizador reservado as 
rodovias e ao sistema de estradas que viriam abastecer as grandes concentrações de 
habitantes.  Dedicou inicialmente suas atividades intelectuais aos estudos das rodovias 
que renasceram e passaram a ter uma importância que crescia com o advento do 
motor de explosão que fez aparecer o automóvel, com o aperfeiçoamento do seu 
revestimento e aumento do rendimento dos veículos automotores. Na ocasião os 
problemas relacionados com os transportes e meios de penetração foram debates na 
tentativa de implantar e fortalecer no País “mentalidade favorável” ao rodoviarismo.

Pela regularidade que estes eventos alcançaram, a década de 1920 e 1930, 
representam um primeiro momento de consolidação também do pensamento 
rodoviarista no Brasil, assunto este não menos importante, mas que, assim como 
seus inúmeros textos, registrados nos anais dos Congressos Nacionais de Estradas de 
Rodagens, mereceriam um trabalho de história comparada com os autores que ele 
anuncia e nos quais se apoia.28  

Algumas considerações 

No ir e vir das páginas, leituras e interpretações do texto, de maio de 
1936, com o título “Algumas transformações e conquistas urbanas do Rio através de 
diferentes governos”, foram encontrados, numa cena do passado, momentos contidos 
num período de 7 lustros29, compreendido entre 1900 a 1935. Neste texto, ao pensar 
e escrever, talvez, para uma das suas últimas conferências, Armando Augusto de 

28  O acervo do Automóvel Club do Brasil do Rio de Janeiro até presente data não se encontra 
disponível na sua totalidade.
29  Expressão utilizada por Armando Augusto de Godoy para indicar o tempo passado, onde 1 lustro 
corresponde a 5 anos.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

271

Godoy falou, a convite da Sociedade dos Amigos da Cidade, em São Paulo, sobre o 
Rio de Janeiro Antigo, para uma platéia “seleta e especializada”. Ao chamar atenção 
para o fato de que velhos grupos imperial e agrarista cediam seus lugares nas funções 
públicas a uma nova geração de engenheiros formados pela Escola Polythecnica 
do Rio de Janeiro, corrobora com a hipotese de que nos momentos de formação 
acadêmica-cultural urbanística ele esteve, na maioria das vezes, entre dois mundos, 
duas condições urbanas.  

Essas duas condições, levaram a recuar no tempo histórico, do século XIX, 
para evidenciar o processo de constituição de um imaginário social acerca da sociedade 
brasileira, do Estado necessário para desenvolver o país e, sobretudo, da educação 
requerida para dar sustentáculo ao projeto de nação, adaptado a um pensamento 
militar ancorado no lema ordem e progresso em sintonia com a ideia de Benjamin 
Constant de “tornar a República um sistema viável de governo. ” (CARVALHO,1995, 
p. 20). 

Após uma série de intervenções promovidas pelo prefeito Pereira Passos, 
na primeira década do século XX, Armando Augusto de Godoy vai participar da 
campanha para a contratação de Donat Alfred Agache, no final da década de 1920, 
que surge como uma nova reforma urbana para a modernização da cidade. 

No Plano Agache a consensual necessidade de um ordenamento dos 
espaços havia sido manifestada, assim como a partir dele, após 1930, apesar de não 
ser implantado, a qualificação da discussão sobre os problemas existentes também 
ocorreu entre os engenheiros brasileiros. Entretanto, somente em 1937, se efetiva 
conjunto de obras definido pela Comissão do Plano da Cidade. Essas últimas são 
empreendidas na administração do Prefeito Henrique Dodsworth, no Estado Novo, 
sob o Governo de Getúlio Vargas.

Armando Augusto de Godoy, em 1932, engenheiro urbanista respeitado na 
Cidade do Rio de Janeiro, foi convidado pelo interventor Pedro Ludovico Teixeira 
para emitir parecer sobre a escolha do lugar para urbanização da nova capital do 
Estado de Goiás. Em seu relatório deixou claro o seu modo de pensar e de agir diante 
do desafio de conceber uma cidade nova, planejada, uma cidade capital e moderna, 
a cidade de Goiânia. 

Nesta trama que se estabelece, ainda vale esclarecer, o Estado Nacional 
(1937-1945) vai iniciar a partir de ano de 1937 a implementação de sua política 
de ocupação de fronteiras, utilizando, com eficiência, os recursos da imprensa e 
propaganda, amplamente divulgados em revistas, folhetos e no rádio.  A propaganda 
oficial do advento da mudança da capital do Estado de Goiás para Goiânia reforça esta 
ação. Juntamente com a divulgação das políticas da Marcha para o Oeste, “reforçou o 
sentimento de “brasilidade”, iniciou a experiência urbana das cidades planejadas no 
interior do país na região do então Estado de Goiás30.   

30  SILVA, Sandro Dutra. Dossiê CIDADES PLANEJADAS NA HINTERLÂNDIA. A EXPERIêNCIA 
URbANA DE CERES. Revista UFG / junho 2009 / Ano XI nº 6.
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Esta experiência urbana individualizou o perfil profissional de educador, 
intelectual público, engenheiro e urbanista brasileiro de Armando Augusto de Godoy, 
que teve atuação destacada dentro das varias atividades profissionais. Ao considerar 
a cidade do Rio de Janeiro como protagonista, implica em dizer esta cidade foi de 
fundamental importância no processo da formação do seu pensamento urbanístico, 
no momento em que viveu duas situações distintas da condição urbana: a cidade 
do ontem e a cidade do amanhã, sob a tutela de Rodrigues Alves e Getúlio Vargas 
respectivamente. 

As vias de comunicação e os meios de transportes estiveram em suas reflexões 
e foram temas examinados em seus textos. Sua atenção esteve voltada tanto para as 
novas cidades a planificar com a urbanização, bem como, para as cidades velhas para 
as quais aconselhava os planos de remodelação, os loteamentos e as possibilidades de 
construções de cidades satélites, apontando como modelo mais aconselhável a cidade 
– jardim.

Estes fatos permitiram que ele tornasse parte do advento de uma geração 
dos engenheiros civis e militares pioneiros do urbanismo no Brasil. Geração esta que 
traz em si os traços de um ideário do urbanismo internacional, enquanto campo 
disciplinar específico do conhecimento, enquanto uma nova ciência, enquanto um 
entendimento e uma forma de intervenção nas cidades. Portanto, ao discutir sobre 
o papel da cidade do Rio de Janeiro na formação do pensamento urbanístico de 
Armando Augusto de Godoy , outras inquetações surgem.  O que foi que ele entendeu 
e como agiu diante dos dilemas ideológicos e deste processo de mudança? Qual foi 
(é) sua contribuição para a cultura urbanística  brasileira?
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Resumo

O “urbanismo improvisado” marca a formação do povoado que se desenvolveu no 
entorno da Fortaleza de São José do Rio Negro, acomodando mais tarde a cidade de 
Manaus. Naquele momento, o favorecimento da borracha orientava a economia da região 
e, consequentemente, inspirou as primeiras intervenções na paisagem, datadas do final do 
século XIX e orquestradas por Eduardo Ribeiro, governador da Província do Amazonas de 
1892 a 1896. Sem a participação do urbanista, enquanto sujeito executor, o ideário proposto 
era motivado por princípios higienistas e de embelezamento estratégico, gerido pelo Estado 
e pela elite local, que reproduziu exemplos idealizados e experienciados em outras realidades, 
negando e velando suas especificidades históricas e geográficas, impondo uma cidade 
moderna totalmente distante da cidade vivida, sentida e consumida pelos habitantes do 
lugar. Cento e vinte anos depois a história se repete nas mãos de Eduardo Braga, Governador 
do Estado do Amazonas de 2003 a 2010, mascarada por uma política desenvolvimentista 
de ordem universalista que se sobressai à autonomia cultural, através de intervenções de 
discurso qualitativo, comprovando na verdade uma política quantitativa e de cidadania 
incompleta, onde a população continua sendo excluída e periferizada, e a relação homem-
natureza persiste estigmatizada de certa “barreira” progressista, utilizando as tecnologias 
para prevalecer o artificial diante do natural. O referido artigo vem relacionar a urbanidade 
desses dois gestores a fim de evidenciar os efeitos dessa dependência eternizada de modelos 
externos onde, independente da origem, continuamos coadjuvantes e nossa diferença serve 
simplesmente para nos afirmar enquanto instrumento de dominação.

Palavras-Chave: Manaus; Política de Embelezamento; Gestão do Território; Planejamento 
Urbano.

Abstract

The "improvised urbanism" marks the formation of the village that developed around the 
Fortaleza de São José do Rio Negro, later accommodating the city of Manaus. At that time, 
the favor of rubber guided the economy of the region and, consequently, inspired the first 
interventions in the landscape, dating from the end of the 19th century and orchestrated 
by Eduardo Ribeiro, governor of the Province of Amazonas from 1892 to 1896. Without 
the participation of the urbanist, As an executor, the proposed ideology was motivated by 
hygienist principles and strategic beautification, managed by the state and the local elite, which 
reproduced idealized and experienced examples in other realities, denying and guarding 
their historical and geographical specificities, imposing a modern city totally Distant from 
the city lived, felt and consumed by the inhabitants of the place. One hundred and twenty 
years later, history repeats itself in the hands of Eduardo Braga, Governor of the State of 
Amazonas from 2003 to 2010, masked by a developmentalist policy of a universalist order 
that stands out for cultural autonomy through qualitative speech interventions, verifying in 
truth A quantitative policy and incomplete citizenship, where the population continues to 
be excluded and peripherized, and the relation man-nature persists stigmatized of a certain 
progressive "barrier," using technologies to prevail artificial versus natural. This article 
relates the urbanity of these two managers in order to highlight the effects of this eternal 
dependence on external models where, regardless of origin, we continue to be coadjuvant 
and our difference serves simply to affirm us as an instrument of domination.

Keywords: Manaus; Beautification Policy; Territory Management; Urban Planning.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias

múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

276

 As outras formas de contar a História

“[...] Horizonte saturado de inscrições, depósito em que se 
acumulam vestígios arqueológicos, antigos monumentos, traços 
de memória e o imaginário criado. Sobreposição de inúmeras 
camadas de material, acúmulo de coisas que se recusam a partir. 
Esse cruzamento entre diferentes espaços e tempos, entre diversos 
suportes e tipos de imagem, é que constitui a paisagem da cidade.” 
Nelson Brissac.1

As pesquisas sobre a história urbana foram elaboradas e sustentadas, em 
um primeiro momento, por aspectos econômicos, políticos e religiosos. Com 
reconhecimento da chamada história cultural, as abordagens apontam para novas 
fontes e novos métodos, ampliando a analise dos objetos de pesquisa, reconstruindo a 
complexidade das estruturas sociais e destacando as relações travadas entre os vários 
sujeitos que atuam no espaço urbano.

Segundo Roger Chartier (2002), a história cultural vem questionar a unidade 
das tradições historiográficas, suas certezas de quantificação e de seus recortes 
clássicos, articulando-se com as descrições das percepções, das representações e das 
racionalidades dos atores e suas estratégias, reveladas no passado.

Essa ruptura epistemológica no campo da história traz a cultura como fio 
condutor do processo de apreensão dos fatos, evidenciando a dinâmica e a diversidade 
social diante da consolidação de determinados paradigmas que, segundo Pesavento 
(2003) conduzia a narrativa histórica a uma aparente confortável certeza de que “tudo 
já estava pré dito”, determinando que a leitura do passado estava ancorada a partir de 
um fato dado, condenando as explicações da realidade a modelos pré-estabelecidos.

[...] uma forma de expressão e tradução da realidade que se faz 
de forma simbólica, ou seja, admite-se que os sentidos conferidos 
às palavras, às coisas, às ações e aos atores sociais se apresentam 
de forma cifrada, portanto já um significado e uma apreciação 
valorativa. (PESAVENTO, 2003, p.15)

Nesta mesma perspectiva, a historiadora Maria Stella Bresciani (1998) 
traz importantes contribuições para pensar as cidades na história, onde destaca a 
relevância da interdisciplinaridade no tratamento do tema e a importância nos 
modos em que a cidade é problematizada, rompendo com a relação de causa e efeito 
e indo além do fenômeno urbano, enquanto linearidade e decorrência dos processos 
de modernização e de planejamento, desvendando o “elemento-evento” que estimula 
diversos outros saberes a analisar e problematizar o que se vê nas cidades. 

1 PEIXOTO, Nelson Brissac. Paisagens Urbanas. 2.ed. São Paulo: Senac, 1996, p.10.]
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Em “As sete portas da cidade2” a autora evidencia a existência de 
outras entradas para o estudo das cidades na história destacando a técnica como 
instrumento de modificação do meio; a questão social, nem sempre se comportando 
como instrumentos dóceis, permitindo elaborar uma outra trama da história urbana; 
as identidades sociais, percebida através da conflituosa elaboração da burguesia e 
seu contraponto, o proletariado; as novas sensibilidades como reeducação dos 
habitantes diante do novo; a cidade como lugar da história e o habitante como sujeito 
da história; a cultura popular como outra forma de comportamento que escapa aos 
moldes prevalecentes; e a última a da cidade dividida em áreas subordinadas a lógicas 
diversas, apontando a diversidade dos territórios de que se compõe a cidade. 

O produto deste método, somado as contribuições de autores3 como 
Castoriadis, Geertz e Raminelli, emoldura a pertinência deste artigo em descortinar 
as trajetórias distintas de dois governadores do Amazonas que, apesar de atribuições 
macro em todo estado, concentraram suas “utopias”, na condição de operadores 
urbanos da cidade de Manaus, como um laboratório experimental de novas práticas, 
propositalmente retratadas aqui em um determinado tempo que, como efeito 
construiu um determinado espaço.

Esta relação tempo-espaço revela a construção da “Paris dos Trópicos”, 
sonhada pela elite local e construída por Eduardo Ribeiro, entre 1892 a 1896, 
alimentada pelo fausto capitalista do látex, promovendo intervenções que se iniciam 
com a construção de pontes de madeira e com o aterro dos igarapés (para ceder 
lugar às edificações), o alargamento e calçamento das ruas, que culminam por dotar 
a cidade de serviço de transporte coletivo de bondes elétricos, telefonia, eletricidade, 
água encanada, porto flutuante, ruas retas e longas, calçadas de granito e pedras 
de liós importadas de Portugal, praças e jardins, fontes e monumentos, um teatro 
suntuoso, hotéis, cassinos, estabelecimentos bancários e palacetes. O segundo 
recorte temporal revisita a gestão de Eduardo Braga, entre 2003 a 2010, que reflete a 
construção da urbe contemporânea, de modo a garantir um lugar na rede de cidades 
globais, que fortalece a uniformização dos costumes através do desenvolvimento 
econômico, urbano e social, passando a oferecer a população um modelo de cidade 
standard, que continua atropelando e exterminando suas identidades, clonando 
experiências urbanas, promovendo franquias da paisagem e imagens consensuais 
que transformam a cidade em mercadoria e, por espelhamento, seus habitantes em 
meros consumidores.

2 BRESCIANI, Maria Stella. As sete portas da cidade. Espaço & Debates n. 34, 1991, p.10-15.
3 Nota Referencial:
CASTORIADIS, Cornelius. Imaginário e Imaginação na Encruzilhada. In: Do Mundo da Imaginação 
à Imaginação do Mundo, Lisboa, Fim de Século, 1999.
GEERTZ, Clifford. A Interpretação das Culturas. Jorge Zahar. Rio de Janeiro, 1973.
RAMINELLI, Ronald, História Urbana. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo (Org.). 
Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997.
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Apesar das temporalidades distintas, ambos são responsáveis por experiências 
que atingiram o vivido e determinaram espacialidades impostas pela modernização, 
pelo desenvolvimento e pelo progresso que distanciaram significativamente a região 
Amazônica de suas especificidades físicas, sociais e culturais.

No período analisado, é possível identificar diversos agentes produtores do 
espaço urbano e, consequentemente do território manauara, porém, na tentativa de 
desvendar a cidade a partir de uma totalidade, o poder, articulado a partir do Estado, 
passa a emoldurar as reflexões aqui propostas, afinal, conforme Lefebvre (1977) é 
no nível do Estado que se situam os pensamentos estratégicos que utilizam, bem 
ou mal, consciente ou inconscientemente, as forças econômicas, sociais, ideológicas 
e políticas de que os atores dispõem. Souza (2000) reforça e retoma essa questão, 
quando afirma que o território é fundamentalmente um espaço definido e delimitado 
por e a partir de relações de poder.

No entanto, apesar de evidenciar o papel do Estado, por meio das políticas 
publicas, ao mesmo tempo, é possível verificar o entendimento espacial das 
determinações do cotidiano, de onde emergem relações socioespaciais que não se 
tornaram vencedoras, mas que se colocaram em determinado momento histórico 
como possiblidade de surgimento de outras formas de territorializações, abrindo 
novas possibilidades de analise aonde as percepções e as reflexões vão se afastando 
das abordagens lineares prevalecendo e revelando os conflitos e os diversos olhares 
sobre as intervenções do espaço urbano e suas percepções diante das realidades 
instauradas.

A utopia do planejamento urbano

“[...] a realização de uma ‘utopia do planejamento’ parece pressupor 
uma outra sociedade – aquela sociedade ‘utópica’- que seria o 
resultado do planejamento. Em termos lógicos, estamos aqui 
diante de um aparente paradoxo onde a produção (social) de um 
fenômeno pressupõe sua própria existência enquanto condição[...]. 
[...]a ‘utopia do planejamento’ pressuporia a realização de uma 
utopia (social) para cuja produção este novo planejamento seria 
pressuposto (ao menos para superar as forças produtoras do 
tradicional planejamento).” Rainer Randolph.

A utopia é um substantivo feminino que ao longo da história das cidades 
tem inspirado muitos gestores nas práticas do planejamento urbano, onde o sonho da 
transformação4, na busca de uma realidade ideal, transita facilmente pelos discursos 
experimentais antes de serem implantados.

4 BARROS, José D’Assunção. Os falanstérios e a crítica da sociedade industrial: revisitando Charles 
Fourier. Mediações – Revista de Estudos Sociais, Londrina, v.16, n.1, 2011.
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Nas sociedades capitalistas, especialmente no Brasil, o território, lócus do 
planejamento é carregado de inúmeras controvérsias etimológicas e nasce com dupla 
conotação, uma material e outra simbólica, que se desdobra a partir da dominação 
político-econômica, de modo mais “concreto” e “funcional”, no entanto, alcançando 
uma apropriação mais subjetiva, também chamada de “cultural-simbólica” (Lefebvre, 
1986). Teoricamente, dominação e apropriação deviam caminhar juntas, ou melhor, 
eticamente esta última deveria prevalecer sobre a primeira 5.

Todavia, é neste momento que a utopia se afasta do planejamento 
urbano, afinal, a força hegemônica do capital fez (e ainda faz) com que a ideia de 
dominação sobrepujasse quase completamente as táticas de apropriação, sufocando 
as possibilidades de entendimento das dinâmicas de “reapropriação” dos espaços 
dominados pelo aparato estatal-empresarial ou transformados simplesmente em 
mercadoria. 

Segundo Rainer (2016), o planejamento sempre foi instrumento para 
consolidar e reproduzir o sistema. Portanto, o planejamento de uma utopia exigiria 
um outro planejamento que romperia com essa tradição, ou seja, para responsabilizar 
o planejamento como fenômeno capaz de gerar uma utopia justa, igualitária e 
democrática, seria necessário construir antes uma utopia do próprio planejamento. 

As “novidades” propostas nos dois períodos a serem analisados sugerem 
“utopias” em contextos diferentes, afinal, a primeira sugere o “novo” a partir do ápice 
econômico da borracha, através do ajuste da paisagem de forma a privilegiar um 
espaço visual inserido na estética e na dinâmica do mundo capitalista moderno. 
Já a segunda apresenta o “novo” como solução da crise, recomendando políticas 
desenvolvimentistas de estabilidade frágil e intervenções urbanas ainda ancoradas 
em modelos de embelezamento. Ambas as situações, tanto de ápice como de crise 
econômica, propõem utopias vinculadas preponderantemente aos mecanismos de 
mercado, com propostas de planejamento concretamente discutidas e implantadas 
que negligenciam as próprias condições sociais da sua formulação e realização.

A “Paris dos Trópicos” de Eduardo Ribeiro

“Encontrei uma aldeia e dela fiz uma cidade moderna.” Eduardo 
Gonçalves Ribeiro.

A trajetória do governador Eduardo Ribeiro6  esta vinculada diretamente ao 

5 Neste modelo de planejamento, a força hegemônica do capital, reforça as imposições e formas 
de controle dos agentes estratégicos e, concomitantemente, desperta as formas de resistências, 
evidenciando alguns modos de fazer urbano que são negados pela história oficial, porém considerados 
pela historia cultural, tornando rica e complexa a analise do passado.
6 O maranhense Eduardo Gonçalves Ribeiro nasceu no dia 18 de setembro de 1862 e governou o 
Amazonas em dois mandatos distintos, sendo o primeiro de 02 de novembro de 1890 a 5 de maio 
de 1891, e o segundo de 27 de fevereiro de 1892 a 23 de julho de 1896. Morreu em Manaus, em 
circunstâncias ainda não bem esclarecidas, em 14 de outubro de 1900, quando foi encontrado 
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apogeu da economia do látex, e embora o intervalo de 1892 a 1896 tenha sido curto em 
escala temporal, é neste período que as propostas pontuais iniciadas anteriormente, 
somadas aos ideais de modernidade que contaminavam os pensamentos da elite 
local, passam a transformar definitivamente a paisagem de Manaus, fundamentadas 
em práticas de melhoramento e embelezamento.

[...] da selva, em pouco tempo, uma aldeia, depois um arraial, 
mais tarde o lugar, a vila e a cidade finalmente. Manaus é assim 
o produto precário e autêntico da falta de planificação, de 
organização, a resultante de uma provisória concentração ativa 
que não teve tempo suficiente para corrigir os defeitos todos 
do passado. Poderíamos mesmo declarar que a cidade não teve 
adolescência, se isso não importasse numa audaciosa maneira de 
sentir o fenômeno urbano. Passou da infância, num salto perigoso, 
sem as evoluções naturais, para maturidade. De repente achou-
se envolvida no cosmopolitismo, sustentada pela força nutriz da 
economia predatória. (MONTEIRO, 1948, p. 19-20)

Sua administração tecnocrática baseava-se no intuito de “vencer” a 
natureza - que até então representava um entrave à expansão urbana - recorrendo a 
padrões urbanísticos exógenos, consolidando ruas, avenidas e praças em uma malha 
ortogonal, que pouco considerou as relações afetivas e simbólicas que os moradores 
tinham com esses lugares.

O crescimento econômico justificava as intervenções impregnadas de “ares 
de beleza, progresso e civilização”, no entanto, mais do que configurar a cidade com 
espaços amplos, serviços de infraestrutura e de lazer deflagra-se a campanha contra 
as tradições indígenas e culturais do homem da Amazônia, adotando uma postura de 

enforcado na sua chácara. O caso foi encerrado como suicídio, mas especula-se que o governador 
possa ter sido envenenado, devido sua atuação no Amazonas, onde cultivou uma série de inimigos 
políticos.

Figura 1- Manaus de 1852 (pré Eduardo Ribeiro) e Manaus de 1913 (pós Eduardo Ribeiro). 
Fonte: Centro Cultural dos Povos da Amazônia.
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exclusão da vista pública tudo aquilo que remetesse ao anterior atraso da região, seja 
a natureza ou mesmo a população mais pobre.

A modernidade chegava ao “Porto de Lenha7” e o sonho da “Paris dos 
Trópicos” se tornava realidade através de uma política de embelezamento, sustentada 
pelos Códigos de Posturas Municipais8, de caráter higienista, estético e disciplinador, 
onde a paisagem geográfica e social era um problema a ser combatido.

Art. 1º Ninguém poderá edificar ou reedificar prédio, muro ou 
cerca dentro do perímetro arruado da cidade, sem prévia licença 
da Superintendência Municipal que mandará o Engenheiro, com 
assistência do fiscal do districto, determinar o alinhamento e 
marcar o nível em que devem ficar as soleiras das portas exteriores 
(Lei nº 23 de 06 de maio de 1893 / Capitulo I – Aformoseamento 
da cidade p.3).

Os referidos códigos são fontes de pesquisa muito além de uma “cartilha” 
a ser seguida, permitindo descortinar a urbanidade de Manaus, por intermédio de 
um caminho diferenciado que constrói verdades e permite a visibilidade do real. 
Sandra Jatahy Pesavento nos coloca diante da riqueza do cruzamento de fontes e 
informações, admitindo que “o que não é visível num plano, verifica-se no outro, 
de maneira que cada domínio de saber fornece uma chave de entrada ao objeto”. 
(PESAVENTO, 2002, p.267).

As posturas evidenciaram a necessidade de circulação definindo os 
alinhamentos, suas aberturas, seus alargamentos, prolongamentos e afastamentos 
das vias, condicionando regras não apenas para a fluidez, mas para o novo modelo de 
cidade, com novos espaços públicos que ambientava o flanar da classe dominante e o 
controle e a vigília do espaço citadino, frente à subversão da ordem imposta.

Art. 6º Na fachada dos edifícios a largura das portas e janellas não 
será inferior a 1,30 metros, a altura das portas a 3 metros e a das 
janellas a dois. 

§Único. Quando as janellas e as portas forem de voltas, as alturas 

7 O termo “Porto de Lenha” tem origem no antigo tablado de madeira, batizado de “Trapiche 15 de 
Novembro”, que deu origem ao porto da cidade, na margem do Rio Negro. Tratava-se de uma estrutura 
flutuante construída propositadamente desta forma para acompanhar as cheias e vazantes do rio, 
sem ser submersa. Esse cais foi projetado por ingleses e inaugurado quando a cidade vivia o apogeu 
da época áurea da borracha. Mais tarde, quando a economia amazonense entrou em decadência, a 
obra tornou-se um símbolo da pretensão ridícula, por parte daquela elite da época, de ostentar uma 
“superioridade europeia”.
8 A administração de Eduardo Ribeiro foi ancorada por dois principais Códigos de Posturas que 
tratam dos melhoramentos e dos embelezamentos da cidade de Manaus, promulgados nos anos de 
1872, 1893. O código de 1893, intitulado no capitulo 1 de “Aformoseamento da cidade”, evidencia 
importantes mecanismos de controle, na tentativa de organização físico-social, orientando os modos 
de conduta e as transformações da paisagem.
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acima serão contadas nas hombreiras. O contraventor será 
multado em cincoenta mil réis ou oito dias de prisão, ficando alem 
disso obrigado a demolir a obra (Lei nº 23 de 06 de maio de 1893 / 
Capitulo I – Aformoseamento da cidade p.4).

Art. 25º Os donos dos prédios situados com frentes para as ruas e 
praças desta cidade são obrigados a fazer dentro do prazo que lhes 
fôr marcado pela Superintendencia, os passeios ou testadas de suas 
casas. Os contraventores incorrerão na multa de trinta mil réis ou 
seis dias de prisão se findo o prazo não estiverem concluídos os 
ditos passeios, e igual pena quando findar-se cada novo praso que 
for marcado.

§Único. Nas ruas, cuja largura for menor de 16 metros, os passeios 
serão 1,50 de largura, nas que a largura for até 24 metros terão 
2 metros e n´aquellas em que fôr de 24 a 30m, o passeio deverá 
ser de 2,50 (Lei nº 23 de 06 de maio de 1893 / Capitulo I – 
Aformoseamento da cidade p.8).

Art. 30º As ruas de novo abertas e as que ainda não estão edificadas 
terão a largura de 30 metros e serão em linha recta. Os quarteirões 
terão 132 metros de lado, salvo quando o não permitirem 
as condições do terreno, devendo neste caso o Engenheiro 
encarregado da abertura da rua trazer o facto ao conhecimento 
da Superintendencia, que, se julgar necessário, recorrerá a 
Intendenciaafim de resolver (Lei nº 23 de 06 de maio de 1893 / 
Capitulo I – Aformoseamento da cidade p.9).

A estrutura disciplinar deste Código buscava a domesticação da paisagem 
e do cotidiano, evidenciada por Foucault (2005) através do tolhimento de suas 
subjetividades, onde não há espaços para especificidades, combatendo as impurezas 
físicas e sociais.

Art. 18º Fica prohibido dentro dos limites urbanos a edificação 
de casas cobertas de palha, sob pena de demolir a cobertura por 
conta de quem a fizer, e ficará elle sujeito a multa de 30$000, ou 
seis dias de prisão (Lei nº 23 de 06 de maio de 1893 / Capitulo I – 
Aformoseamento da cidade p.6).

Art. 109º É prohibido nas ruas e praças e estradas dar gritos, 
pronunciar palavras obscenas, fazer alaridos, vozerias, assoadas e 
correrias, sem ser para pedir socorro ou capturar algum criminoso. 
Quando de dia o infractor incorrerá na multa de 10$000 mil réis 
ou dois dias de prisão, e sendo de noite no dobro d´essa (Lei nº 23 
de 06 de maio de 1893 / Capitulo VII – Offensas à moral publica 
p.25).
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Os “agentes poluidores” são vistos como a “sujeira” que compromete a 
harmonia da paisagem, pois, além de estarem fora do local que lhes fora determinado 
pela ordem disciplinar, apresentam comportamentos alheios a padronização 
determinada pela disciplina estruturante9. Estes sujeitos representam a “falha” e, ao 
mesmo tempo, uma forma de resistência ao disciplinamento, às vezes percebido – 
em um exercício de subjetividade – como uma tentativa de emancipação frente os 
comportamentos impostos pela ordem.

Art. 99º É prohibido apresentarem-se nos estabelecimentos 
commerciaes os respectivos donos ou empregados com vestes 
indecentes, imundos, semi-nús ou unicamente de camiza de meia, 
sob pena da multa de 10$000, ou dois dias de prisão (Lei nº 23 de 06 
de maio de 1893 / Capitulo V – Das casas commerciaes e vendas de 
generos p.23).

Art. 152º Só é permitido tirar esmola neste municipio: 1º Aos indivíduos 
que estiverem completamente impossibilitados de trabalhar; 2º As 
viúvas, órfãos ou pessoas que ficarem por qualquer desastre reduzidos 
á indigência; 3º Para auxilio de calamidade publica; 4º Para festas 
religiosas ou de regozijo publico. Os infractores incorrerão na multa 
de 10$000 ou dois dias de prisão (Lei nº 23 de 06 de maio de 1893 / 
Capitulo XI – Das esmolas, vadios e vagabundos p.33).

É notória a intenção de modernizar, embelezar e adaptar a cidade de Manaus 
a partir de posturas que não só irão substituir a madeira pelo ferro, o barro pela 
alvenaria, a palha pela telha, o igarapé pela avenida, a carroça pelos bondes elétricos, 
a iluminação a gás pela luz elétrica10, mas também transformará a paisagem natural, 
destruindo antigos costumes e tradições, civilizando índios e transformando-os 
em trabalhadores urbanos, dinamizando o comércio, expandindo a navegação e 
desenvolvendo a imigração.

A representação de cidade moderna foi sendo construída pela imposição do 
poder, atreladas às questões econômicas, políticas e culturais de exemplos e interesses 
distantes, configurada pelo processo técnico e civilizador que se materializou no 
espaço e na vida da cidade.

O legado disparado por Eduardo Ribeiro perdura até 1915, quando Manaus 
perde o monopólio da borracha para os seringais asiáticos, vivendo um período de 
estagnação, marcado conflitos urbanos e tensões sociais, espacializados sob forma 
de segregação (Oliveira, 2003). Este contexto será reanimado somente no final da 
decada de cinquenta, com a chegada da Zona Franca de Manaus.

9 Para Foucault (2005), essa noção resulta de determinada visão da cidade onde há a atenuação das 
contradições, afastando-as do centro, e posicionando os pobres, os trabalhadores e os mendigos em 
“esconderijos” periféricos a fim de não quebrar a referida harmonia.
10 Esta urbanidade será emoldurada por arquiteturas suntuosas das quais destacam fontes, 
monumentos, hotéis, cassinos, palacetes, estabelecimentos bancários, e inclusive, o Teatro Amazonas 
que, apesar de ter inicio em 1883, sua obra foi concluída em 31 de dezembro de 1886, recebendo um 
impulso significativo durante a gestão de Eduardo Ribeiro.
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A “Urbe Contemporânea” de Eduardo Braga

Cento e vinte anos após a gestão de Eduardo Ribeiro11, o governo de Eduardo 
Braga, iniciado em 2003 e que se estende por dois mandatos até o ano de 2010, 
encontra o Amazonas inserido na lógica globalizada pautada pelo desenvolvimento 
industrial.

Sua atuação no estado registrou três grandes projetos sendo o Programa 
Bolsa Floresta criado para valorizar e compensar economicamente os esforços de 
conservação ambiental das famílias moradoras em Unidades de Conservação do 
Estado do Amazonas; o Zona Franca Verde, oferecendo benefícios fiscais semelhantes 
aos da Zona Franca de Manaus, voltado para o desenvolvimento regional nas Áreas 
de Livre Comércio em cidades de fronteiras internacionais localizadas na Amazônia 
Ocidental, em Macapá (AP) e em Santana (AP); e o Programa Social e Ambiental dos 
Igarapés de Manaus12  (PROSAMIM), com foco na população residente nos cursos 
d´água, promovendo melhoria das condições sanitárias e substituindo as moradias 
em palafitas por unidades habitacionais populares.

Os dois primeiros Programas estimulam o desenvolvimento local, o controle 
e a fixação da população do “Amazonas Profundo”, na intenção de conter o êxodo 
para Manaus, fenômeno característico registrado ao longo da história, disparado por 
ciclos migratórios pontuais que culminaram com a propaganda enganosa da Zona 
Franca, resultando em um complexo desastre do ponto de vista social, econômico e 
ambiental. Essa crise socioespacial justifica o terceiro Programa, a ser analisado neste 
artigo a fim de encontrar certas “sobreposições utópicas” quando relacionadas junto 
à gestão de Eduardo Ribeiro.

O PROSAMIM nasce da intenção de solucionar uma ocupação de cerca de 
21.000 famílias, totalizando 105 mil pessoas, localizadas as margens dos igarapés que 
sobreviveram a intervenções anteriores, desde o auge da borracha.

O discurso de Eduardo Braga proferido na implantação do referido 
Programa instala uma “nova” proposta para um problema antigo: a qualidade de 
vida dos habitantes dos igarapés de Manaus. Seus objetivos ambiciosos apontou para 
uma intervenção “sustentável” preocupada com a melhoria das condições ambientais 
(de moradia e saúde) da população por meio da recuperação e/ou implantação 
de sistemas de drenagem, abastecimento de água, redes de esgotamento sanitário, 
coleta e disposição final de lixo, recuperação ambiental das bacias dos igarapés, 
planejamento urbano, regularização das propriedades, construção de moradias 

11 Carlos Eduardo de Sousa Braga nasceu em 6 de dezembro 1960 e sua ascendente trajetória política 
tem inicio em 1983 quando  se tornou Vereador de Manaus até 1987; foi Deputado Estadual do 
Amazonas (1987–1991); e Deputado Federal pelo Amazonas (1991-1993); Vice-Prefeito de Manaus 
(1993-1994); Prefeito de Manaus (1994-1997); Governador do Amazonas (2003-2010); Ministro de 
Minas e Energia do Brasil (2015-2016); e atualmente é Senador pelo Amazonas desde fevereiro de 
2011.
12 Ver PROSAMIM: <http://prosamim.am.gov.br/o-prosamim/prosamim-i/>
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adequadas, implantação de áreas de lazer, fortalecimento das instituições participantes 
e capacitação das comunidades atendidas.

Com objetivos de perder o fôlego, o PROSAMIM é iniciado em 2006 
prevendo um escopo dividido em três etapas distintas, sendo a primeira junto aos 
Igarapés de Manaus, Bittencourt, Mestre Chico e Quarenta; a segunda compreendeu 
a continuidade das obras anteriores somadas a uma pequena parte na Bacia do São 
Raimundo; e a terceira fase, além do termino das obras, prevê diversas parcerias de 
manutenção e controle dos projetos implantados.

Figura 2- Palafitas em período de seca as margens do igarapé.
Fonte: Unidade de Gerenciamento do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus – UGPI.

Figura 3- Programa PROSAMIM – área de abrangência. 
Fonte: Unidade de Gerenciamento do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus – UGPI.
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 Em cada etapa o fazer urbano deste projeto contemplou uma ação de 
infraestrutura sanitária (Plano Emergencial de Atendimento às Áreas de Risco dos 
Igarapés), prevendo desassoreamento e a dragagem dos canais, dando inicio a retirada 
das casas tidas como obstáculo, e também a remoção de lixo para desobstrução dos 
igarapés, desenhando assim possíveis conexões peatonais (pontes), destinadas a 
passagem de uma margem a outra.

Os reassentamentos e as remoções ocuparam grande parte das reflexões 
deste projeto, afinal, as famílias eram muitas, o que inviabilizava a permanência de 
todas no local antes ocupado. Como solução, foi proposta uma indenização no valor 
de R$21.000,00 (vinte e um mil reais), correspondente à residência a ser removida, 
onde a grande maioria aceitou, na intenção de garantir algum benefício, diante das 
incertezas que tomavam conta dos seus pensamentos. Os que decidiram aguardar o 
reassentamento foram contemplados por unidades habitacionais padronizadas. 

Apesar do discurso redentor cultivado desde a sua implantação, é evidente 
que a descrição do projeto apresentada anteriormente esconde uma série de intenções, 
afinal, considerar o modo de fazer, coordenado pela fala do poder publico e admiti-lo 
como verdade absoluta é reduzir substancialmente os reais efeitos de tão ambiciosa e 
utópica intervenção.

Para enxergarmos além dessa representação, Walter Benjamin (1985) 
nos instrui a “escovar a história a contrapelo”, na tentativa de entender os fatos na 
contramão do “cortejo triunfal dos vencedores”, cuja missão é salvar os oprimidos do 
esquecimento, reconhecendo sua participação não só como um avesso necessário, 
mas como pressuposto dele. 

Figura 4- Programa PROSAMIM – Unidades Habitacionais.
Fonte: Unidade de Gerenciamento do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus – UGPI.
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Este complexo convite teórico/metodológico nos aproxima daquilo que 
Sandra Pesavento (1995) intitula de uma experiência detetivesca na tentativa de 
encontrar evidências e sinais nos elementos/sujeitos residuais a fim de desvendar 
significados. No entanto, é importante lembrar que esta investigação, propositalmente, 
esta ligada a uma lógica histórica não linear, às vezes confundida com certa desordem, 
intitulada por Benjamin (1985) de desordem produtiva ou desordem criadora, 
selecionada pelo autor que, simultaneamente, se torna produtor/responsável de tal 
análise.

A relação narrador/produtor (Machado et al., 2015) demonstra o teor crítico 
da analise, pois evidencia, no instante da atualidade um posicionamento desconstruído 
da linearidade histórica acostumada, sobrepondo fatos de base historiográfica, na 
intenção de marcar a “fisiognomia do lugar” (Bolle, 1994), configurando-se como 
provas de um dossiê sobre a história, no qual o narrador desconfia de que a mesma 
pode estar sendo mal contada.

A aproximação dessa reflexão teórica junto ao Programa PROSAMIM 
permite descortinar certas correspondências e significados físicos e simbólicos 
que, em primeiro momento se travestiram na busca do “bem-estar social”, porém, 
quando consolidados deixou claro a tentativa de domar a natureza, atrelada a sua 
representação negativa, onde a única solução parecia estar fundamentada na lógica 
de exclusão destes elementos da vida da população. Estes significados podem ser 
identificados a partir de três analises distintas, sendo:

•	 Ação de infraestrutura sanitária vinculada ao Plano Emergencial de 
Atendimento às Áreas de Risco dos Igarapés: proposta inicial de dragagem 
e desassoreamento dos igarapés amparados pelo discurso de redução das 
doenças de veiculação hídrica. A referida proposta foi responsável por instalar 
a primeira fase de retirada das famílias das margens dos igarapés, retomando 
as políticas de higienização e embelezamento;

•	 Reassentamento e indenização das famílias atingidas: indenização excludente 
que desconsiderou as relações ali construídas como lugar do vivido, sendo 
responsável pelo desmonte tanto das experiências intersubjetivas, como 
também do simbolismo relacionado à convivência dessa população com os 
lugares aquosos. Além disso, a proposta afastou definitivamente a população 
indenizada que se viu obrigada a se reinstalar nas periferias de Manaus, afinal, 
esse foi o lócus “que o dinheiro pôde comprar”;

•	 Projeto e implantação de unidades habitacionais: tipologias estandardizadas 
que evidenciam o controle estético, através de normas de uso e manutenção 
que travaram as relações sociais, refletindo na insatisfação dos moradores 
contemplados.

É possível reconhecer certa lógica e pertinência nas expectativas do discurso 
do Programa, porém, a crítica que se faz está ligada ao caminho escolhido para 
materializar tais “benefícios” onde os impactos da contemporaneidade orquestram a 
construção equivocada da paisagem Amazônica.
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A eterna “Belle Vitrine”

As propostas que marcaram as trajetórias tanto de Eduardo Ribeiro como 
de Eduardo Braga evidenciaram o caráter de vitrine a cidade de Manaus, garantindo 
a imagem do progresso e da modernidade, sempre orientada por aspectos higienistas 
onde a solução insistia em condenar a aproximação da paisagem natural à vida 
urbana.

No entanto, apesar de duas gestões distintas, é importante destacar que 
ambos os governadores foram inspirados por reflexões que antecedem suas ações, 
confirmando uma permanência intencional de intervenções que modificaram (e 
ainda modificam) o solo urbano e, principalmente, favoreceram (e ainda favorecem) 
a construção simbólica de negação e de desprezo das especificidades naturais e 
culturais da região. 

O aparelhamento da cidade de Manaus aos preceitos do urbanismo e da 
cultura moderna nos permite enxergar como a representação destes elementos - 
produtores de cultura, de experiências e de vivências – permaneceram na vida da 
população comum, sugerindo apropriações a partir da cidade negada e excluída, 
tendo nestes elementos as vozes de resistência.

Um exemplo significativo foi a “cidade flutuante”, que surgiu com o declínio 
da borracha e levou uma multidão de seringueiros, sem ter onde morar, a construírem 
suas casas sobre as aguas do Rio Negro e pelos igarapés de Manaus. As tipologias eram 
de madeiras e construídas sobre troncos de árvores, tornando-as flutuantes, com 
cobertura de palha e zinco, formando um imenso aglomerado. Era tão grande que 
chegou a ser considerada uma “cidade” dentro da cidade de Manaus, chegando em 
1966 com aproximadamente 1.950 flutuantes e aproximadamente 12.000 moradores. 
Segundo relatos, além de moradias era possível encontrar todo tipo de comércio, 
e a maior parte se concentrava no Centro de Manaus, distantes até 150 metros da 
margem do rio13. 

Jaime Ginzburg (2012), ao interpretar o conceito de rastro de Walter 
Benjamin, aproxima as resistências a eventos pontuais da história às vezes não 
encaixável a uma narrativa linear e totalizadora, produzindo cortes, esquecimentos 
e dissonâncias que, diante das especificidades do embelezamento de Manaus, as 
memórias dos povos tradicionais é que foram reprimidas como episódios a serem 
esquecidos, cabendo ao historiador recompor essa “memória em perigo” ou ainda 
essa “memória em disputa”, fazendo oposição direta a política de esquecimento 
adotada pela história oficial.

13 Um aspecto relevante para o surgimento e ampliação da cidade flutuante é que a água, ao contrário 
da terra, não se constitui propriedade privada, portanto não é mercadoria na perspectiva de moradia 
e, consequentemente, do capital. Isso representou para a população um meio de diminuição de custos, 
visto que não havia a necessidade de compra de lotes.Em 1965, o governador Arthur Reis (1964 a 
1967), sob forte pressão do Comando Militar da Amazônia e da Capitania dos Portos, respaldado pelo 
governo militar, desarticulou a cidade flutuante, transferindo seus moradores para diversos bairros, 
dentre eles destacamos Alvorada, Coroado, Conjunto Costa e Silva e Santo Antônio.
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Apesar de inúmeras resistências, a construção da paisagem de Manaus ao 
longo da história - incluindo os dois recortes aqui analisados - sempre esteve atrelada 
a modelos externos e, consequentemente, a permanência e manutenção da “belle 
vitrine”, retratados por cinco momentos significativos. 

O primeiro de formação e consolidação (até 1840) é marcado pela colonização 
lusitana à margem do Rio Negro e cotidianizada por atividades exploratórias, 
com produtos destinados à exportação em estado in natura ou no máximo semi-
beneficiados, que foram retratadas por inúmeros viajantes, como uma relação pacífica 
entre homem, natureza e trabalho, contudo, tais narrativas não deixam escapar que 
essa conciliação se dava na medida em que até aquele momento, ninguém havia se 
preocupado em engrandecer Manaus14, não havendo na cidade, segundo Dias (1999), 
uma intensa luta entre forças poderosas.

O segundo assinala a exploração e o auge da borracha (de 1840 a 1920), onde 
desdobrou inúmeros eventos na região Amazônica e, principalmente em Manaus 
onde, segundo Monteiro (1948), a cidade passa por uma transformação radical do 
ruralismo para o urbanismo, materializada por um universo de ideias e práticas 
sustentadas pela representação simbólica sugerida pela imagem de cidade moderna e 
civilizada, vinculadas pelos discursos e experiências vindos das cidades europeias 15.

14 Destacam-se entre os inúmeros viajantes que retrataram a Amazônia:
- AGASSIZ, Luiz e CARY, Elizabeth. Viagem ao Brasil: 1865 – 1866. Traduzido por João Etienne Filho, 
São Paulo / Belo Horizonte, EDUSP/ITATIAIA, 1975.
- AVÉ-LALLEMANT, Robert. No Rio Amazonas. Traduzido por Eduardo Lima de Castro, São Paulo 
/ Belo Horizonte, EDUSP/ITATIAIA, 1890.
- BATES, Henry Walter. Um Naturista no Rio Amazonas. Traduzido por Regina Régis Junqueira, São 
Paulo / Belo Horizonte, EDUSP/ITATIAIA, 1979.

15 O referido período marca a atuação do Governador Eduardo Ribeiro, objeto de estudo deste artigo.

Figura 5- A “Cidade Flutuante” (1920 – 1967).
Fonte: Centro Cultural dos Povos da Amazônia – CCPA.
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O terceiro aponta para o período letárgico da história de Manaus (de 1920 a 
1967), emoldurado pelo esfacelamento da economia da borracha como protagonista 
e, que a partir dele passa irradiar uma série de eventos sociais, políticos, econômicos, 
culturais e territoriais, na tentativa de continuar existindo e resistindo diante da 
referida crise, fundamentados em um específico tripé: a destruição das formas 
espaciais existentes (iniciada no período áureo da borracha), a criação das resistências 
(enquanto sobrevivência na cidade) e a reconstrução de formas e conteúdos espaciais 
dotados de novas dimensões e significados.

O quarto período tem como principal marco a instalação da Zona Franca 
de Manaus (de 1967 a 2003), implantada em um Distrito Industrial que, ao longo 
dos tempos, segundo Ribeiro (1998) passa a registrar impactos significativos junto à 
paisagem, tais como o aumento expressivo da população da cidade, e o agravamento 
da situação social e dos problemas de ordem ambiental.

O quinto marca as políticas de reforma urbana (a partir de 2003), como 
o PROSAMIM e a Copa do Mundo, de modo a garantir um lugar na rede de 
cidades globais, fortalecendo a uniformização dos costumes, passando a oferecer a 
população um modelo de cidade standard, que continua a atropelar e exterminar 
suas identidades16.

Descortinar a cronologia histórica de Manaus se faz importante neste 
trabalho, pois permite posicionar os nossos protagonistas em dois extremos: a “Paris 
dos Trópicos” de Eduardo Ribeiro e a “Urbe Contemporânea” de Eduardo Braga. 
Apesar de terem sido operados em tempos distintos, o conceito de embelezamento 
persiste em ambos os discursos que, ao longo do tempo foi se materializando cada 
vez mais junto a paisagem urbana, chegando aos dias de hoje como um dos principais 
problemas a serem enfrentados. 

A caminho do fim, fica claro neste trabalho que a importância de conhecer 
o passado de Manaus não é por este possibilitar uma previsão para o futuro, mas, 
de indicar o sentido pelo qual a historia se desenrola, nos permitindo concluir que 
os planos de embelezamento evoluíram, porém, neste aperfeiçoamento, a “utopia” 
do fazer urbano se torna cada vez mais excludente e decadente junto aos “sonhos 
tropicais “dos que operam a paisagem manauara.
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Resumo

A Exposição Internacional do Centenário da Independência de 1922 representou um 
importante marco no processo de modernização da cidade do Rio de Janeiro, então capital 
Federal. São analisados o seu papel nesse processo, durante a Primeira República (1889-
1930), que ocorreu através de transformações do espaço urbano e de forma mais acelerada nas 
primeiras décadas do século XX, com modificações significativas na estrutura e no ambiente 
construído da cidade, que contribuíram para alguns aspectos da sua configuração atual. A 
análise da produção do espaço, destacando a atuação do Engenheiro Carlos Sampaio junto 
a outros profissionais, no processo de modernização da cidade e em sua preparação para o 
evento. O legado da Exposição, suas representações simbólicas –  que se estendem para além 
do fato de ter representado a primeira exposição internacional realizada no país para exibir o 
progresso e o seu potencial –  e sua contribuição para as transformações na estrutura espacial 
da cidade, com consequências para a sua imagem e paisagem. 

Palavras Chave: Carlos Sampaio; Exposição Internacional do Centenário da Independência 
de 1922; Rio de Janeiro; Intervenções Urbanas; legado

Abstract

The International Exposition of the Centenary of Independence of 1922  represented 
an important milestone in the process of modernization of the city of Rio de Janeiro. Its 
role in this process during the First Republic (1889-1930), which occurred through urban 
space transformations and more rapidly in the first decades of the twentieth century, 
with significant modifications in the structure and built environment of the city, Which 
contributed to some aspects of its current configuration. The analysis of space production, 
highlighting the performance of Engineer Carlos Sampaio along with other professionals, 
in the process of modernizing the city and in its preparation for the event. The legacy of the 
Exposition, its symbolic representations - which extend beyond the fact that it represented 
the first international exhibition held in the country to show the progress and its potential - 
and its contribution to the transformations in the city's spatial structure, with consequences 
for Its image and landscape.

Key-words: Carlos Sampaio; International Exhibition of the Centennial of Independence of 
1922; Rio de Janeiro ;Urban Interventions;  legacy
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Introdução

Em 7 de setembro de 1922 foi inaugurada na então capital federal, a cidade 
do Rio de Janeiro, a Exposição Internacional do Centenário da Independência do 
Brasil. A primeira Exposição Internacional realizada no país e na América Latina, 
como evento principal na comemoração da Independência Política do Brasil em 
relação à Metrópole Portuguesa (1822-1922). Para a sua realização, a cidade foi 
preparada durante a administração do prefeito Carlos Sampaio (1920-1922), através 
da execução de um plano de obras, que previa, entre outras realizações, o desmonte 
do Morro do Castelo. Na área proveniente do aterro ao mar foram construídos 
os pavilhões. Encerrada oficialmente em 2 de julho de 1923, teve como objetivo 
mostrar os progressos da nação e contou com a presença de pavilhões nacionais e 
a participação de 14 pavilhões estrangeiros, construídos ao longo da Avenida das 
Nações, aberta em área antes ocupada pelo mar, e também em alguns quarteirões do 
antigo bairro da Misericórdia.

As comemorações do Centenário da Independência sob a forma de uma 
Exposição Internacional representam um importante marco, que se traduziu em 
avaliação e demonstração de progresso do país e em idealizações quanto ao seu 
futuro. Ao mesmo tempo, simbolicamente a Exposição acenava para os outros países 
com o potencial desenvolvimento brasileiro, descortinando-o e criando visibilidade 
para os investimentos externos.

Refletimos aqui sobre o processo de modernização urbana pelo qual a cidade 
passou através de intervenções radicais e muitas vezes polêmicas, motivadas pela 
necessidade de modernização em nome do progresso. Buscaremos compreender o 
papel da Exposição nesse processo, acentuado no período da Primeira República (1889-
1930), caracterizado por inúmeras intervenções urbanas, muitas delas monumentais, 
onde se destacam a administração dos prefeitos Francisco Pereira Passos (1902-
1906) e Carlos Sampaio (1920-1922), que contribuíram significativamente para a 
transformação da cidade sob o aspecto urbanístico, político, social e econômico.

Analisaremos a produção do espaço durante a administração de Carlos 
Sampaio (1920-1922), também presidente da Comissão da Exposição do Centenário, 
destacando sua atuação no processo de modernização da cidade e preparação para 
o evento. O legado da Exposição. Suas representações simbólicas e sua contribuição 
para as transformações na estrutura espacial da cidade.

Buscaremos esclarecer as motivações e os fatos que concorreram para a 
realização da Exposição bem como seu papel no processo de modernização da cidade, 
em curso através da análise das transformações do espaço urbano, sobretudo na área 
central com modificações significativas na estrutura e no ambiente construído da 
cidade e que contribuíram para alguns aspectos da sua configuração atual. 
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A preparação para a comemoração do Centenário 

A virada da década de 1910 para a de 1920 foi marcada por um sentimento 
nacionalista pós Primeira Guerra Mundial. A política externa do Brasil havia levado 
o país à participação na guerra, assegurando um lugar na Conferência de Paz de Paris 
e na Liga das Nações. Em maio de 1919, Epitácio Pessoa, chefe da delegação brasileira 
à Conferência de Versalhes, convidou os reis da Bélgica Alberto I e Elizabeth, para 
uma visita ao Brasil, onde seriam recepcionados no ano seguinte. 

Este convite representou uma oportunidade de estreitar os laços diplomáticos 
entre os dois países e trazer visibilidade internacional para o Brasil após a guerra. A 
presença dos nobres hóspedes na capital federal se tornaria um “evento” motivador 
de melhorias para a cidade, com a justificativa de recebê-los dignamente. 

A aproximação do Centenário da Independência levou vários jornais 
cariocas a darem início a uma campanha que objetivava vigiar e pressionar o governo 
a adotar medidas para a realização de uma grande comemoração.

Na década de 1920, o novo parâmetro de modernidade, pautado na rejeição 
ao passado recente, foi absorvido por grande parte da intelectualidade brasileira. A 
avaliação dos cem anos de independência política do Brasil à época das comemorações 
do Centenário , em 1922, revelou as condições de atraso da sociedade e a necessidade 
de um novo modelo de nação moderna (MOTTA, 1992). Era clara a preocupação 
em se discutir a identidade e os rumos da nação, o que significou “repensar a cultura, 
resgatar as tradições, costumes e etnias que haviam permanecido praticamente 
ignorados pelas elites”.

A ideia da realização de um grande evento começou a tomar forma em 1920 
com o projeto do deputado Costa Rego autorizando o Poder Executivo a realizar 
a Exposição, a princípio concebida para ser nacional (LEVY, 2013). Apesar das 
dificuldades econômicas enfrentadas pelo país, o presidente Epitácio Pessoa decidiu 
pela celebração, sediando na capital federal a Exposição Internacional do Centenário 
– que não por acaso recebeu o mesmo nome da “Exposição Internacional do 
Centenário” de Paris, de 1899 –, para demonstrar a participação do Brasil no mundo 
civilizado.

A Exposição teve como objetivos comemorar os cem anos de independência 
política do Brasil, mostrar ao mundo os progressos da nação e nossa potencialidade 
na promoção de intercâmbio cultural e comercial e, assim, valorizar nossos produtos 
e ao mesmo tempo trazer ao conhecimento do povo as novidades dos outros países 
(MARTINS, 1987). 

Além de marco na renovação da cidade, ela significava, do ponto de vista 
político, a consolidação da República criada ainda no século XIX. No âmbito nacional 
e, no internacional, o estreitamento de relações políticas e diplomáticas com países 
de diferentes continentes. Do ponto de vista econômico, o estreitamento comercial, 
especialmente a nível internacional, através da produção de “uma imagem própria, 
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capaz de atrair capitais através da impressão oferecida de grande estabilidade e 
riqueza” (CHIAVARI, 1985), que trariam ao país a possibilidade de reerguimento em 
meio à crise. 

No âmbito cultural, a inserção de novas influências – além da forte presença 
francesa – nos hábitos e costumes. No campo simbólico, significava a inserção 
definitiva do país na nova modernidade e na sociedade internacional, assim como a 
primeira Exposição Internacional realizada no país e na América Latina. 

A decisão no último momento pela comemoração do centenário sob a forma 
de um grande evento representou pouco tempo para os preparativos. Assim como 
as outras cidades que sediaram Exposições Universais, a cidade do Rio de Janeiro 
deveria ser saneada e embelezada. Tinha a obrigação de estar preparada. Assim, a 
nova concepção de modernidade também começou a se refletir no espaço através da 
reforma urbana empreendida a partir de 1920. 

A nomeação de Carlos Sampaio para prefeito 

Diante da polêmica gerada em relação aos gastos para as obras, levantaram-
se opositores aos planos do governo e estabeleceram-se tensões políticas, pois em 
tempos de crise isso significava a contração de dívidas para que a conta fosse paga. 

Em junho de 1920 o Jornal do Brasil publicou a notícia da demissão do 
prefeito Sá Freire pelo presidente Epitácio Pessoa. Sá Freire recebeu críticas em relação 
ao seu posicionamento quanto aos gastos com o dinheiro público, considerados 
desnecessários. Esse tipo de pensamento representava um entrave na realização de 
melhoramentos na cidade para a recepção dos reis da Bélgica e para as comemorações 
do Centenário, que corriam o risco de se converter em vergonha, segundo impressões 
publicadas em periódicos diversos. 

A escolha do engenheiro Carlos Sampaio para a administração da cidade 
– que até então não tinha ocupado cargo político –,indicava interesses além do de 
acelerar a preparação da cidade para esses dois eventos, pois ele, desde o final do 
século XIX, vinha participando de intervenções importantes na capital federal, 
como engenheiro e como agente na intermediação de contatos entre empresários 
estrangeiros e setores da administração pública para obtenção de concessões nos 
serviços públicos e em indústrias, acreditando que a defesa dos interesses estrangeiros 
em nosso país se constituía em um meio de atrair capitais.

Ele fazia parte de uma elite profissional de engenheiros que atuaram em 
diferentes níveis como agentes das reformas urbanas, que acarretaram transformações 
não apenas na paisagem e na imagem da cidade, mas também na sociedade, na 
política e na economia. Junto a Sampaio se destacaram Francisco Pereira Passos e 
Paulo de Frontin, que participaram das principais intervenções urbanas na cidade 
do último quartel do século XIX até as primeiras décadas do século XX, seja como 
técnicos, prefeitos ou intermediadores com o capital estrangeiro. 
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No âmbito do pensamento sobre a cidade nesse período, o enfoque foi 
construído sobre duas óticas: a que qualificava a vida urbana por sua dimensão pública 
e a que pretendia reorganizar a imagem da cidade hierárquica. Esta última privilegiava 
a relação entre ordem urbana e domínio da natureza e contou com a contribuição do 
pensamento higienista – presente nas discussões desse tema desde o final do século 
XVIII – como suporte para a compreensão do racional e urbano, tornando-se o 
pensamento dominante sobre a cidade até a realização do Congresso de Engenharia 
e Indústria em 1900, na comemoração do IV centenário do descobrimento do Brasil 
entre dezembro de 1900 e janeiro de 1901. (TAVARES, 2008). 

O processo de modernização da capital federal refletia a necessidade de 
projetar o país no cenário internacional e a participação do Brasil nas Exposições 
Universais se constituiu em um dos meios de medir sua internacionalização 
econômica e cultural, já que elas propiciavam contatos e intercâmbio entre diferentes 
regiões do mundo.

Segundo Chiavari (1985), as reformas sociais, políticas, econômicas e 
urbanas contribuíram para o ingresso dos países e cidades em diversos setores da 
vida social. Ao nível externo, a criação de uma imagem formal tinha a capacidade de 
atrair capitais, através de da impressão oferecida de estabilidade e riqueza. Nas etapas 
de renovação das cidades, as Exposições Universais representaram um importante 
papel como veículo publicitário, e corresponderam “ao baile de ingresso oficial na 
sociedade internacional”. 

Sampaio administrou a cidade entre 1920 e 1922, afirmando1 seu apoio a um 
Estado promotor de intervenções urbanas, justificadas pelo conhecimento científico. 
Revelou ainda, sua intenção de realizar reformas urbanas da mesma magnitude das 
concretizadas por Pereira Passos.

A preparação da cidade 

A cidade do Rio de Janeiro foi preparada para a comemoração do Centenário 
da Independência, através da execução de um plano de obras, que previa, entre outras 
realizações, a finalização do desmonte do Morro do Castelo, em 1922, em nome da 
higiene e da realização da Exposição do Centenário no local. 

Com a visita dos reis da Bélgica em 1920, a cidade começou a ser 
transformada2. No sistema viário se destacaram as obras da avenida de contorno 
do Morro da Viúva (atual Avenida Rui Barbosa), com o objetivo de ligar as zonas 
do Flamengo e Botafogo pela orla, promovendo o desafogamento do tráfego que já 
era intenso, pela Avenida da Ligação, que mais tarde ficou conhecida como Avenida 
Osvaldo Cruz, aberta em parte na rocha e feita sobre o aterro.

1 SAMPAIO, Carlos. Obras da Prefeitura do Rio de Janeiro: 8 de junho de 1920 a 15 de novembro de 
1922. Lisboa: Lumen, 1924.
2 As informações sobre as obras foram retiradas das seguintes referências: SAMPAIO, 1924; 
MORALES DE LOS RIOS FILHO, 1966; INSTITUTO PEREIRA PASSOS, 2008.
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 Em 1922, começou a ser pensada a aceleração das obras de saneamento e do 
melhoramento dos terrenos que circundavam a lagoa Rodrigo de Freitas e toda a zona 
do Leblon. Para esse fim, o Governo Federal transferiu os terrenos de sua propriedade 
para a Prefeitura. O engenheiro Francisco Saturnino de Brito, considerado a maior 
autoridade brasileira em saneamento na época, foi o responsável pelas obras, que 
exigiram a retificação dos cursos de água, a reforma dos serviços de águas pluviais e 
canais de concreto a céu aberto. 

Por ser uma enorme área de terrenos alagadiços, foram realizadas 
simultaneamente, como complemento às obras de saneamento, obras de 
melhoramento e embelezamento, com base no aproveitamento de estudos 
preliminares de urbanização, feitos na administração do general e engenheiro Bento 
Manuel Ribeiro Carneiro Monteiro (1910-1914) na Prefeitura da cidade. Também 
foram aproveitados os trabalhos começados por ele e continuados pelo Prefeito Paulo 
de Frontin3 (1919).

Assim, o novo projeto organizado pelo Dr. Alfredo Duarte Ribeiro, pôde ser 
executado com maior rapidez. Foram realizadas as seguintes obras: Avenida Epitácio 
Pessoa; o cais de contorno da lagoa; aterramento das margens baixas ou dos terrenos 
alagadiços; canalização e regularização dos rios, córregos e águas pluviais em direção 

3  O engenheiro e professor André Gustavo Paulo de Frontin assumiu o cargo de prefeito da cidade 
do Rio de Janeiro de 23 de janeiro a 28 de julho de 1919, nomeado pelo presidente Delfim Moreira. 
Durante sua atuação, iniciou as obras de canalização do Rio Comprido com as duas avenidas marginais, 
as obras das Avenidas do Leblon, Niemeyer e da Lagoa Rodrigo de Freitas; duplicou a largura da 
Avenida Atlântica e refez a muralha destruída naquele ano pelo mar; deu início à abertura do túnel 
João Ricardo e concluiu o alargamento das ruas Senador Eusébio e Visconde de Inhaúma. (MORALES 
DE LOS RIOS FILHO, 1966).

Figura 1 - Morro da Viúva.  Obras da Avenida do Contorno.
Fonte: HERMES, 2007
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à lagoa; calçamento e arborização de todas as vias públicas da área aterrada e a fixação 
do regime de comunicação entre as águas do mar e da lagoa. 

Entre as obras urbanísticas de destaque, relacionadas ao sistema viário, 
estão: a reconstrução da Avenida Niemeyer; a melhoria da Avenida Vieira Souto e 
sua ligação com a Avenida Atlântica (Avenida Rainha Elizabeth), com o objetivo de 
evitar a passagem pela Rua da Igrejinha. Abertura de avenidas: Avenida do Arpoador; 
Avenida Henrique Dumont, em Ipanema; Avenida das Nações, atual Avenida 
Presidente Wilson, ligando a Avenida Rio Branco ao Bairro da Misericórdia; Avenida 
Portugal, ligando a Praia Vermelha à Fortaleza de São João, onde teve origem o bairro 
da Urca; a Avenida do Exército, para facilitar o acesso ao campo de São Cristóvão, 
onde eram realizados os desfiles militares; a Avenida Maracanã, para facilitar o tráfego 
da zona Norte para a Praça da Bandeira. Abertura das ruas Azevedo Lima (Rua 
México) e Alcindo Guanabara. Prolongamento das ruas: Machado Coelho, Benedito 
Hipólito (até a Afonso Cavalcanti) e Mariz e Barros, estabelecendo ligação entre estas 
e a Praça Saenz Pena e originando a rua Almirante Cochrane. Alargamento das ruas 
do Estácio, Aqueduto, Machado de Assis, Santa Ana, Frei Caneca, Senador Eusébio e 
Visconde de Itaúna.

Foi realizado o serviço de retificação e recebimento de novo calçamento em 
inúmeras ruas e praças. A atenção foi voltada para os grandes logradouros. Foram 

Figura 2 - Avenida de contorno da Lagoa Rodrigo de Freitas em construção. 
Fonte: (SAMPAIO, 1924)
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remodeladas as praças: Mauá; Ferreira Viana, mais conhecida como Cinelândia; 
Cristiano Ottoni, entre a Estação Central da Estrada de Ferro Central do Brasil e 
o Quartel General do Exército; as Praças Serzedelo Correia e Coronel Franco, em 
Copacabana; Praça Vieira Souto, na Esplanada do Senado; o Largo do Machado (no 
Catete) e o Largo do Moura, no bairro da Misericórdia. 

Destaca-se a remodelação da área da Praça Ferreira Viana (Floriano 
Peixoto), quando o Centro Republicano começou a receber a configuração atual. 
Sampaio efetuou o recuo nos terrenos do Convento da Ajuda e acelerou a construção 
do novo edifício do Conselho Municipal (Palácio Pedro Ernesto), com a inauguração 
programada para fazer parte das comemorações do Centenário, e aconteceu em 21 
de julho de 1923.

Até então, a arquitetura permanecia influenciada por modelos do passado e 
o novo projeto, dialogava de maneira mais harmônica com os edifícios monumentais 
do entorno. Essa nova relação, consequentemente se refletiu na ambiência local, 
modificada pela escala monumental do novo projeto, pela substituição das tipologias 
e pelo novo traçado que resultou em uma nova configuração da praça. O edifício 
representa o último de escala monumental, símbolo do poder público, completando 
o conjunto da Praça Floriano.

Foi realizado o prolongamento do Cais Del-Vecchio, próximo ao Mercado 
Municipal, até o armazém da Companhia Cantareira. Diversos trabalhos no corte da 
Rua Guanabara, atual Pinheiro Machado. Importantes obras na rua do Aqueduto: 
cortes em rocha e terra, demolição do antigo aqueduto, construção de muralhas de 
sustentação, execução de parapeitos e calçamento. Foi concluída mais da metade do 
túnel João Ricardo e levantadas muralhas de sustentação nas bocas. Foram construídas 
pontes nas Avenidas Francisco Bicalho e Maracanã, Rua Figueira de Melo e sobre o 
Rio Trapicheiro.

A partir da compreensão pela municipalidade de que uma grande cidade 
deveria possuir “casas de diversões”, a Prefeitura adquiriu o teatro São Pedro de 
Alcântara (atual João Caetano), construiu o Teatro Rio-Cassino, no Passeio Público. 

Nesse período a cidade apresentava um déficit no setor hoteleiro em 
relação ao porte de um evento como a Exposição. A preocupação do governo com 
a acomodação dos visitantes durante as comemorações do Centenário foi um dos 
assuntos abordados pela imprensa.

Por conta da proximidade da Exposição, três hotéis de grande porte foram 
construídos. O Hotel Sete de Setembro, na Avenida do Contorno do Morro da Viúva, 
atual Avenida Rui Barbosa e inaugurado em 15 de julho de 1922. Sua implantação 
foi designada pelo do prefeito Carlos Sampaio e para a sua construção foi necessária 
a desapropriação dos prédios das oficinas do conhecido construtor italiano radicado 
no Brasil, Antonio Januzzi (HERMES, 2007). 

O outro motivo para a construção do Hotel Sete de Setembro neste local 
teria sido o de acabar com as moradias precárias existentes no Morro da Viúva, 
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ocupadas por população de baixa renda, para criar uma área valorizada, negociada 
pela prefeitura, que a transformaria em um endereço nobre da cidade, estimulando a 
construção de edifícios com vista para o Pão de Açúcar (LEVY, 2010). 

Os dois outros hotéis de grande porte foram o Glória, que hospedou chefes 
de Estado e celebridades durante a Exposição e, o Copacabana Palace, inaugurado 
próximo ao término do evento.

Os três hotéis apresentam em comum uma tipologia predominantemente 
horizontal, voltada para o mar, promovendo a interligação do interior com o exterior. 
Eles destacam-se como marcos na paisagem litorânea, privilegiando as belezas 
naturais da cidade. 

A ação do governo sobre a cidade também procurou atender ao setor da 
educação. A prefeitura adquiriu prédios para escolas primárias, reformou as existentes 
e construiu as escolas Epitácio Pessoa, Bárbara Ottoni, Pereira Passos, Celestino Silva 
e Floriano Peixoto. A escola profissional masculina Visconde de Cairu recebeu sede 
própria e o internato da escola masculina Visconde de Mauá.

O desmonte do Morro do Castelo e as obras da Exposição

No processo de renovação urbana, o arrasamento do Castelo foi uma 
das ações que mais gerou polêmica e este fato acabou se tornando mais lembrado 
e estudado que a própria Exposição. A imprensa carioca se encarregou do debate, 
sustentado em diferentes interpretações “do que seria uma cidade sintonizada com 
a modernidade do século XX”. De um lado estavam os “sacrílegos” representados 
pela Revista da Semana com apoio da Careta e do Correio da Manhã, do outro os 
“tradicionalistas”, representados pelo Jornal do Brasil. (MOTTA, 2013)

Carlos Sampaio comparava o Castelo a um “dente cariado” na linda boca que 
era a Baía de Guanabara. O Jornal do Brasil defendia que “o Rio de Janeiro deveria se 
mirar no exemplo dos países modernos e civilizados, onde a natureza era protegida 
dos interesses “utilitários” e preservada na sua “exuberância”.” (MOTTA, 2013)

A visão do Castelo como símbolo degradado do passado colonial 
português, aliado à necessidade de situar a Exposição do Centenário em um local 
que impressionasse os visitantes, encobriam as razões econômicas relacionadas à 
criação de terrenos na área supervalorizada do centro, que por si só justificariam o 
arrasamento, decretado em 1921. A obra monumental consumiu grandes somas de 
dinheiro, além do que estava previsto, o que levou o Estado a contrair dívidas para a 
sua realização. Carlos Sampaio foi acusado de corrupção, por ser um dos donos da 
empresa que recebeu, no final do século XIX, a concessão para a demolição. Além 
disso, estudos feitos na época mostravam que a realização de “obras de embelezamento 
no morro custariam bem menos, cerca de um terço do valor gasto no desmonte.” 
(BARROS, 2002)

Com o Castelo, desapareceu um importante patrimônio religioso: a Igreja 
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de São Sebastião, o Colégio dos Jesuítas, além de outros símbolos como as “casas 
dos pretos”, onde eram realizados cultos de origem africana, o relógio da torre e o 
observatório astronômico, que indicavam o significado histórico do lugar. 

Higienizar e modernizar a cidade significava a eliminação dos lugares 
insalubres e também da cidade colonial e seus “valores culturais relacionados 
ao período imperial, valorizando a inserção cultural e econômica europeias, 
principalmente pela absorção da visão do mundo francês.” A construção de um 
“novo centro mais moderno, significaria a construção simbólica de um novo país, 
instaurado pela ordem republicana” (BARROS, 2002). Visão presente nos discursos 
higienista e estético que legitimaram as reformas de Passos e Sampaio. 

Na área resultante do arrasamento do Castelo foram construídos os 
pavilhões da Exposição, movimentando intensamente o centro do Rio de Janeiro, 
particularmente na área que viria a ser a Cinelândia pouco depois.

A implantação da Exposição conexa ao centro republicano certamente não 
se deu por acaso, nem a articulação entre o evento e o desenvolvimento urbano da 
área central da cidade e isso já era percebido pela imprensa da época. 

O talento do sr. dr. Carlos Sampaio consistiu, principalmente, 
em confundir num só os dois problemas da Exposição e da 
ampliação da urbs, tornando-os dependentes de tal modo que 
para erigir os palácios do grande certamen se tornava previamente 
indispensável derruir o velho bairro da Misericórdia, prolongar a 
terra firme para dois ou três quilômetros além do litoral, e arrasar 
conseqüentemente o morro para aterrar a faixa litorânea. 

Figura 3- Mapa Geral da Exposição destacando pavilhões nacionais e estrangeiros. 
Fonte: MARTINS, 1998.
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Esta hábil correlação dos fatores do problema deu em resultado a 
ampliação da zona central do Rio em centenas de milhares de metros 
quadrados, a edificação de uma nova Avenida, projetada desde 
uma praça esplendida até, futuramente, Botafogo, improvisando 
uma outra avenida litorânea, conquistando novas áreas destinadas 
a construções de caráter monumental. Carlos Sampaio, realmente, 
criará uma nova cidade, em pouco mais de dois anos! (Revista da 
Semana, n. 31, 29 jun 1922)

Assim como na abertura da Avenida Central, a Avenida das Nações 
e a inserção dos pavilhões nessa área, também representa uma ruptura com a 
arquitetura e com o tecido urbano pré-existentes e expressa a expectativa futura de 
desenvolvimento acompanhando esse padrão. 

Encerrada a Exposição, um trecho de nova cidade permanecerá, 
com seus palácios, as suas avenidas, o parque de diversões, a sua 
vasta praça. Pode profetizar-se que, em meia dúzia de anos, os 
terrenos obtidos com a demolição do morro do Castelo estarão 
edificados; e esperemos que não sejam com prediozinhos de 
sobrado, mesquinhos e inestéticos, de vila sertaneja, mas ao estilo 
e nas dimensões apropriadas a uma capital da hierarquia da nossa. 
(Revista da Semana, n. 31, 29 jun 1922)

A visibilidade das obras e da cidade

Seguindo o padrão das exposições internacionais, foi elaborado um 
programa das comemorações do Centenário, onde estavam incluídos atividades e 
eventos paralelos em diferentes pontos da cidade. Embora a Exposição fosse o foco, 
o programa foi pensado para que de alguma forma os eventos remetessem a área da 
Exposição e, ao mesmo tempo, destacassem os pontos da cidade representativos da 
cultura, ciência e da modernização urbana.

Fazia parte do programa dos congressos, roteiros científico-culturais que 
tinham início na visita aos pavilhões da Exposição e seguiam para as instituições 
científicas na Zona Norte e Zona Sul (SANTOS,2010). Na Zona Norte, eram 
realizadas visitas ao Museu Nacional, localizado no bairro de São Cristóvão, e ao 
Instituto Oswaldo Cruz, em Manguinhos. Na Zona Sul o principal destino era o 
Jardim Botânico.

Foram realizados dois eventos esportivos internacionais. Os Jogos Latino-
Americanos, considerados como precursores dos Jogos Pan-Americanos. As 
competições contaram com o apoio do Fluminense, Derby Club, e com as instalações 
das Forças Armadas. O Campeonato Sul- Americano de Seleções Nacionais foi 
realizado no Fluminense Football Club, reformado e ampliado para o evento, com 
elevação de sua capacidade de 18.000 para 24.000 espectadores (MASCARENHAS, 
2011), e contou com a ajuda do governo. 
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Assim, o estádio do Fluminense passou a representar um dos elos entre os 
esportes e a reforma urbana, mas não foi o único. Para a maratona dos Jogos Latino-
Americanos foi pensado e executado um roteiro4 de 42 quilômetros, que destacou 
os palácios da Exposição, os pontos recém-urbanizados da Zona Sul, e outros que 
ressaltavam o desenvolvimento da cidade e as “novas regiões adotadas pela elite 
carioca como destino” (SANTOS, 2011). Entre eles: o Estádio do Fluminense, ponto 
de partida; a Avenida Beira-Mar, que tinha recebido novo aterro após o arrasamento 
do Morro do Castelo; a Exposição do Centenário passando em frente ao Palácio 
Monroe; o Passeio Público reformado, onde havia sido inaugurado o Teatro-Cassino 
Beira-Mar; a nova Avenida do Contorno; praias de Botafogo e da Saudade, na 
Urca, que pouco tempo antes havia passado por nova urbanização5 ; Túnel Novo 
em direção ao Leme; Praça da Vigia, atual Júlio Noronha; praia do Leme; Avenida 
Atlântica; Copacabana Palace; Ipanema, recentemente urbanizada; Avenida Vieira 
Souto; Lagoa Rodrigo de Freitas, passando pela Ponte da Lagoa, recém-inaugurada; 
Avenida Epitácio Pessoa; ruas Jardim Botânico e Humaitá.

Outro evento paralelo chama atenção, a Quarta Exposição Nacional de 
Gado, realizada junto à Avenida Maracanã e ao Derby Club6, uma área que tinha 
recebido, pouco tempo antes, importantes melhoramentos, como a abertura desta 
via e a canalização dos rios. O que nos leva à hipótese de que sua implantação em 
uma área da cidade próxima ao centro, recém estruturada e, consequentemente, 
valorizada, teve como objetivo atrair visibilidade para seu potencial como área de 
expansão do centro.

 A visibilidade da cidade também se deu através da mídia impressa. Antes e 
durante a Exposição do Centenário ela representou um dos maiores meios de crítica, 
documentação, divulgação e promoção do evento e da imagem da cidade e do país. 

Assim como através do cinema foram apresentadas imagens escolhidas que 
representavam ideais de riqueza, beleza, progresso, cultura, civilização e modernidade, 
da mesma forma a mídia impressa oficial nacional procurou reproduzir os mesmos 
aspectos, textualmente e iconograficamente. 

Em relação à imagem da cidade do Rio de Janeiro, o Guia da Exposição, 
o Álbum da Cidade do Rio de Janeiro commemorativo do 1º Centenário da 
Independência do Brasil e o periódico A Exposição de 1922 destacaram as belezas 
naturais junto à ação transformadora do homem sobre a natureza e a cidade, como 
sinal de civilização e modernidade durante os 100 anos de independência.

É frequente nessas publicações a presença de imagens de paisagens naturais, 
especialmente de áreas da Zona Sul, como a enseada de Botafogo, a Baía de Guanabara 
ou o Pão de Açúcar, fixando-as como imagens referenciais da cidade. 

4 Reconstituído a partir de Santos (2011) e da notícia “Como foi disputada a prova clássica da 
Marathona”(O Paiz, de 3 de outubro de 1922).
5  Neste mesmo ano, foi aprovado o plano geral de arruamento e loteamento desta nova área, que teve 
as obras iniciadas no ano seguinte, caracterizado o interesse de exploração imobiliária. Também foram 
inauguradas nessa região as avenidas Pasteur e Portugal (SANTOS, 2011). 
6  No local atualmente está o Estádio do Maracanã.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

305

Figura 4– Percurso da Maratona de 1922. Elaboração própria sobre base cadastral de 1928. 
Reconstituição com base em Santos (2011) e O Paiz, de 3 de outubro de 1922. 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital.
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Prédios públicos em estilo arquitetônico clássico e igrejas, aparecem 
frequentemente nessas publicações como representantes de uma aproximação com 
os parâmetros europeus de cidade e arquitetura, que desde o século XVIII eram 
considerados sinônimos de modernidade e civilidade. Nas imagens urbanas das 
primeiras décadas do século XX até a Exposição, destacam-se imagens da Avenida 
Rio Branco e as praças públicas, parques e jardins remodelados à moda europeia.

O legado

As exposições universais em certo momento tomaram tal proporção que 
passaram a dar maior atenção à infraestrutura necessária à realização do evento e à 
questão da efemeridade das edificações, sobretudo dos pavilhões, o que demonstra 
a preocupação em se deixar um legado, mesmo que nesse período não houvesse 
exigências formais a esse respeito, da maneira como acontece hoje quando cidades se 
candidatam a sediar um megaevento.

Porém, a intenção de legado pode ser percebida, em diversos momentos, 
nos depoimentos de Carlos Sampaio. Após o mandato como prefeito, declarou: 

Estou certo de que hoje ninguem (...) pode negar que foi por mim 
attingida a méta desejada, (...) pois deixei a Cidade em condições 
elogiadas por todos, inclusive estrangeiros, que também foram os 
maiores admiradores das obras. (SAMPAIO, 1924) 

Figura 5 - Localização da Exposição de Gado de 1922. Elaboração própria sobre detalhe da Planta 
da Cidade do Rio de Janeiro de 1928. 
Fonte: Biblioteca Nacional Digital.



III Seminário Urbanismo e Urbanistas no Brasil
Urbanistas e urbanismo moderno: trajetórias
múltiplas e juízos historiográficos
Recife, 4, 5 e 6 de setembro de 2017

Eixo temático
RelaçõeS entRe hIStoRIogRafIa e IdeologIa

307

De acordo com as palavras de Sampaio, podemos afirmar que foi deixado 
um legado não apenas urbanístico, mas também simbólico, político e cultural, 
relacionado à imagem da cidade e do país, mesmo que aparentemente motivadas, em 
grande parte, por sua vaidade em suas atividades como engenheiro e administrador. 

Em sua visão, ele ainda destaca as principais realizações durante a preparação 
da cidade para as comemorações do Centenário:

Não foi senão em consequencia de um estudo cuidadoso que fiz 
da Cidade do Rio de Janeiro, desde a minha mocidade, quer sob 
o ponto de vista technico em relação a seus principaes problemas 
de engenharia, quer sob o ponto de vista hygienico, (...) sob o 
ponto de vista esthetico, que resolvi, alem de muitas outras obras 
de menor importância, enfrentar, no governo municipal, os 
problemas do morro do Castello, o da Lagôa Rodrigo de Freitas e 
o das inundações da parte da Cidade Nova (...).(SAMPAIO, 1924)

Em relação às obras, um fato interessante a ser ressaltado ao final de sua 
atuação como prefeito, foi a preocupação que teve – em virtude do curto período de 
mandato para a realização delas e da tradicional descontinuidade administrativa em 
relação aos projetos –, em apressar o andamento de diversas obras, de modo que seu 
sucessor não deixasse de concluí-las. 

Quero aqui patentear (...) a necessidade que tive, mesmo sob o 
ponto de vista das finanças avariadas da Municipalidade, de levar 
todas essas obras a bom termo, ou atacal-as de maneira a que 
nem mesmo o mais retrogado ousasse paral-as, impedindo a sua 
terminação. (SAMPAIO, 1924) 

Assim, Sampaio assegurou também o seu legado profissional e a memória 
sobre ele, registradas nas obras que realizou e na mídia impressa, através dos 
periódicos e também no livro em que ele mesmo escreveu sobre as obras de sua 
administração como prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, durante sua preparação 
para as comemorações do Centenário.

Quando se fala em legado nos estudos sobre a Exposição do Centenário, na 
maior parte das referências consultadas ele é mencionado de maneira geral, dando 
maior atenção aos vestígios arquitetônicos ou urbanísticos. 

Estudos recentes7 sobre megaeventos têm apresentado a 
multidimensionalidade do legado e seus efeitos, como, por exemplo, no urbanismo, 
na política, na economia, etc. De acordo com essa concepção identificamos os legados 
no período da Exposição.

O legado arquitetônico compreende os edifícios que fizeram parte da 
exposição e, após sua realização foram destinados a outros usos; os edifícios que, 

7 RUBIO, 2007; MATIAS, 2008; LO BIANCO, 2010; MASCARENHAS, BIENENSTEIN E SÁNCHEZ, 
2011; RAEDER, 2009. 
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durante o período de preparação da cidade, foram construídos, pela iniciativa pública 
ou privada, para atender às necessidades políticas, sociais e econômicas, como, por 
exemplo, edifícios públicos: o novo edifício do Conselho Municipal, as escolas, os 
postos de saúde e hospitais; os hotéis Glória, Sete de Setembro e Copacabana Palace, 
encomendados especificamente para a recepção dos visitantes mais ilustres que 
visitariam a Exposição; o Rio Casino (demolido); o Posto de Socorro de Copacabana, 
o Hospital Municipal, Estações de Limpeza Pública (do Rio Comprido, do Encantado 
e do Méier).

O legado urbanístico compreende as intervenções urbanas, todas as obras 
de infraestrutura realizadas na cidade anteriormente citadas, como, melhorias na 
estrutura viária, que envolveu desde a abertura, prolongamento, alargamento de vias, 
até o asfaltamento, recuperação e substituição de asfalto de 158 logradouros. 

As obras relacionadas a saneamento, arborização e iluminação; o arrasamento 
do morro do Castelo e as novas áreas criadas pelo aterro proveniente do material 
do morro neste local e na orla marítima; reforma e construção de praças (Mauá, 
Marechal Âncora, Christiano Ottoni); canalização de rios (Tijuca); saneamento e 
aterro de grande parte da área ao redor da lagoa Rodrigo de Freitas, hoje Avenida 
Epitácio Pessoa; criação do bairro da Urca (resultado de uma parceria público-
privada); reconstrução da Avenida Atlântica e Beira-Mar, destruídas por ressacas, e 
tentativa de resolução do problema também na Gloria com a realização de obras de 
engenharia; construção de pontes (sobre o Canal do Mangue, do Rio Maracanã e do 
rio Trapicheiro); construção de mais da metade do Túnel João Ricardo, o Cemitério 
de São João Baptista. 

O legado simbólico da exposição foi o reconhecimento da capacidade técnica 
e administrativa do país, especialmente em relação ao acontecimento do arrasamento 
do morro do Castelo, pois as realizações do governo em prol da exposição provocaram 
admiração no exterior, alcançando assim um dos seus principais objetivos, que foi a 
promoção da imagem da cidade do Rio de Janeiro e do país tanto a nível nacional 
quanto internacional. 

O legado econômico, segundo Raeder (2009) “é de difícil mensuração em 
virtude dos efeitos multiplicadores”, não se restringindo a uma leitura monetária 
quando considerados os efeitos do evento sobre diversos circuitos da economia. 

Como porta de entrada e vitrine do Brasil, a exposição produziu efeitos na 
economia no setor do turismo, através dos melhoramentos urbanos que realçaram o 
espaço turístico carioca, destacando-se as obras realizadas na Zona Sul, onde surgiu 
nesse período um ícone da cidade e da hotelaria nacional, o Copacabana Palace, além 
do Hotel Glória e do Hotel Sete de Setembro. 

A propaganda da exposição e da cidade do Rio de Janeiro através de estampas 
e cartões postais também contribuiu para o desenvolvimento do turismo, pois durante 
a Exposição a prática de estampar a paisagem da cidade adquiriu maior importância, 
passando a circular em todo o mundo como até esse momento não havia acontecido. 
Junto das belezas naturais já reconhecidas passaram a ser apresentados os atrativos 
da modernidade.
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Como palco para a realização de importantes acontecimentos, tais como, os 
congressos científicos, religiosos e comerciais, a Exposição deixou um legado cultural, 
ao estimular a mobilização da intelectualidade brasileira das principais cidades do 
país para a participação na discussão e produção de estudos em diversos campos. 
Outro legado cultural importante foi a fundação, em 1922, do Museu Histórico 
Nacional, um dos mais importantes do país.

Considerações Finais

A Exposição Internacional do Centenário de 1922 representou um momento 
significativo da aceleração do processo de modernização da cidade do Rio de Janeiro.

Na preparação da cidade, os projetos do governo priorizaram as áreas 
mais valorizadas da capital republicana. Em especial o do arrasamento do Morro 
do Castelo, onde foram erguidos os pavilhões da Exposição. Interesses políticos e 
econômicos – representados pelo capital imobiliário –, certamente estavam por trás 
dessa escolha, pois além de ser um projeto antigo, o morro estava localizado próximo 
ao centro do poder político do país, na Praça Floriano Peixoto, junto à principal 
Avenida da cidade, a Rio Branco. 

Havia uma preocupação em apresentar uma imagem adequada da cidade 
para a recepção dos visitantes estrangeiros e – assim como ocorreu na Reforma 
Passos –, a criação de uma imagem moderna e civilizada para dar a impressão de 
estabilidade e riqueza, seria um dos instrumentos utilizados para atrair investimentos 
do capital internacional e, assim, restabelecer e desenvolver a economia, além de 
promover uma visibilidade do Brasil na política internacional através das relações 
diplomáticas estabelecidas com grandes potências mundiais durante o evento. 

A construção dessa imagem se estendeu a outros campos. No das ciências, os 
congressos e conferências cumpriram um importante papel simbólico em diferentes 
áreas do conhecimento ao estimular o debate e a circulação de ideias a nível nacional 
e internacional, como lugar de troca de produtos e de conhecimento – contribuindo 
assim para a ampliação de mercados – e como meio de afirmação do status de capital 
moderna para a cidade do Rio de Janeiro. 

Simbolicamente os eventos esportivos se constituíram em um espaço social 
de negociações em diversos níveis e de representações de uma identidade cultural 
brasileira. 

Os eventos paralelos, de alguma forma, estabeleceram uma relação com as 
reformas urbanas e/ ou com a apresentação da cidade. Contribuíram na atração de 
público para áreas que tinham sido remodeladas ou que tinham significado cultural 
e/ ou científico, simbolizando progresso e modernidade, através de seus roteiros de 
atividades. Funcionaram como lugares de trocas em diversos círculos contribuindo 
para a divulgação da imagem de progresso do país em diversas áreas. A estrutura 
construída para servir aos eventos contribuiu para melhorias em algumas áreas da 
cidade. 
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A mídia representou um importante papel em relação ao evento e ao 
processo de modernização da cidade sob diferentes aspectos. A própria Exposição 
desempenhou o papel de mídia ao conferir visibilidade ao país divulgando culturas, 
além de estimular a economia através de negócios e do turismo. 

A mídia impressa foi importante como registro de uma época; como 
divulgadora do evento; como meio de projeção da imagem da cidade a nível nacional 
e internacional; como instrumento de crítica, denúncias e cobranças da sociedade 
– seja na aceleração de obras durante a preparação da cidade ou de reformas na 
estrutura política e econômica. Junto ao cinema, foi responsável pela massificação de 
imagens selecionadas da cidade e de paisagens naturais, como a Avenida Rio Branco, 
a enseada de Botafogo, a Baía de Guanabara e o Pão de Açúcar, fixando-as como 
referenciais da cidade e do país. 

O legado simbólico da Exposição foi inegável, especialmente o esperado 
reconhecimento da capacidade técnica e administrativa do país no exterior, através 
das realizações do governo em prol do evento, que contribuiu para a elevação da 
cidade e do país no cenário internacional. Entretanto, mais que isso, promoveu em 
sua estrutura espacial, modificações em sua imagem e paisagem, sobretudo no centro. 
Desapareceu o Morro do Castelo – importante marco físico, histórico e simbólico – e, 
junto com ele, edifícios significativos. Foram criadas novas vias e áreas de expansão 
para a cidade, provenientes das áreas do morro e do aterro da orla. Rios foram 
canalizados, túneis abertos e edifícios marcantes construídos. Muitas das realizações 
desse período mantém sua importância na dinâmica atual da cidade e representam 
um importante legado arquitetônico e urbanístico. Algumas se tornaram marcos 
referenciais na história e na paisagem da cidade, a exemplo do Hotel Copacabana 
Palace, Palácio Pedro Ernesto e a Lagoa Rodrigo de Freitas.

Na administração Carlos Sampaio, as ações sobre a cidade permaneceram 
com a base de pensamento predominante do século XIX. Marcadas pela busca 
constante por uma modernidade e civilidade inspirada em modelos europeus visando 
transformar a Capital Federal em símbolo da civilização através da transformação 
de sua imagem, que se refletiu em diversos momentos na preocupação com o 
embelezamento e a circulação, para isso fazendo uso do pensamento higienista como 
instrumento para a realização de reformas, caracterizadas pela negação da cidade 
existente com a prática de um urbanismo de “tábula rasa” que recusava toda a herança 
colonial, considerada como sinônimo de atraso. 

A imagem de progresso e modernidade que se pretendeu transmitir ao resto 
do país e ao mundo não correspondeu à verdadeira realidade da cidade. Durante 
o processo de modernização se desenvolveram paralelamente duas cidades. Uma 
convertida no lugar de representação da modernidade, do progresso e do espetáculo, 
refletindo os ideais da população mais abastada. E outra, na qual esse mesmo 
ideal excluiu a maioria da população, fazendo crescer uma cidade caracterizada 
por condições insalubres de vida e pela precariedade de serviços essenciais como 
transporte, iluminação e saneamento. 
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No contexto das intervenções, a mobilização da paisagem através da atuação 
do Estado se reveste de significativo conteúdo simbólico na reforma Carlos Sampaio, 
que sob muitos aspectos complementou as intervenções de Passos, responsável pela 
construção do novo centro republicano. 

Parece evidente, durante todo o processo de modernização da cidade do Rio 
de Janeiro, o caráter destruidor das intervenções. A negação dos aspectos culturais, 
sociais e naturais, resultou em uma paisagem expressivamente alterada, especialmente 
com o desaparecimento dos morros e os sucessivos aterros na orla, revelando ainda um 
projeto de cidade excludente e elitista. As classes sociais mais altas foram as principais 
beneficiadas, já que as reformas privilegiaram as áreas mais nobres da cidade ou com 
potencial de valorização, visando especialmente os interesses políticos e econômicos. 
A parcela mais pobre da população foi excluída, através de políticas de remoção ou da 
elevação do custo de vida, da valorização do solo ou pela implantação de habitações 
populares em áreas distantes do centro, sendo constantemente obrigada a se afastar 
para os subúrbios ou ocupar os morros. 

A Exposição do Centenário representa, ainda, o fechamento de um ciclo, 
especialmente na política do país. A crise política iniciada nas eleições de 1922, que 
daria origem à crise militar e ao movimento tenentista, culminara com o fim da Velha 
República na Revolução de 1930, com a tomada do poder por Getúlio Vargas. O 
quadro de dirigentes do país muda e a influência política dos grupos oligárquicos 
é transferida para os grupos tenentistas. A partir de então, buscou-se a construção 
de uma nova nação, o que gera reformas em diversos setores como os de educação, 
saúde, finanças, administração pública e gestão urbanística. 

Para a arquitetura a Exposição irá significar um momento de experimentação, 
no qual os anos de 1920 serão identificados como um período de transição do 
ecletismo para o modernismo. No urbanismo, a Exposição faz parte das grandes 
cirurgias e projetos urbanos, a derradeira da Velha República. 
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